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Emenda a MP 1.0Z1~ 

Suprimir no art 1· da MP 1.021 os incisos I e IV da nova redação dada ao 

art 2" da lei 8.031/90. 

Justificação 

Hoje existe uma IactWa na lesis~ 'p" rege o Sistema Financeiro, O art. 

192 da Constituição Federal estabelece que uma lei complementar regulamentará o Setor 

Financeiro Nacional, 

O estabelecimento desta lei complementar deve preceder às grandes 

alterações que o Governo pretende introduzir no Setor Financeiro com a privati2ação 

das instif!úções fmanceir3s estatais. 

J 
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MPOI021 

00002 J 
I Data: 14/06/95 

I L A_u_t_o_r:_o_B_p_u_t_a_d_O_F_E_R_N_A_N_O_O_l_O_P_E_S __ ----"11 N° Prontuário: 
298 

10 20 30 ~Iodificati\·a 4 O lO Sobslitutiva 
SuprtsSi\'il Substitutiva .-\ditiva Global 

11";~h .• ,: 1/1 I Artigo, ~ P.rá~rafo, II'nebo, IIAUnn' 

Suprima-se, no art. 1° da MP nO , a nova redação dada ao art. I I da Lei n° 8031190 
(art. 12 na MP). 

JUSTIFICA TIVA 

O art. I ° da MP n° 995 dá nova redação ao art. II da Lei n° 8031190, o qual está redigido 
com maior abrangência do que ora se propõe à Medida Provisória. 

i 

Assinatura: 1.JN'1~' i 
~1, 

,. 
I 7 \1P01021 

00003 

I Data: 14/06/95 I ProJlosição: MP 1 _ 021 /95 

LI A_ut_o_r:_O_B_p_u_t_a_d_o_F_E_R_N_A_N_O_O_l_O_P_E_S ___ II N° Prontuário: 298 

2 O Substitutiva 3 O ~I"dilkativa 4 O Aditiva 

1·\t11~0' 1/ Parágrafo, I/'Bebo' 

Substitutiva 
Global 

J 

Suprimam-se, no art. I ° da MP nO , o inciso VI da nova redação dada ao art. 4° da Lei 
nO 8031/90 e também a nova redação dada ao art. 8° e parágrafo único da mesma Lei. 
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I 

JUSTIFICATIVA 

Existe a lei especifica tratando desse assunto que é a Lei de Concessão de Serviços 
Públicos. Portanto, não se justificam os dispositivos acima mencionados na Medida 
Provisória nO 

Assinatura: 

" 

I 

MPOlO21 

00004 

I Data: 14/06/95 I Proposição: I'IP 1.021/95 

I L. A_u_t_o_r:_D_e_p_u_t_a_d_o_F_E_R_N_A_N_D_D_L_O_P_E_S __ ~.-JII N° Prontuário: 29B 

1~ Surr~ssiva 2 D Substitutiva 3 D ~Iodifi~ati\'a 4 D Aditiva 
Substitutiva 
Global 

Suprimam-se, no art. I ° da MP n° 
8031/90. 

, as novas redações dadas aos arts. 21 e 23 da Lei 

JUSTIFICA TIV A 

o art. I ° da MP nO dá novas redações aos artigos 21 e 23 da Lei 8031/90, os quais, 
apesar de suas lacunas, dão uma orientação mais segura ao PND. 

Assinatura:! / 
.--fj,''10N' tio 

Ii 
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MPOI021 

J 00005 

I Data: 14/06/95 I 
Prollosição: / . MP 1.021 95 

LI A_u_t_o_r:_D_e_p_u __ ta_d_O_F_E_R_N __ AN_O_O_L_O_P_E_S ___ ---'11 N° Prontuário: 29 B 

,0 S\lprcssiva 2 D Substitutiva 

I Pá~;".:: 1/1 

Suprima-se, no art. 1 ° da MP n° 
11 na MP). 

3 D :-'fodificativa 4 D Aditiva 

I Artl~., ~ Panigrar., ~ Incho: 

Substitutiva 
Global 

, a nova redação dada ao art. 10 da Lei 8031/90 (art. 

JUSTIFICATIVA 

o art. l° da MP n° dá nova redação ao art. 10 da Lei 8031/90, o qual está redigido com 
maior precisão e clareza do que o proposto na Medida Provisória. 

Assinatura: ir· I / 
,-ÁN1, ./~ ~1~ 

( /1 MPOlO21 

00006 

I Data: 14/06/95 I Prollosição: MP 1.021/95 

LI A_u_l_o_r:_o_e_p_u_t_a_d_O_~F_E_R_N_A_N_O_O __ L_O_P_E_S ___ .....JII N° Prontuário: 29 B 

Supre!'.'>;va 2 D Substitutiva 3 D i\foditicativa 4 D Aditiva 

11'3gi",,:: 1/1 ~ Parãg",ro: ~ Incho: 

SubstitUlíva 
Global 

J 

Suprima-se, no art. 1 ° da MP nO 
11 na MP). 

, a nova redação dada ao art. 10 da Lei 8031/90 (art. 

I 
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JUSTIFICA TIV A 

o art. I ° da MP nO dá nova redação ao art. 10 da Lei 8031/90, o qual está redigido com 
maior precisão e clareza do que o proposto na Medida Provisória. 

I l 

Assinatura:,1- I 
.1'yW!~ 

I 

MPOI021 

00007 

I Data: 14/06/95 I Prollosição: MP 1.021/95 

LI A_u_t_o_r:_O_B_p_u_t_a_d_o __ F_E_R_N_A_N_O_O __ L_O_P_E_S ___ ..JII N° Prontuário: 29 B 

SUpr ... -ssi\"8 2 D Substitutiva 3 D :-'Iodificnliva 4 D Aditiva 

I ArtIgo: ! 10<150: 

Substitutiva 
Global 

J 

Suprima-se. no art. 10 da MP n° 
9° na MP). 

, a nova redação dada ao art. 8° da Lei 8031/90 (art. 

JUSTIFICATIVA 

No art. 1° da MP n° uma nova redação ao art. 8° da Lei 8031/90, o qual, 
indubitavelmente, está melhor elaborado do que o governo ora propõe na Medida 
Provisória. 

L I 

Assinatura: r WJ r7~ {r, 

I P 
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MPOlO21 

00008 

[D"I": 14/06/~5 I Proposição: MP L 021/ 9 5 

LI A_U_I_or_:_D_e_p_u_t_a_d_o __ F_E_R_N_A_N_D_O __ L_O_P_E_S ___ --'11 N° Prontuário: 2 9 8 

Supro:s..<;iva 2 D Substílutiva 

I Pá.ina,: l/I 

Suprimam-se, no art. 1 ° da MP n° 
8031/90. 

3 D Modificativa 4 D Aditiva 

I Parigraro, 111IC15o' 

Substitutiva 
Global 

, as novas redações dadas aos arts. 6° e 7° da Lei 

JUSTIFICA TlV A 

Apesar de suas lacunas, é evidente que a competência dada pelo art. 6° da Lei 8031/90 é 
mais abrangente do que aquela prevista na nova redação dada ao art. 6° pela MP nO . A 
supressão da nova redação dada ao art. 7°, o qual alinha as atribuições do Presidente do 
Conselho Nacional de Desestatização, é resultado da rejeição do próprio Conselho (art. 6°). 

i 

Assinatura: f P'j J In 
/ 

~ 

, 
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I 

MPOI021 

00009 

1 Data: 14/06/95 Ipro,lOsição: MP 1.021/95 

ILA_u_t_or_:_D_9_p_u_t_a_d_o __ F_E_R_N_A_N_D_O __ l_0_P_E_5 ___ --'11 N° Prontuário: 298 

Supr<!Ssiva 2 D Substitutiva J D ~Iodificativa 4 O Aditiva 
Substitutiva 
Global 

J 

Suprimam-se, no art. 1° da MP n° , os incisos I e IV da nova redação dada ao art. 2° 
da Lei nO 8031190. 

JUSTIFICATIVA 

Tornar as Instituições Financeiras objeto de desestatização, a nosso juízo, não só demanda 
modificações no texto constitucional, como também dependem, se prevalecer o art. 192 da 
Constituição, de Lei Complementar ainda não aprovada para o sistema financeiro. 
Com relação aos bancos estatais ligados aos governos estaduais, bem como à Caixa 
Econõmica Federal, o Banco do Nordeste e o Banco da Amazônia, é importante que não se 
promovam a desestatização desses instituições. 

-' 
Assinatura: )P'1~ AI , 

I 
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I 

MPOI021 

00010 

I Data: 14/06/95 I Proposição: MP 1.021/95 

I L-A_u_t_or_:_D_8_p_u_t_a_d_o_f_E_A_N_A_N_D_D_l_O_P_E_S ___ ----'11 N° Prontuário: 298 

2 ~ Substítutiva 3 O ~Jodificati\"", 4 O Aditiva 

I Pani~rafo, '. ·llnd3'" 

Substitutiva 
Global 

Substitua-se, no art. 10 da MP n° ,o art. 19 da Lei nO 8031190 nos seguintes termos: 

J 

"Art. 19 - A Casa Civil da Presidência da República prestará o apoio necessário ao 
funcionamento da Comissão Diretora do Programa Nacional de Desestatização. 
§ 10 - A Casa Civil da Presidência da República assegurará à Comissão Diretora do 
Programa Nacional de Desestatização local para funcionamento com instalações próprias 
adequadas aos seus membros, com a infra-estrutura necessária ao desempenho de suas 
atribuições e responsabi'lidades, na capital federal. 
§ 20 

- A Casa Civil da Presidência da República, por solicitação da Comissão Diretora, 
requisitará funcionários públicos de quaisquer dos Poderes da União, por tempo 
determinado, com a finalidade de prestar assessoria técnica aos membros da Comissão. 

JUSTIFICA TlV A 

A Comissão Diretora do Programa Nacional de Desestatização funciona, atualmente, sem 
espaço fisico próprio e sem estrutura burocrática que lhe permitam atender as atribuições e 
responsabilidades conferidas por lei. 
Assim, é imprescindível que se defina local para funcionamento, inclusive para as reuniões 
da Comissão Diretora. 
Por outro lado, é indispensável a assessoria técnica necessária aos membros da Comissão 
para estudos e deliberação sobre cada processo de desestatízação. 

i 

Assinatura: ~hJ 
, 
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I 

:\1 t'0 102 1 

00011 

I Dllta: 14/06/95 I Prollosição: MP 1.021/95 

I Autor: Deputado FERNANDO LOPES 11 N° Prontuário: 298 

Supressiv<1 2 0 Substitutiva 3 O Modifica'i"a 4 O Aditiva 

I ArtiJ!o: 

Substitutíva 
Grobal 

J 

Substitua-se a nova redação dada pelo art. 10 da MP 
8031/90, nos seguintes termos: 

ao § 30 do art. 2' da Lei nO 

f'Art. 20 _ ..... 

§ 30 
_ Não se aplicam os dispositivos desta Lei às empresas públicas ou sociedades de 

economia mista que exerçam atividades de competência exclusiva da União, de acordo com 
os artigos 21, 159, inciso I, alínea "c" e o art. 177 da Constituição Federal, ao Banco do 
Brasil S.A., e, ainda, ao órgão oficial ressegurador referido no inciso II do art. 192 da 
Constituição Federal". 

JUSTIFICA TIVA 

A redação original da Lei n° 8031/90 determina que os dispositivos dessa Lei não se 
aplicam às empresas públicas ou sociedades de economia mista que exerçam atividades de 
competência da União, particularmente aquelas definidas pelo art. 21 em sua totalidade e 
não apenas pelos incisos XI e XXIII como propõe a MP n' 
O § )0 da MP n' exclui do comando do caput do art. 2° - "Poderão ser objeto de 
desestatização, nos termos da Lei" - somente as empresas públicas ou sociedades de 
economia mista de que tratam os incisos XI e XXIII do art. 21. Ora, o que a MP nO 
pretende é privatizar empresas, como, por exemplo, as que tratam de atividades e serviços 
estabelecidos pelo inciso XII do art. 21, as quais devem funcionar "mediante autorização, 
concessão ou permissão" como determina 'a Constituição Federal, em um regime bem 
distinto do que a privatização "'0/11 COl/rl". 

~. 

Assinatura: J(H~ r 11 .~ 

'" ...... ..,..0;:' 

{ 
fl 

I 
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I 

MPOlO21 

00012 

! Data: 14/06/95 !prOPOSiçãO: MP 1 021/95 

! L A_u_t_or_:_D_e_p_u_t_a_d_O __ F_E_R_N_A_N_D_O __ L_O_P_E_S ___ -'11 N° Prontuário: 298 

Suprl!!'.<;iva 2 0 Substituti,'a 3 D Modíticati\'l\ '" D Aditiva 

i lod ... : 

Substitutiva 
Global 

IIAtiMo: 

Substitua-se. na nova redação dada pelo art. 1° da MP nO 
8031/90. pelos seguintes tcmlOS: 

ao inciso IV do art. 13 da Lei /10 

"Art. 13 ..... 

IV - a alienação de ações de empresas e pessoas fisicas ou jurídicas estrangeiras será efetivada em 
moeda de circulação preferencial nos mercados intemacionais e não poderá exceder a 40'>;" (quarenta 
por cento) do capital votante, salvo autorização legislativa, que determine percentual superior". 

JUSTIFICATIVA 

Não há dúvida que a MP nO elaborada pelo governo Femando Henrique Cardoso é mais um 
retrocesso no papel do capital estrangeiro /10 processo de privatização. O inciso IV do art. 13 da Lei 
nO 8031190. assinada pelo ex-presidente Fernando' Collor e sua Ministra Zélia Cardoso, previa ao 
menos a necessidade de autorização legislativa para a participação de capital em mais de 40%. O 
art. 13 da MP nO impede que o Congresso Nacional opine sobre essa questão, propondo tão 
somente que o Poder Executivo possa detenninar urna participação inferior a 100%. 
Na presente emenda incorporamos a vontade expressa da maioria da Câmara dos Deputados, que ao 
examinar o Projeto de Lei nO 3.179/93 (de iniciativa do Poder Executivo), alterando o referido inciso 
IV do art. 13 da Lei n° 8031/90, aprovou tão somente a utilização de "moeda de Circuloçi1o 
pr~ti!rencial nos mercados internacionais" para evitar que o capital estrangeiro também utilizasse 
as atuais "moedas podres" e no futuro os títulos da dívida externa. 
O governo FHC e sua equipe econômica, adeptos incondicionais da política do Banco Mundial e 
total abertura da economia, certamente vão considerar a presente proposta, que repete ipsis {irleris o 
que os deputados aprovaram, como "discriminatória" ao capital externo. 

Assinatura: r ~Cit.N'.h 1-. /, 
I 

I 
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MPOlO21 

00013 

I Data: 14/06/95 I Prollosição: MP 1.021/95 

I Autor: Deputado FERNANOO LOPES II N° Prontuário: 298 

,O 20 30 40 50 Substitutiva 
Supr&<;jva Substiluth"a ~Iodificatj\-a Aditíva Global 

I I Al1igo: II Parágrafo: ~ Inciso: IIAUnH: 

Substitua-se. na nova redação dada pelo art. l° da MP nO 
seguinte: 

ao art. 5° da Lei nO 8031/90, pela 

"Art. 5° - O Programa Nacional de Dcsestatização tera uma Comissão Diretora, diretamente 
subordinada ao Presidente da República. composta de 13 membros titulares e igual número de 
suplentes. nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada sua indicação pelo Senado 
Federal. sendo: 
I - sete dos cargos de membro titular e seus suplentes serão exercidos por pessoas de notório saber . 
em direito econômico. em administração de emprsas. em mercado de capital, em economia e 
finanças. indicados pelo Présidcnte da República ao Senado Federal. 
11 - seis cargos de membro titular e respectivos suplentes serão exercidos por servidores do Poder 
Executivo indicados pelo Presidente da República ao Senado Federal. 
§ 1° - O Presidente da Comissão Diretora sera indicado pelo Presidente da República. 
§ 2° - Um representante do CADE - Conselho Administrativo de Defesa da Economia - participara 
tamocm das reuniões da Comissão Diretora do PND. 
§ 3° - Em cada proçesso de privatização. poderão participar das reuniões da Comissão Diretora do 
PND, um representante da empresa e outro dos trabalhadores, este escolhido em Assembléia Geral 
dos empregados da empresa em processo de desestatização". 

JUSTIFICATIVA 

Pela MP n° , o Programa Nacional de Desestatização passou a ter como "órgão superior de 
decisão" o chamado Conselho Nacional de Desestatização em substituição à Comissão Diretora 
prevista na Lei nO 8031/90, e em todas as reedições das Medidas Provisórias sobre privatização, nas 
quais se previa, ainda que formalmente, uma participação do Poder Legislativo. Agora com a MP 
nem mesmo esse "mise en scéne" o governo de FHC se pennitiu. 

Não há mais nem mcsmo a audiência do Senado Federal prevista na MP nO , de e todo o poder 
dccisório fica nas mãos do Presidente da República, ao qual esta diretamente subordinado o 
Conselho Nacional dc Desestatização presidido pelo seu Ministro-Chefe da Casa Civil. 
O próprio § 9" da nova redação do art. 5° da Lei n° 8031/90, no art. l° da MP prevê que os 
Ministros que fazem parte do Conselho poderão ser representados, nas suas ausências e 
impedimentos, por substitutos por eles designados. 
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Por isso é que somos favoráveis nos termos da emenda substitutiva ora proposta, que o PND tenha 
uma Comissão Diretora, diretamente subordinada ao Presidente da República, mas que o Senado 
Federal. de acordo com o disposto no art. 52, item III, letra "f', da Constituição Federal, aprove a 
indicação dos 13 membros titulares (e seus suplentes). 
Também. tendo em vista a imprescindível transparência dos processos de privatização, até agora 
eivados de irregularidades flagrantes. conforme constatou a CPI da Desestatização. impõe-se a 
audiência dos que estão diretamente afetados: a direção da empresa e seus empregados. também, a 
participação do CADE nos processos de privatização se toma indispensável para evitar a formação 
de monopólios privados: 

MPOlO21 

00014 

I Data: 14/06/95 I Proposição: MP 1.021/95 

I Autor: Oeputado FERNANOO LOPES II N° Prontuário: 29B 

'o 20 30 Moditicativa 4 0 50 Substitutiva 
Supr~ssiva Substitutiva Aditiva Global 

I r.I,'n.:: 1/1 I '\11I~.: Ii Pará,rof.: Ii Inds.: IIAlinoa: 

Acrescente-se. na redação dada pelo art. I" da MP n" 
parágrafo: 

ao art. 16 da Lei 8031/90, o seguinte 

"Art. 16- ..... 

§ - Não se aplica o disposto no caput do presente artigo aos fundos referentes aos direitos dos 
trabalhadores. estabelecidos pelo item 11 do art. r e· pelo art. 239 da Constituição Federal, havendo 
necessidade expressa de autorização legislativa oara que eles possam ser utilizados como meios de 
pagamento para aquisição de bens e direitos n o ãmbito do PND". 

JUSTIFICATIVA 

Não se admite que o Presidente da República possa. por decreto. incluir as chamadas "moedas 
sociais". particulanllente os recursos do Fundo de Garantia de Tempo deServiço, que já têm 
destinação específica. num Programa Nacional de Desestatização, emque a regra tem sido a 
formação de monopólios privados. Não somos contrários ao uso desses fundos, desde que com 
autorização legislativa. 

__ I 

Assinatura: +fM1 ~ lI, 
I I 
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\IP01021 

l 00015 

J r SENADOR COUTINHO JO'-R-G-E- '",OR· ---_. 

, LJ . S\JPRESSI .... A 3 C ..,oo:r,C.l.l,,"A 4 0- AOITIIIA 

r P"G!IU. --l p--. -- o\fI,T'G1 ------,--- _;,l,;,r.Io~1 ,) ---.,----- ,'-c'., 
I~ - ~I-------~--__ ~ ___ " __ -L __ '_'-'''_'~--_'] 
r.,-------------------- TEXTO ------------_. ____ _ 

Acrescente-se ao Art. 19 da ~edida Provisória n9 1.021/95, ao modificar o Art. 29 
da Lei n9 8.031, um § 49, can a seguinte redação: 

§ 49 - As transferências de controle acionário da União na Cia. Vale do Rio 
Doce e nas ~resas pÚblicas e sociedades de econcmia mista de que trata o § 39 
deste artigo depende de prévia autorização legislativa". 

JUSI'IFICATIVA 

Entende-se que o Estado pr=ure retirar-se da atividade econânica não estraté 
qica, alienando 'empresas cujos requeriIrentos de recuros, C!Uer para saneanento ecõ 
nânico-financeiro, quer para rovos investiIrentos, são incc:m:>atíveis can a realidã 
de financeira do Estado. -

A Cia. Vale do Rio Doce, empresa lucrativa e auto-sustentáve cuja atuar.ão, 
rronrente em setores considerados constitucionalmente relevantes para o Pais, é um 
verdadeiro exemplo de eficiência e nacionalisrro. Por isso é necessário que o Le 
gislativo participe decisivamente do processo de'privatização. 

·0-------------- ._------- A$'INATu 

/ 
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/ ~'6'" /'~5 l'u ~ MED!DA PROVISORIA Nº 1021/95 , 

• 
________ • _____ AUTQR ______________ -, 

DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN /DEPUTADO AL8ERTO SILVA 

~------------~-----""----------- --------, , 
1 O SVPRESS/VA 2 O -sua5T1TurT(\IA 3 O -!WOOtl'"lC.a.T!\IA 4 ~ - ADITIVA 9 O -SUaSTlTUI'TIVO Gi-08AL 

~------------------TEXTO------_--:.----------__. 

I' 

I Acrescente-se ao Art. lQ da Medida Provis6r~B nQI021, de 09/(6/95, 
BO modif!car O Art. 2Q da Lei nQ 8.031, 

redação; 
um § 4º, com a seguinte 

"5 4º - As tr~nsferênc!as de controle acionário 
da União na Cia. Vale do Rio Doce e nas emprêsas púhlicas e soci~ 
dades de economia ~ista de Que trata o § 3Q deste art!go depende 

de prévia autorlzéção leg!slatlva". 

_J __ U_S __ T_!~~F~~!_C~A~C~"_"~O~ 

A Lei nQ 8.031, de 12/04/90, cria o PND (Programa 
Nacional de Desestatização), estahelece seus ob2et~vos, define seu 
processo decis6r~o e dá as linhas gerais das empresas enquadráveis 
no Programa. Esta Lei é agora o~jeto de modificação parcial pela 
t~p nQI021, de 09/06/95, Que reeeE ta MPs anter'.ores. 

o Art. 3Q da Lei estatui que as transferências de 
ações, de propriedades da União na Petro~rás, seguem sendo regidas 

pela Lei nº 2.004/53. Por esta, a União não pode deixar de ter o 
controle acionário ne~ de ser o acionista ma~or1tário da empresa, 
ou se!a, veda sua pr!vatização. 
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Já O seu Art. 2º, 5 3º, com as modificações pre­
vistas na MP em tela, ~xclu~ do escôpo da Lei " ... as empresas PQ 
hlicas ou sociedades de economia mista que exerçam at!v~dades de 
competênc5_a exclusiva da União de que tratam os ... !!er~;ço "" '_:'0"'."" o,, 

a) Art. 21 

- Inciso XI (telecomunicações), 
- Inciso XXII! (energia nuclear); 

b) Art. 159, Inciso I, 1 • 
a~::nea fie"; 

c) Art. 177 (petróleo); 
d) Art. 192, Inciso !I (seguro) 

o mesmo artigo exclui, também, nom!nalmente, o 
Banco do Brasil S/A. 

Ou se~a, a transferência do controle ac!onár!o, 
ou privatização dessas empresas não pode ser objeto do PNO, tal 
qual definido pela Lei e MP mencionada. 

No entanto, a natureza dessas empresas, bem como 
da Cia. Vale do Rio Doce, e seus estratégicos papéis para a econo 
mia, o desenvolvimento e a soberania nacionais exigem mais: exige 
Que, caso se~a intenção do Executivo, suas privatizações se~am 
previamente discutidas e autorizadis pelo Legislativo. 

( esse o objetivo da emenda apresentada. 

I 

J 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.021 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o inciso m, do art. 2°, da Lei n° 8.031, de 12 de abril de 1990, modificado 
pelo art. 1°, da Medida Provisória nO 1.021. 

JUSTIFICATIVA 

A redação dada ao inciso que pretendemos suprimir apresenta grave erro. De acordo 
com o dispositivo, poderão ser desestatizados os serviços públicos objeto de concessão, 
permissão ou autorização, o que se constitui em flagrante inconstitucionalidade, uma vez 
que a competência para explorar alguns desses serviços estão expressamente definidos na 
Carta Magna. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1995. 

Data: 14.06.95 
Proposição: MP-1.021 
Autor: Deputado EDINHD BEZ 
,~. Prontuário: 470 

SUPRESSIVA 

MPOI021 

00018 

Suprima-se o Inciso IV do Artigo 2° da Lei nO 8.031190, na nova redação dada pelo Art. l° 
da MP 1.021. 
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JUSTIFICATIVA 

o artigo 192 da Constituição estabelece que o sistema financeiro nacional, "estruturado de 
forma a promover o desenvolvimento equilibrado do país e servir aos interesses da coletividade, será 
regulado em lei complementar .,," Portanto, que se coloque em tramitação o projeto de lei 
complementar que deve definir o novo desenho do sistema financeiro nacional, inclusive a 
organização, funcionamento e controle das instituições financeiras públicas (federaís, estaduais e - se 
for deliberado pelo Legislativo - até municipaís). 

Data: 14.06.95 
Proposição: MP-I.021 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1995 

Deput'edo Edinho Bez 
(PI'lDB-5C) 

Autor: Deputado EDINHO BEZ 

N" Prontuário: 4 7 D 

SUBSTI11JfIV A 

MPOI021 

00019 

Substitua-se o Inciso I do Art .. 2° da Lei nO 8.031/90, na redação dada pelo Art. 1° da MP 
I. 02 I pelo seguinte Texto: 

"Art. 2° .,. 
I - empresas controladas direta ou indiretamente pela União, instituídas por lei ou ato do 

Poder Executivo:" 

JUSTIFICATIVA 

o artigo 192 da Constituição estabelece que o sistema financeiro nacional, "estruturado de 
forma a promover o desenvolvimento equilibrado do país e servir aos interesses da coletividade, será 
regulado em lei complementar ... " Portanto, que se coloque em tramitação o projeto de lei 
colpl\ementar que deve definir o novo desenho do sistema financeiro nacional, inclusive a 

I 



Iunho de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) Terça-feira 27 10983 

organização, funcionamento e controle das instituições financeiras públicas (federais, estaduais e - se 
for deliberado pelo Legislativo - até municipais). 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1995 

". 
/ 

Deputado EDINHO BEZ------~ 
(PMOB-SC) 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.021 

EMENDA MODIFICATIVA 

MPOI021 

00020 

Dê-se ao § 3°, do art. 2°, da Lei nO 8.031, de 12 de abril de 1990, 
modificado pelO art. 1°, da Medida Provisória nO 1.021, a seguinte redação: 

Art. 2° '" 

§ 3° Não se aplicam os dispositivos desta Lei às empresas públicas ou 
sociedades de economia mista que exerçam atividades de competência exclusiva da 
União, de que tratam os incisos XI e XXIII, do art. 21, art. 159, inciso I, alínea "c", e o 
art. 177 da Constituição Federal, ao Banco do Brasil SA, à Caixa Econômica 
Federal, e, ainda, ao órgão oficial ressegurador referido no inciso 11 do art. 192 da 
Constituição Federal, não se aplicando a vedação aqui prevista às participações 
acionárias detidas por essas entidades, desde que não incida retrição legal à 
alienação das referidas participações. 

JUSTIFICATIVA 

A Caixa Econômica Federal é uma instituição que exerce funções 
altamente relevantes na execução de programas sociais. Sua atuação não está, 
necessariamente, vinculada a critérios puramente financeiros, jà que a entidade 
exerce atividades típicas de Governo, onde o principal indicador de sucesso reside no 
retomo social atingido. Neste sentido, o papel da CEF jamais poderá ser exercido a 
contento pelo setor privado, o que é um forte argumento para excluí-Ia de qualquer 
iniciativa que autorize a sua privatização. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1995. 

~~~ .~~" C&- 9.".-
Deputado PAULO BERNARDO 

PTIPR 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.021 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao § 3°, do art. 2°, da Lei nO 8.031, de 12 de abril de 1990, 
modificado pelo art. 1°, da Medida Provisória nO 1.021, a seguinte redação: 

Art. 2° ... 

§ 3° Não se aplicam os dispositivos desta Lei às empresas públicas ou 
sociedades de economia mista que exerçam atividades de competência exclusiva da 
União, de que tratam os incisos XI e XXIII, do art. 21, art. 159, inciso I, alínea "c", e o 
art. 177 da Constituição Federal, ao Banco do Brasil SA, à Caixa Econômica 
Federal, ao Banco Meridional S.A e, ainda, ao órgão oficial ressegurador referido no 
inciso 11 do art. 1'92 da Constituição Federal, não se aplicando a vedação aqui 
prevista às participações acionárias detidas por essas entidades, desde que não 
incida retrição legal à alienação das referidas participações. . 

JUSTIFICATIVA 

A Caixa Econômica Federal é uma instituição que exerce funções 
altamente relevantes na execução de programas sociais. Sua atuação não está, 
necessariamente, vinculada a critérios puramente financeiros, já que a entidade 
exerce atividades típicas de Govemo, onde o principal indicador de sucesso reside no 
retomo social atingido. Neste sentido, o papel da CEF jamais poderá"ser exercido a 
contento pelo setor privado, o que é um forte argumento para excluí-la de q\Jalquer 
iniciativa que autorize a sua privatização. Da mesma, o Banco Meridional tem 
assumido um papel relevante na consecução de investimentos produtivos no país, 
estando apto a se tomar um instrumento importante no desenvolvimento de projetos 
no contexto do Mercosul. Neste sentido, submetemos a presente emenda, com o 
intuito de evitar uma eventual privatização da CEF e do Banco Meridional. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1995. 

~.J/-.l ~ ,.CC<-- º--\, 
b~putado PAULO BERNARDO 

PTIPR 
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MEDIDA PROVISÓRIA 1.021, de 8 de junho de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

(Do Sr. Nedson Micheleti) 

Dê-se ao Art. 2, inciso IV, parágrafo 3°, a seguinte redação: 

" Não se aplicam os dispositivos desta Lei às empresas públicas ou sociedades de 
economia mista que exerçam atividades de competência exclusiva da União, de que 
tratam os incisos XI e XXIII do art. 21, art. 159, inciso I alínea "cn, e o art. 177 da 
Constituição, ao Banco do Brasil S.A, à Caixa Econômica Federal, e, ainda, ao órgão 
oficial ressegurador referido no inciso II do art. 192 da Constituição, não se aplicando 
a vedação aqui prevista às participações aéionarias detidas por essas entidades, desde 
que não se incida restrição legal à alienação das referidas participações." 

Justificação: 
Manter a Caixa Econômica Federal enquanto banco pertencente à União, para 
promover o desenvolvimento sócio-econômico. 

Brasília, 13 de junho de 1995 
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MEDIDA PROVISÓRIA 1.021, de 8 de junho de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

(Do Sr. Nedson Micheleti) 

Dê-se ao Art, 2, inciso IV, parágrafo 3', a seguinte redação: 

" Não se aplicam os dispositivos desta Lei às empresas públicas ou sociedades de 
economia mista que exerçam atividades de competência exclusiva da União, de que 
tratam os incisos XI e XXIII do art. 21, art. 159, inciso I alínea "c", e o art. 177 da 
Constituição, ao Banco do Brasil S.A, ao Banco do Nordeste do Brasil e, ainda, ao 
órgão oficial ressegurador referido no inciso II do art. 192 da Constituição, não se 
aplicando a vedação aqui prevista às participações acionarias detidas por essas 
entidades, desde que não se incida restrição legal à alienação das referidas 
participações. " 

Justificação: 
Manter o Banco do Nordeste do Brasil enquanto banco público, para promover o 
desenvolvimento sÓcío-econômico. 

Brasília, 13 de junho de 1995 

/ 
} /6;"7 , . ,{ >, .. 1M 

t- /"17'(./ 

Deputado Nedson M' ef ti 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1021 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao § 3°, do art. 2°, da Lei nO 8.031, de 12 de abril de 1990, 
modificado pelo art. 1°, da Medida Provisória nO 1.021, a seguinte redação: 

Art. 2° .. ' 

§ 3° Não se aplicam os dispositivos desta Lei ás empresas públicas ou 
sociedades de economia mista que exerçam atividades de competência exclusiva da 
União, de que tratam os incisos XI e XXIII, do art. 21, art. 159, inciso I, alínea "c", e o 
art. 177 da Constituição Federal, ao Banco do Brasil SA, à Caixa Econômica 
Federal, à Companhia Vale do Rio Doce, e, ainda, ao órgão oficial ressegurador 
referido no inciso 11 do art. 192 da Constituição Federal, não se aplicando a vedação 
aqui prevista ás participações acionárias detidas por essas entidades, desde que não 
incida retrição legal à alienação das referidas participações. 

JUSTIFICATIVA 

A Caixa Econômica Federal é uma. instituição que exerce funções 
altamente relevantes na execução de programas sociais. Sua atuação não está, 
necessariamente, vinculada a critérios puramente financeiros, já que a entidade 
exerce atividades típicas de Governo, onde o principal indicador de sucesso reside no 
retomo social atingido. Neste sentido, o papel da CEF jamais poderá ser exercido a 
contento pelo setor privado, o que é um forte argumento para excluí-Ia de qualquer 
iniciativa que autorize a sua privatização. Da mesma fonna, a Companhia Vale do 
Rio Doce tem assumido um papel relevante no contexto da economia nacional, de 
fonna eficiente e lucrativa, sem descuidar de uma atuação de cunho social, pautada 
em estender benefícios nas localidades onde atua. Sua importância estratégica como 
um dos principais polos irradíadores de desenvolvimento da economia nacional revela 
a necessídade e importância de mantê-Ia sob o controle estatal. 

Sala das Sessões, 13 de junhO de 1995. 
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EMENDA N° À MP N°. 1.021 I 

EMENDA MODIFICATIVA 

AUTOR: SEN. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT/SE 
PRONTUÁRIO NU 30 

Junho de 1995 

MPO\021 

00025 

Dê-se ao parágrafo 3° do artigo 2° a seguinte redação: 

"§ 30 Não se aplicam os dispositivos desta Lei às 
empresas públicas ou sociedades de economia mista que exerçam atividades 
de competência exclusiva da União, de que tratam os incisos XI e XXIII do 
art. 2 I, art. 159, inciso I, alínea "C", e o art.I77 da Constituição, ao Banco 
do Brasil S.A., à Companhia Vale do Rio Doce e, ainda, ao órgão oficial 
ressegurador referido no inciso II. do .art. 192 da Constituição, não se 
aplicando a vedação aqui prevista às participações acionárias detidas por 
essas entidades, desde que não incida restrição legal à alienação das 
referidas participações." 

JUSTIFICA TICA 

A Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) foi criada há 
52 anos com o objetivo de abastecer de minério de ferro os aliados durante a 
23 Guerra Mundial. Ao longo dos anos, tornou-se, além de companhia 
mineradora, um importante instrumento de desenvolvimento nacional. Hoje, 
representa um conglomerado de 14 empresas controladas e 26 coligadas, 
totalizando 18 mil empregados. 

Os números relativos à Companhia são grandíloqüentes. 
Na área de mineração, o conglomerado se dedica à exploração de minério 
de ferro, manganês, ouro, bauxita e caulím. A CVRD é maior e~f~de-
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minério e ferro do mundo, com mais de 23% do mercado internacional deste 
produto~ também é a maior produtora de ouro da América Latina. Estima-se 
que no ano 2000 sua produção aurífera será uma das 5 maiores do mundo. 
Ademais, o Brasil passará, em breve, da condição de importador de alumina 
a exportador do minério. 

Sua atuação empresarial, contudo, não se limita apenas 
ao setor de mineração. Muito pelo contrário. Suas atividades são 
processadas por um "sistema interligado" (mina-femovia-porto) existente no 
Pará, Maranhão, Minas Gerais e Espírito Santo. Para efetivar este sistema, a 
CVRD connstruiu uma eficiente e moderna malha ferroviária (Minas­
Espírito Santo, Carajás-São Luís)que possibilta o escoamento da produção 
mineral e produção agrícola, articulando, deste modo, o desenvolvimento de 
várias regiões interioranas. A etapa final deste sistema (portos e empresas de 
navegação) é também dominada pela Vale, responsável por 40% da 
movimentação portuária brasileira. 

Não obstante estes dados significativos, os maiores 
investimentos da CVRD estão acontecendo em papel e celulose, valendo-se 
das excelentes condições do país em termos de insolação, água e terra 
abundante. Tudo isso, realizado em parceria com diversos tipos de 
investidores. Essa gigantesca atividade empresarial é regulada por uma 
política ambiental efetiva. A reserva de Linhares, no Espírito Santo, por 
exemplo, é "a única área nativa plana de mata atlântica do país". A área de 
preservação em Carajás é de 411 mil hectares. 

Outrossim, seu Fundo de Desenvolvimento, constituído 
por parcela considerável de seus lucros, é aplicado com a finalidade de 
interiorizar o progresso e dar infra-estrutura à municípios. Regiões onde a 
atuação do Estado inexiste são beneficiadas com a construção de escolas e 
hospitais, bem como a geração de empregos e infra-estrutura sanitária. 

A CVRD é um exemplo de eficiência e de 
desenvolvimento. Sendo assim, o que justifica a renitência do governo em 
desestatizá-Ia? As incertezas que sobrevêm quando se fala em privatizá-la 
são muitas. O que garantiria, se privatizada, que empresas estrangeiras (as 
únicas em condições de comprá-la) teriam preocupações de natureza social 
e ligadas ao desenvolvimento regional, como ocorre atualmente? 
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Um caso paradigmático, neste sentido, foi a construção 
da ferrovia Carajás. Na época, as jazidas de minério de ferr_o de Carajás 
eram propriedade de uma sociedade formada pela Vale e pela United States 
Steel. Com uma postura carecteristica de empresa privada, a U.S Steel 
concordava com investimentos a serem feitos na mina e no porto de São 
Luís, mas recusava-se a investir na ferrovia, obrigação, segundo a empresa, 
do Estado brasileiro. A solução do impasse só ocorreu com a compra pela 
Vale da participação da U. S. Steel. 

o Direito de Lavra, neste contexto, é princípio basilar 
para a soberania nacional. O Brasil segue a prática internacional de manter a 
concessão de exploração até que se esgote a jazida. As reservas de Carajás, 
para ilustrar, somam 18 bilhões de toneladas. De lá. são extraídos 42, 5 
milhões de toneladas por ano. Se se mantiver este ritmo, a reserva poderá 
ser explorada até o ano de 2.418, século XXV, mais de 400 anos de 
exploração. Neste caso, teríamos a situação esdrúxula de uma empresa 
concessionária explorá-Ia por todos esses séculos. 

Para concluir, a privatização da CVRD nào objetiva o 
investimento na área social, pois a argumentação de toda equipe econômica 
do governo é no sentido de resolver problemas de "caixa" imediato. A 
fragilidade deste argumento reside em dois fatores, primeiramente devido ao 
fato de ter sido este o argumento do governo quando iniciou o processo de 
privatização com a Lei 8.031190, e nada foi feito neste sentido, haja visto 
que o deficit público em nada se reduziu. O segundo fator, é que a atuaI 
política de juros, impossibilita que a venda venha a sanear o caixa do 
governo. Segundo levantamento de especialistas, a venda da CVRD daria 
somente para pagar 2,7 meses de juros. 

Pelo exposto acima, é inconcebível que o Parlamento 
ajude o Executivo a entregar parte de nossas nquezas aos grupos 
oligopolizados, sejam nacionais ou internacionais. 

Sala das Sessões, em 14 de junho de 1995. 

-/./- ,(- ----" /.~ .. ~ . 
Senador JoséEduardo Dutra 
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MEDIDA PROVISÓRIA 1.021, de 8 de junho de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

(Do Sr. Nedson Micheleti) 

Dê-se ao Art. 2, inciso IV, parágrafo 3·, a seguinte redação: 

" Não se aplicam os dispositivos desta Lei às empresas públicas ou sociedades de 
economia mista que exerçam atividades de competência exclusiva da União, de que 
tratam os incisos XI e XXIII do art. 21, art. 159, inciso I alínea "c", e o art. 177 da 
Constituição, ao Bap.co do Brasil S.A, ao Banco Meridional e, ainda, ao órgão oficial 
ressegurador referido no inciso II do art. 192 da Constituição, não se aplicando a 
vedação aqui prevista às participações acionarias detidas por essas entidades, desde 
que não se incida restrição legal à alienação das referidas participações." 

Justificação: 
Manter o banco Meridional enqnanto banco público, para promover o 
desenvolvimento sócio-econômico. 

Brasília, 13 de junho de 1995 

/ 
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MEDIDA PROVISÓRIA 1.021, de 8 de junho de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

(Do Sr. NedsOD Micbeleti) 

Dê-se ao Art. 2, inciso IV, parágrafo 3', a seguinte redação: 

" Não se aplicam os dispositivos desta Lei às empresas públicas ou sociedades de 
economia mista que exerçam atividades de competência exclusiva da União, de que 
tratam os incisos XI e XXIII do art. 21, art. 159, inciso I alínea "c", e o art. 177 da 
Constituição, ao Banco do Brasil S.A, ao Banco da Amazônia S. A. e, ainda, ao órgão 
oficial ressegurador referido no inciso II do art. 192 da Constituição, não se aplicando 
a vedação aqui prevista às participações acionarias detidas,por essas entidades, desde· 
que não se incida restrição legal à alienação das referidas participações." 

Justificação: 
Manter o Banco da Amazônia enquanto banco público, para promover o 
desenvolvimento sócio-econômico. 
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MEDIDA PROVISÓRIA 1.021, de 8 de junho de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

(Do Sr. Nedson Micheleti) 

Dê-se ao Art. 2, inciso IV, parágrafo 3°, a seguinte redação: 

" Não se aplicam os dispositivos desta Lei às empresas públicas ou sociedades de 
economia mista que exerçam atividades de competência exclusiva da União, de que 
tratam os incisos XI e XXIII do art. 2 I, art. 159, inciso I alínea "c"; e o art. I 77 da 
Constituição, ao Banco do Brasil S.A, à Caixa Econômica Federal,' ao Banco da 
Amazônia S. A., ao Banco'Meridionál, ao Banco do Nordeste do Brasil e, ainda, ao 
órgão oficial ressegurador referido no inciso II do art. 192 da Constituição, não se . 
aplicando a vedação aqui prevista às participações acionarias detidas por essas 
entidades, desde que não se incida restrição legal à alienação das referidas 
participações. " 

Justificação: 
Manter as instituições financeiras listadas acima enquanto bancos públicos, para 
promoverem o desenvolvimento sócio-econômico. 

Brasília, 131e junho de 1995 

.' 

, /? );/1 .... í \. v.' Deputado;l~Ms6n';Jfic eti 
I ! 
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I 
AUTOR I' 21 ~ '''''NTUÁ.,O --J 

Deputado MÁRIO NEGROMONTE 

IIr..) • 10 - S\JPRESSlVA 2 [J . SuesTlTUIT!\IA 30 "'OOlfICATIVA 4 [) - AOITIVA 9 O· SU8STITlJITIVO GL.08AL 

r.1,~--------------------------------------TOTO------------------_____________________ ~ 
, Acrescenta-se ao arte 2º da lei ~ef8rida no art.1Q da 

, r"12did2 

I 

provis6ria nº 1021195, de 08.06.95, o seguinte par§grafo 4º: 

i 
i , "§ 4Q. f desestatizaçlo da Companhia Hidrelitrica de 

São Frnncisco, assim cono a de outras onpresas do setor elétrico, de 

pender§ da prévia autorização do Congresso Nacional, atravis de re­

solução especifica". 

JUS T 

A Medida Provis6ria ~m referência pretende alterar dis 

'positivos da lei 8031/90, que instituiu o Plano Nacional de Desesta 

tização, dando-lhe novos contornos legais. 

Pelo texto da medida, algumas empresas públicas ou so 

ciedades da economia mista que exerçam atividades de competência ex 

clusiva da União, não seriam atingidas pelo Plano, excluindo-se do 

alcance daquela lei (cf.art.2º,§ 3º). Fora estas, entretanto, todas 

as demais empresas e instituições financeiras controladas direta ou 

indiretamente pele União, aí incluídas as do setor elétrico, seriam 

passíveis de desestatização nos termos ali definidos. 

A emenda que ora apresentamos tem em vista limitar um 

pouco a ação do Poder Executivo no que se refere à desestatização 

das empresas do setor elétrico, em especial a da Companhia Hidrelé-
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trica do São Francisco-CHESF, condicionando qualquer alienação do 

controle acionário da União nessas empresas a prévia autorização do 

Congresso Nacional. 

Parece-nos que este modelo de privatização que o Go­

verno pretende implantar no País, com a redução da presença do Esta 

, 

do em detern!nada~ atividades econômicas e capi~21ização dos recur-

90S pGb:icos pare investiMentos OM §reas ~niG carentes, 66 pOU8:Lá 

sar ~8M suced~do S8 cstive~ afinado con os interesses globais da so 

ciednde e daqueles Gspecff~cos dos consumidores. 

No caso do setor elétrico brasilairo, alguns pontos 

deverão ser analisados com cautela, e a atuação do Congresso Nacio­

nal nesse processe de privatização nos parece fundamental. O porte 

do si3tnna el~~ric~ federe:, con UM patr!n6nic da ordem de 55 bi­

lhões de dólares; os aspectos vinculados Dom as Usinas Nucleares e 

com a compra de energia de Itaipu; aS tarifas subsidiadas para os 

consunidores e18~rnintansivos de aluminio da região Norte: o impac­

to ~obre a econornie de um eventual aumento tarif§rio proveniente da 

necessidade de remuneração do capital investido na privatizaç50: ~o 

dos esses, apenas CO~Q exemplo, serão aspectos relevantes e com-

plexos a seren ey.~minados antes da decisão final sobre a deses~a:i­

zação, que propomcs seja :omada em regime de co-participação entre 

Executivo 8 Legislativo. 

No· caso especIfico do Nordesta e da CHESF, maiores cui 

dados dever§o ser tomados para não se penalizar ainda ·mais esta ro­

gilo j§ tão castigada. Nsste contexto, i importante que seja man:i­

da a integridade daquela empresa, cujo patrimônio, com usinas já 

amortizadas, permito a ~anutenção dos atuais níveis tarifários, si­

tuado~ entri os menores do mundo. Pdemais, havar§ de ser levado em 

conta o inestimivel valor hist6rico e social da CHESF, fortemente 1 
dentificada com o rio São Francisco e com o Nordeste e uma daspri~ 

cipais respons§veis pelo desenvolvimento da região. 

Por todos esses motivos, consideramos imprescindivel 

que qualquer decisão sobre a privatização da CHESF, 
outras emprosas do_ setor cl6tricn, 58je ~~88dn dsntro do mais ampla 
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debate nacional, nlo sc podendc piescindir da p8rticipaçlc ativa d~ 

Congresso Nacional para o exene pr6vio de todas as questôos aqui ~9 

, vantadas. 

Contamos co~ o apoiamento de nossos ilustres Pares p~ 

ra a aprovação da prenents emenda. 

Data: 14.06.95 
Proposição: MP-1.0ZI 

Autor: Deputado EDINHO BEZ 
N" prontuario: 

47D 

SUPRESSIVA 

... ... "', ..... , .. .;-

J 
MPOI021 

00030 

Substitua-se o Parágrafo 3° do Art. 2° da Lei nO 8.031/90, na redação dada pelo Art. l° da 
MP I. 021, pelo seguinte texto: 

"Art. 2° ... 
Par. 3° Não se aplicam os dispositivos desta Lei às empresas públicas ou sociedades de 

economia mista que exerçam atividades de competência exclusiva da União, de que tratam os Incisos 
XI e XXIII do art. 21, Inciso I, Alinea "c", e o art. 177 da Constituição Federal, às instituições 
financeiras públicas e estaduais, e, ainda, ao órgão oficial ressegurador referido no inciso II do art. 
192 da Constituição Federal, não se aplicando a vedação aqui prevista às participações acionárias 
detidas por essas entidades, desde que não incida restrição legal à alienação das referidas 
participações. " 

JUSTIFICATIVA 
O artigo 192 da Constituição estabelece que o sistema financeiro nacional, "estruturado de 

forma a promover o desenvolvimento equilibrado do pais e servir aos interesses da coletividade, será 
regulado em lei complementar ... " Portanto, que se coloque em tramitação o projeto de lei 
complementar que deve definir o novo desenho do sistema financeiro nacional, inclusive a 
organização, funcionamento e controle das instituições financeiras públicas (federais, estaduais e - se 
for deliberado pelo Legislativo - até municipais). 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1995 

Deputado Edinho Sez 
(PMOS-Se) 
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00031 J 
I' MP 1021/95 

~~o~o,cJo-------

_____________ .f,urOllt _____________ -, 

~ep_ Sérgio Miranda 
"'". __________________ 11".,.1 ___________________ -, 

, ~ -~D. 2. 0- SUMTtTUfTM 3 O· WOQI"lCA.t1\oII. 4 O -.OITIVA 9 0- 5UeSTnUrTlVOG'-OUL 

... r ....... 1 /'-!-1·_··_'··_ -_ -_ -___ -'1 "1':----;:'0' -----,-- PA.llMoAMO --.,--- lo«;t" __ --,. ___ AL"h!(4 

r 
I Emenda a MP 1.021/95 

Suprimir o art. r da MP 1.021/95 

Justificação 
Esta supressãÓ se faz necessária, pois este artigo é inócuo. Os membros da 

Comissão Diretora do Programa Nacional de Desestatização são agentes públicos e seus 

atos são praticados em prol dos interesses do Estado, portanto este se defende através de 

suas procuradorias ou através da Advocacia Geral da União. 

Se existem demandas judiciais ou administrativas que envolvem atos 

praticados pelos membros da Comissão Diretora do Programa Nacional de 

Desestatização efetivadas em prol do interesse público, cabe a Advocacia Geral da 

União promover a defesa dos atos praticados. 

Se, doutra forma, a demanda envolve atos delituosos praticados por agentes 

públicos, não cabe ao poder público promover a defesa, mesmo porque não raro nestes 

casos é o próprio Estado, através dos seus mais diversos agentes, que promove a 

demanda. 

J 
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00032 J 
1021/95 

p-______________ auTOA ______________ _ 

lAep _ Sérqio Miranda 
r..,--__________________ 1Ir,J ___ =-________________ -, 

, O -~ssva. 2 O -SVIISnTlIrTl\IIl 3 t8J -IIIOOIn:.f.TNl 4 O -.OITIVA 9 O -SutlSl'ITllmVO IIl.DLfoI.. 

r.1.,--------------------rrno-------------------~ 
I Emenda a MP 1.021/95 

Dá-se nova redação ao art. 3" da MP 1.021/95 

Art.' 3°. O Gestor do Fundo manterá assistência jurídica aos ex-membros da 

Comissão Diretora do Programa Nacional de Desestatização, na hipótese de serem 

demandados em razão da prática de atos decorrentes do exercício das suas respec,tivas 

funções no referido órgão, exceto nos casos em que o demandante for o Poder Público 

ou qualquer de seus agentes, e em nenhuma hipótese os ex-membros da Comissão 

Diretora do Programa Nacional de Desestatização estarão eximidos de responder e arcar 

administrativa, civil e penalmente pelos atos irregulares ou danosos ao Patrimônio 

Públi~ praticad~~ no exercício de suas atribuições. 

Justificação 
Esta emenda é necessária para que não se promova o descalabro do uso de 

recursos públicos em defesa de ex-servidores públicos que estejam sob demenda 

promovida pelo próprio Poder Público. 

De outra forma, é também preciso deixar daro que, caso seja identificada a 

irregularidade dos atos ciu Uano ao patrimônio, público, a responsabílídade recaia 

individualmente sobre o autor do delito. ".rv'ço Ge ':cm ... "".31a8 
-.~ : ;-

,.-:.::~_.,_ ... __ .. _ .......... _~ 

J 
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MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.021 

EMENDA MODIFICATIVA 

O inciso I, do art. 4°, da Lei n° 8.031, de 12 de abril de 1990, modificado pelo 
art. 1°, da Medida Provisória nO 1.021, passa a ter a seguinte redação: 

Art. 4° .. 

I - alienação de participação socletana, inclusive de controle acionano, 
preferencialmente mediante a pulverização de ações junto ao público, empregados, 
acionistas, fornecedores e consumidores; 

JUSTIFICATIVA 

A iniciativa prende-se ao fato de que a privatização de ativos da União deve 
atender ao princípio da pulverização dI: ações, evifando-se a transferência de um 
patrimônio, que é da Nação, para grupos isolados, criando-se as condições para a 
formação de novos monopólios privados. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1995. 

~~~ik~d~~ 
Deputado PAULO BERNARDO 

PTIPR 
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00034 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1021 

EMENDA MODIFICA TIV A 

Dê-se ao art. 5°, da Lei nO 8.031190, modificado pelo art. l° da Medida Provisória 
n° 1.021, a redação seguinte: 

"Art. 5°. O Programa Nacional de Desestatização terá como órgão superior de 
decisão o Conselho Nacional de Desestatização, diretamente subordinado ao Presidente da 
República, integrado pelos seguinte$. membros: 

I - Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento, na qualidade de Presidente; 
II - Ministro do Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República; 
III - Ministro de Estado da Fazenda; 
IV - Ministro de Estado da Administração Federal e Reforma do Estado; 
V - qUíltr,O representantés indicados pela Câmara dos Deputados; . 
VI - três representantes indicados pelo Senado Federal . 

• ' , ! , I· . 

\ I' I 

, . , ,. 
§ 10°' ~ Após iniciado o processo de desestatização da sociédade, deverão 

participar das reuniões atinentes no Conselho Nacional de Desestatizaç~o, três representantes da 
diretoria e três repre~nt;uttes do~ trilbalhadores. . , " . 

. , 'I, 

',' . 
. .' ... , 

JUSTIFICATIVA 

A emenda visa assegurar que seja democratizada 'a composição do Conselho 
Nacional de Desestatização, com a indicação de seus membros compartilhada pelo Poder 
Executivo e Poder Legislativo, bem como pela participação de representantes da empresa e dos 
trabalhadores no processo decisório no âmbito da referida Comissão. 

Sala das Sessões, 13 dejunho de 1995. 
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MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.021 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se a alínea "g", do inciso n, do art. 6°, da Lei nO 8.031, de 12 de abril de 
1990, modificado pelo.art. 1°, da Medida Provisória n° 1.021. . 

.. 

JUSTIFICATIVA 

A modificação contida no dispositivo acima eliminou um instrumento de controle 
e avaliação dos atos do Conselho de Desestatização - o relatório anual detalhado de 
atividades. De acordo com a nova redação contida no texto da medida provisória, o 
Conselho não mais possui a obrigação de publicar tal relatório. Além disso, foram 
suprimidos os detalhamentos de seu conteúdo, o que representou conferir completa 
liberdade para o órgão elaborar sua prestação de contas, a qual poderá se tomar um 
documento puramente proforma. É, portanto, contraditório que ao assumir atribuições 
mais importantes na formulação e execução .do programa de desestatização, o referido 
Conselho tenha reduzido as suas responsabilidades no que tange à prestação de contas à 
Nação. Diante disso, propomos a supressão da alínea "g", do inciso lI, do art. 6°, e a 
introdução de novo inciso, visando resguardar a redação originai contida na Lei nO 
8.031/90, que melhor atendia aos objetivos de acompanhamento e controle do processo de 
privatização em cursos no pais. 

Sala das Sessões, \3 de junho de 1995. 

~Ct.,-.-t~ 
Deputado PAULO BERNARDO 

PT/PR 

. . 
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MEDIDA PROVISORIA N" 1.021 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se a alínea "g", do inciso 11, do art. 6°, da Lei n° 8.031, de 12 de 
abril de 1990, modificado pelo art. 1°, da Medida Provisória nO 1.021. 

JUSTIFICATIVA 

A modificação contida no dispositivo acima eliminou um instrumento de 
controle e avaliação dos atos do Conselho de Desestatização - o relatório anual 
detalhado de atividades. De acordo com a nova redação contida no texto da medida 
provisória, o Conselho não mais possui a obrigação de publicar tal relatório. Além disso, 
foram suprimidos os detalhamentos de seu conteúdo, o que representou conferir 
completa liberdade para o órgão elaborar sua prestação de contas, a qual poderá se 
tomar um documento puramente pro-forma. É, portanto, contraditório que ao assumir 
atribuições mais importantes na formulação e execução do programa de desestatização, o 
referido Conselho tenha reduzido as suas responsabilidades no que tange à prestação de 
contas à Nação. Diante disso, propomos a supressão da alínea "g", do inciso lI, do art. 
6°, e a introdução de novo inciso, visando resguardar a redação original contida na Lei n° 
8.031/90, que melhor atendia aos objetivos de acompanhamento e controle do processo 
de privatização em curso no país. 

Sala das Sessões, em 13 de junho de 1995 

r 

---,---~-::::' . n. . \ i 
~ CL-..... _L-,,) 1.}-'L-1. \....t..c,- I,....c\.., 

Deputado PAULO BERNARDO 
PTIPR 
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Data: 14.06.95 
Proposição: MP-1021 
Autor: Deputado EDINHO BEZ 
N" Prontuário: 4 7 O 

SUPRESSIVA 

Terça-fem. 27 11003 

\IPlllU21 

UU037 

Substitua-se o Inciso I do Art. 6° da Lei n° 8.031190, na redação dada pelo Art. 1° da MP 
1021, pelo seguinte texto: 

"Art. 6° ... 
I - recomendar, para aprovação do Presidente da República, meios de pagamento e 

modalidades operacionais' e inclusão ou exclusão de empresas, serviços públicos e participações 
minoritárias no Programa;" 

JUSTIFICATIVA 

o artigo 192 da Constituição estabelece que o sistema financeiro nacional, "estruturado de 
forma a promover o desenvolvimento equilibrado do pais e servir aos interesses da coletividade, será 
regulado em lei complementar ... " Portanto, que se coloque em tramitação o projeto de lei 
complementar que deve definir o novo desenho do sistema financeiro nacional, inclusive a 
organização, funcionamento e controle das instituições financeiras públicas (federais, estaduais e - se 
for deliberado pelo Legislativo - até municipais). 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1995 

c::> 
~- 2 \ 

:~7 ~ 
Deputado Edinho Bez . 

(PMDB-5C) 
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MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.021 

EMENDA MODIFICATIVA 

Junho de 1995 

'" PO 1021 

00038 

Inclua-se o seguinte inciso 11 ao art. 6°, da Lei nO 8.031, de 12 de abril de 1990, 
modificado pelo art. 1°; da Medida Provisória n° 1.021, renumerando-se os incisos 
seguintes: 

,.. Art 6° ... 

11 - publicar relatório anual detalhado de suas atividades e resultados, contendo, 
necessariamente, as seguintes informações: 

a) relação das empresas a serem privatizadas e das já privatizadas; 

b) justificativa da privatização, indicando o percentual do capital com direito a 
voto em geral, alienado ou a ser alienado; 

c) data e ato que determinou a constituição de empresa originalmente estatal, ou 
data, ato e motivo de sua estatização; 

d) passivo da empresa, seu desdobramento no tempo, indicando os responsáveis 
pelo passivo após a privatização; 

e) situação econômico-financeira de cada empresa, resultados oi>eracionais dos 
últimos três exercícios, endividamento interno e externo, pagamento de dividendos ao 
Tesouro Nacional e recebimentos de recursos do Governo Federal e patrimônio líquido; 

t) indicações da utilização dos recursos obtidos ou a obter com a privatização; 

g) informação sobre a existência de controle de preços sobre produtos e serviços 
da empresa e sua variação nos últimos exercícios, comparados com os índices de inflação; 

h) descrição do volume de investimentos feito pelo Governo Federal ou suas 
entidades na empresa e retomo financeiro da privatização; 

i) número de empregados e perspectiva de· manutenção do número de 
empregados apó!i a privatização; 

j) resumo do estudo econômico e avaliação da empresa: preço mínimo, preço 
total, valor da ação, ágio e nova distribuição do controle acionário; e 

I) especificação da forma operacional da privatização e sua justificação, com 
explicação da exclusão da pulverização de ações, quando for o caso. 
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JUSTIFICATIVA 

o texto introduzido na Medida Provisória eliminou um instrumento de controle e 
avaliação dos atos do Conselho de Desestatização - o relatório anual detalhado de 
atividades. O Conselho nào mais possui a obrigação de publicar tal relatório, além disso, 
foram suprimidos os detalhamentos de seu conteúdo, o que significou conferir completa 
liberdade ao órgão para elaborar sua prestação de contas, a qual poderá se tomar um 
documento puramente proforma. É, portanto, contraditório que ao assumir atribuições 
mais importantes na formulação e execuçào do programa de desestatização, o referido 
Conselho tenha reduzido as suas responsabilidades no que tange à prestação de contas à 
sociedade. Diante disso, propomos a supressão da alínea "g", do inciso n, do art. 6°, e a 
introdução de novo inciso, visando resguardar a redação original contida na Lei nO 
8.031/90, que melhor atendia aos objetivos de acompanhamento e controle do processo de 
privrtização em curso no país. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1995. 

'---...., . ll. () 
'\ ~u.--'- -v I ?-k.. L\".-I.,. ('-,. ~. '-- ~ 

Deputado PAULO BERNARDO 
PTIPR 

MEDIDA PROVISÓRIA W 1.021 

EMENDA MODIFICATIVA 

\IPOJ021 

00039 

Inclua-se o seguinte inciso II ao art. 6°, da Lei nO 8.031, de 12 de abril de 1990, 
modificado pelo art. JO, da Medida Provisória nO 1.021, renumerando-se os incisos 
seguintes: 

Ar! 6° 

II - publicar relatório anual detalhado de suas atividades e resultados, contendo, 
necessariamente, as seguintes informações: 

a) relação das empresas a serem desestatizadas e das já desestatizadas; 

b) cronograma de privatizações; 
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c) justificativa da privatização, indicando o percentual do capital com direito a 
voto em geral, alienado ou a ser alienado; 

d) passivo da empresa, seu desdobrarnento no tempo, indicando os responsáveis 
pelo passivo após a privatização; 

e) situação econômico-financeira de cada empresa, resultados operacionais dos 
últimos tres exercícios, endividamento interno e externo, pagamento de dividendos ao 
Tesouro Nacional e recebimentos de recursos do Governo Federal e patrimônio líquido; 

f) indicações da utilização dos recursos obtidos ou a obter com a privatização; 

g) informação sobre a existencía de controle de preços sobre produtos e serviços 
da empresa e sua variação nos últimos exercícios, comparados com os índices de inflação; 

h) descrição do volume de investimentos feito pelo Governo Federal ou suas 
entidades na empresa e retomo financeiro da privatização; 

i) número de empregados e perspectiva de manutenção do número de 
empregados após a privatização; 

j) resumo da forma operacional das desestatizações, montante das moedas 
utilizadas, modalidade de pagamento, fontes de financiamento, preço mínimo, preço total, 
valor da ação, ágio e nova distribuição do controle acionário; e 

I) explicação da exclusão da pulverização de ações, quando foT"óvcá'sri: 

JUSTIFICATIVA 

A modificação contida no dispositivo acima eliminou um instrumento de controle 
e avaliação dos atos do Conselho de Desestatização - o relatório anual detalhado de 
atividades. De acordo com a nova redação contida no texto da medida provisória, o 
Conselho não mais possui a obrigação de publicar tal relatório. Além disso, foram 
suprimidos os detalhamentos de seu conteúdo, o Que representou conferir completa 
liberdade para o órgão elaborar sua prestação de contas, a qual poderá se tomar um 
documento puramente proforma. É, portanto, contraditório que ao assumir atribuições 
mais importantes na formulação e execução do programa de desestatização, o referido 
Conselho tenha reduzido as suas responsabilidades no que tange á prestação de contas à 
Nação. Diante disso, propomos a supressão da alínea "g", do inciso lI, do art. 6°, e a 
introdução de novo inciso, visando resguardar a redação original contida na Lei nO 
8.031190, que melhor atendia aos objetivos de acompanhamento e controle do processo de 
privatização em cursos no país. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1995. 
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I Data: 14/06/95-
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2 D Substitutiva 3 D \.foditic..1.tiva 4 0 .-\ditiV<l 

~ Pará.roro: ~ In"iso: 

Terça-feita 27 11007 

Substitutiva 
Global 

J 

Acrescente-se. ao art. II da Lei 8031/90. na nova redação dada pelo art. 10 da MP n° , o seguinte 
mClso: 

"Art. II -. '.' 

I - nas modalidades operacionais previstas no art. 40 desta Lei. será obrigatória a elaboração de um 
plano de pulverização de ações, ou a apresentação de justificativa de sua inviabilidade". 

JUSTIFICATIVA 

A emenda aditiva ora proposta reproduz o inciso "j" do art. 11 da Lei 8031/90, que foi vetado pelo 
ex-presidente Collor. e. inexplicavelmente, não é bandeira - a pulverização de ações - do atual 
presidente Fernando Henrique Cardoso. Na MP ora proposta, é evidente o descompromisso do 
renomado professor c ideólogo do PSDB com um dos mais importantes postulados da 
social-democracia. que é a democratização do capitai. 

flI3 

Assinatura: 1_ 7 
r.RA/' 

7 I 
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Data: 14.06.95 
Proposição: MP-1.02l 
Autor: Deputado EDINHO BEZ 
N" Prontuário: 4 7 O 

'SUPRESSIVA 

JunboJle 1995 

MPOlO21 

00041 

Substitua-se o "caput" do Art. 12 da Lei n° 8.031/90, na redação dada pelo Art. l° da MP 
l. 021, pelo seguinte texto: . 

"Art. 12. Para salvaguarda do conhecimento público das condições em que se processará a 
alienação do controle acionário de empresa incluída no Programa Nacional de Desestatização, assim 
como de sua situação econômica, financeira e operacional, será dada ampla divulgação das 
informações necessárias, mediante a publicação de edital, no Diário Oficial da União e em jornais de 
notória circulação nacional, do qual constarão, pelo menos, os seguintes ~lementos:" 

JUSTIFICATIVA 

o artigo 192 da Constituição estabelece que o sistema finànceiro naéional, "estruturado de 
forma a promover o desenvolvimento equilibrado do pais e servir aos interesses da coletividade, será 
regulado em lei complementar ... " Portanto, que sé. c()loque . em trarrutação <>. projeto' de lei 
complementar que deve definir o novo desenho do sistema financeiroilacional, inclusive a 
organização, funcionamento e coittrole das instituições financeiras públicas (federais, estaduais e - se 
for deliberado pelo Legislativo - até municipais). . 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1995 
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MEDIDA PROVISORIA N° 1.021 

EMENDA MODIFICATIVA 

Tere·feira 27 11009 

:v1POI021 

00042 

Inclua-se a seguinte alínea "j", ao art. 12, da Lei nO 8.031, de 12 de abril de 1990, 
modificado pelo art. 1°, da Medida Provisória n° 1.021: 

Art 12 ... 

j) descrição do volume de recursos investidos pelo Estado, no caso de empresas 
onõmico e avaliação da empresa: preço mínimo, preço total, 'valor da ação, ágio e nova 
distribuição do controle acionário; e 

I) especificação da forma operacional da privatização e sua justificação, com 
explicação da exclusão da pulverização de ações, quando for o caso. 

JUSTIFICATIVA 

O texto introduzido na Medida Provisória eliminou um instrumento de controle e 
avaliação dos atos do Conselho de Desestatização - o relatório anual detalhado de 
atividades. O Conselho não mais possui a obrigação de publicar tal relatório, além disso, 
foram suprimidos os detalhamentos de seu conteúdo, o que significou conferir completa 
liberdade ao órgão para elaborar sua prestação de contas, a qual poderá se tomar um 
documento puramente proforma. É, portanto, contraditório que ao assumir atribuições 
mais importantes na formulação e execução do programa de desestatização, o referido 
Conselho tenha reduzido as suas responsabilidades no que tange à prestação de contas à 
sociedade. Diante disso, propomos a supressão da alínea "gl', do inciso lI, do art. 6°, e a 
introdução de novo inciso, visando resguardar a redação original contida na Lei n° 
8.031/90, que melhor atendia aos objetivos de acompanhamento e controle do processo de 
privatização em curso no país. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1995. 

~ Q ,éu.....t.-v t3,e." <A. <~ V ---" 

Deputado PAULO BERNARDO 
PTIPR 
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MEDIDA PROVISÓRIA W 1.021 

EMENDA MODIFICATIVA 

Inclua-se a seguinte alínea "j", ao art. 12, da Lei n° 8.031, de 12 de abril de 1990, 
modificado pelo art. 1°, da Medida Provisória n° 1.021: 

Art 12 ... 

j) descrição do volume de recursos investidos pelo Estado, no caso de empresas 
privadas estatizadas, e de como serão recuperados esses recursos após a privatização; 

JUSTIFICATIVA 

O dispositivo que se pretende introduzir permitirá uma avaliação mais correta e 
objetiva do impacto financeiro decorrente da a1ienáção de empresas estatais originalmente 
integrantes do setor privado. Este aspecto havia sido, inexplicavelmente, suprimido da Lei 
nO 8.031/90, contribuindo para tomar o texto da lei pouco ajustado aos requisitos de 
transparência e lisura que a alienação de ativos públicos requer. Nesse sentido, a presente 
emenda tem o cunho de resguardar a redação original contida na Lei n° 8.031/90, e 
assegurar um acompanhamento mais eficaz do processo de desestatização das citadas 
empresas. 

Sala das Sessões, ·13 de junho de 1995. 

~,-~Q..Q {~L, .... e--, -L 
Deputado PAULO BERNARDO 

PTIPR 
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\IPOI021 

O()O~~ 

MEDIDA PROVISÓRIA W 1.021 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao art. 13°, da Lei nO 8.031, de 12 de abril de 1990, modificado 
pe'lo art. 1°, da Medida Provisória n° 1.021, a seguinte redação: 

Art, 13° A alienação de ações a pessoas físicas ou jurídicas 
estrangeiras será efetivada em moeda de circulação preferencial nos mercados 
internacionais e poderá atingir 100% do capital votante, salvo determinação expressa 
do Poder Executivo, que determine percentual inferior. 

JUSTIFICATIVA 

A particípação do investidor estrangeirq no processo de privatizações 
foi grandemente favorecida com a disposição contida no art, 13 e se acha respaldada 
na política de ampliação das oportunidades de ingresso de capital de risco de longo 
prazo na economia brasileira. Entretanto, julgamos conveniente estabelecer a 
condição de que o exercício do controle societário por parte do investidor estrangeiro 
se faça mediante operação com moeda de ampla aceitação e liquidez no mercado 
internacional, o que permitirá ampliar o ingresso de recursos líquidos junto ao caixa 
da União. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1995. 

~c~ r~ '~~ ,((" 
) 

Deputado PAULO BERNARDO 
PT/PR 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.021 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o § único, do art. 16, da Lei nO 8.031, de 12 de abril de 
1990, modificado pelo art. i", da Medida Provisória nO 1.021: 

JUSTIFICATIVA 

O dispositivo que se quer suprimir autoriza o Presidente da República a 
incluir novos meios de pagamento e modalidades operacionais no PND, sem que seja 
necessária a anuência do Poder Legislativo. Em nosso entendimento, matéria de tal 
relevância, que envolve a aplicação de patrimônio da Nação, não pode ser formulada 
e conduzida por meia dúzia de especialistas, sem que a sociedade, representada 
pelos partamentares, tenha voz nas decisões. Diante disso, propomos a supressão 
do referido dispositivo, de forma que uma eventual inclusão de novas "moedas de 
privatização" seja submetida à autorização legislativa. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1995. 
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-_ ... ~ 

l SbKAllOI\ ~NOl'}{~ "';;lNAN"'-""''''' .• _ .. , . . , 

[~'(;'; ---J 
r-'" .' .. ---- ._-- "I'll·O'-----·· 

.~._ ... AI.'~IL.-_·· "J 

"Art. 16. O meio de pag,lIllento aceit.o para aqu:isi<;iio de ncns ti 

dire,jt.()~ no 5mhitc> uo l'J\D é ti Dloedll corrente, fiçandu vedada 

~ utilizaçio de qu~isquet tItulu. de cr&ditos em pDder do ad 
ljuir€'llte ela cmpresil Oll instituição fi.11all\:elra objl:'to ua dtlsl's 

tlltjzaç.i!o. 

parâgrllfo línico. O pl\gl\ment.o de que t.rata (> \'/I]111t ües 

te nl'tigo serp efet.ll(ldo CTn pnl'cel~ únjca." 

,JUST!FI CACi'íO 

DE'ntr(' ns críticil-s que recorrent.emente apontam d\!Sa,'eT­

lOS no VrogranlD Nncional d(' ilesest(\tjzac~o _ p~~. destaca-se m 

\lti li "ação, como form~ de paf(!l1II6nto p01' pf\'fttl tl1'~ "'1IlJ'r~!>Il!; çompr~ 

tloras cle títulos e Cl'0ditos públi.cos. cOlllumente conhecidos como 

"Moc(las podl't'$" , 
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() "cúmulo de ais pilpéjs, hoje som Vl!loI' UI' mercado, nas 

miío~ dr, sl'tor priv2.do t', principnlJJlente, S\lil \ltilüfç';if~tGm~o"ró'<-_ 
)r,~ d{~ !,flgllmpl1TO de- pJ:'Fres«" (' illstiruiçôc!' finnn.:etr~~~1ãa:q, 

pl'lo Estado, dlstorCt~ os pdndpíos <111 privatüacíio l' compromct.l', 

ns seus Ob.il~tiVOS, O plltrimônio !la lln.ião .passa ao setor prhado 

sem que o vRlor real do meio de Ilng8rnonto curresponda ~o v~lor d~ 

{'mpreRR 0\1 in5titlli~;u privRti~ada. 

Al~m disso, o estnbolu~il~ento de Jongos prazos para 

liq\lidil~'3'o 'Ül vendi! n~SIl] ttl na esdJ'úxula sitllaç.iio de ter o empre­

~D adq\lirullte ft totalidade dos direitos o usufruto dos bCllcffçj05 

da comprll, Ilntes dt, h!'lv~r honrado o St!\l compromisso. 

A ~lllca forma (!UC Ht! apresenta vilida 0 d(!finiliva 

pilr~ coibir 11 llJlllltltençno de;:sos dosv.ios é o l'stilhelecimento tla 

lHocda cn1'r~nte e D p~g~mCl1to i vist:D, como Gnico meio de paR~men­

-:0, TIOS termos da fJl'<o's"'Jl t e tlmellJII. 

\IPO /(12 I 

EMENDA ADITIVA 
00047 

MEDIDA PROVISÓRIA N°1.021, DE 1995 

Inclua-se o seguinte parágrafo ao artigo 16 da Medida Provisória 

nO 1.021195. renumerando-se o parágrafo único: 
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.. § 10
• Consideram-se como créditos líquidos e certos, para os fins 

previstos no inciso m, aqueles liquidáveis com recursos orçamentários e 

extraorçamentários" . 

JUSTIFICAÇÃO 

Ao alterar a Lei n° 8.031, de 12 de abril de 1990, a Medida 

Provisória nO 1.021, de 8 de junho de 1995, que cria o Programa Nacional de 

Desestatização - PND e dá outras providências, determinou que créditos líquidos e 

certos diretamente contra a União são admitidos como meio de pagamento aceito para 

aquisição de bens e direitos no âmbito do PND. 

Entretanto, como nenhuma explicação é dada quanto ao 

entendimento sobre o que seja crédito líquido e certo, necessário se faz incluir, na 

Medida Provisória em questão, parágrafo com esta finalidade. Essa, portanto, a razão 

para a apresentação desta emenda. 

Sala das Sessões, em 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

Autor: Depu tado ED I NHO BEZ 
~ Prontuário: 470 

SUPRESSIV A; 

Junho de 1995 
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00048 

Suprima-se o Parágrafo Único do Artigo 21 da Lei n° 8.031/90, na redação dada pelo Art. l° 
da MP 1.021. 

JUSTIFICATIVA 

o artigo 192 da Constituição estabelece que o sistema financeiro nacional, "estruturado de 
forma a promover o desenvolvimento equilibrado do pais e servir aos interesses da coletividade, será 
regulado em lei complementar ... " Portanto, que se coloque em tramitação o projeto de lei 
complementar que deve definir o novo desenho do sistema financeiro nacional, inclusive a 
organização, funcionamento e controle das instituições financeiras públicas (federais, estaduais e - se 
for deliberado pelo Legislativo - até municipais). 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1995 
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I Data: 14/06/95 I Pro\)osiçâo: MP 1.021/95 

I L A_u_t_o_r:_0_8_p_u_t_a_d_o_F_E_R_N_A_N_0_0_l_0_P_E_S ___ ---.lI I N° Prontuário: 298 

Suprl!ssiva 2 D Substitutiva .1 O \lodifit:ativa '" 0 .-\ditiva 

I Pá~;n",: 1/2 I·\rtl~o, I P.rá~rafo, IIndSo, 

Acrcsccnte-se onde couber na MP n" o seguinte artigo: 

Terça-feira 27 11017 

Substitutiva 
Global 

J 

"Art .... - O Poder Executivo submeterá ao Congresso Nacioltal para apreciação e deliberação o 
Programa Nacional de Dcsestatização. contendo necessariamente. as seguintes infonnações: 
[ - relação de empresas a serem pri vatizadas: 
" - planos individualizados de privatização das empresas que contenhanl os seguintes dadso: 
a) justificativa de privatização. indicando o percentual do capital social da empresa a ser alienada; 
b) data do ato que deternünou a constituição da empresa originariamente estatal ou, se estatizada, 
data. ato e motivo que detenninaram sua estatização: 
c) passivo das empresas. a curto. médio e longo prazos. indicando os responsáveis pelos mesmos 
após a privatização: 
d) situação econômico-financeira de cada empresa. especificando os lucros ou prejuízos, 
endividamente interno e externo. pagamento de dividendos ao Tesouro Nacional ou recebimento de 
recursos providos pelo Governo Federal. nos últimos cinco exercícios sociais; 
e) indicação da utilização dos recursos oriundos da privatização:' 
f) infonnações sobre a existência ou não de controle de preços sobre produtos ou serviço da empresa 
a privatizar e qual a variação dos mesmos nos últimos 5 (cinco) exereicios e respectiva comparação 
com os indices de inflação: 
g) descrição do volume de recursos investidos pelo Estado nos últimos 5 (cinco) exercícios sociais, 
no caso de empresas privadas estatizadas, c de como serão recuperados esses recursos após a 
privatização. 
Parágrafo único - O Congresso Nacional deverá se manifestar dentro de 60 (sessenta) dias sobre a 
matéria do caplII deste artigo. a partir da data do-seu recebimento. findo os quais o Poder Executivo 
dará prosseguÍlllente ao programa de privatização. 

JUSTIFICATIVA 

É de compctência exclusiva do Congresso nacionaL artigo 49. inciso X. da Constituição Federal. 
"fiscalizar e controlar. diretamente. ou por qualquer das suas Casas. os atos do Poder Executivo, 
incluidos os da Administração Indireta". Isso se torna mais verdadeiro na polêmica questão da 
desestatização que só lerá um desenlace consentànco com os altos interesses da Nação se. realmente, 
a sociedade, através do Congresso nacional. dela participar ativamente. 
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Não menos importantes são as vultuosas quantias envolvidas em cada processo de privatização, suas 
implicações políticas. \:conômicas e sociais. 
Em razão disso. faz-se necessário que o Congresso Nacional manifeste sua posição acerca do PND 
proposto pelo Poder Executivo e o faça num prazo determinado. principalmente agora em que se 
inicia uma nova legislatura e que o lieoliberalismo começa a dar seus primeiros "frutos". como se 
pode avaliar pela crise mexicana. 

I .___- J 
=--

Assinatura: 

! / 
I 

'[ 
\lP01021 

00050 
-:---"&1"" .--, 

"MP 1021/95 

• ---------------------------~,~------------------------------~ 

Dep. sérgio Miranda 

1 
J 

~.--------------------------------------llr~----------------------------------__, , O . ,."...--. 2 O . SUIm'1TUlTNa 3 O -MCOIrlCAThIl 4 (X] - ADITIVA 9 0- SU.STlTUI'TIVO 'I..DUJ. 

ç,-.. " .. -~ C9 9 ;""" ------.---- "ARdRMO ----,.----- ,~",) -----r------AL1N(.I, -----, 

• 
Emenda a MP 1,021/95 
Inclua-se onde couber: 

Art. As empresas que possuem receita operacional liquida anual superior 3; 

R$ 500,000.000,00 (quinhentos milhões de reais) ou patrimônio líquido superior a R$ 

1.000.000.000,00 (Hum bilhão de reais) dependerão de autorização legislativa específica 

para integrarem o Plano Nacional de Desestatização. 

Justificação 
A alienação de grandes ativos deve pressupor em maior debate. O carâter 

irreversível dos danos que dai resultarem ao patrimônio público justifica esta 

preocupação. 

'-0 -------------,.-----.,--,-----ASSlNATUJlA 
I , ~h) .' . 
~'~ .. (U""l"a L J 
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o... ----- ~1tO~osldo·· I' 14 106 07;5] L.1~.:;..P~1 0::.:2:.;1~/.:;..9.:;..5 ___________________ ---J 

---------------~._--------------~ 
U;epo Sérgio Miranda 

~I' ---=--------:::--""------------, 
. 1 O . ........... 2 O . 1UIISnf''''''''' 3 O . IICDrCAlM 4 [RJ -&.On'1'do 9 O -IUIIST"un"WO....... ~ 

rv; ...... ~ r-~~---r-- ......... 1I0---r---,-.c:'u----r---Al.I"'c .. 

to 

J<:menda a MP 1.021/95 

Inclusão 

Acrescente-se onde couber: 
Art. Os serviços públicos objeto de concessão, permissão ou autorizaçãoo 

somente serão objeto da desestarização após regulamentação que discipline, dentre 
outros, os parílmetros para que o poder concedente e os usuários possam aferir a 
adequada prestação dos serviços. 

Justificação 

A inclusão deste artigo faz-se necessária para que o processo de 
desel'tarização dos serviços públicos não se dê sem que se estabeleçam as condições 
mlnimas capazes de assegurar a melhoria dos serviços prestados. 

I'" .. -..··---l 
_______ ~~t-~i~--r~--L--------__ --~-
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EMENDAS APRESENTADAS. PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°. 1.022, DE 08 DE JUNHO DE 1995, QUE 
"DISPÕE SOBRE AS ALÍQUOTAS DE CONTRIBUIÇÃO PARA O 
PLANO DE SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR PúBLICO CIVIL 
ATIVO DOS PODERES DA UNIÃO, DAS AUTARQUIAS E DAS 
FUNDAÇÕES PÚBLICAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

DEPUTADO PAULO BERNARDO 001,002. 

redação: 

MP 1022 

001 

EMENDA MODIFICATIVA 

ti Medida J'r/lvi.nina n" 1.022. de de /unho de 
1995. qlle di.lp<)e .\'Ohre a.l' alíqllola.\· de 
mnlrihlli4'ào para (/ I'Iano de .'ieXl/ndade 
Social do sen'idor púhlico civil ativo dm 
1'lIdere,l' da [flllào, das alltarquias l' da.\' 
jimda~'iJ(!s plÍhliça.\' (! dá ol/tra.~ providências, , 

Dê-se, ao artigo lU, "caput" da M\!dida Provisória a seguinte 

li Art. 10. A contribuição mensal do servidor civil, ativo, incide sobre 
sua remuneração conforme definida no inciso 111 do art. 10 da Lei n°, 
8.852, de 4 de fevereiro de 1994, e será calculada mediante a 
aplicação das alíquotas estabelecidas na tabela a seguir, com 
vigência a partir de 26 de outubro de 1994 e até a data da entrada 
em vigor da lei que disporá sobre o Plano de Seguridade Social do 
Servidor público civil:" 
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JUSTIFICACÃO. 

'A Lei n° 8.688, de 21 de julho de 1993, que fixou as alíquotas <te 
contribuição para o plano de seguridade social do servidor, disciplinou, em seu artigo 2°. 
que as mesmas teriam vigência até 30 de junho de 1994. 

A Medida Provisória n° 560, editada em 26 de julho de 1994, ao fixar A 
PARTIR DE 1° DE JULHO - em caráter retroativo, portanto - a vigência das alíquotas 
nela estabelecidas, as quais são DIFERENTES das previstas na Lei nO 8.688/94. 
infringiu gravemente o artigo 195. § 6° da Constituição. que determina, expressamente, 
que 

..... § 6°. As contribuições sociais de que trata este artigo somente 
poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da 
publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se 
lhes aplicando <> disposto no art. ISO, m, ub"." 

A presente reedição repete o mesmo problema. A emenda proposta visa 
afastar, portanto, os dois vicios de inconstitucionalidade contidos no artigo 1°, de um 

lado lixando que as alíquotas ora instituidas somente terão vigência A PARTIR DE 26 
DE OUTUBRO DE 1994 - noventa dias após a publicação da primeira edição da 
Medida Provisória - e ATÉ A ENTRADA EM VIGOR DA NOVA LEI que dispara 
sobre o Plano de Seguridade Social do Servidor. para que se evite novo intervalo de 90 
dias. Caso se mantenha a redação original. a públicação da referida Lei. lixando novas 
alíquotas. não será suficiente para a vigência das mesmas. pela obrigatoriedade do 
interstício de noventa dias. 

A presente emenda visa. então. preservar o direito dos servidores. a 
racionalidade do processo e a obediência' ao texto constitucional. que não pode ser 
prejudicado pelo descaso dos órgão$ públicos encarregados da aplicação de seus 
mandamentos. 

Sala das sessões, i ~ I f) I '<. f 

.. 
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MP 1022 

002 

EMENDA MODlf[CATlVA 

À Medida I'rol'i.wíria n° I. IJ22. de de pinho de 
1995, q/le di.vpi'je .\'IIhre as alíquotas de 
('ontrihui~'à{) para li }'Iano de SeKuridaúe 
Soctal do servidor plÍhlim civil aUllo dos 
I'oderes da União, das autarquias I:! das 
.Iimdaç·üe.\· plÍhlicas e dá outras prol'idencw.l'. 

Dê-se, ao artigo 2°, inciso 11 da Medida Provisória a seguinte 

11 - recursos adicionais do Orçamento Fiscal. quando necessários. 
em montante igual à diferença entre as despesa~ relativas ao Plano c 
as receitas provenientes de contribuição de servidores e da 
contribuição a que se refere o inciso 1." 

JUSTIFICAÇÃO. 

A Medida Provisória n° 935, de 1995, e suas edições posteriores, alteraram 
a forma de participação dos recursos do Orçamento da Seguridade Social no custeio dos 
encargos previdenciários da União. A presente emenda visa vedar esta participação. 
resgatando a intenção do Congresso ao aprovar a I.ei Org.lnica da SegllTidlldc. o 11m' :', 
época se procurou lilzer lixando de lill'lna grnlllllvlI 11 I'l'dll,,':\o d,' IIS'; daqlll'il-s 1""'111"" 
para custeio de aposentadorias de servidores publicos. Com base nesta neceSSidade. 
propomos a presente emenda. determinando que apenas recursos do orçamento tiscal 
serjam utilizados para o custeio do Plano de Seguridade Social dos Servidores, cujas 
remunerações na atividade são pagas pela mesma fonte. 

Sala das Sessões, l~t6/e( 
r 

• , '1 ., ~ e , cu~~.~ ~;'-' C,,_ 
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SUMÁRIO DA ATA DA IOG' SESSÃO, omissão, após o ítem 1-3_1 - Discursos após a Ordem do Dia, o 
REALIZADA EM 23 DE JUNHO DE 1995 seguinte: 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Sumário, feita no DCN (Seção D) de 24 
de junho de 1995, na página nO 10866,2' coluna, inclua-se, por 

1-3.2 - Designação da Ordem do Dia da pró>áma ""';;0 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATADA IOI'SESSÃO, EM 26 JUNHO DE 1995 Lei n° 8.177, de l° de março de 1991. e da Lei n' 8.249, de 24 de 
1.1 - ABERTURA outubro de 1991. e altera o art. 3° da Lei nO 8.249, de 1991. Desig-
1.2 - EXPEDIENTE nação da Comissão Mista e estabelecimento de calendário para a 
1.2_1 - Mensagens do Senhor Pnsidenle da Repúbliea sua tramitação. 
- N° 228, de 1995 (nO 668/95, na origem), de 21 do corrente, . - Edição, pelo Senhor Presidente da República. da Medida 

comunicando o recebimento da Mensagem n° 255, de 1995, que Provisória nO 1.029, de 22 de junho de 1995, que dispõe sobre a 
participa a aprovação da escoRla do embaixador RonaId Leslie. participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empre­
Moraes Small. Sa e di ootras providências. Designação da Comissão Mista e e8-

- N' 229, de 1995 (nO 669/95, na origem), de 21 do corrente, tabelecimento de calendário para a sua tramitação. 
comunicando o recebimento da Mensagem n' 256, de 1995, que - Recebimento da Mensagem n' 234, de 1995 (n'665/95, na 
participa a promulgação da Resolução n' 25, de 1995. origem), de 21 do corrente, pela qual o Presidente da República 

- N' 230, de 1995 (nO 670/95, na origem). de 21 do corrente, encaminha quadro atualizado sobre • participação do Brasil nas 
comunicando o recebimento da Mensagem n' 257, de 1995, que Missões de paz das Nações Unidas na antiga Iugoslávia. 
participa. promulgação do Decreto Legislativo n091, de 1995. - Recebimento da Mensagem n' 235, de 1995 (n° 667195, na 

- N'231. de 1995 (n'671/95,naorigem), de21 do corrente, origem), de 21 do corrente, pela qual o Presidente da República 
COInunicando o recebimento da Mensagem n' 258, de 1995, que solicita aheração da Resolução n' 87, de 1994, com as sugestões 
participa a aprovação da escoRla do Procurador-Geral da Repúbli- propostas pelo Ministro da Fazeuda, com. fmalidade de viabilizar 
ca. Geraldo Brindeiro. o Programa de Emissão de Títulos da República. 

- N' 232. de 1995 (n'672195, na origem), de 21 do oomnte, 1.2,6 - Discursos do Expediente 
COInunicando o recebimento das Mensagens CN rt's 286 a 292, de SENADOR NABOR JÚNIOR - Posição contrãria de S. Exa. 
1995, patticipando ter-se esgotado o prazo para ajmlCiação das à pretensão do Departamento Nacional de Combustiveis de imp1e­
Medidas Provisórias n'\; 990 a 996, de 1995. mentar o processo de desequalização dos preços de combustiveis 

- N' 233, de 1995 (nO 673/95, na origem), de 21 do corrente, na Região Amazônica. 
cconunicando o recebimento da Mensagem CN n' 293, de 1995, SENADOR LucivIO PORTElLA - Alertando o governo 
que participa. aprovação da Medida Provisória n'997, de 1995. federal para o estado de emecgência da epidemia de tuborru1ose e para 

1.2.2 - Oficios a necessária mobilização objetivaodo o efetivo controle da doença. 
- N' 787/95, do Presidente da Câmara dos Deputados, co- SENADOR BERNARDO CABRAL - Transcrição do doeu-

municando a substituição de membros do Partido Democrático mento da Confederação das Misericórdias do Bmsil. intitulado A 
Tmbalhista (PDT), na Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú- Crise da Saúde - breve análise conjuntural, aoo",. da situação das 
blicos e Fiscalização. Santas Casas. 

- N' 800/95, do Presidente da Câmara dos Deputados, co- SENADOR RAMEZ TEBET - Importância geoeconômica 
municando a substituição de membros do Partido Progressista da conclusão das obras da ponte sobre o rio Paraná e do restante 
(PP), na Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca- do trecbo da felTOvia Ferro - Norte, que interligarii as regiões do 
lização. litoral paulista, Cen_Oeste e Norte do País. 

1.2-3 - Requerimento SENADOR GILVAM BORGES - Protesto contra noticia <a-
- N' 976, de 1995, de autoria dos Senadores José Sarney e luniosa publicada no jornal Correio Braziliense sobre o Senador 

Gilvam Borges, solicitando a retirada da Proposta de Emenda à Bernardo Cabral Homenagem às Nações Indígenas da Região 
Coustituição n° 38, de 1995, que acrescenta parágrafo ao art. 14 do Norte e considerações sobre a política indigenista do Governo Fer-
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. nando Henrique CaIdoso. 

I.2A - Leitura de projeto SENADOR ERNANDES AMORIM - Observações sobre o 
- Projeto de Lei do Senado n' 204, de 1995, de autoria do pronunciamento do Sr. Gilvam Borges, criticando a criação de "'­

Senador Emandes Amorim. que autoriza o Poder Executivo a criar servas indígenas resultantes de interesses de grupos internacionais 
a Escol. Técnica Federal de Ariquemes, no Estado de Rondônia. e comentando as mazelas nas áreas de mineração. 

1.2.5 - Comuni<açôes da Presldêoda SENADOR NEY SUASSUNA - Libemção de verbas para 
- Edição. pelo Seobor Presidente da República, da Medida reforma e manutenção das penitenciárias brasileiras. 

Provisória n' 1.G28, de 22 de juobo de 1995, que dispõe sobre a SENADOR EDUARDO SUPUCY, como Líder _ Desindo-
Nota do Tesouro Nacional ~ NfN e SUa utilização para aquisição xação dos salários. 
de bens e direitos alienados no âmbito do Programa Nacional de SENADORA JÚNIA MARlSE, como Líder - Análise das 
Desestatização - PND, instituído pela Lei nO 8.031. de 12 de abril reformas neoliberais. que o governo quer realizar através das 
de 1990. consolidando as normas sobre a matéria constantes da emendas constitucionais. 
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SENADOR EPlTÁC/O CAFETEIRA, como Líder - Noti­
cia veiculada DO jornal Correio BrazDiense sobre o título 'l...ivres 
para voar', 

1.2_7 - Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senadc, nO 205, de 1995, de autoria do 

Senador Ernandes Amorim, que condiciona a privatização de em­
presas públicas ou socieàades de economia mista do setor elétrico 
e minera) e dá. outras providências. 

1.2.8 - Requerimentos 
- N° 977, de 1995. de urgência para o Oficio nO "S" - 28, de 

1995 (nO 1.234/95, na origem), do Banco GentIal do Brasil, solici­
tando a emissão de Letras Fmancciras do Tesouro do Estado do 
Rio de Janeiro - LFfRJ, cujos recursos serão destinados ao giro da 
Dívida Mobiliária do Estado, venCÍ'vel no 2° semestre de 1995. 

- N" 978, de 1995, de urgência para o Projeto de Lei da Câ­
mara n° 86, de 1995, de iniciativa do Ptésidente d. República, que 
autoriza o Poder Executivo a utiliz.3r estoques públicos de alimen­
tos no combate à fome e à miséria. 

- N"979, de 1995, de autoria do Senador Freitas Neto, soli­
citando ao Ministro da Agricultura e Refonna Agrária. as infotma­
çoos que menciona. 

1.2.9 - Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado nO 206, de 1995, de autoria do 

Senador Humberto Lucena, que dispõe sobre a alocação, em dep6-
sitos especiais remunerados de recursos da disponibilidade ftnan­
ceira do Fundo de Amparo ao Trabalhador-FAT. na Caixa Econô­
mica Federal. C dá outras providências. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n° 47, de 1995 (n° 194195, na 

Casa de origem), que altera a redação do art. 12 e suprime o ar!. 53 
da ui nO 6.815, de 19 de agosto de 1980, com as alternçóes introduzi­
das pela y,i n° 6.964, de !Ode d=l,ll]>ro de 1981, que derme a situa­
ção juridica do estrnngeíro no Brasil- ,(Trnmitando em "!"'jon!o com 
o Projeto de Lei do Senado n° 78, de 1995~ Aprovado. A sanção. 

Projeto de Lei do Senado nO 78; de 1995, de autoria do Se· 
nador Lúcio Alcântara. que dispõe sobre vistos Consulares. (Tra­
mitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara n° 47, de 
1995). Prejudicado em virtude da aprovação'do Projeto de Lei da 
Câmara nO 47, de 1995. Ao Iu-quivo. 

Ofício nO S/36, de 1995 (nO 1.500'95, na origem), a!Cavés do 
qual o Banco Central enca.minha solicitação para que a Prefeitura 
Municipal de Porto Alegre - RS possa elevar tempornriamente os 
limites. para contratação de operação de crédito a ser realizada jun­
to à Caixa Econômica Federal. Retirado da pauta pela ausência 
do relator em plenário. 

Mensagem n° 84, de 1995 (n° 286/95, na origem), do Se­
nhor Presidente da República, solicitando autorização do Senado 
Federal, para contratar operação de crédito externo, no valorequi­
valente a até dez milhões de dÓlares norte americanos, de princi­
pal. junto ao Banco lntereamericano de Desenvolvimento - BID, 
destinada a fmandar, parcialmente, o projeto de fortalecimento da 
capaCidade do Ministério das Relações Exteriores Da área econô­
mica internaCional. Aprovada, nos termos do PrOjeto de Resolu­
ção jjO 76, de 1995, após pareceres favoráveis, tendo usado da pa­
lavra 08 Sr;. Hugo Napoleão, E<lison Lobão, Eduacdo Suplicy, Jú­
lio Campos, Roberto Freire, Roberto Requião e Ademir Andrade. 
À Comissão Diretora para redação fmal. 

Redação final do Projeto de Resolução nO 76, de 1995. 
Aprovada, À promulgação. 

Mensagem nO 193, de 1995 (n° 572/95, na origem), do Se­
nhor Presidente da República, solicitando seja autorirnda a contIa­
tação de operação de crédito externo. no valor de trezentos e no-­
venta e nove milhões, quinhentos e trinta mil e sete marcos alemães e 

vinte centavos, entre a República Federativa do Brasil e um con­
sórcio formado por empresas alemãs, destinada a fmanciar a aqui­
sição de bens e serviços para consttução de um submarino. sistema 
sor:tar e componentes para uma corveta pertencente à Marinha do 
Brasil Aprovada, nos termos do Projeto de Resolução nO 77, de 
1995, após pareceres de plenário favoráveis, tendo usado da palB­
vra os Sr;. Eduando Suplicy, Roberto Freire, Ney Snassuna, Epítá­
cio Cafeteira, Bernardo Cabcal, Lúcio Alcântara, Roberto Re­
quíão, Esperidião Amin, Lauro Campos e a Sra. Júnia Marisc. À 
Comissão Diretora para redação flnal. 

Reda~o Fmal do Projeto de Resolução nO 77, de 1995. 
Aprovada. A promulgação. 

Proposta de Emenda à Constituição n° 29, de 1995 (nO 4195, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que 
altera o § 2° do art. 25 da Constituição fedenL Aprovada, em 1° 
turno, após usarem da palavm os Sr;. Iosé Ignácio Ferreíra, Sebas­
tião Rocha, Eduardo Suplicy, Josaphat Marinho, Ademir Andrade, 
Roberto Freire, Já~r Borbalho, Hugo Napoleão, Edison Lobão e 
Humberto Lucena. A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia para redação fmal. 

Redação fmal da Proposta de Emenda 3 Constituição nO 29, 
de 1995. Lida, nesta oportunidade, devendo ficar aguacdando in­
terstício regimental fma ínclus30 em Ordem do Dia. em 2° turno. 

Proposta de Emenda à Constituição nO 32, de 1995 (nO 5/95, 
na Câmara dos Depulados), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que altera o inciso IX do art. 170 e o § IOdo art. 176, revoga 
o arl 171 e inclui actigo na Constituição Federal. Em fase de dis­
cussão (48 sessão). 

Proposta de Emenda à Constituição n° 33, de 1995 (nO 7/95, na 
Cânlara dos Deputados), de iniciativa do Presidente da República, que 
altera o art. 178 da Constituição Fedem! e dispõe sobre • adoção de 
Medidas Provisórias. Em fase de di"",...ão (4' !I<SSÕo). 

1.3.1 • Diswrsos após a Ordem do Dia 
SENADOR ESPERlDJÃO AMIN - Aspectos econômicos, 

sociais e políticos da iDlplementação do Mercosul. Renovando 
apelo ao govemo fedecal, no sentido da conclusão das obras do 
porto seco de Diordsio Gerqueira. 

SENADOR ODACIR SOARES - Defesa do Projeto de Lei 
do Senado n° 97, de 1995, de sua autoria, que regulamenta a pro­
flssão de dentista prático. 

1.3.2 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
- Requerimentos nOs 977 e 978, de 1995, lidos no Expedien-

te da presente sessão. Aprovados. 
1.3.3 - Designação da Ordem do Dia da pró"ima se&<ão 
1.4- ENCERRAMENfO 
2 ·DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃo ANIERIOR 
Do Sr. Antônio Carlos Maga1bães, proferido na sessão sole-

ne de 22.06.95 (republicação) • 
. 3 - ATO DO PRESIDENTE 
N" 302. de 1995 
4 - ATO DO DIRETOR-GERAL 
N"357, de 1995 
S-ATADECOMISSÁO 
Ala da 12' Reunião OnIinâria da Comissão Diretora, reali-

zada em 8 de junho de 1995 
6 - MESA DIRETORA 
7 - CORREGEDOR E CORREDORES SUBSTITUTOS 
8 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
9-CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
10 _ COMPOSICÃO DASCOMJlN)ES PERMANENfES 
11 - COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO 

MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 
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Ata da lOla Sessão, em 26 de junho de 1995 
la Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 

Presidência dos Srs. José Sarney. Teotônio Vilela Filho e Ney Suassuna 

Ás 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães - Arlindo 
Porto - Artur da Távola - Be110 Parga - Beni Veras - Bernardo 
Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio - Daroy Ribeiro -
Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Álvares - Emandes 
Amorim - Esperidião Amin - Femando Bezerra - Flaviano Melo 
- Franoelino Pereira - Freitas Neto - Getaldo Melo - Gerson Ca­
mata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilherme Palmeira 
- Hugo Napoleão - Humber10 Lucena - Íris Rezende -lader Bar­
balho -lefferson Peres -10ã0 França - João Rocha -1001 de Ho!­
!anda -lonas Pinheiro -Josa!'bat Marinho -José Abreu Bianco­
l06é Agripino - José Alves -106é Eduardo Dutra -J066 Fogaça­
Jos6 Ignácio Ferreira - José Rober1o Arruda - José Sarney - Jólio 
Campos - Lauro Campos - Leonlar Quintanilha - Lucídio Portella 
- !Adio Coelho - Luiz Alberto de Oliveira - Marina Silva - Mau­
ro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Os­
mar Dias - Pedro Píva - Ramez Tebet - Roberto Freire - Roberto 
Requião - Romero Jucá - Romeu Toma - Sebastião Rocha - Sêr­
gio Machado - Teotônio Vilela Filho - Valmir Campelo - Vilson 
Kleiniíbing - Waldeck Orne\as. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A lista de presen­
ça acusa o comparecimento de 66 Srs. Senadores. Havendo mlme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l' Secretário em exerclcio. Senador Jefferson Pêres. 

procederã à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

N' 228, de 1995 (n° 668/95, na origem), de 21 do corrente, 
comunicando o recebimento da Mensagem n° 255, de 1995, que 
participa a aprovação da escolha do embaixador Ronald Le.lie 
Morae. Small; 

N' 229. de 1995 (n' 669/95, na origem). de 21 do oon-ente, 
comunicando o recebimento da Mensagem n° 256, de 1995. que 
participa a promulgação da Resolução nO 25, de 1995; 

N' 230, de 1995 (n° 670/95, na origem), de 21 do corrente, 
comunicando o recebimento da Mensagem n° 257, de 1995, que 
participa a promulgação do Decreto Legislativo n° 91, de 1995; 

N' 231, de 1995 (n° 671/95, na origem), de 21 do oon-ente, 
comunicando o recebimento da Mensagem n° 258, de 1995, que 
participa a aprovação da escolha do Procurador-Geral da Repúbli­
ca. Geraldo Brindeiro; 

N' 232, de 1995 (n° 672195, na origem), de 21 do oon-ente, 
comunicando o recebimento das Mensagens CN nO 286 • 292, de 
1995, participando ter-se esgotado O prazo para .preciação das 
Medidas Provisórias n"s 990 a 996, de 1995; e 

N' 233, de 1995 (nO 673/95, na origem), de 21 do COIrente. 
comunicando o reoebímento da Mensagem CN n° 293, de 1995, 
que participa. aprovação da Medida Provisória n° 997, de 1995. 

• O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, oficios que semo lidos pelo. Sr. 1° Secretário 
em eXeICício. Senador Jefferson Péres. 

São lidos os seguintes: 

SGMfP787 

Brasilia. 23 de junho de 1995 
Senhor Presidente. 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exoelência que o Par­

tido Democt1ltico Trabalhista (pDn indicru o. Deputados Corio­
lano Sales e Leonel Pavan. como titulares, e Antônio Joaquim. 
como suplente, para integrarem a atual Comissão Mista de Planos. 
Orçamento. I'I1blicos e Fiscalização, em substituição ao. Deputa­
dos Max Rosenmann e José Carlos Coutinho. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos 
de apreço. - Luis Eduardo, Presidente. 

SGIWP800 

Brasília. 23 de junho de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho. honra de comunicar a Vossa Exoelência que o Par­

tido Progressista (PP) indicou O Deputado Augustinho Freitas 
como titular, para integrar a atual Comissão Mista de Planos. Or­
çamentos Públicos e Fiscalização. em substituição ao Deputado 
Vadão Gomes. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos 
de apreço. - Luis Eduardo, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Semo feitas a. 
substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senador Jefferson Péres. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 976, DE 1995 

Requeiro, nos termos do art. 256, a, do Regimento Intemo, 
• retirada da Proposta de Emenda à Constituição n° 38, de 1995, 
que acresoenta parágrsfo .0 art. 14 do Ato das Disposições Cons­
titucionais Transitórias. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1995. - José Sarney -
GUvam Borges. 

O ~. PRESIDENTE (Ney Suassuma) - O requerimento 
lido será publicado e incluido em OnIem do Dia. nos tennos do 
disposto no ar!. 256, § 2°, alínea b, item lI, do Regimento Interno. 

Sobre. mesa, projeto que seIá lido pelo Sr. 1° Secretário 
em exercicio, Senador Jefferson Pêres. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 204, DE 1995 

Autoriza o Poder Elteallivo a criar a Esoola 
Té<lnica Federal de Ariquem ... no Estado de Roudônia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Escola 

Têcnica Federal de Ariquemes, no Estado de Rondônia. 
AI\. 2° A Escola Têcnica Federal de Ariquemes manterã 

curso. de nível mêdio e proftssionalizante, a serem dermidos pelo 
Ministério da Educação. destinados à formação de técnicos de m-
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vel médio em beneficiamento de minérios, lapidação e classifica­
ção de pedras preciosas, semipt"Ciosas e gemas. 

Art. 3" A instalação do estabelecimento de eusiDo de que 
trBl8 esta Lei subordina-se à prévia consignação, no Orçamento da 
União, das dctações necessárias, assim como à criação dos cargO$, 
funções e empregos indispensáveis ao seu funcionamento, por ini­
ciativa exclusiva do Presidente da Re!'ÍbIica. 

Art. 4· O Poder Executivo, ouvido o Ministério da Educa­
ção e as Secretarias de Educação Estadusl e Municipal, regula­
mentará esta Lei no prazo de noventa dias, contados a partir de sua 
vigência. 

Art. 5" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. 

JustI6cação 

Ariquemes é a terceira cidade mais populosa de Rondônia, 
com cerol de 90 mil habitantes. Uma das atividades econômicas 
mais importantes da cidade é a extração de minérios, especialmen­
te a cassiterita.. 

Além disso, é grande em iods a Região Norte O coméreio 
ligado ao extrativismo mineral. Entretanto, o comércio de pe­
dras preciosas e semipreciosas. assim como o de ouro e de ou­
tros minérios. é feito no estado bruto, por falta de técnicos ca­
pazes de realiur a trabalho de manufatura e acabamento indus­
trial. 

Como Rondônia só possui uma universidade, é babi­
tual o estrangulamento no acesso ao ensino superior. Isso 
porque, à falta de profissionalização em uivei técnico, a po­
pulação jovem do interior do estado. por falta de opção. pro­
cura a escola superior. 

A criação de uma escola técnica em Ariquemes evitaria o 
êxodo estudantil em busca de cidades maiores, ao mesmo tempo 
em que propiciaria a formação de mão-de-obra qualificada numa 
das áreas mais carentes da tecnologia nacional: o beneficiamento 
de minérios e pedras precios ... 

Por outro lado, um estabelecimento de ensino nos moldes 
propostos seria o primeiro passo para concentrar. no País, o bene­
ficiamento de minérios e pedras preciosas aqui produzidos. os 
quais, infeJizmente, até agora Iêtn tido acabamento de alto Dl"el no 
""terior. 

Por essas razões solicitamos, a nossos pares,. aprovação do 
projeto, em favor de desenvolvimento de Rondônia e do Brasil 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1995. - Senador Eman· 
dos Amorbn, PDT - RO. 

lÃ Comissão /k Eduoafl'io -/kcisão termimti>'a.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O projeto seI1Í pu­
blicado e remetido à Comissão competente. 

O Senhor Presidente da República oditou • Medida Provi­
sória n' 1.028, de 22 de junho de 1995, que "dispõe sobre a Ncta 
do Tesouro Nacional - NTN e sua utilização para aquisição de 
bens e direitos alienados no âmbito do Programa Nacional de De­
.. statízação - PND.. instituído pela Lei nO 8.031, de 12 de abril de 
1990, consolidando as normas sobre a matéria constantes da Lei n' 
8.177, de l'de março de 1991. e da Lein' 8.249, de 24 de ootubro 
de 1991,e altera o art. 3' da Lei n' 8.249191". 

De acordo com .. indicações das lideranças, e nos ter­
mos dos §§ 4· e 5" do art. 2° da Resolução n" 1i89-CN, fica .. sim 
COJlStituida a Comissão Mista incumbida de emitir parec« sobre a 
matéria: 

Titulares 

loséFogaça 
Ney Suassuna 

1001 de Hollanda . 
.Freitas Neto 

Teotonio Vilela Filho 

Lucidio Portella 

Junia Marise 

SENADORES 

PMDB 
Suplentes 

Femando Bezerra 
Onofre Quínan 

PFL 
José Alves 
Jonas Pinheiro 

PSDB 
Geraldo Melo 

PPR 
Esperidião Amin 

PDT 
Dan:yRibeiro 

DEPUTADOS 

Tllulares Suplentes 
Bloco (PFl.-PTB) 

Abelardo Lupion Ciro Nogueira 
Alexandre Ceranto lair"" Fernandes 

PMDB 
Hermes Patcianeno Euler Ribeiro 

PSDB 
José Anibal DaniIo de Castro 

PPR 
Paulo Baue< Welson Gasparini 

PPS 
Sérgio Amues Augusto Carvalho 

PV 
Fernando Gabeira 

De aeordo com a Resolução n· I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tIllmÍtação da matéria: 

Dia 26-6-95- designação da Comissão Mista_ 
Dia 27-6-95 - inslalação da Comissão Mista. 

Até 28-6-95 - pta7D para recebimento de emendas e para a 
Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissjbUidade. 

Até 7-7-95 - prazo final da Comissão Mista. 
Até 22-7-95 - prazo;":' Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) ~ O Senhor Presi­

dente da ROI'ÍbIica editou a Modida Provisória li' 1.029, de 22 de 
,ÍWIilo de 1995, que "dispõe sobre a participação dos trabalbadores 
nos lucros ou resultadoo da empresa e dá outras providênci ..... 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos ter­
m!,s dos §§ 4' e 5' do art. 2° da Resolução n· li89-CN, fica assim 
consulUida a Comissão Mista incumbida de rotiIir parecer sobre a 
matáUI: 

Tilulares 

Gilberto Miranda 
Fernando Bezerra 

Vilson KIeinübíng 
losé Agripino 

Pedro Pivá 

Benedita da Silva 

Luiz Alberto Oliveira 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

NabO< Júnior 
Coutinho Jorge 

PFL 
Carlos Patrocínio 
Edison Lobão 

PSDB 
Geraldo Melo 

PT 
10sé Eduardo Dulm 

PTB 
EmiIia Fernandes 
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DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

Bloco (pFL-JYfB) 
Manoel Castro Átlia Lins 
Francisco Diógenes João Mellão Neto 

PMDB 
Luiz Fernando Manri Sérgio 

PSDB 
Firmo de Castro Wilson Campos 

Basilio Villaui 
PPR 

Paulo Mourão 
PRP 

Adhemar de Barros Filho 
PT 

Jaques Wagner Arlindo Chinaglia 

De acordo com a Resolução nO I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 26-6-95· designação da Comissão Mista. 

Dia 27 -6-95 • instalação da Comissão Mista. 

Até 28-6·95 . praw para recebimento de emendas e para a 
Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 

Até 7-7·95· praw fmal da Comissão Mista. 

Até 22-7-95 - prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Presidência re· 
cebeu a Mensagem nO 234, de 1995 (N" 665/95, na origem), de 21 
do corrente, pela qual o Presidente da República encaminha qua­
dro ablalizado sobre a participação do Brasil nas Missões de Paz 
das Nações Unidas na antiga Iugoslávia. 

A mensagem vai à Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional. 

É a seguinte a mensagem recebida: 

MENSAGEM N° 234, DE 1995 
(N° 665, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal, 

O Brasil vem-se empenhando em colaborar com as Nações 
Unidas. em cumprimento ao artigo' 40 da Constituição Federal, 
para promover a paz. fomentar a democracia e criar um ambiente 
favorável ao respeito dos direitos humanos, mediante. entre outras 
iniciativas. a participação de voluntários civis, militares e policiais 
brasileims naS Missões de paz da ONU. 

Na B6snia-Herzegovina, os Capitães do Exército João Ba­
tista Be ....... Leonel e Harley Alves, integrantes do Corpo de Ob­
servadores das Nações Urridas na antiga Iugoslávia, fOram manti­
dos sob custódia por militantes b6snios~sétvios em Pale e Sarajevo 
por 13 e 24 dias respectivamente. Ambos foram liberados em boas 
condições fisicas e psicológicas, devendo completar seus turnos de 
serviço normais de um ano. 

Embora não tenha participado diretamente das negociações 
para a liberação de cerca de 380 militares da ONU que tiveram 
seus movimentos cerceados ou que ficaram sob custódia na área 
de Sarajevo, o Governo brasileiro acompanhou de perto a evolu­
ção dos acontecimentos, mantendo contatos regulares com o Quar­
tel-General da ONU em Zagreb. na Croãcia, e com as autoridades 
das Capitais dos países que compõem o Grupo de Contato encarre­
gado de buscar uma solução negociada para a crise na antiga Iu­
goslãvia (Estados Unidos da América, Reino Unido, França. Ale­
manha e Rússia). A Embaixada do Brasil em Belgrado, bem como 
as Missões Diplomáticas brasileiras etn Nova Iorque e em Gene­
bra foram acionadas, ademais, para manter freqüentes contatos 

com interlOClltores da Organização das Nações Unidas e da Cruz 
Vermelha Internacional a fim de obter informações atuaJizadas so­
bre os possíveis paradeiros, as condições de saúde e as negociaçõ­
es em curso para liberar os brasileiros e os demais integrantes da 
Missão da ONU. Todas as informações disponíveis foram sempre 
repassadas às Forças Annadas, responsáveis pelo apoio ás fanúlias 
dos nossos dois oficiais, e a imprensa. 

Em todas as instâncias, o Brasil realçou a necessidade im­
periosa de que os militares da ONU, dentre os quais os dois obser­
vadores brasileiros, fossem imediatamente liberados, por estarem 
compriudo missões pautadas pela neutralidade, imparcialidade e 
não-violência, nos temos das Resoluções aprovadas pelo Conse~ 
lho de Segnraoça das Nações Unidas. 

O Brasil está presente atualmente na antiga Iugoslávia me­
diante a cessão de 41 voluntários, 34 dos quais observadores das 
Forças Annadas, 6 observadores policiais cedidos pelos Estados 
de Alagoas, Pernambuco, Ronônia e pelo Distrito Federal e I 
membro de apoio do Estado-Maior. Os voluntários brasileiros an~ 
dam desannados, usam boinas aznis e se vestem com uniformes 
camuflado, com identificação do País de origem e o emblema da 
ONU. A missão que cumpre a suptVisionar tréguas e cesar-fogos, 
bem como servir de autoridades e enlace entre as partes em confli­
tos e ajudar a população civil na sua vida cotidiana. 

Na medida em que são múltiplos os interesses do Brasil no 
cenário internacional, creio ser minha responsabilidade manter 
Vossas Excelências permanentemente informados sobre a evolu­
ção das iniciativas que venho tomando em matéria de promoção 
da paz e segurança internacionais, para que haja ampla coordena­
ção entre os Poderes Executivos e Legislativos neste campo, em 
prol da boa condução da polítiCa externa brasileira. 

Brasília, 21 de junho de 1995. - Fernando Henrique 
Cardoso. 

SR, PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Presidência rece· 
beu a Meosagem n° 235, de 1995 (nO 667/95, na origem), de 21 do 
corrente, pela qual o Presidente da República solicita, nos termos 
do ar\. 52, V, da Constituição Federal, alteração da Resolução n° 
87, de 1994, Cv"lIl as sugestões propostas pelo Ministro da Fazen­
da. com a ftnalidade de viabilizar o Programa de Emissão de TItu­
los da República. 

A matéria será anexada ao processado do Projeto de Reso­
lução n° 112, de 1994, e vai à Comissão de Assuntos Econômicos. 

critos. 
O SR, PRESIDENTE (Ney Suassuua) - Há oradores ins-

Concedo a palavra ao nobre Senador Geraldo Melo. (pau ... ) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lucídio Portella. (pausa.) 

Concedo a palavra à nobre Senadora Júnia Marise. (pausa) 

O SR. NABOR ,JÚNIOR - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Concedo a palavra 
a V. Ex· pelo praw de cinco minutos. 

O SR. SENADOR NABOR JÚNIOR PRONUN· 
CIA DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, sERÁ PUBUCADO POSI'ERlORMENTE: 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) • Concedo palavra 
ao Senador Lucidio Portella. S. Ex" dispõe de 20 minutos. 

O SR. LUCÍDIO PORTELLA (pPR-PL Pela ordem, Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores. o objeti­
vo de meu pronunciamento é alertar e pedir a atenção do Governo 
Federal ao estado de emergência da ''Endemia Tuberculose", de-
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darado pela Organização Mundial da Saúde - OMS - desde abril 
de 1993. 

.Esquecido desde os anos cinqüenta. o assunto deverá voltar 
à tona em todos os países, já que tem íntima relação com a epide­
mia da AIDS. No Brasil. ccoca de 20% dos pacientes que têm 
AIDS apresentam tuberculose no momento do diagnóstico. E a bJ­

berculose ainda. pode ocorrer em cerca de 50% dos pacientes com 
mv positivo DO decorrer de suas vidas. Segundo estimativa do 
PrograIIlll de Controle da Tubeocu lose da Organização Mundial da 
Saúde, já existe quase um bilhão e novecentos milhões de infecta­
dos com o Bacilo do Koch e quatorze milliões de infectados com o 
HIV; estariam c()-infectadas (Bacilo de Koch mais IDV). cen:a de 
S,6 milhões de pessoas no mundo. 

A cada ano, têm sido notificados. em nosso Pais. 90 mil no.­
vos casos e cinco mil óbitos por tuberculose, isto é, ocorrem, a 
cada hora, aproximadamente. 10 novos casos e morrem 14 
doentes por dia. 

Utilizando recomendação da OMS, o Minil;tério da Saúde 
elaborou um plano emergencial para o controle da doença. con~ 
templando uma ação política e tentando sensibilizar as autoridades 
de saúde e a comunidade acerca do problema. a fm de transformá· 
lo em prioridade para a saúde pública com a utilização de recursos 
humanos e alocação de recursos financeiros. Foram também ela~ 
boradas recomendações e orientações para conduta frente â co-in­
fecção tuberculose! AIDS. No entanto, as normas técnicas. assim 
como as recomendações. até o momento, não foram divulgadas 
pela mídia. e o povo continua sem saber da gravidade do problema 
e das noções básicas de combate, prevenção e controle. 

O momento atual urge a superação da negligência ao pro­
blema da tuberculose, retomando-se os cuidados de outras épocas. 
E válido recorrermos à história para relembrar que, até meados do 
século passado, a assistência médica à população pobre indigente 
brasileira ficava sob a responsabilidade da iniciativa fllantt6pica 
de figuras de importância econômica e social, assim como de insti­
tuições beneficentes ligadas à Igreja Cat6lica, como as Santas Ca­
sas de Misericórdia - que assistiram aos ruberculosos desde a colo­
nização do Brasil até a fundação de sanatórios. Em 1850, dentre as 
tentativas de melhoria da situação, foi criada a Junta de Higiene 
Pública, instituição de laboratórios pioneiros de saúde pública. 
com mobilização de recursos contra a epidemia da peste e vacina­
ção contra a vaóola. prática que se limitava ao Rio de Janeiro. 

Em 1902, estabeleceu-se a notificação de caSOs de tifo, có­
lera, febre amarela, peste, variola, difteria, febre tif6ide, tuben:ulo­
se aberta e lepra. ulcerada, ficando sob ameaça de nwltas e prisão 
aqueles que não as notificassem. Mas foi somente na época das 
campanhas de Oswaldo Cruz. com uma organização militariZAda, 
formada pelas brigadas de mata-mosquito, policia e delegacias sa­
nitárias que o Estado iniciou a utilização de novos instrumentais e 
organizativos da Saúde. 

Oswaldo Cruz alertava para o grave probleIJl8. da tubercu­
lose e propôs medidas proftláticas diretas, as de combate ao baci­
lo. e indiretas, tais como construção de sanatórios e bospitais. pos­
tos de desinfecção. trabalho menos extenuante, principalmente das 
crianças operárias. e outras medidas mais que, por tais complexi­
dades, não se concretizaram. Em relatório ao Presidente Afonso 
Pena, em g de abril de 1907, ele propôs a primeira disposição e 
iniciativa & incorporação das medidas antituberculose e sugeriu 
ações, na estrutura governamental, para que o GoveIllo assumisse 
a responsabilidade de administrar um programa dermido, de cará­
ter intensivo, devendo ser "a direção de todos os serviços, relativos 

à profilaxia da tuben:ulose, de iniciativa oficial e entregue à dire­
ção exclusiva de um só Departamento da Pública Administração". 

Hoje~ com o crescimento da incidência e a grande mortali~ 
dade por tuberculose em vários países, com índices desse aumento 
também no Brasil, somos obrigados a fazer um esforço no sentido 
de implementar as ações para o seu controle. E para essas ações 
surtirem efeitos significativos e ocorrerem a curto prazo, é preciso 
haver tomada de atitude, por parte da popuIação, o que s6 aconte­
cerá com a realização de novas campanhas, através dos veiculos 
de coIDllnicaçãO - que atingem a todas as camadas sociais - para 
conscientizar de que os serviços de saúde estão à disposição para 
garantir a todos os brasileiros oS meios de prevenção, diagnóstico 
e tratamento. Desta fonna, o Governo estará reafnmando o seu 
compromisso com a Nação. no sentido de manter os postos de saú­
de em constante performance para atendimento, já que compete 
aos serviços de saúde proverem os meios necessários para garantir 
que todo indivíduo, com o diagnóstico de tuberculose, possa ser, 
adequadamente tratado. 

Acredita-se que um terço da população mundial está infec­
tado com o Mycobacterium Tuberculosis e, em nosso País, a es­
timativa é de que 25% a 30% da população esteja infectada. E o 
Brasil é o sexto País em número de caSOs notificados no mundo, 
após a Índia, Indonésia, China, Filipinas e Paquistão. Pode pareoer 
exagero, mas onde há miséria, fome, déficit habitacional. educa­
ção deficiente e assistência médica precária, havetá ruherculose. 

A pobreza, a epidemia da AIDS e a deterioração dos servi­
ços de saúde dificultam seu controle no Brasil. Para cumprir as 
metas que o Plano Emergencial Para Controle da Thberculose se 
propõe, objetivando cobertura om 100% dos Municípios - para 
que estes tenham ações de diagtlÓstico e tratamento - e que 80% 
dos centros de saúde desenvolvam essas ações, assim como 90% 
dos casos existentes sejam diagnosticados e 85% sejam curados, a 
tuberculose deverá ser transforntada em prioridade para a saúde 
pública e objeto de conscientização de todos. 

O que se sabe é que a endemia tuberculose representa ape­
nas média primidade para o Minil;tério da Saúde e baixa priorida­
de para as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde. órgãos aos 
quais cabem executar atividades que cansam impacto na redução 
do sofrimento humano e da mortalidade por tuben:ulose. 

Os avanços no conhecimento da tuberculose e a tecnologia 
disponível não têm sido suficientes~ nero nos paises desenvolvi­
dos, para impactar sna morbidade e morta1idade. 

Portanto. Sr. Presidente, SÔ e 5rs. Senadores. faz-se ne­
cessário o esforço concentrado eDl todos os níveis do Governo. vi­
sando modificar a situação epidemiológica para colocar a doença 
sob conlrole. Sabemos que isso pode acontecer, se contarmos com 
a participação de todos na sua prevenção. 

O que desejo, através deste pronunciamento, é alertar. Com 
a prevenção, os custos serão bem menores para o Governo, já que 
os pacientes em estado menos grave poderão ter tratamento ambu­
latorial, que é, muitas vezes, mais barato que apenas um dia de 
hospital para aqueles que necessitam de acompanhamentos mais 
onerosos em radiologia, tomografia, etc. A tecnologia que está dis­
ponível, adequadamente utilizada, é capaz de reverter a ameaça 
que a tuberculose representa, não só para os países em desenvolvi­
mento, como também para os desenvolvidos. principalmente devi­
do ao reflexo dâ AIDS sobre o seU quadro. 

Peço a atenção do Governo Federal para a mobilização das 
ações de controle da tuberculose no Brasil e acredito que se deva 
autorizar ao Ministério da Saúde a promoção de uma Campanha 
de Combate e Prevenção Contra a Tuberculose, para que a mídia 
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eletronica e impressa possa educar e conscientizar o nosso povo 
sobre a doença. da seguinte forma: 

Informando sobre a endemia tubereulose e sua dissemina­
ção no mundo; 

Esclarecendo que os serviços de saúde estão à disposição 
para garantir. a todo individuo. os meios para prevenção. diagnós­
tico e tratamento; 

Apelando aos comunicantes dos doentes de tuberculose 
para que compareçam para exame de Raio X de tórax. com ou sem 
sinlomatologia respiratória; 

Esclarecendo que. a não ser em casos graves, o tratamento 
deve ser desenvolvido em regime ambulatorial; 

Demonstrando os meios de prevenções. como vacinações 
BCG. revacinações. quimioprofJlaxias; 

Discutindo as politicas de controle da tuberculose. em todo 
teIrit6rio nacional. visando diminuir a transmissão do bacilo da tu­
berculose; 

Despertando o interesse da comunidade cienUfica, dos pr0-
fissionais de saúde e da população. como um todo. em vencer o 
desafio. 

Era isso que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassona) - Conoedo a palavra 
à nobre Senadora Júnia Marise. (paus .. ) 

Conoedo a palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha. 
(pausa.) 

Conoedo a palavra ao nobre Senador Bernardo Cabml. 

V. Ex' dispõe de 20 minutos. 

O SR. BERNARDO CABRAL (pP-AM Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, na última sexta-feira, abordei, nesta trirona, o 
abismo falimentar em que se encontram as Santas Casas de todo 
País. Ao mesmo tempo, lamentava que o grito de SOCOITO dessas 
entidades, Pais afora, não vinba sendo ouvido pelo Poder Público. 

Hoje, além do apelo feilo pela Confederação das Misericór­
dias do Brasil ao Senhor Presidente da República, trago uma análi­
se conjunmral da matéria. 

Sr. Presidente, corno se trata de uma documentação farta. 
valendo-me do preceito regimental, requeiro a V. Ex' que faça 
juntar a mesma ao meu pronunciamenlo, dando-a como lida. Peço 
que, a seguir, o Senado Federal se sensibilize com a matéria. 

Sr. Presidente. encaminho essa documentação a V~ Ex', 
para que a mesma conste como parte integrante do meu discurso. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. BER­
NARDO CABRAL EM SEU DISCURSO: 

A CRISE DA SAÚDE 
- BREVE ANÁLISE CONJUNTURAL-

Situação atuaI 

A ~rede de prestadores de serviços médico-assistenciais ao 
Sistema Unico de Sa6de - SUS, do Ministério da Saúde, integrada 
pelo setor p6blico, universitário e privado - lucrativo e sem fms 
lucmtivos -. encontra-se, seguramente, no pior momento da sua 
história: 

"estruturas sucateadas; endividamento progressi­
vo; perda de recursos humanos qualificados; redução pe­
rigosa da oferta de serviços, principalmente pelo desao-

denciamento voluntário de profIssionais médicos e fe­
chamento de hospitais e 00 parcela de srus leitos; perda da 
qualidade dos serviços ofertado&'prestados; entre ootros." 

Muitos dos heopitais, especialmente os de alta complexida. 
de e vitais para o atendimenlo especializado. estão entrando neste 
mês de junho completamenle inviabilizados e correndo sérios ris­
cos de não sobreviverem. 

DeooIridos onze meses desde a conversão dos preços que 
integram as tabelas de remnneração dos procedimentos prestados 
ao SUS para a nova moeda introduzida pelo Plano Real, o reaJi­
nhamento desses preços se faz inadiável, pois os aumentos verifi­
cados nos insumos formadores do cuslo hospitalar provocaram um 
desequilibrio entre despesas e receitas, impondo a hospitais e am­
bulatórios expressivos déflCÍ!S mensais. 

Veja-se o caso dos sa\ários que foram reajustados, em maio 
último, em cerca de 32% mais 7%. em média, de produtividade, 
perfazendo 41.24%. Como esse item representa de 50 a 60% dos 
cuslos lotais, o impacto foi de 22,7%. Por si só insustentável numa 
economia como a que vívemos atualmente~ 

A falta de capital de giro - minimo indispensável para a 
manutenção do atendimento aos beneficiários do SUS - obrigou 
os prestadores. I<C<n'Orem aos empréstimos bancários, pagando 
por eles juros esoorchantes que gravam as receitas em cerca de 
12% do mês. Os hospitais estão a dever acima de um faluramenlo 
mensal a bancos, além de expressivos débitos com seus fomecedores. 

Diante desses e oolros falores, o caos do setor da saúde pú­
blica somente será evitado se o Ministério da Saúde autorizar um 
reajuste minimo, linear, de 45%, retroativo aiO de maio fmdo. 

Causas da crise 
A atual crise do setor da saúde pública teve a sua origem na 

COJlStrução do CaplbJlo da Saúde da Constituição vigente, que cui­
dou de introduzir o principio da universaJização do .atendimento­
abriu a assistência a ISO milhões de brasileiros - sem, no entanlo, 
defmir o seu fmanciamento. 

A partir de então conbeceu uma crescente demanda de ser­
viços e sofreu os efeitos das várias tentativas de se consolidar a 
descentralização e ''mnnicipalização'' do Sistema Único de Saúde. 
Mas, apesar de existirem vãrios outros falores conjunturais não 
pretendemos analisá-los 8<jl!L vamos, tão- aomente, mencionar 
aqueles que, entendemos, mais recentemente contribuímm para a 
sibJação caútica dos hospi!ais 

- Diminuição dos recursos alocados para a área da Saúde 

Isso ocorreu, de fonna progressiva, desde 1989. apresentan­
do discretas elevações em 1992 e em 1995. sem, conmdo, alingir 
níveis compatíveis com as necessidades. 

- Sistemático atraso de pagamento dos serviços prestados 
Esta condição faz parte da própria história do ex-Inamps e 

agora do SUS e provocoo, em época da recente economia inflacio­
nária, um progressivo empobrecimento fmanceiro, responsável 
pela descapitalização abJaI. 

Apenas oomo exemplo citamos o que ocorreu em lme 1993. 

Em 1992, de acordo com documentos do Ministério da Saú­
de, os serviços a ele prestados corresponderam a um faluramenlo 
anual de 6 bilhões e 490 milhões de d6lares (oonsiderando-se o 
d61ar do último dia do mês de prestação dos serviços). En1relanto, 
ao serem pagos, com atrasos que chegaram a 11 O dias, repre­
senlaram para o Tesouro Nacional um desencaixe de apenas 4 bi­
lhões, 446 milhões de d6lares. Somente neste ano o setor prestador 
de serviços amargou perdas superiores a US$2 bilhões. 
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Em 1993 a situação se repetiu: dos US$7 billiões de falura­
mento apresentado, estados, municípios. hospitais e ambulatórios 
receberam o equivalente a US$4,17 billiões, ou seja, apenas o cor­
respondente a 59,1% daquilo que prestaIam em serviços, Tiveram 
um prejuízo de 3 bilhões de dólares, 

- Conversão dtu tabelas do SUS para o Real 

A conversão das tabela, do SUS para o Real, em julho de 
1994, apesas de feita para média dos desembolsos e não considerar 
os atrnsos dos pagamentos, eliminou parte das perdas inflacionã.­
rias. Mesmo assim foi insuftciente para fazer frente ao aumento 
dos insumos básicos que compõem os custos hospitalares. con­
vertidos que foram para a URV ou para o Real pelo preço de pico, 
Caso típico dos medicamentos, materiais. ftlmes radiológicos, oxi­
gênio, fios de sumIa. entre outros. 

A área econômica do governo nunca considerou o descom­
passo havido no processo de conversão da moeda: enquanto salá­
rios, medicamentos, materiais e os demais insumos foram convert­
idos para a URV, em março e abril, os prestadores de serviços ao 
SUS continuaram a receber em cruzeiros reais pelos seus selViços, 
isto até 30 de junho de 1994 - geralmente 60 ou até 90 dias após a 
apresentação das faturas -. sem qualquer atualização monetária. 
Novamente perdas significativas impostas à rede prestadora de 
serviços. 

- Aumento das despuo.s dQ Mínistéri~ da Saúde pela CTes· 
cente demanda de serviços. especialmente 0.1 ambulatoríai.J. 

Nos últimos anos. a descentralização das ações e serviços 
de saúde aliada à decisão do MS de fomentar os atendimentos am­
bulatoriais, provocaram uma demanda crescente pelos serviços 
ofertado e, também, pelo próprio crescimento populacional, Os 
gastos com o custeio do Sistema de lnfonnações Ambulatoriais -
SWSUS tiveram um aumento significativo, sem uma resolubili· 
dade aceitável. Esse aumento, sem o aporte de recursos em varo· 
me suficiente, contribuiu para o achatamento dos valores unitários 
dos procedimentos. 

Solução emergencial 
A solução emergencial para salvar o setor está em se conceR 

der um reajuste mínimo de 45%, aplicado de forma lineas sobre as 
tabelas vigentes e com efeitos retroativos a partir da competência 
demaiol95, 

O teto mensal de gastos autoril1Idos pelo Ministério da Saú­
de para o custeio das internações hospitalares e dos atendimentos 
aml:ulatoriais é de R$ 571 milhões. Reajustado em 45% gerarã. um' 
acréscimo de R$ 257 milhões. 

Considerando-se o aumento a partir de maio e o fato de que 
a competência de dezembro vindouro será quitada com recursos 
do exercício de 1996, teremos a necessidade de recursos para a co­
ber1lJra de 7 meses, ou seja, mais R$ 1,8 bilhões. 

Existem, ao nosso ver, duas possibilidades para suportar es­
ses recursos: 

- Excesso de arrecadação previsto para a Cofins e a Con­
tribuição sobre a Lucro de Pessoa Jurídica 

A Coordenação Geral do Sistema de Atrecadação, do Mi­
nistério da Fazenda, com base no comportamento da arrecadação 
dessas duas rubricas de contribJição no primeiro trimestre, refez a 
previsão constante do Orçamento de 1995 e trabalha agora com 
números que prometem uma significativa melhora na a.rrocadação 
anual (ver demonstração em anexo), 

Se Q excesso de arrecadação previsto for repassado ao Mi­
nistério da Saúde, mantidos os percentuais que constam do seu or­
çamento, teremos um adicional de R$ 1,65 bilhões. 

- Empréstimo do CODEFAT ao Ministério da Saúde 
É sabido que o Fundo de Amparo ao Trabalhador - F A T, 

dispõe de recursos em volume muito superior ao que ora necessita 
o Ministério da Saúde e que tais recursos estão na dependência de 
tomadores, No passado • Saúde jã. se soconw por duas vezes desses 
reaz.rsos. estando, inclusive, quitando-os no COI1'tI" deste exercicio. 

Poder~se-ia viabilizar um novo empréstimo com um perío­
, do maior para amortização do mesmo. 

Por ootro lado, é imperioso dar suporte fmanceiro à rede 
hospitalar para diminuir o comprometimento proibitivo de pan;ela 
significativa das suas receitas para pagamento de juros bancários. 

Para isto sugerimos a concessão de um empréstimo junto ao 
Banco do Brasil, a juros subsidiados e nos moldes daqueles permi­
tidos ao setor da agricultura. em valor correspondente a um mês de 
faturamento dos hospitais privados - fUantrópicos e lucrativos -, 
com 6 meses de carência e amortização em 10 parcelas mensais. 

Seriam necessários não mais que R$ 180 milhões e o Banco 
do Brasil teria como garantia as faturas de serviços prestados ao 
SUS, que após processadas e autorizadas, são pagas através da 
Agência Centml do Banco, em Brasflia. Os hospitais poderão vir a 
formalizar uma autorização ao Banco para o débito automã,tico em 
conta, das parcelas vincendas, sempre que ocorrer o crédito do 
SUS em suas respectivas contas correntes. 

Com tais medidas acreditamos ver afastada a possibilidade 
da assistência médico-hospita1ar e ambulatorial às populações de 
menor poder aquisitivo mergulhar num caos sern precedente, com 
graves reflexos sociais, - Deputado Uniciuo Queiroz, Provedor 
do Hospital Luiz Argolo - BA - Deputado Pe, José Linhan:s 
Ponte, Presidente. 

Se o excesso de arrecadação previsto for repassado ao Mi­
nistério da Saúde. mantidos os percentuais que constam do seu or­
çamento, teremos um adicional de R$I ,65 billião, 

- Empréstimo do Cadelat ao Ministério da Saúde 

É sabido que o Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT 
dispõe de recursos em volume ttmito superior ao que ora necessita 
'o Ministério da Saúde e que tais reçursos estão na dependência de 
tomadores, No passado a Saúde já se soconw por duas vw!s desses 
:rerursos, estando. inchIsive, quitando-os no ~ deste exeItÍcio. 

. Foder-se-ia v.iabilizar um novo empIéstimo com um perí0-
do maior para amortização do mesmo. 

Por oolro lado, é imperioso dar suporte fltl.!!1lCCiro à rede 
hospitalar para diminuir o comprometimento proibitivo de parcela 
significativa das suas receitas para pagamento de, juros bancários, 

Para isto sugerimos a concessão de um empréstimo junto ~ 
Banco do Brasil, a juros subsidiados e nos moldes daqueles penru­
tidos ao setor da agricultura, em valor correspondente a um mês de 
faturamento dos hospitais privados - fIlantrópicos e lucrntivos -, 
com 6 meses de carencia e amortização em 10 parcelas mensais. 

Seriam necessários não mais que R$ISO milhões e o Banco 
do Brasil teria como garantia as faturas de serviços prestados ao 
SUS, que após procesaadas e autorizadas, são pagas através. da 
Agência Central do Banco, em Brasília, Os hospitais poderão VII' a 
formalizar uma autorização ao Banco para o débllo automã.tico em 
conta. das pareelas vincendas. sempre que ocorrer o crédito do 
SUS em suas respectivas contas correntes. 

Com tais medidas acreditamos ver afastada a possibilida­
de da assistência médico-hospitalar e ambulatorial às populações 
de menor poder aquisitivo mergulhar num caos sem precedente, 
com graves reflexos sociais. - Deputado Pe. José Linhares Pon­
te, Presidente. 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA À SAÚDE 

VALORES REFE?ENí~S·À AIH E RCA EM 1994 EM USS 

rJ,ES RCA AIH AIH 

CE 'iALOR DA VALOR ?;;GO " \/AlCR CA VALOR PAGO % VALOR DA " 
CO'~P!:T~NCIA F,A TUP.A '';SS DO S'IA FATURA USS 00 DIA FATURA 

JANEiP,Q 311190,<154 141.3i6.6€2 ,- -... .::.~ 4C4 938.216 198.354.680 49,0 ·716.728.6iO 
FEVEREIRO 320.0343i9 135.1êOi63 '2.2 400799.500 202.678.126 50.6 120.823,879 
!J"",RÇO :;83. ~Ç5 237 ,a3.C':~.OC4 47.3 ~53, 1 94.492 220.462.851 48.1 841.389.729 
ASRJl 424.088.219 228. ~~S.150 53,3 439973.312 281.323.307 63.9 864.067.531 
t/.AIO 449.103,847 237.322.503 52,3 468947.169 270.575.894 57,7 918.051.016 
JUNHO 5GB.D09514 438.843.711 946.853.225 

+ RCA 
VALOR PAGO 0/0 

USSOOolA 

340.231.342 47.5 
337.838.895 46,7 
403.506.855 47.9 
509.469.467 59.0 
507.380.391 55.3 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA Á SAÚDE 

VALORES MENSAIS CONSOLIDADO AIH + UCA 
Em 1993 

:. . rv~Ês DE •...... '\:/;VALOR DA . 

.'ê O MPÉf~NCIAéATURÁ . ..•. p~{tL§~~\~g%ll(~I.;,i~~(~~~;~;~;:~i.~;~ I· \É~í~~~~~:' 
JMJEIRO 548.249.094 339.069.284 61,85 38,15 

F'-' Ir-R!::IRO c'\/C I- I 5"'~ Q-<4 on" Ov.vv ...... _0 338.043.184 61,03 38,97 
MARCO 579.116.684 

~-_._--

281.420.152 48,59 51,41 
ABRiL ,..,...,.. "'-1""'1 c~7 

000. I o~.","+ 285.068.432 . 48,63 51,37 
ivt<\:O 587.1142~3 340.360.350 . 57,97 42,03 
!UI\'HO .... I" I I -r' ~"Q "'1 ~ !J I .~O~.'_v" 434.483.514 75,26 24,74 
JULHO' 584.735.293 401.631.555 68,69 31,31 

AGOSTO 579.409.449 361.157.054 62,33 37,67 
SETEMBRO 590.797.773 319.194.354 54,03 46,97 
OUTUBRO 613.747.583 328.963.705 53,60 46,40 

NOVEMBRO 618.298.249 385.106.299 62,28 37,72 
DEZEMBRO 637.591.606 355.816.170 55,81 44.19 
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CONFEDER·\ÇÁO DAS MISERJCÓRDIAS DO BRASIL 

NECESSIDADES: 

1 - Reajuste sI tabelas do SUS 

Teto atual 
45% reajuste 
7 meses x 257,00 = 

COMO VIABILIZAR 

, I j' •. ',/ ;!) () ; ~ : \ t. ) S I (,.) r ~ \ 

", (.( '.\ '';.\/1 (!lI;', 1)\,\\1) UI 

R$ 571 milhões/mês 
R$ 257 milhões/mês 
R$ 1.799 milhões/mês 

1 - Empréstimo do CODEFAT = R$ 1,8 bilhão 
Liberação em 7 parcelas mensais 
Medida Provisória 

2 - Obtenção de empréstimo junto a'o Banco do Brasil, a juros subsidiados, 
correspondente a um mês de faturamento dos hospitais privados, com 
6 meses de carência e amortização em 10 meses. 
Valor aproximado = R$ 180 milhões 

ORÇAMENTO 95 

Contribuição Social - COFINS 

153 - Contribuição Social - COFINS ................... 11.528.325.161 
199 - Fundo Social Emergência ............ _............ 2.882.081.289 

=80% 
=20% 

Arrecadação prevista ................................. 14.410.406.450 100% 
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Arrecadação reavaliada (abriIf95) ...... , .... . 
Excesso de Arrecadação prevista ............ . 
Fundo Social Emergência (20%) .............. . 
E L'd A -xcesso IqUl o rrecadaçao .................. . 
Participação da Saúde (65,07%) ........... . 

Contribuição Sobre Lucro Pessoa Jurídica 

15.563.300.000 
1.152.893.550 

230.578.710 
922.314.840 
600.150.266 

151 - Contribuição Lucro Pessda Juridica .......... 3.613.291.545 
199 - Fundo Social Emergência ......................... 903.322.886 

Arrecadação Prevista '" ............................ . 

Previsão Reavaliada (abriIl95) ................. . 
Espectativa Excesso ArrecadaçJo ........... . 
Fundo Social Ernergência20% ............... . 
Excesso Liquido Arrecadação .................. . 
Participação da Saúde (67.21%) ............ . 

RESUMO 

Contribuição Social - COFINS .................. . 
Contribuição Lucro Pessoa Juridica ......... . 
Fundo Social El11eroência (11,07) ....... . 
Excesso de Arrecadação para Saúde ..... 

4.516.614.431 

6.336.000.000 
1.819.385.569 

363.877. 113 
1.455.508.456 

978.247.233 

R$ 600.150.266 
R$ 978.247.233 
R$ 65.806.260 
R$ 1.644.203.719 

Junho de 1995 

108% 
> 8,0% 

=80% 
=20% 

= 100% 

=40,2% 
>402% , 
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o SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - V. Ex' será atendi-
do, na fonna regimental. 

Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias. (pausa.) 
Concedo a pala"", ao Senador José Roberto Arruda. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Rometo Jueá. (pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Ademir Andrade. (pausa.) 
Concedo a pala"'" ao Senador Guilhenno Pahneira. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Ramez TobeL 
O SR. RAMEZ TEBET (pMDB-MS. Pronuncia o seguin­

to discurso.) - Sr. Presidente, SI"s o Srs. Senadores, um osforço 
digno de respeito o de uma plena solideriedade de todos os seg­
mentos criativos do nosso Pais vem sendo desenvolvido no Cen~ 
tro-Oeste por um pugilo de homens quo acreditam nos destinos de 
grandeza do nosso Pais e. nesse sentido, não hesitam em enfrentar 
os grandes desafios que nos separam do futuro, exigindo sacrifi­
cios e canseiras para viabilizar os caminhos do amanhã. 

Ao aceitar o convite, na última semana, para visitar o prin~ 
cipal canteiro de obras do projeto de construção do Ferronorte, ds 
ponte rodoferroviária sobre o Rio Paraoá, ligando os Estados de 
Mato Grosso do Sul0 São Paulo, através dos Municlpios de Apa­
recida do Taboado, em Mato Grosso do Su~ o Rubinéia, em São 
Paulo, não esperava, Sr. Presidente, com uma realidede tão gratifi­
cante como a que me foi presente na visita realizada no úhimo flttl 
de semana a esse empreendimento. 

Embora seja homem da Rogião Centro-Oeste, em compa­
nhia dos Senadores Romeu Tuma, de São Paulo, Carlos Bezena, 
do Mato Grosso, e com a grata presença do Deputado Michol Te­
mer, Líder do PMDB na Câmara, do Deputado Wellington Morei­
ra Franco, Presidente da Comissão de Transportes da Câmara Fe­
deral, do Deputado Edson Araújo, daquela região do oeste de São 
Paulo, e do engenheiro Waldemar Reis Alves, Presidente da Fer­
ronorte, tive a oportunidade de inteirar-me de surpreendentes deta­
llies que fazem da cpnstruçâo dessa via permanente um dos mais 
portentosos empreendimentos de quantos no Brasil optam pelos 
mecanismos da iniciativa privada para assunúr deveres e obriga­
ções, em geral deferidas ao Poder Público. 

Esta Casa certamente há de se surpreender com as dimensõ­
es e a. abrangências da malha viária a ser implantada pela Feno­
norte, em plena Construção, a completar-se com a construção de 
troncos e ramais que ligarão o Porto de Santos ao Centro-Oeste e à 
Amazônia, impondo no mapa brasileiro novas linhas nas legendss 
de infra-estrutura econômica, conectando Porto Velho, em Rondô­
nia, e Santarém, no Pará, e interligando na mesma trama ferroviá­
ria Mato Grosso do Sul e Mato Grosso. Trata-se de uma extensão 
que alcança 5 mil quilômetros de trilhos, com um traçado de fIXa­
ção elástica, CUIVas com raio. mínimos de 650 metros, bitola de 
1/J metros, dormentes de concreto e rampas máximas de 0,50% no 
sentido da exportação. 

A meta de transporte a ser captada juntamente com a FE­
PASA em insumos será de 8,468 milhões de toneladss, divetsifi­
cadas em grãos e pellets agricolas, madeira, fertiliz.antes, _tai­
nersltraiUers, além dos combustíveis e lubrificantes, inicialmente 
estimados em 2 milhões de toneladss. 

Dentro de pouco tempo, Sr. Presidente, SÕ e 51'S. Sena­
dores, comboios com 50 vagões canegados com 6 mil tonela­
das brutas, em conjunto, estarão desmando solenes e majesto­
sos nos longes brasileiros que ocupam os horizontes que irão 
de São Paulo à grande calha do Rio Amazonas. passando por 
Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Goiás, Minas Gerais e Ron­
dônia, cobrindo uma área geográfica tributária d. uma produ­
ção. potencializando um crescimento capaz de fechar uma con­
ta de 33,2 milhões de toneladas de grãos ao ser concluída a ma­
lha viária inteiramente. 

ParticuJarmente, Sr. Presidente, SI"s e SIS. Senadores, quero 
juntar a voz de Mato Grosso do Su~ em uníssono, com a de São 
Panlo, Mato Grosso, Goiás, Minas Gerais, Rondônia e Pará, for­
mulando veemente apelo ao Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, no sentido de mandar liberar os recursos fmanceiros 
inscritos no Orçamento da União para o presen,te exercício e 
que ~tiriam praticamente concluir a parte restante da ponte 
rodofeÍroviária, ligando os Municípios de Aparecida do Taboa­
do, em Mato Grosso do Sul, e Rubinéia, em São Panlo. Custea­
da por recursos públicos. essa ponte apresenta características 
técnicas da mais perfeita sintonia com os padrões da moderna 
engenharia. Vereadores. Prefeitos1 cidadãos residentes na re­
gião, num coro de apelos, aguardsm a decisão presidencial, cujos 
resultados ainda podem ser incorporados ao acervo de realizações 
do atual Governo. Sobrestada por um veto incompreensível para 
justifIcá-lo, se devidamente avaliada em sua importãncia geopollti­
ca essa obra ferroviária. 

A Fenonorte S/A - Ferrovias Norte Brasil, empresa contro­
lada pelo Grupo lIamara1i e detentora de concessão para a constru­
ção e exploração comercial de uma. nova ferrovia atravessando o 
Centro-Oeste e a Amazônia Legal, inicioo, em agosto de 1992, a 
construção do trecho com 4OOkm, em Mato Grosso do SuJo entre 
Aparecida do Taboado, divisa com São Paulo, e Alto Taquari, já 
em Mato Grosso. 

Com uma extensão total de 5.000km, como mostra o mapa 
a seguir, essa ferrovia interligar-se-á à malha hidroviária dos rios 
dss Bacias Amazônica e doo Rios Paraná e Paraguai e ao sistema 
ferroviário da Região Centro-Sul. 

Concebida como um sistema de integração nacional, essa 
rede de transporte intermodal criará alternativas econômicas para 
o escoamento da produção de uma área de 2,1 milhões de quilô­
metros quadrados, situada 90% na Amazônia Legal e que abrigoo 
a metade do crescimento da produção brasileira de grãos agticoJas 
nos Intimos quinze anos. 

O trecho em implantação pertence à ligação Aparecida do 
Taboado-MS a Cuiabá-MT e pennitirá estender a malha ferroviá­
ria e OS serviços de transporte até o Alto Taquari-MT, importante 
entroncamento viário, já na Amazônia Legal. 

Com ele, a ferrovia servirá diretamente aos importantes pó­
los agricol .. da região denominada a.apadão dos Gaúchos e, atra­
vés da integração com transporte rodoviário, oferecerá uma alter­
nativa bem mais econômica para o escoamento dos produtos agti­
colas do norte de Mato Grosso do Sul, da região de Mineiros, em 
Goiás e, principalmente, de Mato Grosso e destinadss aos merca­
dos da Região Centro--Su1 e à exportação. 

A interligação com • malha ferroviária existente, que hoje 
tennina em Santa Fé do SnI.SP, dar-se-á alravés de uma ponte to­
doferroviária sobre O Rio Paraoá, cuja C<mslIUção, iniciada em 
1991, hoje se enconlra em fase adiantada de execnção, como mos­
tra a foto a seguir. Em eslágio também bastante avançado, a plata­
forma do trecho inicial da via FetroDorte deverá receber nos próxi­
mos meses lastro, dom:tentes e trilhos. 

Os investimentos iniciais COIIlpreOndem, portanto, a implan­
tação desse trecho da Ferronorte com 4OOkm, os terminais de car­
ga e descarga ao longo de sua extensão, as instalações de apoio à 
operação e à aquisição de "agões, Jocomotivas e demais equipa­
mentos necessários ao tmnsporte de 8,5 milhões d. toneladas 
annais ao longo desse corredor de L300 quilômetros. 

A seguir, a ferrovia prosseguirá até Cuiabá, no Estado de 
Mato Grosso, totalizando 956km e, posteriormente, alcançará San­
tarém, no Palá e Porto Velho, em Rondônia. É previsto, ainda, um 
ramo que ligará a nov.ferrovia à malha ferroviária da RFFSA e 
ds CVRD no Estado de Minas Gerais. 
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O benefício priblico mais imediato a ser alcançado com a 
Ferronorte será a redução dos freies. Essa economia deverá alcan­
çar RSI60 milhões no primeiro ano de plena operação, conside­
rando apenas a implantação do seu trecbo inicial, e dobrar em 20 
anos, totalizando um montante da ordem de R$4,8 bilhões no pe­
ríodo. 

Para mostr.tr a importância disto para a economia. basta sa~ 
lientar que a redução dos fretes aumentará os preços agrícolas nas 
zonas de produção beneficiadas, elevando a renda do produtor lo­
eaL Esse ganho estimulará ainda mais a prática local de aquisição 
de áreas nas fronteiras agrícolas mais ao norte para incoxporações 
futuras. . 

Os menores fretes, dado o dinamismo da região, acarretarão 
em poucos anos uma. produção elevada também nessas novas 
áreas de fronteira. Nas áreas tradicionais, em contrapartida, verifi­
car-se-á uma maior tendência à diversificação de culturas. Em, am­
bas as regiões um importante beneficio será o rápido e significati­
vo aumento da oferta de empregos. 

O fortalecimento dos setores indnstrial, de comé",io e de 
serviços, induzidos pelo desenvolvimento agricola, ocorrerá com 
mais intensidade nos pólos eroni\micos de retaguarda. E esses se­
tores da ecoo<>lnia destacam-se por sua capacidade de geração de 
empregos, reada e arrecadação pública, conforme tem sido verifi­
cado nos Estados de Mato Grosso, Mato Grosso do SuL Goiás e 
Minas Gerais. 

Com a intensificação desse intetclmbio. os mesIÍlOS benefi­
cios hoje verificados nos pól"" econômicos de retagusrda, como 
Campo Grande e Cuiabá, ocorrerão também nos pólos econômicos 
mais ao norte das rotas hidroviárias, como Porto Velho, Manaus, 
SaolaIém e Belém, quando essas cidades forem chamadas a dar 
suporte ao desenvolvitnento agticola dessas novas fronteiras. 

Em te-lDlOS regionais. o maior benefício que essa ponte trará 
será a redução da distância rodoviária entre Mato Grosso e os esta­
dos mais ao norte para as principais localidades da Região Sudeste 
e Sul em aproximadamente duzentos quilômetros, com a conse~ 
qüente redução dos custos e tempos de transporte. Essa redução 
terá grande significado sócio-econômico, devido à grande co,nruni­
cação que hoje ocorre entre essas regiões. 

Em teImOS locais, essa ponte eliminará o isolamento dos 
municípios do Pontal do Triângulo Mineiro, Extremo Sul Goiano 
e Nordeste do Mato Grosso do Sul, imposto pelos lagos de Ilha 
Solteira, Jupiá e Água Vennelha. A expansão agrlcola na região, 
todavia, não tem ocorrido por acaso. 

Uma das causas dessa expansão é a topografta bastante pla­
na dessa região e o clima tropical úmido: chuvas excepciona1men~ 
te regolares, distribuídas entre setembro e abril indices pluviomé­
tricos em torno de 2.000 mm'ano, temperatura média do mês mais 
frio sempre .uperior a 18° C e elevado indice de insolação, permi­
tindo, inclusive, duas s<tfras anuais de verão. 

As cartas do Radambrasil iodicam 65% da região, perfazen­
do uma área total de aproximadamente 86 milhões de hectares, em 
grande parte formada de cerrados, como adequadas à produção 
sustentada de um grande número de culturas climaticamente adap­
tadas. Desse total, menos de 10% estão hoje ocupados com ativi­
dades I\J!!Ícolas. 

Nessa região pratica-se uma agricultura moderna e meca­
nizada. com baixos custos de produção. Mas essa vantagem 
tem sido freqüentemente anulada quando ocorre o escoamento 
d.s safras pBI8 os grandes centros de consumo e exportação. As 
longas distâncias e os elevados fretes rodoviários constituem a 
principal restrição à continuidade do seu desenvolvimento agri­
cola. Mas enfatizo que o potencial da região não se restringe à ati~ 
vidade agrícola. 

O escoamento da produção da região tem oootrido através 
do transporte rodoviário. As distâncias, que chegam a supemr 
2.00Jkm, têm elevado os costos de escoamento para patamares de 
USS80,OO'~ já tendo ultrapassado US$loo,OO'tnos penados de safm. 

Entretanto, o término do primeiro trecho da Ferronorte até 
Alto-Taquari criará, como já mencionado, um corredor ferroviário 
de aproximadamente 1.300km e uma redução nos custos de escoa­
mento da ordem de até RS20,OO/t para os meItados da Região Su­
deste e portos exportadores aí situados. Com a extensão da ferro­
via até Cuiabá, esse corredor ferroviário alcançará 1.850km e a re­
dução dos custos de escoamento, R$32,00'~ o que refletirá nom 
maior preço a nível de produtor e num maior eslÍtDUlo à produção. 

O aumento do preço pago ao produtor ocorrerá uma vez 
que os preços dos produtos agrícolas são formados dos princi­
pais mercados. Em decorrência, os preços pagos aos produtores 
nas zonas de produção são iguais à diferença entre os preços 
estabelecidos nos principais mercados e os custos de transfe­
rência das zonas de produção para esses mercados. Cabe, entre­
tanto, obselVar que o menor custo de produção e a maior oferta de 
produtos agrlcolas contribuirá no sentido de reduzir o seu preço a ní­
vel do consumidor. 

O que quero salientar p<>! fuo, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, é que esse sonho de Euclides da Cunha, na soa obra ''Os Ser­
tões", está se realizando pela conjugação de esforços entre a 1nicia­
tiva privada e o Poder Póblico. A iniciativa privada, construindo já 
os trilhos numa extensão muito grande, e a iniciativa pública, o 
Governo do Estado de São Paulo e o Governo Federal, sob cuja 
responsabilidade está a ponte rodoferroviária ligando Rubinéia à 
Aparecida do Taboado. E .... sim, Sr. Presidente e SI"s e Srs. Se­
nadores, a exigir que o Governo Federal atente para o anseio dessa 
região e conclua, o mais rapidamente, essa obra, que já está parali­
sada há muito tempo, estando com 70% dela construído, restando, 
aproximadamente, em custos, a cifra variável de R$250 a 300 mi­
lhões, élpenas, para sua conclusão. 

O Sr. Romeu Tuma - Pennite-me V. Exa um aparte? 
O SR. RAMEZ TEBET - Ouço o aparte do nobre Senador 

RomeuTuma. 
O Sr. ~omeu Tuma - Nobre Senadm Ramez Tebet, como 

tive oportunidade de acompanhar V. Ex- nessa visita, quero endos· 
sar o seu pronunciamento e dizer da importância dessa obra para, 
praticamente, diminuir os custos operacionais, principalmente no 
transporte rodofenoviário. É profundamente amargo verificar que 
uma obra daquela dimensão esteja totabnente paralisada, quando 
80% do seu total já estão construídos. Aliás, a ponte torna-se até 
turística, graças a sua beleza e técnica de engenharia empregada. 
Nossas homenagens ao Dr. Olacyr de Moraes, que teve a """'gero 
de dar início a essa obra. Falta. é claro, o investimento do Governo 
Fedeml, uma vez que São Paulo já cumpriu boa parte do acordo 
feito oom o Govemo Federal. A iniciativa privada já colocoo f atra­
vés de empréstimo, mais de RS360 milhões nessa obra. Resta o 
Governo da União, em pronlessa feita. investir unta parte antes do 
mês de agosto. E vamos cobrar juntos, não é isso Senador? Muito 
obrigado. 

O SR. RAMEZ TEBET - Senador Romeu Tuma, o aparte 
de V. Ex" vem em nosso socorro. V. Ex· viu o grito dado pelas li­
deranças regionais, p<>! aquelas pessoas que há muitos e muitos 
anos lutam para a realização daquela obra, como disse, já tão de­
cantada pelo inesquecível Euclides da Cunha. 

Lá esteve também em nossa companhia. e é preciso fazer­
lhe justiça. um ex-Senadm da República. Talvez seja o homem pú­
blico que mais batalhou na esfera federal para a consecução da­
quele sonho que, temos certeza, tomar~se-á realidade: o ex-Sena­
dOr Vicente Vuolo, do Estado de Mato Grosso. 
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Neste registro que fazemos, apelo às auloridades federais, 
porque no corte mçamentMio deste ano a verba que estava previs­
ta. como muitas outIas, ou a maioria delas. sofreu um corte. 

Aproveito a oportunidade para, também, render as nossas 
homenagens aos Governadores Wilson Barbosa Martins, Mário 
Covas e Dante de Oliveira que. há pouco menos de 1 mês. estive­
ram naquela região, lutando, batalhando para a consecução desse 
ideal; lembmndo ainda dos prefeitos do Estado de São Paulo, de 
Palmeira do Oeste, de Rubinéia, de Iales, de Aparecida do Taboa­
do, todos integrados. 

E diria mesmo que se as autoridades, quem quer que visite 
aquela obra e que tenba sentimento não pode compreender a para­
lisação daquela ponte no estágio em que se encontra. Representa 
uma verdadeira obra de engenharia, todos os pilares de sustenta­
ção da ponte, sobre o Rio Paraná, com 50m de profundidade, eslã<> 
concluídos, ou seja, mais de 60%, restando apenas 35 a 40%. 

Feito este registro e apelo, agradeço a atenção dispensada 
por V. Ex's. Está aqui mais uma voz. junto com a do Senador R<>­
meu Tuma e de todos quantos lá estiveram e que lutam para a con­
secução desse objetivo, na esperança de que este sonho se torne 
realidade o mais rapidamente possível, para o desenvolvimento 
econômico e social daquelas regiões, a que nos referimos, e do 
pIÓprio País. 

Muito obrigado. 
O SR_ PRESIDENTE (Ney Suassona) - Concedo a palavra 

ao Senador G;lvan Borges. 
O SR. GILVAN BORGES (pMDB-AP. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's. e 
Srs. Senadores, antes de iniciar meu pronunciamento, gostaria de 
fazer um registro e um desagravo à fOl"Illa caluniosa com que têm 
sido tratados alguns Senadores desta Casa, principalmente pelo 
Correio Bnuiliense. 

Quero deixar registtado meu testemunho com relação a um 
dos homens mais brilhantes do Senado Federal, de uma sabedoria 
política já comprovada, Relator da Constituição de 1988, o nobre 
Senador Bernardo Cabral, de quem tenho a honra de sentar ao 
lado, e que tem sido um Senador assíduo, desempenhando muito 
bem a sua função. Não sei o que está ~ndo. Estou, de uma 
certa forma, muito preocupado com essas maneiras de chantagear, 
de fazer uma poHtica desonesta. 

O Sr .. Jefferson Pêra - Concede-me V. Ex' um aparte? 
O SR. GILV AM BORGES - Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Jefferson Pé .... - V. Ex' se refere àquela matéria pu­

blicada no Correio Braziliense de ontem? 
O SR_ GILVAM BORGES - Exatamente. 
O Sr. Jefferson Pér .. - Realmente fiquei até decepcionado 

com aquela matéria publicada por um dos grandes jornais deste 
Pais, o Corrdo Brazillense. Trata-se de uma matéria distorcida, 
maldosa. 

O SR. GIL V AM BORGES - Irresponsável. 
O Sr. Jefferson Pé .... - A matéria trata de Senadores, que, 

numa sessão de sexta-feira, aqui estivetam e que daqui foram para 
o aeroporto. O meu companheiro de Bancada, o eminente Senador 
Bernardo Cabral - sou testemunha -, é um dos Senadores mais as­
síduos não apenas ao Plenário, mas também às Comissões. O Se­
nador Bernardo Cabral poderia ter tranqüi1arnente pedido licença 
autorizada e ido para Manaus. Não o fez. Ele preferiu vir para cá; 
pronunciou um discurso; aparteou um pronunciamento meu. S. 
Ex· tinha compromisso em Manaust a festa de inauguração de um 
prédio da Rede Amazônica de Televisão. Era um compromisso 
pessoal com o dono da emissora, do qual ele é grande amigo. Por­
tanto, Senador Gilvam Borges, aquela matéria não honra, não en­
grandece aquele jornal e é profundamente injusta com o Senador 

Bernardo Cabcal e com os outros que viajoram naquele dia. Muito 
obrigado. 

O Sr. Romeu Tuma - Concede-me V. Ex' um aparte? 
O SR. GILVAM BORGES - Ouço V.Ex'comprazer. 
O Sr_ Rom ... Tuma - Senador Gilvam Borges, congratulo­

me com V. Ex' por ter tomado a iniciativa de resgatar a dignidade 
um homem de bem como é o Senador Bernardo Cabral Conheço­
o há muito tempo, pois o Senador foi meu roefe quando Ministro 
da Iustiça e com S. Ea' trabalhei na direção da Polícia Federal 
Admiro Bernardo Cabcal não-somente pela sua inteligência, mas 
também pela sua coragem em prestigiar a autoridade sobordinada 
a sua chefIa em missões dificeis que enfrentamos juntos. E, agora, 
no Senado, nos reencontnlmos. Tenho me apoiado nos seus conhe­
cimentos constitucionais nas reuniões de Comissão. O Senador 
Bernardo Cabral é vice-Presidente da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional e membro efetivo da Comissão de Cons­
tituição~ Justiça e Cidadania, cargos em que tem mostrado os seus 
conhecimentos e auxiliado esta Casa nos relatórios e nas disalssô­
es importantes de reformas de vários códigos e de leis especiais 
que aqui circulam em que se trabalha com afmco. A sua presença 
tem uma importância vital, pois seus conhecimentos nos auxiliam 
a tomarmos decisões certas em renetlcio da população brasileira. 

O SR. GILVAM BORGES -Incorporo o aparte de V. Ex'. 
ao nosso pronunciamento. 

O SR. Bernardo Cabral - V. Ex' me concede o aparte? 
O SR. GIL VAM BORGES - Tem V. Ex' a palavra. 
O Sr. Bernardo Cabral· V. Ex· viu que me silenciei 

quando do inicio desta sessão e procurei não registrar o fato ooor­
rido e, depois, poderia fm-lo como LIder de partido, mas V. Ex' 
aborda a matéria e isso me leva a agradecer seu gesto inde­
pendente, segui,do pelos eminentes Senadores Jefferson Péres e 
Romeu Tuma.. E insubstituível a fiscalização que a imprensa deve 
fazer. Tenho sido um defensor disso a minha vida inteira, mas é 
bom que ela se fiscalize a si própria também. Quando se faz uma 
reportagem de grande responsabilidade como a que foi feita, é pre­
ciso ter cuidado com os tetmos que utiliza. E ali há um tenno "ga­
zeteiro" que não se aplica, eminente Senador Gilvam Borges, a 
minha pessoa. Imagine V. Ex' que só tive uma falta ao longo de 
toda esta Sessão Lepslativa, por ocasião da morte de meu irmão 
no dia 19 de abril. E pena que o repórter, autor da matéria, não se 
tenha reportado, na sexta-feira anterior, quando houve um feriado 
na quinta e aqui eu e'Sl8va na sexta. Como se fosse possível fazer 
uma reportagem digna do Corrdo Brazitiense, que é um jornal 
sério, e, devo dizer, presidido por um parente meu, para enxova· 
Ihar o Senado Federal. De modo que o meu silêncio, que era uma 
espécie de clamor protestando conlra os termos não bem coloca­
dos..,. reportagem. oedeu lugar ao agradecimento que faço a V. Ex', 
mas estou certo de que a reportagem não me atinge porque OS compa­
nbeiros que aqui esIão sabem da minha presença, sobretudo V. Ea'. 

O SR. GlIN AM BORGES - Com _eu. nobre Senador 
Bernardo Cabral 

Gostaria de dedicar este pronunciamento à causa de todas 
as nações indígenas do nosso Pais, que homenageio através dos 
bravos povos que vivem em meu Estado, o Amapâ., e cujas deno- ' 
minações muito me orgulha poder enunciá-Ias desta lribuna. 

São elas: 1) Do Oiapoque: as aldeias Galib~ Iuminã, Piquiá, 
Estrela Tukai, Kumarumã, Kumen!, Tawari, Flecha, !.çaisa~ Espi­
rito Santo, Manga. Uanauá e Uaná; 

2) De Macapá, as aldeias Ararnirã, Maritu, Ytuasu, T.ute­
tuá, Kapoeira, Uraçapa, Pupinu, ApaIaí. Matauoré, Maxipuri. Xui­
xuimeni, Ananapiaré, Purure, Tiriós e Kuxare. 

Sr. Presidente e nobres Senadores, além disso, é minha in­
tenção neste momento propor uma reflexão critica sobre a política 
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indigenista do País_ O ponto de partida desta reflexão não poderia 
deixar de ser a constatação da. notáveis conquistas alcançadas 
nesta questão em nosso PaIs e consagradas hoje na Constituição 
Fedeml, que textualmente prevê: 'São reconhecidos aos índios sua 
organização social, costumes. 1ioguas. crenças e tradições e os di­
reitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam. 
competindo à União demarcá-Ias. proteger e fazer respeitar todos 
os seus bens." 

Estaria. entretanto. o Governo brasileiro à altura das tarefa. 
que lhe são atribuídas no texto constitucionaI, demarcando as ter­
ras e protegendo os bens das populações indígenas com a presteza 
e eficiência esperadas? 

Aliás. quanto à ação governamental nessa ãrea. a primeira 
dúvida que vem ao espirito de qualquer cidadão brasileiro cons­
ciente a tal respeito é a de saber até que ponto são merecidas as 
cos1umeiras criticas dirigidas ao Brasil por organismos internacio­
nais quanto a eventuais transgressões dos direitos humanos dos 
povos indígenas. 

Havetá fundamento pafll tais denúncias? 
Para julgannos com certa imparcialidade essa acusação tão 

comum nos foros internacionais é necessário~ antes de tudo, um 
exame mais detido sobre a poütica indigenista que tem norteado o 
Governo FedemL 

Grandes expectativas cercaram a instalação do governo de 
Fernando Henrique Cardoso no que lange à política indigenista. 
Sua bistóriB pessoal de participação ativa nas lutas democtáticas e 
de conteúdo social, que têm agitado nossa CIÔnica política recente, 
tornoU o novo Olefe do Executivo credor das melhores esperanças 
da cidadanis no que atine ao resgate da secular divida social bmsi­
leira para com os primeiros habitantes desta terra. Tsnto mais que 
no seu discurso de wsse o atual Presidente parecia confrrmar os 
mais positivos progn6sticos, ao abordar o tema; 

"Vamos assegurar com energia direitos iguais 
aos iguais... Aos grupos indlgenas, alguns deles teste­
munhas vivas da arqueologia humana, e todos testenru· 
nhas da nossa divetliidade... Vamos C""", da solidariedade 
o fertuento da nossa cidadania em busca da igualdade". 

No entanto, o que se viu foi que, uma vez instalado no Go­
verno. porem, Femando Henrique Cardoso conferiu aos aspectos 
polltioos e econômicos da administração prioridade absoluta. Em 
detrimento dos compromissos de ordem s6cio-cul1uraL aqueles Co­
rantlogo dominando a agenda de interesses da nova gestão. 

Em decom!ncia, assiste-se, boje, à substi1uição da retórica 
da campanha e da posse pelo silêncio e inação na espera da ativi· 
dade administrativa concreta, notadamente no que conceme a uma 
suspeita morosidade na demarcação da, tem, dos indios. 

Com. isso, ou seja. com a inércia governamental, véem-se 
fortalecidos os interesses contrários dos indigenas. representados 
por variados grupos de pressão. tais como empresas de garimpa­
gem, OlB.deireinls, fazendeiros e posseiros. cuja reivindicação c0-

mum é a revisão dos processos de demarcação das tenas indíge­
nas. além da suspensão imediata daqueles que ainda se encontram 
em fase de identificação e delimitação. 

A omissão governamental, todavia, indica uma interpreta­
ção bem pouco auspiciosa para o destino das centenas de nações 
indigenas brasileiras. Nas circunstâncias instáveis em que vivem 
os fndios em suas terras, a ausência signifICa indiferença e tole.dn· 
cia com a violência, que têm aci1Tadamente caracterizado os OOD­

flitos de terra no nosso Pais. 
. A ausência do Governo Federal tem, em geral, implicado o 

retardamento injustificado dos processos de d=ação de tems 
indlgenas pela Funai. Segundo dados colhidos junto ao CEDI. 

Centro Ecumênioo de Documentação, desde a posse do PJesidente 
Fernando Henrique Cardoso, não houve qualquer ato do governo 
no sentido de homologar as terras indigenas identificadas e -rtsica­
mente demarcadas. 

O paradoxo é gritante. Enquanto no governo do eX -PJesi­
dente Itamar Fmnco, que explicitamente não levantava a bandeira 
da questão indlgena, a demarcação das tems correu em ritmo ace­
lerado e dinâmico, no governo Fernando Henrique Carãoso a pers­
pectiva se inverte a tal ponto que nada parece funcionar, senão a 
má vontade do Ministério da Justiça em atender sequer aos sim­
ples pedidos de explicação de tal ausência. 

Pior do que a má vontade do Ministério da Justiça 6 sua re­
eusa em fornecer ajuda policial aos parcos estudos de identifIcação 
de terras que ainda estão em andsmento pelo País. Obviamente, 
sem a proteção da Polícia FedemL não há como garantir a concre­
tização de um trabalho que demanda tranqüilidade nas negociaçõ­
es entre as partes envolvidas. 

Sr. Presidente. para se ter uma idéia razoável do que pode 
significar a ausência da proteção policial nos trabalhos de marca­
ção de terras indígenas. há pooco mais de dez dias um repre­
sentante da Funai que visitava a aldeia dos xuk.uru, no sertão de 
Pernambuco, para tratar de assunto de demarcação. foi brutalmen­
te assassinado por jagunços e comparsas dos fazendeiros locais. 
No resto do País a si1uação não é mais confortável quaodo o Esta­
do se faz, por conveniência, ausente. 

No Maranhão. forças contrária. à po1itica de respeito às ter­
ras indigenas contam com o explícito apoio das autoridades públi­
cas dos municípios envolvidos. Há cerca de um mês, um indio 
Guajaj ... tombou sem vida nas proximidades de Imperatriz, víti­
ma dos violentos conflitos de terra que envolvem fazendeiros e os 
indios ICrikati. 

Ainda em 1995, outra vítima da incompreensível ausência 
do Governo Femando Henrique na questão indígena foi o cacique 
dos Xukuru-Karilj. de Alagoas. que foi covardemente assassinado 
em Palmeira dos Indios por fazendeiros locais supostamente man-
comunados com a pollcia. . 

No Pam, a situação não difere em nada. Pelo conttári.o, o ni­
vel de violência e de flagnmt. desrespeito às leis é insupetável. O. 
indios Kaíspó que o digam. Trata-se, talvez, de um dos processos 
mais oon1urbados de demarcação de terras. São mil oitocentos e 
cinqüenta mil bectares de chão que são disputados palmo a palmo 
por posseiros., garimpeiros e inescru~losas madeireiras. Deta1he; 
toda essa extensão de terra já foi recoobecidá como posse penna­
nente indígena em documento expedido pelo próprio Ministério da 
Justiça. 

Nas mesmas condições de isolamento e hostilidade impos­
tas pelas sociedades que os circundam. os Apyterew e oS Amra 
testemunham a mais cruel das relações com os ditos "homens 
brancos". 

O Sr. ErnsDdes Amorim - Permite V. Ex' um aparte? 
O SR_ GlIN AM BORGES - Ouço V. Ex'com prazer. 
O Sr_ Emandes Amorim - Senador Gilvarn Borges. ouço 

parte do seu discurso e preocupo-me ao vê-lo defender as demar­
cações de tenas indigenas. Compartilho do pensamento do Sr. Mi­
nistro da Justiça quanto à necessidade de revisão do problema das 
reservas indígenas. V. Ex', há pouco. quando falava do índio citou 
o garimpeiro. Gembnente, o que ocorre no Pais é a criação de re­
servas indígenas justamente onde tem garimpeiro, onde tem rique­
za, onde tem minerais. O meu Estado de Rondônia está sendo pre­
judicado por diversas demarcações de áreas indlgenas, principal­
mente, onde tem tenas boas, onde nunca houve índio. onde tem 
minério. Existe um sistema do "indio volantel~ tiram-no de um ru­
gar, levam-no para outro e criam·se resezvas; tudo isso com a}Xlio 



Junho de 1995 DIÁRIO 00 CON<'IRESSO NACIONAL (Seção fi) Tersa-feira 27 11041 

das ONOs, e visando, muitas vezes, beneficiar as grandes e~ 
sas. Preocupa-me o fato de V. Ex' defender mais terras para os in­
dias. Oxalá nessas localidades realmente tenham elcistido indios e 
ali residam comunidades há muito tempo, para que tenham direito 
à criação de mais reSOlVas indlgena •• Sou a favor de uma revisão 
total em todas essas resel'Vas criadas, inclusive, no meu Estado, 
onde temos 1.800 mil hectares para menos de 100 indios. Isso é 
uma injustiça. Não sou contra os indios, sou a favor que o índio le­
nha a !erra para caçar, pescar e manter a sua lribo conservada. Soo 
contra a atbitmriedade que tem se cometido entre os interesses 
ocultos e os brancos que deveriam estar em suas terras trabalhan­
do. Por isso, é importante que V. Ex' observe bem este nosso pon­
to de vista, bem como o posicionamento do Ministro da Justiça, 
que tem sido coerente com o momento atuaI.. 

A Sr"Marina Silva - Petmile.me V. Ex'umaparte? 
O SR, GIL V AM BORGES - Logo em seguida, Senadora 

Marina Silva. 
Antes, gostaria de dizer ao nobre Senador Ernandes Amo­

rim que incorporo o aparte de S. Ex', embora os nossos pontos de 
vista sejam contrários. S. Ex- defende um segmento importante 
que vê o lucro na exploração da riqueza, sem levar em considera­
ção as popul~s indígenas que ali vivem. Quer dizer, vale tudo. 
Se tem ooro, minério, madeira, nlo interessa a figura do índio, do 
ser humano, do homem da floresta, que é deixado em segundo plano. 

Então, nobre Senador, eSSas são divergências que se esten­
dem. V. Ex- tem os seus investimentos. a sua forma de pensar e in­
tetprelar de que, se for possíve~ pela grande máquina do capital e 

. do lucro, já nlo haveria mais uma só árvore. 
No meu ponto de vista, esse espaço das cotnunidades indi­

genas deve ser aSsegurado de qualquer maneim. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Fazendo soar a cam­

painha.) - CoDDlnica a V. Ex' que o seu tempo está esgotado. 
O Sr. Ernaudes Amorim - Sr. Presidente, gostaria de mais 

um aparte pata concluir meu mciocínio. 
O SR_ GIL V AM BORGES - Senador, essa discnssão pode 

contiruar depois. 
O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Emandes 

Amorim. V. Ex' depois poderá usar a palavra para uma explicação 
pessoaí por ter sido citado. Agora nlo, pois o tempo do orador está 
esgotado. 

O SR. GIL V AM BORGES - Sr. Presidente, antes de en­
cemr o meu pronunciamento, gostaria de conceder um aparte à 
Senadora Marina Silva. 

A Sr" Mariua SOva - Nobre Senador, considero de extrema 
importância o pronunciamento de V. Ex' nesta Casa. A proposta 
do Ministro da Justiça em rever o Decreto de n° 22 nos indica que 
estamos com um problema muito sério com relação àquelas !,erras, 
já demarcadas, e aquelas Itreas de conflito, teoricamente reSolvi­
das. Hoje, existe a possibilidade de elas serem invadídas para 
criar um fato. Por isso, essa questão deve ser revista. Informo a V. 
Ex's que um grupo de Padamentares está tentando uma audiência, 
junto ao Senhor Presidente da República, no sentido de sensibili­
ZÁ-lo quanto aos problemas que a R.evisão pode Irazer para a s0-

ciedade brasileira, paniculannente para os indios. Em nome da ga­
nância desenfreada de pessoas que invadem tetTenos indígenas 
para a mineIllçãO, essas populações não podem. mais uma vez. pa­
gar um alto preço pelo fato de que suas terras, tanto quanto as nos­
sas, também são ricas. Muito obrigada. 

O SR. GIL V AN BORGES - Agradeço a nobre Senadora e 
enceno o meu pronunciamento, solicitando à Mesa que faça cons­
tar na integra o meu pronunciamento. 

R.egistro a presença dos Srs. Senadores que representam o 
meu Estado e cuja visita muito nos honra neste Senado Federal. 

Nas mesmas condições de isolamento e hostilidade impos­
tas pelas sociadades que o. circunda, os apytereW e os arara teste­
munham a mais cruel das relações com os ditos homens ''brancos''. 
LocaHzadas nas proximidades das cidades de Altamira e Novo 
Progresso, suas aldeias são regularmente invadidas por posseiros, 
que são na maioria das ve'Z&s incentivados pela Prefeitura e pelos 
donos das madeireiras. O próprio lnera nlo se inibe em desrespei­
tar a Constituição Fedem! e instala assentos clandestinos em áreas 
indígenas da região snl do Pará. 

No meu Estado, o Amapá. o quadro não destoa. As nações 
indígenas locais aguardam providências do Governo Federal no 
sentido de prosseguir com o processo de legitimação de suas ter­
ISS. Os karipuma de Taparabu e os waiampi do alto Amapari se 
encontnun entre alguns dos que sonham com a posse defInitiva de 
suas terras. De tronco lingüístico tupi, esses nobres povos do 
Amapá expressam sua indígnação e lamento por meio de uma des­
conflBllça ainda Illlrior em relação aos brancos e, por desdobm­
mento nabulll, ao seu representante máximo. o Governo Federal. 

Lá, • ausência do Estado se transforro. em omissão crimi­
nosa. Não existe qualquer mecanismo de proteção ao qual os in­
dios posS8Dl apelar para denunciar as violentas agressões que so.­
frem, senão pela voz de missionários e representantes de organiza­
ções não-governamentais que tmnsitam em suas aldeias. Não nos 
espanta saber que nenhum desses crimes relatados são sequer apu­
rados pelas autoridades governamentais. 

Pior que os yanomamis estão os irmãos makuxi ainda em 
Roraima. Habitantes nativos da Raposa da Terra do Sol, os ma­
lruxi se vêem imobilizados diante de tanta violação de acordos 
• leis por parte do próprio Estado. Associando-se às transgres­
sões usuais e deletéria. praticadas pelo DNPM e pelo Inera, a 
Eletronorte descumpre as normas previstas na Constituição e 
instala usina hidroelétrica em pleno território malruxi. Embora 
já notificada da ilegaüdade, há notícias de que sua construção con­
tiwa sorrateiramente. 

Senhor Presidente, 
Por último, cabe registrar o caso dos guaranis do Mato 

Grosso do Sul. Trazida ao noticiário nacional na edição do domin­
go, 22 de maio, pelo matutino Folha de S_ Paulo, a IIagédia dos 
guaranis se materializa no acúmulo de suicidios que se sucedem 
num crescendo aparentemente in~\leI. Melancolicamente, a 
razão para tanta desgruça se deve substancialmente ao processo de 
desencantamento da vida pelo qual os guaranis tem passado desde 
o contato com o homem branco~ 

Despossuldos de seu bem maior, que é • dignidade de sua 
cultura e de sua natureza, os guaranis são massacrados pela intole­
rância cultum! e ignornncia da sociedade envolvente. Aos olhos de 
muitos tecnocratas de "civilização duvidosa", os suicídios entre os 
guaranis-configumm apenas mais um caso dramático entre milba~ 
res de outros. Aos olhos de alguns cidadãos de coração Illlris aten­
to. cada morte guarani toma a dimensão cruel da extinção parceJa~ 
da de si mesmo. 

A Funai. por sua vez, com um orçamento anual que mal c0-

bre as despesas administrativas, está vergonhosamente desa~ 
lhada para exercer suas funções elementares de estabelecer um 
movimento de mão dupla entre índios e o Estado. Nesse sentido, 
suas atri1:uições relativa. à prestação de assistência médica, educa­
cional e de segunwça aos índios são precariamente desenvolvidas 
em todo o teni.t6rio nacional. 

Das quinhentas e vinte e três terras previstas para demarca­
ção desde 1991, duzentas e sessenta e três foram até o momento 
homologadas, o que é, em temlOs, um número nada desprezlvel se 
o governo FHe mantivesse sua promessa de dar continuidade às 
demarc~s. No entauto, alega-se agora total falta de recursos e 
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ausência de apoio do Ministério da Justiça para executAr tamanho 
trabalho. 

Senhor Presidente, 
Depois de perconer todo esse panorama da realidade indi­

gena brasileira, chegamos a uma triste conclusão. A ausência do 
estado não é uma ausência ingênua ou escusáveL Nessas circuns­
tâncias, ela é proposital, ela é mal- intencionada na pior acepção 
da palavra. 

N"'ao é à-toa, portanto, quo o Ministro da Justiça, Nélson Jo­
bim. já anunciou aos quatro ventos que seu ministério pretende te­
ve:r todos os processos de dematcação de te:tritérios indigenas, ho­
mologados ou não. por entender que o estado :incotreu em "vício 
processual" na tramitação jurldica quando baixoo o decreto que re­
gulamentou as demarcações em 1991. 

O Ministro Jobim foi contundente quando, na Comissão de • 
Meio Ambiente e Minorias da Câmara dos Deputados, afirmou na 
se:rnana passada a decisão irrevogável de restabeloce:r o contraditó­
rio em todos os processos de dematcação já realizados. Ora, resta­
belecer o contnlditório nesses casos implica uma operaçiio juridica 
de alcance gigantesco, o que vai exigir uma agilidade administrati­
va que a Funai naturalmente não JXlSsui. 

Por detrás de toda legitimidade de que o ministro goza para 
impor. legalidade dos atos adnúnistrativos, não resta dúvida de 
que se escondem motivos políticos a estimular lodo o empenho em 
se reve:rem tantas terras. Mais do que a instabilidade gene:talizada 
que acaba por instaurar em todas as conmnidades indígenas. esse 
tipo de declaração só tende a reforçar a suspeita de que a ausôncia 
de uma politica indigenista por parte do govemo é intencional e 
não significa seu afastamento da questão. 

Tudo indica tratAr-se de uma omissão planeada. A maior 
prova disso é que o projeto de lei sobre o estatuto do índio, apro­
vado por unanimidade em 1994 pelos membros da comissão espe. 
cial formada na amara dos Deputados, corre o risco de ser vergo­
nhosamente anJuivado por f OIÇa de manobras articuladas pelo pró­
prio governo FHC. 

Fugindo a um acotdo lAcito entre as legendas que contribui· 
ram para a tramitaçiio do projeto, o então deputado, hoje senador, 
Artur da Távola, apresentou em dezembro último recurso junto à 
mesa diretora P"'1' requerer apreciaçiio do estatuto pelo Plenário 
da amara. Sejamos sinceros, a manobra visava a atender apelo do 
então presidente eleito Fe:rnando Henrique Cardoso, que ordenava 
a obstrução de todo e qualquer projeto "suspeito" _ tramitação 
no Congresso. 

Pois bem, de lá para cá, o quadro ficou estacionado e tudo 
indica que o destino do estatuto será o arquivamento sumário, a 
menos que as lideranças poHticas mais conscientes despertem para 
o impasse a que chegamos e se mobilizem para a retomada da Ira­
ntitação regular do estatuto para tanto, é necessária vontade poHti­
ca e disposição de todos os senhores para a agilização do processo 
de revisão e, se for o caso, da subseqüente aprovaçiio do projeto na 
íntegra. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, 
Enfun, como discordar dos organismos internacionais que 

insistentemente nos condenam pelas práticas atrozes de contato e 
convivência que historicamente implementamos juntos aos povos 
indSgenas? Como negar hsem jeitinhos" nossa mais vulgar covar­
dia em relação ao exterminio de nossos Índios? Moralmente. im­
possivel; politicamente, s6 por manobras de discursos inescrupulo­
sos, ou pelo leviano silêncio dos governantes. 

No entanto, senhor presidente, pertenço àquele grupo de 
homens públicos que acredita na f OIÇa dos ideais de justiça e fra­
ternidade e na sua capacidade de se impor. afmal. nessa matéria. 
estabelecendo uma pauta de convívio mais humano e integrado 

entre os múltiplos povos, etnias e sociedadea que compsrtilham a 
nossa terra. 

Era o que tinha a dizer. - Senador GUvam Borges. 

Duront.e o discurso do Sr. Gilvan Borges. o Sr. 
Ney Suassuna, Suplente de Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, 
Presidente. 

O-SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador para uma explicação pessoal. por cinco minutos. 
na forma do Regimento. 

O SR. ERNANDES AMORIM (pDT·RO. Para uma expli­
cação pessoal Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, na realida­
de, nosso nome foi citado como se fôssemos empresário. dono de 
alvará, subsolo. Nossa defesa não é contra o indio, mas uma defe­
sa à legalidade. Não podemos admitir que várias reservas indíge­
nas tenham sido aleatoriamente criadas no Pais, levando-se em 
conta apenas interesses de grupos. Somos contrários a isso. SOIDOS 

a favor da revisão, para que se dê ao índio o que ele tem direito, 
mas se deve dar ao branco a oportunidade de trabalhar. No meu 
Estado. com o objetivo de criarem reservas indígenas, sem crité­
rios legais, estão sendo expllsas das SUas te:rras familias com dmlo 
defInitivo e escritura pública e que moram, há mais de vinte anos, 
na área. É a essa sistemática que somos contrários e vamos traba­
lhar COntnl ela. 

Que:ro aproveitar a oponunidade, Sr. Presidente, para de. 
nunciar, como sempre fIZ aqu~ as mazelas que existem na área da 
mineração, comandada pelo DNPM, sem a visão do Presidente da 
Rerolblica e do próprio Ministro das Minas e Energia, que deve !O­
mar providências no sentido de que a área mine:tal seja disciplina. 
da. E preciso que a direçiio do DNPM seja ocupada por pessoas 
com moral. pois está uma verdadeira vergonha. o sistema que lá vi. 
gora. O Presidente da República nem o Ministro das Minas e 
Ene:rgia ainda não tiveram o conhecimento devido do que estã 
ocorrendo nos Estados em relaçiio à minemçiio e às reservas indí­
genas, probletmS esses que devem ser ttatados com muito carinho 
de agora em diante. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Na forma regimen· 

taL prorrogo, de oficio, o Expediente por mais 15 minutos. 
Concedo • palavra ao nobre Senador Ney Suassuna, orador 

inscrito. 
O SR. NEY SVASSUNA (pMDB - PB. Pronuncia o se· 

guinte discurso. Sem revisão do orador) • Sr. Presidente, st"s e 
Srs. Senadores, no inleio do ano de 1994, foram anunciados recur­
sos da ordem de US$36 ntilhões para reforma e manutenção das 
349 penitenciárias brasileiras. Esses recuroos provinham do Fundo 
Penitenciário Nacional- FUPEN. instituto criado por lei sanciona­
da pelo Presidente Itamar Franco. 

A iniciativa do Gove:tnO, após aprofundados estudos feitos 
por autoridades penitenciárias e policias, decom:u da percepçiio de 
que as condições previas pant os tunmltos encontram· se na pJ."eCá­
ria situação das prisões e na superlotação carcerària. Além disso, • 
concepção das prisões tem por base o conceito arcaico de que as 
cadeias devem ser locais onde se punem os transgressores das leis. 
portanto podem ficar sUjas, desconfortáveis e congestionadas. 

De fato, "não é preciso ser estudioso do assunto para verifi­
car que a fotografta do nosso sistema penitenciârio revela urna 
imagem verdadeiramente sinistra: profundamente trágica, forroi­
davehnente damesca: tendo ociosidade, hipe:rlotaçiio, fome, misé­
ria, homossexualismo, traição. violência. maus tratos. castigos e 
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doenças contagiosas. mortes e assassinatos em nome da lei e da 
ordem. aviltamento e despersonalização (João José Leal - Prof. da 
FURB - in Revista dos Tribunais· voI. 706/1994). 

A descrição é relativamente forte. mas, infelizmente, está 
próxima da verdade. Sr. Presidente, Sr'\;. e Srs. Senadores. E não 
pode ser diferente, mantidas as atUAis dimensões do problema. 

O Censo Penitenciário Nacional. elaborado pelo Ministério 
da Justiça em 1994, dá conta dessa realidade. Existem em todo o 
sistema penitenciário nacional 59.954 vagas, para alojar mais de 
120 mil prisioneiros. Há necessidade de prisões em todas as regiõ­
es, seja DO Sul, no Sudeste. no Norte. no Nordeste. ou no Centro­
Oeste. Enfim. todas as prisões estão superlotadas. Faz-se de prisão 
as delegacias. Há pessoas que estão, anos a fio, em celas de dele­
gacia, que deveriam sé! apenas temporariamente usadas. 

Além dos 129 mil presos acima referidos, existem ainda no 
País 275 mil mandatos de prisão, expedidos pela Justiça e não 
cumpridos. Se todos esses mandatos fossem executados. o caos se­
ria indescritivel. Há, em algumas cadeias, em algumas penitenciá­
rias nacionais, de quando em quando, um jogo tenivel: o jogo de 
matar-se um por dia enquanto não se desoongestíona o número ex­
cessivo de presos. Isso vem ocorrendo simultaneamente em vãrias 
áreas do País. 

De qualquer forma, por deficiência do sistema de captu­
ra, ou por falta de vagas, trata-se de delinqüentes. ou de pes­
soas que deveriam estar presas, e não estão. Estão nas ruas for­
mando legiões, circulando à vontade, reincidindo, cada vez 
mais temíveis e malignos. 

O Censo do Ministério da Justiça revela outros dados tam­
bém interessantes. senão trágicos. Em termos de raça 42.5% dos 
presos são constituídos por negros e mulatos e 44.6% são brancos. 
Os analfabetos e semi-analfabetos são apenas 19,9%; a grande 
maioria, ou seja, 54,63% tem o 1° grau incompleto; 12,67% têm o 
10 grau completo; os presos com formação superior representam 
apenas 0,75%; já os presos poc conupção passiva são quase ine­
xistentes. 0,002% e 0,04 por conupção ativa. 

Ainda de acordo com o referido censo, em 1994 o País as­
sistiu a 33 rebeliões, 3.130 fugas, 131 homicídios e 45 suicídios. 
As infrações mais comuns praticadas pelos detentos, nas cadeias 
brnsileirns, são rogas provocadas poc ofensas verbais ou 1esões C01jX>­

rais, IIáfico e uso de drofllS, faltas disciplinares, fmnação de quadri­
Dlas e bandos, violéncia sexual, jogos de azar, homicídios e suicídios. 

Do ponto de vista de recupemção do preso e de sua reinser­
ção na sociedade. o sistema nacional revela-se totalmente inefi­
ciente. O índice de reincidtlncia no Brasil é da ordem de 85%. 

As prisões nacionais transformaram-se em verdadeirns uni­
versidades do crime. Um cidadão que tenba sido preso por um cri­
me econômico 00 por uma falta relativamente pequena. ao invés 
de receber uma pena social, quando teria que trabaDlar para a so­
ciedade, é jogado em uma dessas prisões; sofre todas as víolências 
do sistema; alia-se a uma quadrilha {ma sobreviver; e sai de lá gra­
duado e, muitas vezes, pós-grachIado nessas verdadeiras universidades 
do crime que passaram a ser as penitenciárias nacionais. 

Muitos ali estão presos por não terem um emprego de um 
salário mínimo. Mas. quando presos, passam a custar quatro salá­
rios mínimos à República, aos Estados. O quadro é mais dantesco 
quando obseJVamos as grandes cidades, onde quadrifuas inteiras 
são controladas de dentro das penitenciárias, e o uso do celular fa­
cilitou iinda mais esse artificio, essa possibilidade. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, não é fácil reabilitar 
quem, por razões socioeconômicas ou por se ter profissionalizado 
no crime organizado. aprendeu a delinqüir. Provam-no os numero­
sos sistemas penitenciários testados ao longo da História, desde as 
masmorras até as prisões modernas de massa. todos embasados na 

visão penitenciarista. Nenhum dos sistemas conseguiu os objetivos 
pretendidos, pois. conforme criminólogos ilustres. erram nos mé­
todos, "obrigam a regras que e1iminam quaJquec esforço de re­
construção moral para a vida livre de amaohã; induzem a um pas­
sivismo hip6crita pelo medo do castigo discip1lnar, ao invés de re­
modelar caracteres; aviltam e desfibram, ao invés de incutirem o 
espírito de hombridade, o sentido do amor próprio; pretendem. pã­
radoxalmente, preparar para a liberdade mediante um sistema de 
cativeiro". 

Helena Fragoso escreveu que "a reunião de pessoas do mes~ 
mo sexo num ambiente fechado. autoritário, opressivo e violento, 
corrompe e avilta. Os internos são submetidos às leis da massa, ou 
seja, ao código dos presos, onde impem a violência e a dominação 
de uns sobre os outros. O homossexualismo, por vezes brutal. é 
inevitáveL A delação é punida com a morte. Conclui-se, assim - fi~ 
naJiza Fragoso -, que o problema da pcisão é a própria prisão, que 
apresenta um custo social demasiadamente elevado. Aos efeitos 
comuns a todas as prisões, somam-se os que são comuns nas mas~ 
sas: superpo~lação, ociosidade e promiscuidade". 

Não deve ser, no entanto, o fracasso dos sistemas tradicio.­
nais inibidor da capacidade de pesquisa e de iniciativa das autori~ 
dades responsáveis e da sociedade como um todo. Há setores mui­
to pouco explorados e que poderiam ser de grande valia e eficiên­
cia para a solução do problema prisional e da ressocia1ização dos 
delinqüentes. 

Reftro-me, por exemplo, à questão da ociosidade menciona~ 
da poc Fragoso. O ócio é o pai dos vícios, já afumavam os antigos. 
"Se o trabalho representa um dos aspectos mais importantes para 
os que se encontmm fora das grades, assume importância redobra­
da no cotidiano daqueles que se encontram cerceados de sua liber~ 
dade. Combater a ociosidade no sistema ~ constitui-se. 
assim. no atual momento histórico brasileiro, uma questão emer­
gente para evitar. inclusive, que epísódios como o da Casa de De­
tenção de São Paulo se repitam, ocasionando sérios danos ao ao.. 
vemo e à sociedade, escreveu Anita Fernandes, advogada e Presi­
dente da Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso de São Paulo 
-FUNAP. 

Em 1993, dos quarenta e quatru estabelecimentos penais 
existentes no Estado de São Paulo. vinte e quatro possuiam ofici­
nas de trabalho, onde se produziam móveis domésticos. unifonnes 
profissionais, calçados especiais. carteiras escolares, cadeiras de 
rodas e outros. As oficinas funcionavam com os mesmos métodos 
de trabalho adotados pelas empresas particulares, oom homrios regu· 
lares, au1ão-de-ponlo, pagamento e aJé ganhos de produtividade. 

Tenho a convicção, Sr. Presidente. Sr"s e StE. Senadores, de 
que o trabalho é o instrumento mais adequado para a recupecação 
dos delinqüentes, especialmente quando conjugado com atividades 
educativas. Sou defensor de soluções alternativas, de modo a en~ 
quadrar, em tratamentos especificados, as diversas modalidades de 
crime, compreendendo a prestação de serviços à comunidade, re­
servando-se a prisão apenas para os casos mais graves e ameaçadores. 
para os quais inexiste qualquer outro método repressivo capaz de coi· 
bir e conter a delinqüéncia em nível suportável peJa sociedade. 

Pape} importante devem desempenhar os presídios rurais, 
de tão pouca tradição em nosso País, apesar das imensas áreas de 
que dispõem e das inegáveis jrtencialidades dessa modalidade de 
reclusão do ponto de vista psicoterapêutico e educacional. O con~ 
ta·to com a. natureza, a observação dos ciclos do tempo. da vida ve~ 
getal e animal. o plantio da semente. os tratos culturais. a espera e 
a colheita dos alimentos são realidades que ocupam o COIpO e a 
mente. dão sentido ao esforço físico e mental e enobrecem a vida 
humana. As atividades agrícolas são estruturadas e produtivas, 
eminentemente produtivas. 
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No caso. o trabalho não é executado apenas como passa­
tempo, mas se funda na dignidade da pessoa como ser capaz de 
produzir pam a sua subsistência, C'om autonomia e criatividade. Na 
agricultura, através 00 trabalho ugricola, o freSO realim a expe­
riência concreta e construtiva de, que é possível e é digno viver 
seul agredir, sem roubar e sem trultar. 

Essa modalidade de presidio apresonta ainda a vantagem de 
propiciar a manutenção das penitencillrias pelos próprios detentos. 
O custo de manutenção das prisões são altíssimos e, em grandissi­
ma parte, inúteis em termos de J-et0l1l0 para a sociedade e para o 
próprio preso; por isso, é necessário implementar alternativas paca 
que os seus habitantes as sustentem. Os gastos atualmente feitos 
são altos e imlcionais, pois gasta-se inutilmente porque se investe 
na criminalização crescente. 

É claro, Sr. Presidente, SI"s e Srs. Senadores, que a questão 
oos presidios é apenas uma face do complexo problema da política 
penitenciária nacional Parte fundamental é também. habilitação e 
a profissionalização da policia e da justiça, visando, sobretudo, a 
enfrentar com proficiência o crime organizado. atualmente muito 
COOlplexo, dinâmico, perigoso e tendente a agravar-se. É preciso 
aprimorar a legislação. inclusive a relativa à criança e ao adoles­
cente, em relação aos quais • tolerância, o pateroaIismo, o assis­
tencialismo e o pedagogismo estão abrindo as portas ~ aIannan­
les índices de avanço criminal nessas faixas etárias. E preciso, 
também, reservar a cadeia para os que devem ir para a reclusão; 
paca os réus de enriquecimento ilicito, por exemplo, não há neces­
sidade de cadeia, mas, sim, de confisco de bona. 

Sempre se afumou e se continua a dizer que governar é 
abrir estradas, promover a indust:rialização, acelerar o desenvolvi. 
mento econômico, corrigir as disparidades regionais. pagar a divi­
da social. Se o Pais não promover a atualimção necessária no seu 
sistema de praticar a justiça, brevemente, construir penitenciárias 
passará a ser prioridade número um para governar. 

Minha defesa no sentido de incrementar uma polltica de 
presídio rural parte da convicção de que esse sistema é eficaz em 
tennos de renovação e dará contributo essencial à solução do pr0-

blema prisional do Brasil. 
Nesse sentido, Sr. Presidente, S1's e Srs. Senadores, apre­

sentei dois projetos. O primeiro permite que possam ser transferi­
dos presos de uma área geográfica, de um Estado paca outro Esta­
do - coisa que hoje é proibida pela lei. Foi assim na Europa, per­
mitiu-se • troca de presos dentro dos países da Comunidade Eur0-
péia. Com isso, desmantelou-se quadrilhas poderosas. 

Hoje, no Rio de Janeiro, São Paulo, Sudeste do Brasil, vemos 
quadrilhas poderosas que arregimentam os presos que acabam de in­
gressar.#treinam-nos e transfonnam-nos em cidadãos perigosissimos. 

E preciso que possamos fazer um inte~bio, tirando o 
preso do Sudeste, jogando-o paca uma outra área, trazendo-o de 
uma outra área paca o Sudeste. Dessa forma. vamos desbaratar as fa­
mosas quadrilhas de São Paulo, Rio de Janeiro e assim por diante. 

Esse foi um dos projetos que apresentei a esta Casa na semana 
passada, reedítando um projeto que eu bBvia feito no ano passado. 

O segundo projeto foi no sentido de que todo e qualquer in­
vestimento federal em penitenciária seja ou para consertar os que 
existem ou pant edificar DOVas na área rural. de forma a que os pri­
sioneiros. que hoje estão cUstando em tomo de quatro salários mí­
nimos, à sociedade, façam sua comida, aprendalll a produzir. c0-

nheçam a natureza e deixem de ser violentos através do contato 
com a natureza. com a agricultura. com a criação dos animais. 

Sr. Presidente. Sn e SIS. Senadores, esses foram os proje­
tos que apresentei na semana passada. Essa é a justificativa que me 
traz ao Plenário hoje. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - PetnlÍta-me V. Ex' um aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA - Conoedo o aparte a V. Ex'. 
O Sr. José Ignácio Ferreira - Tão logo V.Ex'desça da tri­

buna, gostaria muito de ter a oportunidade de compulsar esses tex­
tos. porque OS dois projetos que V. Ex· acaba de anunciar, num 
pronunciamento que acompanhei com. muita atenção, interessa­
ram-me muito. Gostaria de fazer uma observação com relação a 
essas questões, porque, durante muitos anos, fui advogado e 
atuei na área criminal; sou Procurador da Justiça e dou muita 
ênfase a essa questão criminal. Gostaria de dizer que é possivel 
que, com a sua compreensão, tenhamos de aditar ao texto des­
ses projetos algum mecanismo de estimulo, como, por exem­
plo, a redução de penas. V. Ex' há de compreender que, quando 
se desloca para uma outra região um condenado, com sentença 
transitada em julgado e que está cumprindo pena, há uma série 
de outras implicações, tais como o problema familiar do conde­
nado. Podenamos até aproveitar essa situação para promover 
uma certa poUtica de assentamentos, visando a dois objetivos: 
ao assentamento em si e ao reencaminhamento do condenado à 
sociedade. Numa etapa inicial, o condenado, com a sua pena re­
duzida. passaria a viver em sociedade, sob certa vigilância. Creio 
que isso é perfeitamente possível, mas, se nós não introduzirmos 
um mecanismo de estímulo para que isso ocorra, V. Ex· terá muita 
dificuldade em ver esse projeto ter viabilidade, na ptática, e até 
mesmo ser aprovado. Um acréscimo qualquer nesse sentido seria 
de bom alvitre. 

O SR_ NEY SUASSUNA - Recebo com muita satisfação as 
colocações de V. Ex'. Enviarei. imediatamente, cópia dos dois 
projetos ao seu gabinete e estarei inteiramente aberto paca que jun­
tos possamos encontrar mna solução melhor ainda. 

Agors, deixo bem claro, que são duas coisas diferenciadas. 
Uma é a troca daqueles presos que são nocivos à sociedade e que 
continuam CO!IlaJldando, de dentro das penitenciárias, as sua. qua­
drilhas; a outra é que o cumprimento de penas - pelo menos um 
te"" dela, poIqUe enquanto houver ainda possibilidade de ir a tri­
bunais, etc., não poderá haver o deslocamento - possa e deva ser 
feito em áreas rurais, uma vez decidida qual a duração da pena. re­
tirando o preso de dentro da cidade e pennítindo não só a sua rein­
serção na sociedade, mas evitando, com todJ> certeza, que ele pos­
sa f=r o que hoje se faz no Brasil, um curso de pós-graduaçio 
em marginalidade e banditismo as penitenciárias são verdadeiras 
universidades do crime. 

Estou aberto às colocações de V. Ex' e juntos poderemos 
analisar os dois projetos. Creio que boje - principalmente quando 
vejo. como na sematLa passada, novas rebeliões, onde ínocentes 
foram mortos, h.venOO • todo momento explosões de rebeliões 
pelos presidios deste Pais - é preciso se pensar já na reformulação 
do nosso sistema penitenciário. 

Em o que tinha. dizer, Sr. Presidente, SI'S. Senadores. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Conoedo a palavra 

ao SenadorEdoardo Suplicy, como Llder. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Como Llder.) - Sr. 

Presidente, Senador José Sarney, S1's Senadoras, Srs. Senadores, 
às vésperas do primeiro aniversário do Plano Real, o Governo 
anuncia a sua disposição de realizar a desindexação da economia, 
sobretudo dos salários. 

Desindexar os rendimentos do trabalho sem dar iguallmta­
mento aos renclimentos do capital constitui tratamento inadmissf~ 
vel. pois contraria princípios básicos de eqüidade. Na composição 
das despesas familiares temos vários itens que são corrigidos peri­
odicamente, tais como aluguéis residenciais. mensalidades escola­
res, planos de saúde e os vários tipos de empréstimos bancários, 
como os rmanciamentos do setor habitacional. 
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Se o Governo não eliminar a correção automática desses A SRA. JÚNIA MARISE (pDT-MG_ Como Uder. Pro-
preç<J$. as famílias estarão sujeitas à C<JrreÇão automática de despe- nuncia o seguime discurso) - Sr. Presidente. Srs. e SI's Senadores. 
sas e sem nenhuma garantia de C<JrreÇão de suas receitas. quando o Senado Federal se prepma pma votar as reformas consti-

2. Os rendimentos do capital - os juros. os aluguéis e os lu- tucionais, quero lembrar que foi com o espírito de servir como 
cros . possuem, boje, inúmeros mecanismos de indexação que Constituição cidadã que a atual Constituição começou a vigorar no 
conslam dos mais diversos tipos de contralos, sejam através da dia 5 de outubro de 1988. Nas palavras do Deputado Ulysses Gui­
TR, de índices como o INPC, o 1PCr. o INCC e oultos. Não setá mariies, a Constituição seria um instrumento fundamental na luta 
adequado desindesar os salários como a pennanência desses me- contra os bolsões de miséris que envergonham nosso Pais. 
canismos. O próprio Governo Federal não pretende eliminar a in- Ela veio pma servir ao bomem brasileiro, não pala benefi· 
dexação de suas receitas fIscais através da UFIR. Portanto, seria dar empresas OU gmpos econômicos. Infelizmente, o Deputado 
um contra·senso o Governo garantir a con-eçlio de suas receitas Ulysses Guimarães não pode mais ocupar. tribuna pma defender 
sem que tenhamos uma regra equivalente pma os assalariados. O os principios que f= sua ferramenta na condução do processo 
próprio Secretário da Receita Federal, Everardo Maoiel. tem dito constituinte de sete anos atriis. 
que será necessária a aplicação da UFIR corrigida pelo menos a Por isso tomo a iniciativa de ler o pequeno texto que ele es-
cada três meses. creveu no preâmbulo da Constituição de 1988: 

3. No caso dos beneficios da Previdência Socia~ devemos 
considerar que o princípio <b.livte negociação não pode ser aplica­
do. Neste caso, setá imprescindlvel que baja alguma forma de cor­
reção automática, a exemplo do que existe hoje. em que os benefi­
cios são COIrigidos pelo lPCr acumulado até O mês de maio. O 
mesmo raciocínio pode ser aplicado para a remuneração das con­
tas individuais dos trabalbadores no FCffS ou qualquer outro fun­
do social com mecanismos similares. 

4. Com respeito à dlvida do setor público, devemos consi­
derar que: 

a) grande parte da dlvida mobiliária do Governo Federal 
(R$62 billióes em fevereiro) possui mecanismos de coxreção auto­
mática, através do IGPM, TR, cambio e outros indesadores; 

b) a dívida mobiliária dos Estados e Muniápios, da ordem de 
R$30 bilhões, é oorrigída pelo mesmo indexador da I.Ff federal; 

c) grande parte da divida contratual é coni.gida auto­
maticamente. 

Portanto. se o Governo Dão eliminar toda a estrutura da dí­
vida do setor público, estaní admitindo. con-eçlio automática de 
suas despesas, bem como a remuneração automática do capital fI­
nanceiro detentor dos títulos públicos. 

5. Enquanto a inflação permanecer a taxas anuais superiores 
a 10%. o mais prudente será a realização de um esforço signiftcati­
vo e consistente de estabilização de preços, que resguarde o poder 
aquisitivo dos assalariados com metas de gradual diminuição dos 
índices de inflação. Para isso, se faz necessária uma reforma tribu­
tária e fJSCal que tenha um sentido progressivo, que rosque a justiça 
social e resuhe em fonna consistente de fmancisr, sem provocar infla­
ção, quaisquer excessos de gastos sobre as receitas governamentais. 

6. Até que se atinjam taxas de ínJlação anuais inferiores a 
dois digitas, será importante a existência de mecanismos de ajuste 
automático dos salários cada vez que a inflação acumulada atingir 
10%. Isto poderia ser feito para cada categoria profIssional na res­
pectiva data base, impedindo. assim., possíveis repasses generali­
zados de preços. 

7. Para aqueles que estão nas faixas de rendimentos mais 
baixas está na hora madura de se instituir um mecanismo adicioml 
ao salário mínimo, qual seja, a instituição no Brasil de um Progra­
ma de Garantia de Renda Mínima, que garantirá a todos os brasi­
leiros um mínimo de rendimento como um direito à cidadania. 

Muito obrigado. 
A SRA. MARINA sn,VA - Sr. Presidente. peço a palavra 

como Lider. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Senadora Júnia 
Mari .. já havia anteriormente pedido a palavra como Líder. Em 
seguida. concederei a palavm a V. Ex· 

Concedo a palavra, como Uder, à nobre Senadora Júnia 
Mari ... 

''O bomem é o problema da sociedade brasileira: 
sem salãrio. analfabeto, sem saúde, sem casa; portanto, 
sem cidadania. 

A Constituição luta contra os bolsões de miséria 
que envergonham o País. 

Diferentemente das sete constituições anteriores, 
começa. com o homem. 

Graficamente testemunha a primazia do homem, 
que foi escrita para o homem. que o homem 6 seu fim e 
sua esperança. É a Constituição cidadã. 

Cidadão é o que ganha, come, sabe, mora. Pode 
se.CUtar. 

A Constituição nasce do parto de profunda crise 
que abala as instituições e convulsiona a sociedade. 

Por isso mobiliza, enlre outras, novas forças para 
o exercício do governo e a administração dos impasses. 
O governo será praticado pelo Executivo e o Legislativo. 

Eis a inovação da Constilllição de 1988: dividir 
compet&.cias para vencer difiruldades, contra a ingo­
vernabilidade concentrada em um, possibilita a govema­
bilidade de muitos. 

É a Constituição coragem. 
Andou, ímaginoo, inovoo, alSOlJ, ouviu. viu, destro­

ÇO.! taros, tomoo partido dos que só se salvam pela lei. 
A constituição dunuá com a democracia e SÓ oom 

democracia sobrevivem para o povo. a dignidade. a liber· 
dade e a justiça." 

As reformas neoliberais que o. Governo quer imprimir e que 
vêm CllIllÍDl)ando graças • um avassalador rolo compressor que 
amJla os debates em nome da pressa transfIguram o cerne da 
Constituição que foi feita para servir ao. cidadão. Por que o Gover­
no não viabilizou o debate público sobre as reformas, mostrando a 
exata intenção de retirar da Constituição os mon0p6lios visando 
excluir do Estado sua capacidade empresarial? Por que não garantiu o 
dlreíto ao exerclcio da cidadania oferecendo informação ao povo? 

As reformas que es1ão sendo votadas tiram da Constituição 
seu carãter de Constituição cidadã, voltada pma o homem, pma 
conÍutt-lbe a caracterfstica de Constituição empresária. onde a 
ques1ão econômica passa a ser o oenlto de tudo. Tomou-se mais 
importante que o homem e que o Estado. Será o capital privado 
C<Jlllpetente pma garantir ao bomem que habita as regiões mais 
longlnquas do Pais mínimas condições de uma sobrevivência digo 
na? Instalarão telefones onde o lucro é pequeno? Levarão gás ca­
nalizado para a periferia das graodes cidades? l'reocupar-se-ão em 
gerar empregos onde bá miséria e baixa capacidade de consumo? 
Certamente que não. 
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Atento à questão social, o PDT apresentou oito emendas ao 
conjunto de Propostas de Emendas à Constituição originárias do 
Governo, já aprovadas pela Câmara dos Deputados e em tramita­
ção no Senado Federal. 

Propusemos que a regulamentação dos dispositivos consti­
tucionais que venham a ser alterados pelo chamado pacote de fle­
xibilização econômica se processe através de lei complementar, e 
não por lei ordinária. Esse procedimento é de extrema importância 
para que as duas Casas do Congresso possam debater com maior 
profundidade e decidir com qUOJ1Jm quaJificado sobre os aspectos 
relativos à participação do capital privado na exploração dos servi­
ços que a Constituição atual reservou ao monopólio estatal. 

Refll"O-me especificamente às emendas do gás canalizado, 
da cabotagem e das telecomunicações, bem como ao modo como senI 
concedido ou autori:mda a exploração de nossos recursos minemis. 

Outra emenda apresentada por nosso Partido à proposta de 
emenda constitucional que trnta das empresas nacionais tem como 
objetivo resguardar a Companhia Vale do Rio Doce, mediante a 
proibição da transferência do controle acionário das empresas es­
tatais que explorem jazidas e recursos minerais. Não desejamos 
que uma empresa como a Vale venha a ter como acionista contro­
lador o capítal estrangeiro, de modo a evitar que os cartéis da minera­
ção venham a oontrolar nossas matérias-primas, seu fluxo e preços. 

Ainda com relação à proposta de emenda constitucional que 
trata da empresa naciona~ o PDT também apresentou emenda 
mantendo a distioção enlre empresa brasileira e empresa de capital 
nacional. O objetivo é o de resgu8Jdar as empresas genuinamente 
brasileiras, que aqui cresceram.. se desenvolveram e aqui aplicam 
seus lucros. 

Também preocupados com a situação das empresas brasi­
leiras do setor da navegação, propusemos emenda à Proposta 'de 
Emenda Constitucional n' 33, assegurando prefenlncia às embar­
cações de bandeira brasileira no transporte de mercadorias na ca­
botagem e na navegação interior. 

Especificamente para as propostas de emendas à Constitui­
ção que tratam da defmição de empresa nacional e da quebra do 
monopólio das telecomunicações, oferecemos emendas submeten­
do qualqUer decisão do Congresso ao referendo popular. 

Se, para escolher o sistema de govemo, o povo foi ouvido 
nas umas, por que agora seria diferente? As propostas de emenda 
à Constituição Fedeca1 encaminhadas pelo Governo têm o oondão 
de, caso aprovadas, causar profundas refomru!ações na vida dos 
brasileiros. sem que o indispensável aprofundamento do debate 
que subsidiaria a fonnação de convicções tivesse sido levado a 
bomtenno. 

Por isso o povo precisa ser ouvido, e as decisões do Con­
gresso tomadas por maioria absoluta dos membros de cada uruá de 
suas Casas. 

Na edição do Correio Bl'IllÍliense de domingo, dia 4 de ju­
nho. uma reportagem enviada de Roma serve como exemplo sobre 
como uma democracia plena deve funcionar. Aquela democracia 
que deve garantir ao povo dignidade e liberdade, como apregoou o 
Deputado Ulysses Guimarães no preâmbulo que escreveu para a 
Constituição de 1988. 

Na Itália, debateu-se recentemente o destino das redes de 
televisão. E quem decidiu esse destino foi o POVO. através de um 
plebiscito ali realizado nos dias 8 e 9. No Uruguai, o povo também 
foi às urnas dar a sua opinião sobre a quebra do monopólio das te­
lecomunicações e disse "não". Num país onde a democracia fim­
ciona, assim deve ser. Por que aqui é diferente? Sezá o conceito de 
democracia brasileiro diferente do italiano ou do uruguaio? No afã 
de mudar tudo, o Governo esqueoou-se do parágrafo único do arL 
10 da nossa Constituição: "Todo poder emana do povo". 

o que se percebe quando o Presidente da República impri­
me muita pressa e pouca discussão às reformas da Constituição? 
Percebe-se que o Governo quer fazer ajustes patrimoniais na ec0-

nomia, tinindo do Estado sua capacidade empresarial e transfor­
mando-<l num simples prestador de selViços. 

A História do nosso País é pródiga em exemplos sobre 
como age a iniciativa privada quando encarregada de garantir à 
pop.Jlação serviços essenciais que hoje se pretende tirar do Estado. 

No inicio tudo era privado. 
As ferrovias eram inglesas, a energia elétrica, patrimônio 

dos canadenses, o petróleo estava nas mãos das chamadas Sete Ir­
mãs e OS serviços de telefonia eram operados por empresas norte­
americanas. E o que se verificoo? Essas empresas estrangeiras não 
mostraram capacidade de atender à população brasileira em sua 
maioria, porque não investiram com seus recursos próprios ape­
lando constantemente, e sob os mais diversos pretextos, para o fi­
nanciamento com dinheiro público dos investimentos que deve­
riam ser privados. O dinheiro que deveria ser investido aqui era re­
metido para o exterior sob a fonna de lucro. 

Por ineficiéncia do setor privado, o Estado foi obrigado a 
ocupar espaço e criar a Rede Ferroviária, a Elelrobrás. a Petrobrás 
e a Telebrás para que o Brasil desse os primeiros passos rumo ao 
desenvolvimento. Todo esse patrimônio que aí está foi executado 
às custas do erário e do suor dos nossos trabalhadores. e o Brasil 
cresceu a taxas que chegaram a 10% ao ano. Todos os que estão 
nesse plenário são testemunhas disso. 

Agora que o País cresceu, adquiriu Imow .. how e tecnologia 
de ponta, ficou interessante para a iniciativa privada ocupar o lu­
gar do Estado. Nós vamos enlTegar a Petrobrás para empresas que 
não demonstraranI capacidade de enconttar petróleo, quando o 
Presidente Ernesto Geisel resolveu assinar com elas contratos de 
risco; isso foi há 20 anos; as mesmas empresas que há 50 anos es­
tavam por detrás dos relatórios geológicos que indicavam o Bcasil 
como uma região pobre em pelrÓleo. 

O mesmo aconteceu na área de mineração. Há meio século 
começava a operac a Companhia Vale do Rio Doce, que agora o 
Governo quer vender sem medir as conseqüências do mercado in­
ternacional e no mercado nacional. 

Por que a Vale do Rio Doce, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se­
nadores. tomou-se a mais rentável eStatal brasileira e a maior mi­
neradora do planeta? Porque ocupou um espaço que a iniciativa 
privada não demonstrou nenhum interesse em ocupar. Hoje, a 
Vale do Rio Doce tomou-se a maior agência de desenvolvimento 
de nove Estados brasileiros, ponJue investe aqui seus lucros e gera 
empregos ao invés de alimentar com eles a ciranda fmanceira in­
ternacional. Terá a iniciativa privada a mesma preocupação social? 
Vai se ~par em gerar empregos e desenvolver as regiões 
onde atua reinvestindo aqui seus lucros? Não é este o exemplo que 
observamos no resto do mundo, onde prevalece o extrativismo 
puro e simples. sem compromisso com o homem, sem compromis­
so com a cidadania. 

Ao invés de estar impondo uma refonna nos aspectos ec0-

nômicos sob o argumento de que es~ desobstruindo a Constitui­
ção, o Governo deveria ter a mesma pressa em enviar para o Con­
gresso uma reforma tributária. Uma refonna que buscasse uma 
maior distribuição de renda e cujo objetivo fmal fosse a melhoria 
da qualidade de vida da nossa população. Revendo a questão dos 
tributos, o Governo poderia aumentar sua capacidade de 

Mas essa não é uma prioridade do Governo. 
Nós ainda nào assistimos, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Sena­

dores, o Presidente da República começar a governar de fato. O 
Brasil está espemndo que o Governo a1regace as mangas e comece 
a cumprir suas promessas de campanha. Promessas de dar empre-
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go a quem está desempregado, de dar escola a 12 milhões de 
crianças que estão fora da escola e saúde aos que :morrem nas rIlas 
dos hospitais. 

Ao invés de estar tmballiando para JXXlcos, porque s6 a uma 
minoria interessa os assuntos econômicos que estão plxando as 
reformas, o Governo deveria. começar a governar para a maioria. 
apresentando ações concretas de combate à miséria, à fome e ao 
desemprego. 

É preciso que o Presidente da República inclua na sua agen­
da de prioridades os 70 milhões de brasileiros que sobrevivem na 
mais absoluta pobreza e cumpra a sua promessa de retirar O Brasil 
do mapa da fome. 

Enquanto se preocupa apenas em impor uma reforma cons­
titucional de cima para baixo, o Governo completa seis meses sem 
que ação alguma tenha sido tomada na área da Saúde. 

O Ministro Adib Jatene já dá sinais de insatisfação e ansie­
dade quando propõe criação de um imposto pata fmaneiar a S.Ú­
de, que ele chama de contribuição social. ÜIa, Sr. Presideme, con­
tribuição social, tradozida ao pé da letra, não passa de esmola e a 
Saúde não pode sobreviver de esmolas. Saúde é um direito do ci­
dadão e garanti-Ia deve ser prioridade de um Governo que foi es­
colhido pelo voto e que fez da melhoria da Saúde uma bandeira de 
campanha. 

Por que o Presideme da República não tem trabalhado até 
esse momento para que o Congresso aprove o projeto que cria o 
imposto sobre as grandes fortunas? Afmal é um projeto que ele 
próprio apresemoo e defendeu como Senador. Ao invés de se criar 
mais impostos para os assalariados, o Governo deveria usar o im­
posto sobre grandes fortunas para fmanciar a Saúde. 

Nesses seis meses de Governo, o povo vem assistindo a dis­
cussões calorosas "sobre cabotagem.. telecomunicações, conceito de 
empresa nacional e não viu uma vez sequer o Governo se preocu. 
par em montar um programa de construção de casas populares. 
Não se tocou nesse assunto. Como se no Brasil não existisse défi­
cit habitacional. E o temos. As estatísticas apontam hoje cerca de 
12 milhões de braSileiros sem teto no País. 

A grande verdade, Sr. Presidente, é que o Governo está 
cada vez mais distante do social e cada vez mais perto do capital. 
Vemos o Bmsil enveredar pelo mesmo caminho que levou o Mé­
xico à ruína, e a Argentina a uma crise social 

O Pais não merece que lhe imponham destino semelhante. 
A Constituição que ai está foi a mais demOCIática jã elaborada no 
Brasil, principahnente no que se refere ao capitulo da Ordem Eco­
nômica. Surgiu de uma intensa participação do povo. Mais de ISO 
emendas populares fomm apresentadas e votadas, e muitas fazem 
parte do texto constitucional. 

Por isso Ulysses Guimarães a chamou de Constituição cida­
dã e de Constituição coragem. Porque naquela época falou mais 
alto a democracia, o debate, a preocupação com os menos favore­
cidos e os interesses da maioria detrotanun os interesses da mino­
ria. Os mesmos que na Constituinte defenderam a Constituição de 
hoje, voltam-se contra seus próprios fundamentos, alrOpelam a 
vontade do povo. Ganha a Economia e peroe a cidadania. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao Senador Epitacio Cafeteira, como Lider. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPR-MA. Como Lider. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI's e S1'S. Senadores, no 
fmal da semana, o jornal Correio BraziUense publicou de página 
inteira uma reportagem com o título 'Livres para voar". Apresenta 

Senadores que teriam ao fundo o relógio no momento que eles le­
riam marcado sua presença 'e na bom de viajar. O rel6gio foi mon­
tagem, mas causou-me espanto e constrangimento ler aquela re­
portagem. 

Portanto, Sr. Presidente, como a reportagem' se referia ao 
meu nome, embora não tenha lido direito a uma fotografIa como 
os demais tiveram, dirigi, hoje, ao Sr. Luiz Alberto Weber, autor 
da reportagem. a seguime carta: 

'Li, entre surpreso e constrangido, a reportagem 
de sua autoria, 'Livres para Voar', publicada na edição 
do dia 25 último, na página 10 do Correio Braziliense. 

Talvez não tenha sido desejo de V. S" expor ã 
execração pública senadores que, por suas vidas públi­
cas e comportamentos exemplares, merecem o respeito 
do povo brasileiro. A verdade, no eDlanto, é que eles fo­
ram duramente atingidos em suas imagens. 

Não tenbn dúvidas de que esse tipo de reporta­
gem e cobrança feita por V. S· s6 se tornou possível por­
que a atual Mesa Diretora do Senado Federal transfor­
moo o painel de votação - adquirido com a fInalidade de 
agilizar as deliberações - em "livro de }XJnto", único em 
todos os Senados do mundo. 

Hoje, V. S' cobra não a presença do Senador na 
sessão, mas a sua permanência até o encerramento da 
mesma. Amanhã, certamente, estará V. S" querendo co­
btar a hora de chegada e salda dos parlamentares. 

Nenhuma instituição merecerã o respeito do povo 
se cada um de seus membros não for, também. respeitado. 

No que me diz respeito, sinto-me à vontade para 
questionar, já que moro em Bmsília e sou dos mais assí­
duos parlamentares. e quero ressaltar dois pontos que 
considero fundamentais: 

1 - Não dei nenhuma entrevista a V. S·, razão 
pela qual estranhei a colocação de palavms como se as 
tivesse proferido; 

2 - a alegação de que usei o expediente de marcar 
freqüência e viajar imediatamente na "sexta-feira (17)H, 
não procede. Realmente viajei na sexta-feira, mas dia 16 
e às 14boras e 30 minutos, quando já não mais havia 
Sessão do Senado Federal, no vôo RG 403, pata O Rio 
de Janeiro, conforme fotoc6pia ampliada do bilhete de 
passagem 105031776-3 da VARIG S.A. (cuja fotocópia 
estou anexando), tendo retornado a Brasília no dia se­
guinte, sábado (17)." 

Estou enviando cópia desta carta ao Or. Paulo Cabral de 
Araújo, Diretor-Presidente do Correio Brazitiense, porque tenho 
a certeza do respeito e consideração que dedica ao Poder legislati­
vo, até porque, sem Legislativo não há Democracia e, sem Demo­
cracia, não haverá, jamais. liberdade de imprensa. 

Essa a comunicação que queria fazer, Sr. Presidente, a V. 
Ex·, aos Srs. membros da Mesa, a todos os meus colegas, porque 
hoje nos cobram se estamos aqui no dia. Já começou a cobrança 
para saber se saímos antes de encerrar a sessão. Posteriormente, 
saberão a que horas chegamos pata marcar esse malfadado ponto. 
A que horas chegamos e a que horas saímos. 

Sr. Presidente, não pode o Senado Federal levar esse cons­
trangimento aos representantes do povo brasileiro. 

Era. o que tinha a dizer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. EPI· 
TACIO CAFETEIRA EM SEU: 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, proje­
lo que selá lido pelo Sr. 1° Secretário em exercício. Senador Ney 
Suassuna. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° lOS, DE 1995 

Condicion8 a privalização de empresas púbH. 
cas ·ou sodedades de economia mista do setor elétrico 
e mineral e dá outras providêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1° Dependemo de aUlorização do Congresso Nacional 

projelos de privatização das empresas públicas ou sociedades de 
economia mista do selOr elémco e mineral 

Parágrafo único. Compete ao Poder Executivo encaminhar 
ao Congresso Nacional os projetos de privatização nesses dois se­
tores, devidamente acompanhados das respectivas avaliações dos 
seus ativos reais. 

Art. 2° As alienações a que se refere o artigo anterior s6 p0-
derão ser efetuadas em moeda corrente nacional, vedada a aceita­
ção, como parcela de pagamento, de títulos de qualquer natureZA. 

Ar!. 3° Esta lei enlra em vigor na dala de SUa publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justi6~o 

O projelo ora submetido ã apreciação dos Senhores Senado­
res tem dois grandes objetivos. 

O primeiro é o de conferir ao Congresso Nacional. com 
base nas prerrogativas que lhe são atribuídas no inciso X do art 48 
da Constituição Federal. poder decisório sobre a privatizAção de 
empresas píblicas e sociedades de economia mista nos setores elê­
trico e mineral. Estar-se-á~ assim, assegurando a ampla participa­
ção da sociedade civil, através de seus representantes no Congres­
so, Q que irá contribuir para resguardar os interesses nacionais. 

A participação do Congresso no processo ê sobretudo im­
poriante nesses dois setores. posto que detêm papel estIlltégico no 
desenvolvimento do País. 

O segundo objetivo do projeto é o de exigir que a compra 
dessas empresas seja feita em moeda corrente para que a venda do 
patrimônio nacional resulte em efetiva contribuição para o aumen­
to dos recursos em poder do Estado. Não se pode adotilir que um 
patrimônio construido à custa de tanto sacrifício. inclusive por 
causa da enorme elevação da divida externa, seja transferido a tr0-
co de "moedas podres". titulas vencidos da dlvída interna etc. Se 
um dos principais argumentos a favor da privatização é justamente 
o de que o Governo precisa urgentemente de recursos, pois sequer 
pode fazer os investimentos em áreas de sua estrita competência. 
tais como a saúde e a educação. como justificar uma privatização 
em que não haja entrada efetiva de recursos? 

Tendo em vista a importância e a oportuIÚdade desta inicia­
tiva. apresento este projeto de lei, esperando contar com o apoio e 
a aprovação de meus ilustres pares. 

Sala das Sessiles. 26 de junho de 1995. - Senador Eman. 
des Amorim. PDT - RO. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos - Decisão 
Terminativa. > 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O projeto selá pu­
blicado e remetido à Comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1° Se­
cretário em exercicio, Senador Ney Suassuna. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° m, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos lermos do art 336. alínea b, do 

Regimen10 Intemo. para o ofício nO 8-28. de 1995 - Rio de Janeiro. 
Sala das Sessões, 2é de junho de 1995. - Geraldo Mdo­

Élcio Álvares - Júlio Campos - Edison Lobão - Fernando Be­
zerra - Remardo Cabral- Valmir Campelo. 

REQUERIMENTO N° 978, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Nos lermos do ar\. 336. alinea b, do Regimento Interno. re­

queiro urgência para o Projelo de Lei da Câmara n° 86. de 1995. 
de iniciativa do Senhor Presidente da República. que autoriza o 
Poder Executivo a utilizar estoques públicos de alimentos no com­
bate à fotne e à miséria. 

Sala das Sessões. 2é de junho de 1995. - Élcio Álvares -
Sérgio Macbado - Valmir Campelo - Hugo Napoleão - Jader 
Rarbalho. 

O SR. PRESIDENTF. (José Sarney) - Os requetimentos 
serão votados apés a Ordem do Dia. na forma do disposto no art 
340. U. do Regimenlo Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secre­
tário em exercido. Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 979, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Requeiro. nos termos dos arts. 50, § 2°, e 5° inciso xxxm 

da Constituição Federal e do art. 216 do Regimento Interno do Se­
nado Federal. seia fornecida pelo Ministro da Agricultura e Refor­
ma Agtária. Senador José Eduardo Vieira. a seguinte informação: 

1) Qual a previsão do Ministério da Agricultura e Reforma 
Agrária para inclusão do Estado do Piauí no Programa de Desen­
volvimento dos Cerrados - PRODECER? 

Justiiicação 

O Programa de Desenvolvimento dos Cerrados - PRODE­
CER. cooperação Iécnil:a BrasWJapão. com suporte lécnico e fi­
naoceiro através da JmcalJapão. iniciou no Eslado de Minas Ge­
rais o Prodecer I implantando 70.000 hectares. 

O Prodecer II abrangeu os Eslados de Minas Gerais. Maio 
Grosso. Mato Grosso do Sul e Bahia com a implantação de 
200.000 heclares. 

O Prodecer In eslá sendo implantado nos Eslados de To­
cantins - 40.000 beclares - e Maranhão - 40.000 heclares. 

Este programa, além de outros beneficios, serve como efei­
to demonstração. nas áreas de fronteira agticoJa, da exploração 
econômica dos cerrados e fmaneia. através de cooperativas, direta­
mente o agricultor. 

Desde 1993 o Estado do Piauí espera ser contemplado com 
o Prodecer In. baseado nas infonnaçôes e promessas de autorida­
des do Ministério da Agricultura ao Governo do Estado. 

O Piauí conta com mais de 8,5 milhões de hectares de cer­
rados com caracteristíeas idêntidas aos Estados aqui citados e já 
contemplados pelo Programa. 

O Instituto de Terras do Estado -INTERPI - promoveu du­
rante nossa gestão no Governo do Piauí, ação dis.crimínatória em 
mais de 200.000 bectares. aptos a serem cedidos. através de c0o­
perativas, para agricultores. 

Os cerrados nordestinos representam uma das últimas áreas 
de expansão agricoIa do País, e os do Piauí. particularmente, c0-

meçaram a ser explorados muito recentemente. A ausência de ade-
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quada infra-estrutura, como esttadas e suporte elétrico, vem pre ju­
?icando o ritmo de sua expansão. O Prodecer, certamente, será um 
mportante ponto de apoio para os agricultores do sul do Piau~ ro­
~ião que será transfonnada num verdadeiro celeiro de grãos. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1995_ - Senador Freitas Neto. 

(À Mesa JXJTQ deci~ão) 

O SR. PRESIDENTE (J""é Sarney) - O requerimento lido 
será despachado à Mesa para decio:ão. nos tennos do art_ 216, inci­
so IlL do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projeto qoe será lido pelo Sr. I ° Secretário 
em exercício. Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 206, DE 1995 

Dispõe sobre a alocação, em depósitos especiais 
remunerados de recursos da disponibilidade finan­
ceira do Fundo de Amparo ao Trabaibador - FAT 
na Caixa EcQnômica Federal, e dá outras providências. ' 

O Congresso Nacional decreta: 
At1. 10 Fica autorizada a alocação, em depósitos especiais 

remunerados. na Caixa Econômica Federal. de recursa;. do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador - FAT, no montante de 
RS1.ooo.ooo.ooo,OO - (hum bilhão de reais), a serem remunerados 
pela TILP (faxa de Juros de Longo Prow). 

§ 1° Caberá ao Ministro do TraOOlho determinar a adoção 
das providências indispensáveis à alocação de qoe ttata este artigo, 
qoe será efetuada em 2 (duas) parcelas, no valor de 
R$SOO.ooo.OOO,OO - (qoinhentos milhões de reais), cada u_ sen­
do a primeira no praw de até 30 (trintJI) dias, a oonlJlr da pnblica­
ção deslJl Lei, •• ""tta até 180 (cento e oitenta) dias, contJIdos a 
partir da liberação da primeira parcela. 

§ 2° I\. alocação dos recursos correspondentes às parcelas 
referidas no parágrafo anterior gOzam de prioridade sobre qoal­
quer outta aplicação prevista para as disponibilidades fmanceiras 
qoe excederam o valor da ReselVa Mínima de Liqoidez - RML, de 
qoe dispõe o art. 9" da Lei nO 8.019, de 11 de abril de 1990, com a 
redação dada pela Lei n° 8.352, de 28 de dezembro de 1991. 

Art. 2° Os recun;os de que trata o art. 10 desta Lei serão 
aplicados, na modalidade especial de crédito denominada CEF­
T AXI no montante de R$300.000.ooo,OO (trezentos milhões de 
reias) e de R$700.000.ooo,00 (seteceDlos milhões de reais) para 
microempresas e empresas de peqoeuo porte, sendo a primeira 
destinada ao fmanciamento de aquisição de automóveis panl utili­
zação no transporte autôuomo de passageiros e a segunda destina­
da a empresas brasileiras de capital nacional - pessoas juridicas de 
direito privado e fl!IllaS individuais, defmidas pela Lei 8.864, de 
28-3-94, com atuação nos ramos de produção, comércio e presta­
ção de serviços, dp meio ,urbano. 

Parágrafo Unico. A Caixa Econômica Federal caberá opeIll­
cionalizar as modalidades de crédlto a que se referem o artigo an­
terior, que devemo contemplar, alêm de outms condições a serem 
flXadas pela CEF, o prazo máximo de amortização do emprêstimo 
em até 36 (Irinta e seis) meses_ 

Art. 3° O reembolso de cada parcela de recursos de qoe tra­
ta o Parágrafo 1° do ar!. 10 desta Lei dar-se-á ao fmal do prazo de 
36 (trinta e seis) meses, contados da data de sua efetiva alocação. 

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

O preseDle Projeto de Lei tem por objetivo atender às pre­
mentes necessidades enfrentadas pelos condutores autônomos de 
automóveis de lranSJX>1'le de pas:;ageiros, conhecidos como taxis-

tas, categoria que congrega aproximadamente 150.000 ttabalhadn­
res autônomos. como também,. atender os microempresários e em­
presas de peqoeno porte, favorecendo a potitica de geração de em. 
prego do Governo, attavés do aumento da oferta e facilitação do 
~cesso ao crédito, mediante abertura <l7 crédito flXO, a projetos de 
mvestmIentos e capital de giro associado, utilizandn-se de meca­
nismos capazes de proporcionar a alocação pulverizada dos recur­
sos e uma melhor distribuição de renda. em nosso PaÍS. 

Ressa1tJl-se, por último, qoe os reeursos a serem alocados 
do FAT somo restituldos pela CEF após o prazo de 36 (trinta e 
seis) meses, acrescidos de remuneração ealeulada pela Taxa de Ju­
ros de Longo Praw - TIP, conforme estabelece o artigo 9", da 
Medida Provisória nO 1.007, de 28 de maio de 1995, que altera o § 
5°, doart. 1°, da Lei 8.352, de 28 de dezembro de 1991, qoe dispõe 
sobre as disponibilidades fllWlCeiraS do Fundo de Amparo ao Tra­
baIhador - FAT, não ocasionando, portanto, qoalqoer prejuizo 
para o Fundo mencionado. 

Dos Recursos destinados aos Taxistas; 
Trata-se de categoria extremamente sacrificada, compostB, 

em sua grande maioria, de pessoas humildes e esforçadas, que tra­
balham. geralmente, cerca de dezesseis horas por dia para garantir 
o sustento de suas famílias, sujeitando-se a enormes riscos de vida, 
seja por acidentes ou por assaltos, principalmente nos grandes cen­
tros utbanos, onde o trânsito é cada vez mais caótico e a violência 
crescente. 

Por atllarem em condições tão adversas e sob permanente 
estildo de tensão e preocupação com o dis-a-<lia, esses trabalhado­
res dificilmente conseguem exen:e.r um planejamento e controle fi­
nanceiro s~temático de sua atividade de modo a fonnar uma pou­
pança sufiCiente que lhes permita. renovar o veículo que lhes serve 
como instrumento de trabalho e única fonte de subsistência. 

Com isso, a frota nacional de táxi vem envelhecendo e des­
gastando-se cada vez mais, posto qoe não existe, atualmente, ne­
nhuma linha de crédito destinada ao fmanciamento de veleu!"", 
qoe oontemp!e prazo de pagameIl10 compa6vel com a capacidade 
de comprometimento de renda de lJIXistas. 

Até o ano de 1992 a Caisa Econômica Federal vinha ope­
ranoo. a modalidade de crédito denominada CEF - TAXI, qoe 
atendia a essa fmalidade especif!C3, mediante o fUtaDciamento de 
veiculos de uso como tãx~ pelo prazo de até 36 (trinta e seis) me­
ses, a qual. entretanto, leve que ser suspensa em virtude da carên­
cia de recursos. 

Essa situação persiste desde áquela época, em decoWn­
eia da própria conjuntura do mercado financeiro. caracterizada 
por captações e aplicações de recunos de particulares no cur­
tíssimo prazo, o que torna tal fonte de recursos alternativa in­
viá"el 'Para a sustentação de financiamento em prazos mais 
alongados, como se faz necessário para atender ao objetivo des-
te Projeto. . 

O qoe se pretende com o Projeto de Lei ora apresenlJldo é 
restabelecer essa linha especial de crédito, a ser operada igualmen­
te pela CEF. que já possui experiência e tradição na sua concessão, 
utilizando, para tal propósito, recursos disponiveis do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador - FI\. T, referente à parcela exoedente de 
sua ResOlVa Minima de Liqoidez, a serem alocados, por emprêsti­
mos, na Caisa Econômica Federal. 

A utilização de reeulSOS do F A T constitui alternativa plena­
meDle plausível e até uma medida qoe faz justiça aos taxistJIs, já 
que estes, embora representando um segmento constituído de in­
cansáveis e díguos trabalhadores, não têm direito ao recebimento 
do Seguro-Desemprego e nem do Abono Salarial, beneficios asse­
gurados as ttabalhadores assalariados, eusteado integralmente por 
aquele Fundo. 
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Releva destacar que a aprovação do projeto trará beneFICios 
não só aos taxistas. mas, também. aos inúmeros usuários desse 
meio de transporte, que passarão a oontar com serviços de mellior qJa­

lidade, coofaID e segurança, deixando de se submeter aos transtornos e 
riscos que acarretam a utilização de velculos velhos e desgastados. 

O montante de recursos previstos DO projeto pernritirá a 
substituição de cerca de 15% (quinre por cento) da Tráa nacional, 
atendendo a demanda de fInanciamento de, aproximadamente, 
22.500 trabalhadores taxistas. 

Dos I'eWFSO$ destinados aos 
Microempresários e Pequenas Empresas 

Estudando a estturura etária da população brasileira, através 
de fonte do IBGE, predomina no País uma população de pessoas 
jovens, sendo que 62% de pessoas entre 15 e 29 anos de idade, 
onde se conclui que o País terá que criar algo em tomo de 1,6 mi~ 
Ihão de novos empregos se quiser absorver o contingente que 
anualmente ingressa no mercado de trabalho. 

A geração de erupregos depende de uma série de fatores, 
porém o principal deles é o custo para se criar uma nova vaga no 
mercado de trabalho. Em média, cada micro e pequena empresa 
gera aproximadamente 6 empregos diretos e 12 indiretos. 

Coro. o crescimento destas empresas cresce a circulação de 
bens e de valores. aumentam as oportunidades de empregos e salá.~ 
rios, passando a ser um instrutnentD estratégico para o progresso 
nacional através dos quais se processa a disseminação de novos 
conhecimentos gerenciais, tecno16gicos e a distriblição de renda. 
diminuindo naturalmente as desigualdades regionais. 

A distribuição das empresas, em nossa economia. é feita 
nos seguintes parâmetros (fonte: IDGE): 

Segmento Percentual (%) 
Agropecoária !I,I 
Indústria 35,4 
ComérciolPrestação de Serviços 53,5 
As pequenas empresas rep-esen!am mais de 4 milhões de neg6-

cios no canércio, na indúslria, 00 seta de seMÇ<.S e na agricultum. Rep­
resentam. tarubém, 98,3% dos negócios registnldos no Bruil 59,4% da 
mã<><lo-obm ocupada, 20,6% do PIB e 42% dos sa1ários (>IgGS. 

A CEF dispõe de corpo técnico já preparado e de uma rede 
de agências, que estão espalhadas pelos mais diversos e longín­
quos lugares do Brasil, capaz de desempenhar com desenvoltura o 
papel de promover a redislribuição de renda, levando os recursos 
do F AT aos lugares mais necessitados. 

A CEF é um agente que desfruta de credibilidade e confl8.ll­
ça no mercado, além de ser uma erupresa pública com capital inte­
greI do Governo FederaL o que sem dúvida traduz um sinônimo de 
retomo garantido dos recursos do Fundo de Apoio ao Trabalhador. 

O nosso País e toda a sociedade brasileira terno a ganhar, pois 
todos concordam que é impossível acabar com a miséria sem. ret0rna­
da do crescimento da eoonomia e a conseqüente criação de empregos. 

O montante de recursos previsto no projeto permitirá gerar 
cerca de 175.000 empregos diretos, ao custo de R$4.000,OO por 
emprego no setor forrual, segundo infonnaçôes fornecidas pelo 
Sebrae, além de benefIciar aproximadamente 28.000 empresas. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1995. - Senador Humber­
to Lucena. 

lEGISlAÇÃO CrrADA 

lEI N° 8.019, DE 11 DE ABRa DE 1990 

Altera a legislação do Fundo d. Amparo ao 
Trabalho - F AT, e dá outras providências. 

............................................................................... _ ......................... . 

Ar\. 90": As disponibilidades fmanceiras do FAT poderão 
ser aplicadas em títulos do Tesouro Nacional. através do Banco 
Central do Brasil. 

LEI N" 8352, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1991 

Dispõe sobre as dlsponibUidades fmancelras do 
Fundo de Amparo ao Trabalbador - FAT, e dá ou­
tras providências. 

LEIN"8.864, DE 28 DE MARço DE 1994 

Estabelece normas para as microempresas -
ME, e empresas de pequeno porte - EPP, relativas ao 
tratamento diferenciado e simplirJCado, nos campos 
administrativo, fiscal, previdenciário, trabalhista, 
creditício e de desenvolvimento empresarial (art. 179 
da Con.títuição Federal). 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.007, DE 26 DE MAIO DE 1995 

Instítui a Taxa de Juros de Longo Prazo -
TJLP, dispõe sobre a remuneração dos ........... do 
Fundo de Participação PlSIP ASEP, do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador, do Fundo da Marinha 
Mercante, e dá outras providêndas. 

Ar\. 9" O disposto nesta Medida Provisória aplica-se aos de­
pósitos especiais de recursos do Fundo de Amparo ao Trabalha­
dor, defmidos pelo ar!. 9° da Lei n° 8.019, de 11 de abril de 1990, 
altetado pelo ar!. l° da Lei n° 8352, de 28 de dezembro de 1991, a 
partir da liberação dos empréstimos realizados com os referidos 
recursos, quando destinados a programas de investimento voltados 
para a geração de empregos e renda. 

(À Comissão d~ Assuntos Econômicos - decisào 
terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O projeto serã pu­
blicado e remetido à Comissão competente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Carlos Wilson - Bpitácio Cafeteira - lúma Marise - Lúcio 

Alcantara. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 70 S"'. Senadores. 
Passa:se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DB LEI DA CÂMARA N" 47, DE 1995 
(Em regirue de urgência, nos tennos 
do ar!. 336, b, do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nO 78, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 47, de 1995 (n° 194195, na Casa de origem), 
que altera a redação do ar!. 12 e suprime o art. 53 da Lei 
nO 6.815, de 19 de agosto de 1980, oom as alterações in­
troduzidas pela Lei n° 6.964, de 10 de dezembro de 
1981, que deflDe a situação jurídica do estrangeiro no 
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Brasil, tendo 
Parecer favorável, sob n' 413, de 1995, da Comissão 
- de Constituição. Justi ..... Cidadania, 

Item 2: 

PROlliTO DE LEI DO SENADO N" 78, DE 1995 
(Em regime de urgência nos termos do 

ar!. 336, b, do Regimento Interno) 
(I'ramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei da Câmara n° 47, de 1995) 

Discussão, em mmo único, do Projeto de Lei do 
Senado n' 78, de 1995, de autoria do Senador Lúcio Al­
cântara, que dispõe sobre vistos consulares, tendo 

Parecer sob n' 413, de 1995, da Comissão 
- de Constituição. Justiça e Cidadania. 

A Presidência esclarece ao Plenário que poderão ser ofere-
cidas emendas à matéria até o encemunento da discussão. 

Em discussão o projeto. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Fica prejudicado o Projeto de Lei do Senado n' 78/95. refe­

rente ao item 2 da Ordem do Dia da sessão ordinária de hoje. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N' 47, DE 1995 
(N' 194195, na Casa de Origem) 

Altera a redação do ara.. 12 e suprime o arl. 53 
da Lei o' 6.815. de 19 de agosto de 1980. com as alte­
rações introduzidas pela Lei D' 6.964, de 10 de d .. 
zembro de 1991. que def'me a situação juridica do es­
trangeiro DO Brasil. 

O Congresso Naeioual decreta: 
Art. l' O ar!. 12 da Lei n', 6.815, de 19 de agosto de 1980, 

com as altemções introduzidas, pela Lei n° 6.964. de 10 de dezem· 
bro de 1981, passa a vigorar com a seguirae redação, suprimindo­
se, em conseqüência. o art. 53: 

"Art. 12. O prazo de validade do visto de turista 
será de até 5 (cinco) anos, fIXado pelo Ministério das re­
lações, Exteriores. dentro de critérios de reciprocidade. e 
propon:ionará múltiplas entradas 00 País, com estadas 
não excedentes a 90 (noventa) dias, prorrogáveis por 

, igual período. totalizando o máximo de ISO (cento e oi­
tenta) dias por ano." 

AL 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência retira 
o Item 3 da pauta, em virtude da ausência do Relator. 

É o seguinte o item retirado: 
Item 3: 

OFÍCIO N" S/36. DE 1995 
(Em regime de urgência. nos termos do 

art. 336, b, do Regimento Interno) 

Oficio n' S/36. de 1995 (nO 1.5Q0195, na origem). 
alIavés do qual o Banco Central encaminha solicitação 
para que a Prefeitura Municipal de Porto Alegre - RS 
possa elevar temporariamente os limites para contrata-

ção de operação de crédito a ser realizada junto à Caixa 
EconÔmica Federal, para os fms que especifica. 

(DependeDdo de parecer da Comissão de AS"JD­
los Econômicos,) 

O SR. PRESIDENTE (JoséSamey). ltem4 

MENSAGEM N" 84. DE 1995 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336. b, do Regimento Interno) 

Mensagem n' 84, de 1995 (nO 286195. na origem). 
do Senhor Presidente da República, solicitando autoriza­
ção do Senado Federal. para contratar operação de crédi­
to externo, no valor equivalente a até dez milhões de dó­
lares norte americanos, de princiPal, junto ao Banco In­
teramericano de Desenvolvimento - BID, destinada a fi­
nanciar. pan:ia!mente, o projeto de fortalecimento da ca­
pacidade do Ministério das Relações Exteriores na área 
econômica internacional. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de As­
sunlos Econômicos e de Rela~ Exteriol'<S e Defesa 
NadonaL) 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Assuntos Econômi­
cos que será lido pelo Sr. I' Secretário em exercício, Senador Ney 
Suassuna. 

É lido o seguinte: 

PARECER N' 421. DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Econôml ... s sobre a 
Mensagem n° 84, de 1995, do Excelentíssimo Senhor 
Presidente da Repúbli .... encaminhando ao Senado 
F<deral proposta para que seja autorizada a contra­
tação de operação de crédito extemo, no valor equi.­
valente a US$10,ooo,OOO.OO (dez mRhóes de dólares). 
junto ao Banro Intenunericano de Desenvolvimento 
- BID. destinado. a financiar o projeto de fortaleci. 
mento da capaddade do Ministério das Relações Ex­
teriores na área eoonômica iDternacionaL 

Relator: Senador Eduardo Supticy 

I - Relatório 

O Exoelentissimo Sonhor Presidente da Repúhlica encami­
nboo para exame do Senado Fedeml proposta para que seja autori­
zada a contratação de operação dê crédito externo. no valor equi­
valente a até US$!O,OOO,OOO.OO (dez milhões de dólares), de prin­
cipal, junto ao Banco Interamericauo de Desenvolvimento - BID, 
destinada a fmaneiar, parcialmente, o projeto de fortalecimento da 
capacidade do Ministério das Relações Exteriores na área econô­
mica internacional. 

A opeDlção de crédito externo apresenta as seguintes carac­
teristicas fmanceiras: 

a) valor pretendido: o equivalente a até US$!o,OOO,OOO.OO 
(dez milhões de dólares); , 

b) desembolso: 4 anos a contar da vigência do conlrato; 
c) carência: 5 anos; 
e) juros: 4% a.a. (quatro por oento ao ano), fIXOS sobre 0' 

saldos devedores diários contados das datas dos respectivos de­
sembolsos; 

e) condições de pagamento do prindpal: o empréstimo 
será amortizado mediante o pagamento de prestações semestrais, 
consecutivas e, tanto quanto possível, iguais, devendo a primeira 
prestação ser paga na primeita data em que deverá ser efetuado o 
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pagamento dos juros, deron:idos seis meses da data prevista par.l o 
desembolso fmal dos recursos, e a última até 5-7-2014; 

f) condições de pagamento dos juros: semestralmente 
vencidos, em 5 de janeiro e 5 de julho de cada ano, 

g) despesas de inspoção e supervisão: I % (um por cento) 
do fmaneiamento e serfi desembolsado em prestações trimestrais e, 
tanto quanto possível, iguais; 

b) datas estipuladas para repagamento: poderiio ser pror­
rogadas par.l manter correlação com a efetiva data da assinatura do 
contrato; 

i) 6nalidade:, fmanciar, parcialmente, o projeto para forta­
lecimento da capacidade do Ministério das Relações Exteriores. 

n - Voto do Relator 

Compele a esta Comissão. nos termos do art. 52, incÍso V. 
da Constituição FedeIllI, combinado com o art. 393, inciso 11, pa­
rágmfo IÍIlico, alínea a, do Regimento fnterno desta Casa, a inicia­
tiva de resolução que implique no exercido da competência priva~ 
tiva do Senado Federal de dispor sobre limites globais e condições 
par.l a realização de opeIllções de credito interno e externo, inclu!­
da prestação de gamnlia, pela União, Estados, Distrito Fedem!, 
Municípios e suas respectivas autarquias. 

Os autos do presente processo enoontratn-se instruidos com 
toda a documentação exigida pela Resolução n' 96, de 1989, que 
estabelece as normas para as operações de crédito interno e exter~ 
no da União. 

O Parecer PGFN/COF n' 177/95, da Procuradoria- Geral 
da Fazenda Nacional, que aprecia os aspectos juridicos da opera­
ção de crédito, e o Parecer nO 334, de 23 de dezembro de 1994, 
STN/COREF/DIREF, da Secretaria do Tesouro Nacional, decla­
ram não baver nenhum óbice à contratação da citada opeIllçãO. 

O Parecer da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional os­
clacece, ainda, que o Projeto foi identificado como passivel de ob­
tenção de fmanciamento externo pela Comissão de Fmanciamene­
tos Externos (COFIEX). 

O Parecer da Secretaria do Tesouro Nacional (Despacho 
STN/COREF/DIREF, de 22-2-95), informa também. que: 

a) o Projeto está incluído no Plano Plurianual 1993-95 e no 
Orçamento Geral da União; e 

b) há margem para a contratação do fmaneiamento, com 
base nos limites de endividamento da União. previstos nos arts. 2'\ 
3' e 4' da Resolução n' 96/89, do Senado Fedem\. 

A aprovação do presente projeto proporcionará a MRE oS 
recursos necessários a, dentre outras despesas, fmanciar a constru­
ção de um prédio poca abrigar o fnstituto do Rio BIllDco, que boje 
dispõe de apenas cinco salas no prédio do próprio ltamaraty. O 1<>­
cal tem demonstrado ser inadequado par.l atender a necessidade de 
ministnlr cursos para aproximadamente 60 diplomatas por ano, em 
inicio de carreira, 150 diplomatas em cursos de Altos Estudos e 
475 Oficiais de Chancelaria em cursos de recrutamento, treina­
mento e aperfeiçoamento, ou seja, uma clientela de 685 pessoas. 

Com relação ao Instituto do Rio BIllDCO uma de suas gIllD­
des carêneias vem a ser a falta de um local paIll instalação do 1<>­
bomtório de línguas, fetIllmenta indispensável para o bom dese!ll­
penho da profissão de diplomata. Nos últimos anos o Ministério 
das Relações Exteriores tem sido obrigado a fazer convênios com 
diversos instiwtos de Iinguas da cidade implicando num gIllDde 
dispêndio de recursos os quais poderiam ser gastos em outras des­
pesas, tendo em vista o IRBR possuir pessoal esperialiudo para 
ministrar tais aJl'Sos. 

A taxas de juros de 4% ao ano vem a ser uma taxa bastante 
favorável. considerando que. por exemplo, todas as últimas autori-

zaçàes de contratação de fmancÍ8mentos externos feitas pelo Se­
nado tiveram taxas mais elevadas. 

À vista do exposto e considerando a importância do Projeto 
para o Ministério das Relações Exteriores, especialmente na área 
de integmção econômica, e, também, porque objetiva: 

a) o fortalecimento gerencial e adotinístrativo do MRE; 
b) a realização de estudos e pesquisas necessários ao apoio 

do MRE na condução de assuntos econômicos; 
c) o desenvolvimento de recursos humanos do MRE; 
d) a instalação de sistemas de infQ1D1a,ízação e comunicação; 
e) o fortalecimento institucional do MRE em matéria de re­

lações e comunicações píblicas; e 
f) a modernização e expansão da infra-estrutura física do 

MRE (construção de novo prédio para o '1nstituto Rio Branco". 
Manifesto-me favoravelmente a contratação da operação de 

crédito em análise, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 76, DE 1995 

Autoriza a República Federativa do BrasD a 
contratar operação de crédito externo junto ao Ban­
co Interamericano de Desenvolvimento - RIO, no va­
lor equivalente a até U8$10,OOO,OOO.00 (dez mDbôes 
de dólares). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É a República Federativa do Brasil autoriZAda, nos 

teID10S da Resolução n' 96, de 1989, do Senado Federal, a contra­
tar operação de crédito externo no valor equivalente a 
US$lO,OOO,OOO.OO (dez milhões de dólares), junto ao Banco fnte­
ramericano de Desenvolvimento - BID. 

Parágmfo único. Os recursos objeto da operação de credito 
destinam-se a rmandar. parcialmente. o projeto para o fortaleci­
mento da capacidade do Ministério das Relações Exteriores na 
área econômica internacional. 

Arl 2° A operação de crédito externo a que se refere o arL 
lOtem as seguintes características: 

a) valor pretendido: o equivalente a até US$IO,OOO,OOO.OO 
(dez milhões de dólares); 

b) desembolso: 4 (quatro) anos a contar da vigência do con-
trato; 

c) carência: 5 (cinco) anos; 
d) juros: 4% (quatro por cento) a.a., ftxos snbre o saldo de­

vedor; 
e) condições de pagamento do principal: emprestações se­

mestrais. consecutivas e, tanto quanto possível. iguais, sendo a pri­
meira prestação paga na primeira data em que for efetuado o paga­
mento dos j.Jros, uma vez deoonidos seis meses contados da data pre­
vista par.l o desembolso final dos re<ursos e a última até 5-7-2014; 

f) condições de pagamento dos juros: semestralmente 'Ven· 
cidos, em 5 de janeiro e 5 de julho de cada ano; 

g) despesas de in_peções e supervisão: 1 % (um por cento) 
do fmanciamento a se desembolsado na moeda de curso legal na 
República Federativa do Brasil em prestações trimestrais e, quanto 
possível. iguais; 

h) datas estipuladas para pagamento: poderão ser prorroga­
das para manter correlação c~m a efetiva data. da assinatura do 
contrato; 

i) fmalidade: fmaneiar parcialmente o projeto para o fortale­
cimento da capacidade do Ministério das Relações Exteriores na 
área econômica internacional. 

Art. 3' A autorização concedida por esta Resolução deverá 
ser efetivada 00 prazo máximo de quinhentos e quarenta dias con­
tados da data de sua publicação. 

Art. 4'Esta Resolução entra vigor na data de sua publicação. 
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Sal. das Comissões, 6 de junho de 1995. - Pedro Plva, 
Presidente em exercício - Eduardo Suplicy, Relator - Ney Suas­
suna - Osmar Dias - Ademir Andrade - Lúcio Alcântara -
Mauro Miranda - Jefferson Per"" - Vilson KIenub/Dg - Fraee­
lino Pereira - Geraldo Melo - BeUo Parga - Lúdio Coelho -
José Fogaça (sem voto). 

O SR. PRESIDENTE (1".6 Sarney) - O parecer conclui 
pel. apresentação do Projeto de Resolução n' 76, que autoriza a 
República Federativa do Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID. 
no valor equivalente a até dez milhões de d61ares not1e-americanos. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, que será lido pelo Sr. I' Secretário em exercí­
cio, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

PARECERN'422,DE 1995 

Da Comissão de Rdações Exteriores e Defesa 
Nacional sobre a Mensagem nO 84, de 1995, do Exoo­
lentíssimo Seohor Presidente da República, eocami· 
nhaod. ao Seuado Federal proposta para que seja 
autorizada a contratação de operação de crédito ex· 
terno, nO valor equivalente a US$lO,OOO,ooo.OO (dez 
milhões de dólares), junto ao Banco Interamericaoo 
de Desenvolvimento - BID, destinados a financiar o 
projeto de fortalecimento da capacidade do Ministé­
rio das ReJafiÕe" Exteriores Da área econômica inter .. 
nacionaL 

Relator: Senador Hugo Napoleão 
Vem a esta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­

cional, nos termos do petmissivo regimental, mensagem do Exce­
lenUssimo Senhor Presidente da República encaminhando para 
exame do Senado Federal proposta para que seja autorizada a con­
tratação de operação de crédito extemo, no valor equivalente a até 
US$10,OOO,OOO.00 (dez milbões de dólares), de principal. junto ao 
Banco Intemmericano de Desenvolvimento - BID, destinada a fi­
nanciar, pareialmente, o projeto de fortalecimento da capacidade do 
Ministério das Relações Exteriores na área eo:>n<'lmica internacional 

Acompanha a mensagem do Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República exposição de motivos do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda, da qual cabe destacar o seguinte: 

liA Secretaria do Tesouro Nacional emitiu o Pare­
cer STN/COREFIDIREF N' 334, de 23-12-94, e o Des­
pacho 22-1-95, onde esclareceu estar o projeto incluído DO 

Plano Plurianual 1993-5 e DO Orçamento Geral da União. 
havendo margem pom a contratação do f1llallCiamcn10, nos 
termos da Resolução n' 96189 do Seoado Federal. 

O Banco Central do Brasil infonnou serem as se­
guintes as ~ições flDAllceiras da operação: 

Juros: '4% ao8., fixos, sobre OS saldos devedores 
diários, contados das datas dos respectivos desembolsos; 

Condições de pagamento do prinápal: o em­
prestimo serã amortizado mediante o pagamento de 
prestações semestrais, consecutivas e, tanto quanto pos­
sível,. iguais, devendo a primeira prestação ser paga na 
primeira data em que deverá ser efetuado o pagamento 
dos juros, deconidos seis meses da data prevista para o 
desembolso fmal dos recursos, e a última até 5-7-2014; 

Condições de pagamento dos juros: semestral­
mente vencidos, em 5 de janeiro e 5 de julho de cada ano; 

Datas de repagamento: poderão ser prorrogadas 
as datas estipuladas, a ftm de se manter correlação com a 
efetiva data da assinatura do contIato. 

Com a entrada em vigor do texto constitucional 
de 1988, onde se estabeleceram meios de controle pelo 
Senado Fedeml sobre as operações fmanceiras externas 
de interesse da União, a Câmara Alta disciplinou a matéria 
por meio da Resolução n' 96, datada de 15 de de=bro de 
1989, restabelecidapela den' 17, de5 dejunbode 1992" 

O Parecer PGFN/COF n' 177/95, da Procuradoria- Geral da 
Fazenda Nacional, que aprecia os aspectos jurldicos da operação 
de crédito, e o Parecer n' 334, de 23 de dezembro de 1994, 
STN/COREF/DIREF, da Secretaria do Tesouro Nacional, de­
claram não haver nenhum 6bice à contratação da citada operação. 

O Parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional es­
clarece, ainda. que o projeto foi identificado como passível de ob­
tenção de financiamento externo pela Comissão de Financiamen­
tos Externos (COFlEX). 

Ouvida, a Comissàc? de Assuntos Econômicos houve por 
bem manifestar-se favoravelmente à pretendida contratação de 
operação de crédito, propondo Projeto de Resolução, nos termos 
do art 52, inciso V da Constituição Federal, combinados com o 
art. 393 do Regimento Interno do Seoado Federal. 

Quanto ao mérito, cabe destacar que o empréstimo deverâ 
ter como um dos principais beneficiários o Instituto Rio Branco, 
uma das mais apreciadas e respeitadas instituições desta Repúbli­
ca, e que não obstante seu exttaonlinário padrão de excelência na 
formação e aperfeiçoamento de pessoal diplomático, luta com in­
gentes dificuldades materiais. 

Funcionando em instalações precárias e de todo incompatí­
veis com sua realidade institucional, o Rio Branco ganhará, a par­
tir da presente possibilidade, prédio próprio, dotado de condições 
COll1patíveis com sua importância, dentro da expansão da área f'lSi­
ca do Ministério de Relações Exteriores. 

Paralelamente a isto, uma série de outras medidas de modi­
ficação estrutural do Curso de Preparações à Carreira de Diploma­
ta estão sendo implementadas pela Direção do Instituto Rio Bran­
co, no sentido de valorizar e incentivar a VOCélçãO diplomática, 
além de otimizar os padrões de qualidade e eficiência dos Cursos 
de Aperfeiçoamento de Diplomatas e de Altos Estudos que tam­
bém são mantidos. 

Além deste benefícios, a operação de crédito sob exame 
visa a fortalecer outros vitais setores do Ministério de Relações 
Exteriores, como o gerencial e administrativo, provendo a rea­
lização de estudos e pesquisas necessárias ao apoio de projetos 
econômicos, desenvolvimento de recursos humanos, instalação de 
sistema de informação, comunicação social e relações públicas, 
bem como modernização e expansão da área física do I_y. 

Por todo exposto, considerando a "operação de crédito ex­
terno, no valor equivalente a US$ 10.000,000.00 junto ao Banco 
InterameriC8Uo de Desenvolvimento - BID. destinados a fmanciar 
o projeto de fortalecimento da capacidade do Ministério das Rela· 
ções Exteriores na área econômica. Internacional", conveniente e 
oportuna aos interesses nacionais. somos pela Slla aprovação nos 
tennos do Projeto de Resolução originalmente apresentado pela 
Coullssão de Assuntos Econômicos. 

Sala das Comissoo., 22 de junho de 1995. - Antônio Caro 
los Magalhães. Presidente - Hugo Napoleão, Relator - Sebastião 
Rocha - Geraldo Melo - Epitácio Cafeteira - Lúdio Coelho -
RODleu TUDla - José Agripino - Casildo Maldaner - BeUo 
Parga - Joel de HoUanda - Artur da Távola - Nabor Júnior -
Flaviano Mdo - Pedro Simon. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Completada a ins­
trução da matéria. passa-se à sua imediata apreciação. 

Em discussão. (paus .. ) 
O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente. peço a pala­

vra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Iosh Sarney) - Com a palavra o 

Senador Hugo Napoleão para discutir a matéria. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-P1. Para discutir.) - Sr. 

Presidente. tive a oportunidade de ser Relator desta matéria na (b. 

missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. onde foi a mes­
ma aprovada. Apresentei um requerimento. no que fui acompaDha­
do pelos Líderes em esorácio do PMDB. Senador Ronaldo CUnha 
Lima; e do PSDB. Senador Geraldo Melo. que deram o suporte 
necessário a ftm de que pudéssemos votar, como efetivamente es­
tamos votando, a urgência na tarde de hoje. 

O parecer, aprovado na Comissão de Relações Exteriores e 
Dere .. Nacional, não foi publicado no Diário do Congresso N .... 
cional exatamente pela urgência requerida; daí a necessidade de 
sua leitura, que acaba de ser procedida pelo I' Secretário da Mesa. 

Mas O que me co.mpetia dizer, ratificando apenas as pala­
vras que utilizei na última reunião da referida Comissão, é que 
esse emprêstimo do BID, de US$lO milhões. para o Ministério das 
Relações Exteriores, é da maior importância, tendo em vista que, 
sendo o orçamento desse Ministério um dos menores da Repúbli­
ca. esses recursos ajudarão a custear cursos de aperfeiçoamento de 
diplomatas, de tal sorte que o Instituto Rio Branco, como conheci­
do. terá condições de desenvolver os seus programas especiais de 
capacitação profissional. 

As condições desse empréstimo. Sr. Presidente. são as 
mais favoráveis possíveis: quatro anos de arencia. com juros re­
duzidíssimos. 

O Sr. Rol>erto Freire- V. Ex' me permite um aparte? 
O SR. HUGO NAPOLEÃO - Com todo prazer, nobre 

Senador Roberto Freire. 
O Sr. Roberto Freire - Senador Hugo Napoleão, estava 

analisando o projeto e, embora não faça parte da Comissão de 
Assuntos Econômicos e não seja muito versado nas questões de 
fmanciamenlo, o que me preocupa hoje, no Brasil, é que esta­
mos buscando, com freqüência, fmanciamento externo para 
custeios. No Nordeste mesmo, estamos sabendo de um progra­
ma de financiamento externo para recuperação das nossas salas 
de aula. 

Não creio que o Banco Interamericano de Desenvolvimen­
to ou o Banco Mundial sejam órgãos para fmanciarem custeio ru 
estrulllração da máquina administrativa de Estado. Parece-me que 
isso não é uma política muito adequada. Gostaria que alguém me 
explicasse, talvez pelas taxas de juros e pela necessidade da âncora 
cambial, a busca, a qualquer preço, de dinheiro no exterior. Creio 
que isso não tem nenhuma prioridade e não é possível que o G0-
verno brasileiro não tenha capacidade, sem ge"" déficit público, 
de fortalecer as noss .. estrulllras no Ministério das Relações Exte­
riores. Isso pode ser vantajoso, mas não me parece ser uma políti­
ca adequada. Não creio que haja essa prioridade de se buscar re­
cursos para custear a máquina administrativa do Governo. O BID 
deveria, talvez, estar emprestando dinheiro para obras de infra­
estrutura, para programas de desenvolvimento e para projetos es­
truturadores. Gostaria que a Comissão de Assuntos Econômicos e 
V. Ex" como relator explicasse melhor o porquê dessa política de. 
buscar crédito externo. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Nobre Senador Roberto 
Freire, fui relator não na Comissão de Assuntos Econômicos e. 

. sim. na Comissão de Relações Exteriores. Mas talvez possa aten­
der as preocupações de V. Ex'. 

O Sr. Roberto Freire - A~ porque, provavelmente, numa 
pr6xima vez - porque acredito que isso irá continuar -, não faça 
mais perguntas desse tipo. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - A pergunta procede na me­
dida em que - oonoordo com V. Ex', e já defendi muitas vezes - o 
BID deveria ter, como tem, linhas para fmanciamentos de infra-es­
trutura ou, como V. Ex' disse, para fmannciamento de escolas no 
Nordeste brasileiro. 

Agora, a quantia não é tão elevada assim ~ os juros são de 
4% ao ano, quando no Brasil. hoje, os juros variam de 14. 18%. 
Sobretudo tendo em vista a fmalidade a que se destina, 00 seja,. 
melhoria da capacitação do nosso servidor púbüco diplomata e da 
caneira afun. da carreira consular, acho de ~xtremo mérito, de ex­
tremo valor. Foi por isso que, na Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, dei pareoer favotável. 

O Sr. Oemordo Cabral - Pennite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. HUGO NAPOLEÃO - Concedo o aparte a V. Ex'. 
O Sr. Bernordo Cabral- Senador Hugo Napoleão, quero 

levar um adminiculo a V. Ex-: esse empréstimo, no valor equiva­
lente a USIO milhões, tem um fim principal. que não é bem o que 
imagiooo o eminente Senador Roberto Freire, que, na sua linha de 
apreciação, está correto. Neste caso, pretencJe.se " fortalecimento 
da capacidade do Ministério das Relações Exteriores na área ec0-

nômica intemacional. E V. Ex' ofereceu um pareoer alentado -
não quer dizer por modéstia - no seio da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, onde eu estava presente, e a ele apoiei 
com o meu voto favotável, como agOOl também deu meu apolo. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - AgJ8deço • V. Ex', nobre 
Senador Bernardo Cabral, os valiosos subsídios que me traz. Devo 
dizer que V. Ex', na qualidade inclusive de Vice-Presidente da 
nossa Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, real­
mente assistiu quando proferi o parecer relativo à matéria.. que vi­
nha da Comissão de Assuntos Econômicos. 

O Sr. Lúcio Akântara - Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. HUGO NAPOLEÃO - Ouço o aparte do nobre Se­

nador Lúcio Alcântara. 
O Sr. Lúcio Alcântara - Nobre Senador. desejo acresoen­

tar que, na Comissão de Assuntos Econômicos. o parecer foi ofe­
recido pelo nobre Senador Eduardo Suplicy, que teVe a oportuni­
dade de fazer um estudo circunstanciado do objetivo do fmaneia­
mento e ofereceu, ao fim, o seu pareoer favotável. Como bem de­
monstrou V. Ex', há necessidade de se prepararem os nossos di· 
plomatas, para que eles bem possam lida,r com essas questões in· 
ternacionais, monnente na área econômico-fmanceira, haja vista a 
realidade da globaljzação da economia. dos tratados internacio.­
nais, do intercâmbio comercial. A~ também, contemplam-se no 
e~timo o equipamento e a criação de condições materiais fa­
voráveis ao melhor funcionamento do Instituto Rio Branco e o 
treinamento permanente à distância dos II08SO diplomatas. Tudo 
isso faz parte de um trabalho de melhoria da qualifICação dos di­
plomatas brasileiros, mzão de ser desse fmanciamento. Para con­
cluir, esclareço que falo por delegação do Senador Gilberto Miran­
da e, também. em nome da Comissão de Assuntos Eçonômicos. a 
qual integro como suplente, tendo participado e votado naquela 
comissão quando da discussão e votação desse projeto. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - AgJ8deço a V. Ex', nobre 
Senador Lúcio AlcSntara, as observações tempestivas e oportunas, 
sobretudo para que o Plenário tome conhecimento do pareoer da 
Comissão de Assuntos Econômicos, da autoria do nobre Senador 
Eduardo Suplicy. Fo~ indiscutivebnente, informação importante 
para a discussão e o debate na tarde de hoje . 

O Sr. Esperidlão Amin -POfl1Úte V. Ex' um aparte, nobre 
Senador Hugo Napoleão? 
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O SR. HUGO NAPOLEÃO - Com prazer, Senador Espe- nais- Estou apenas discutindo uma tese que me parece vem predo-
ridião Amin- minando no Governo, que gostaria que não tivesse essa prioridade. 

O Sr. Esperidião Amiu- Nobre Senador, não tenho CIO- Eram essas as minhas considerações, nobre Senador. 
dencial adicional alguma às que já fOIllm apresentadas aqui para O SR. HUGO NAPOLEÃO - Entendi perfeitamente os 
tentar, pelo meoos, ajudar a esclarecer o nobre Senador Robel1o argumentos de V. Ex' desde o primeiro aparte. Mesmo sendo uma 
Freire. Se entendi bem a dúvida do nobre Senador, S. Ex- questio- 8tividade~meio. um Cmancíamento dessa naturelJl vai certamente 
na o uso de dinheiro de uma agência de desenvolvimento para mexer na economia, porque acaba gerando riqueza em função do 
uma atividade aparentemente mei~ a.peIfeiçoamento dos diplomatas brasileiros, nos seus estudos, nas 

O Sr. Roberto Freire - SenadQr Esperidião Amin, V. Ex' suas viabilizações e, sobretudo, na maneira como conseguem ne. 
vem em meu socorro, porque, dnqui a pouco. poderiam pensar que gaciar novos tratados - por exemplo o Mercosul- que vão ajudar 
estou con1Ill a capacitação do Ministério das Relações Exteriores. a movimentar a economia brasileira e - por que não dizer - sul. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Parece que isso ficou claro. americana e internacional, gerando riquezas. Soo extremamente 
O Sr. Roberto Freire - Não precisava essa explicação... favorável ao projeto em questão. Considero-o adequado, as condi· 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Robel1o ções são favoráveis, e vai ajudar o nosso PaIs. Por isso, requeri a 

Freire, V. Ex', que é um antigo parlamentar, vai permitir que o urgência ao lado dos Líderes do PSOB e do PMDB. defendendo, 
aparte seja concluído. portanto. a sua aprovação na tarde de hoje. 

O Sr. Esperidlão Amin - Gostaria apenas de pedir a aten· Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
ção de V. Ex', ponjUe neste caso é evidente que o BID não vai fi· O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A matéria continua 
nanem uma obra fisica, mas vai fmaneiar investimento, conforme em discussão. (pausa.) 
se pode perceber ã fi. 6... Concedo a palavra ao nobre Senador Edison Lobão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Exatamente, o cronograma O SR. EDISON LOBÃO (PFL·MA. Para discutir. Sem re-
de utiliução e fontes. visão do OIlIdor.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, quero 

O Sr. Esperidião Ainín - Antes do cronograma, se V. Ex' numifestar a minha solidariedade a esse requerimenio de urgêneia 
me permite, está escrito: "fortalecimento gerencial-administrativo, por se tratar, no meu entender. de uma causa nobre: o fortaleci­
estudos e pesquisas, deaenvolvimento de recursos humanos, insta· menta da capacidade do Ministério das Relações Exteriores na 
lação de sistemas de infonnatização e comunicação, modernização área econômica intelllJlCÍonal. 
e expansão da infra-estrutura f'lSica." Portanto, é investimento, ain· Sabemos o quanto é importante o aparelhamento do Itama· 
da que não seja investimento na forma mais tradicional. é uma raty no que diz respeito à área econômica. A todo instante, os nos­
despesa de capital. O BID fmancia isso para governos estaduais e $OS diplomatas estão envolvidos na negociação, seja de novos em­
municipais. O meu próprio Estado já recebeu investimentos em préstimos, seja até da imensa dívida externa brasileira, e os nossos 
desenvolvimento de recursos humanos, capacitação de estruturas diplomatas têm tido uma participação significativa nesse processo. 
administrativas, que representam, repito, unia despesa de capital, O apetfeiçoamento deles, portanto. significa a modem· 
não uma despesa de custeio. S6 li Il!'isa de esclarecímento. ização do Itamaraty. Isso não ooorre apenas no Brasil, todos os 

O SR. HUGO NAPOLEAO - Agradeço ao nobre Sena· países do mundo cuidam de apetrechar as seus diplomatas nas ar· 
dor Esperidião Aroin o socono prestado a n:rim e ao Plenário, tra~ tes da negociação da economia. Não é possível que os nossos di-
zendo esclarecimentos sobre os quais eu ia, aliãs, falar. plomatas. que representam o Pais, não tenham um bom entendi-

O Sr. Roberto Freire - Pennite-me V. Ex' um aparte? mento desse problema. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO - Com prazer, Senador Ro- Ouvi o aparte do eminente Senador Roberto Freire e lem· 

berto Freire. braria a S. Ex· que. recenteJ:1lente, o Brasil solicitou ao BIRD cerca 
O Sr. Roberto Freire - Apenas para que fique claro ao de US$500 milhões para o setor da educação. Os Estados do Nor· 

Plenário uma preocupação que tenho. Amanhã parece que o Mi· deste foram os beneficiários com esse grande empréstimo, que foi 
illstro do Planejamento terá um encontro com o representante do direcionado para. o ensino de primeiro e segundo graus. 
BID para. exatamente, defmirquais os projetos dos vários Estados Trata·se aqui de um patamar mais elevado, qnal seja, o da 
da Federação que vão ser contemplados com a con1Illpartida do economia no setor do ltamaraty. 
Governo Federal para obtenção de fmaneiamento. Sei que o referi· O Sr. Ney SU .... 1D8 • Permite-IIlé V. Ex' um aparte? 
do Ministério está com limitações em relação a alguns Estados e O SR. EDISON LOBÃO. Ouço V. Ex' com muito 
quer apenas um projeto. Conheço o meu Estado e sei das suas ne- prazer. 
cessidades quanto a alguns projetos eS1IU1llradores; estamos cóm O Sr. Ney Suassuna . Nobre Senador Edison Lobão, este 
propostas. mas parece que, no fma~ ficaremos somente com uma projeto é dO primordial importância para o nosso Pais, uma vez 
delas. Trago esse assunto à discussão porque não só esse projeto, que cuida não só da melhoria do elemento humano. mas também 
inas outros, de custeio, mesmo que implique alguns investimentos do treinamento dos embaixadores a fIm de que atuem como age&­
f'micos, estão custeando uma atividade-m.eio do Governo brasilei- tes de comércio e em outras áreas. Antigamente, os enlbaixadores 
ro. Não me ~ que essa seja uma política acertada para se bus- et1lm vistos apenas como pessoas que promoviam festas:. Hoje, a 
car recursos externos. Estou discutindo a prioridade para projetos arte da diplomacia é a arte das negociações num muudo cada vez 
estrulUmdores na área da economia, que possam contemplar - o mais complexo. Esse projeto permite, também. a implantação de 
que significa Banco Intcramericano de Desenvolvimento -, e não sistemas de infonnática e s. melhoria das instalações fisicas das 
buscar fmaneiamento para melhor adaptar o Ministério das Rela· embaixadas. Temos consulados em lugares importantes, que há 
çOOs Exteriores e melhorar a estrutura ltsica das nossas escolas no dois ou três anos estavam passando por dificuldades, inclusive até 
Nordeste. Estou discutindo a questão do custeio e não do investi· em relação ao pagamento dos aluguéis. Com esse projeto, vamos 
mento. É evidente que há investimento f'tsico, de compra de equi· poder instalar, oondiguamente, muitos consulados, ombaixadas, 
pamento. mas para uma atividade-meio. não parn. a geração coa- criar infra-estrutura de .informática e de sistemas necessários e, 
ereta de algo que estruture a economia. A captação de :rerursos mais ainda, promover também o elemento humano. pernlÍtindo 
para esse flDl poderia ser uma prioridade das agências intemacio. que os embaixadores possant aprender as várias técnicas de gerên-
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cia e de negociação. que hoje são necessárias e imprescindíveis' 
num mundo cada vez mais dinâmico e cada vez mais comercial. 

O SR. EDISON LOBÃO - Eu é que agradeço a valiosa 
contribuição de V. Ex' ao debate da questão, que é importante para 
o Senado e para o BIaSi!. 

O Sr. GUberto Miranda - Permite-me V. Ex' um aparte, 
nobre Senador Edison Lobão? 

O SR. EDISON LOBÃO - Pois não, nobre Senado Gil­
berto Miranda. 

O Sr. Gilberto Miranda - Senador Edison Lobão, essa 
matéria foí exaustivamente discutida na Comissão de Assuntos 
Econômicos, cujo Relator foi o Senador Edoardo Suplicy. Creio 
que seria importante que V. Ex" desse o aparte a S. Ex" logo de-: 
pois. para que possa dizer tudo o que pesquisou sobre a matéria. 
Todos DÓs sabemos o quanto o Senador Eduardo Suplicy é duro 
com relação a matéria de fmaneiamenlo. Não lenha cblvida de que 
não apenas S. Ex' mas seu partido e a assessoria yesquisararn 
exaustivamente. para que o parecer fosse favorá.vel. E uDJ parecer 
das Comissões de Relações Exteriores e de Economia. E um di­
nheiro que não se encontra nem ao mês, imagine ao ano, 4% ao 
ano. Tanto o parecer da Comissão de Relações Exteriores como o 
da Comissão de Assuntos Econômicos estão de parabéns. O Mi­
nistério das Relações Exteriores estã prestando excelentes servi­
ços. Prova é a nossa balança de pagamentos e as relações com o 
MercosuL Precisamos nos atuaIízar, precissmos de treinamento e 
de investimenlo em tecnologia e equipamento. O fmaneiamento 
vem em boa hora porque é antigo e foi pedido em outra gestão 
junto ao BID. Está de par.>béns V. Ex' pela argumentação. 

O SR. EDISON LOBÃO - Muilo obrigado, Senador Gil­
berto Miranda. Há pouco nos lembrava o Líder Hugo Napoleão de 
que se trata. inclusive, de um empréstimo de proporções menores 
e com juros altamente favorecidos em relação ao Brasil, apenas 
4% ao ano. 

O Sr. Lúdio Codho - Permil.,.me V. Ex' um aparte? 
O SR. EDISON LOBÃO- Ouço comprazer V. Ex'. 
O Sr. Lúdio Coàho - Senador Edison Lobão, quando as­

sistimos à &roa econômica pressionando 10da a Nação para dimi­
nuir o endividamento dos particulares e dos Estados, considero 
completamente inadequado propor ao Senado recursos para apri­
moramento proflSsioual do Ilamaraty. Penso que o ltamaraty pre­
cisa fazer economia. instalar-se mais humildemente no mundo in­
teiro, e não tirar empréstimo para aprimoramento. Esse é meu pon­
to de vista. 

O SR. EDISON LOBÃO - V. Ex' lem ums visão do pre­
blema e devo admitir que não está sozinho. Todavia, Senador Lú­
dio Coelho, não podemos perder de vista a impot1Jlncía das nego­
ciações externas a cargo do ltamaraty. que tem se incumbido a 
contento dessa tarefa. 

Ainda, há pouco eu lis o livro do Deputado e Embaixador 
Roberto Campos, em que S. Ex' dizia que um diplomata chegou 
nos Estados Unidos e resolveu cursar Economia, porque esta é 
uma matéria, hoje, indispensável no ltamaraty, na diplomacia bra­
sileira. O diplomata que não tem, pelo meDOS, conhecimentos mí­
nimos de economia não é um diplomata completo. 

Portanto, entendo que esse empréstimo de proporções me­
nores vem, em muito boa hora, para servir ao ltamaraty, aos nos­
sos diplomatas, ao Brasil e às nossas relações com o mundo intei­
ro. Só temos a lucrar com essa atividade. com a melhor implemen­
tação intelectual dos nossos diplomatas no setor da economia. 

Portanto, Sr. Presidente, apóio integralmente a urgéneia so­
licitada, porque enteudo IIatar-se de uma medida de grande rele­
vãocia e de grande utilidade para o País. 

Era o que tiuba a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua em dis­
cussão a matéria. 

O SR. EDUARDO' SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
a V.Ex·. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -SP. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, é fato 
que fomos designados para relatar essa matê1'Ía na Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

Em virtude de haver cblvidas muito semelhantes àquelas le­
vanlades pelo Senador Roberto Freire, as quais diziam respeito li 
prioridade de haver um investimento da ordem de US$20 milhões 
para esse projeto, solicitamos informações detalhadas ao lIamaraty 
sobre diversos aspectos do mesmo. 

Esse projeto estâ orçado em US$20 milhões; baverá uma 
contrapartida da União em 50% do total. Esses recursos estão pro­
violos no Orçamento do Ministério para 1995. para a revisão do 
Plano Plurianual de Investimentos. 

Constam do projeto o fortalecimento gerencial e adminis­
trativo; realização de estudos e pesquisas; desenvolvimento de re­
cursos humauos; instalação do sistema de informatização e comu­
nicação; fortalecimento institucional de comunicação pública, in­
cluindo a implementação de exposições nacionais e internacionais 
para a promoção de comércio e investimento; estabelecimento de 
um prognuna de bolsas Rio Branco para o apoio de leses e disser­
tações de pós-graduação sobre temas ligados à integração; e uma 
Cátedra Rio Branco numa universidade nacioua! ou estrangeira. O 
projeto prevê a construção de um novo prédio par.> o Instituto Rio 
Branco. com área de 2.700 m2. 

A maior integração da economia brasileira à economia in­
ternacional, priucipalmente no âmbito do Mercosul, requer o de­
senvolvimento de maior capacitação técnica., objetivo fundamental 
do projeto. 

Foi ressaltado que inúmeros membros do ltaJnaraty, muitas 
vezes, hoje, estão realizando cursos em instituições fora do ltama­
raty. inclusive com despesas significativas. que não ocorrerão se 
pudermos realizar o que está previsto nesse projeto. 

Assim. o nosso parecer, após o exame detalhado e obtidas 
as informações requeridas do Ministério das Relações Exteriores, 
é favoráveL 

O SR_ PRESIDENTE (José SaIlIey) - A matéria continua 
em discussão. 

O SR. JúLIO CAMPOS - Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Jlllio Campos. 

O SR. JúLIO CAMPOS (pFL-MT. Para discutir. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, é de vital 
importância para o nosso País a Mensagem n° &4, de 1995, por in­
lennédio da qual o Senhor Presidente da República solicita a au1o­
rização desta Casa para contrair um empréstimo de US$I O milhõ­
es junto ao Banco lnteramericano de Desenvolvitnento - BID, 
destinado ao reaparelh~~nto da área econômica internacional no 
Ministério das Relações Exteriores. 

Todo o dinheiro que for investido nesse setor terá um retor­
no muito maior para o Brasil. Sabemos hoje a carência em que 
vive o Ministério das Relações Exteriores. Não s6 esse Ministério, 
mas também os Ministérios da Marinha, do Exército e da Aero­
náutica. 

No f IDa! da legislatura passada. esta Casa aprovou alguns 
milhões de dólares para projetos dos ministérios militares. Não 
que eles desmerecessem tais recursos; pelo contrário, já era noces. 
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SIDO o investimento por parte do Governo Federal na melhoria da 
Marinha de guerra do Brasil, na melhoria do Ministério da Aero­
náutica e também do Ministério do Exén:ito. 

Sabemos que, há pouco lempo, este Plenário aprovou um 
fmanciamento de US$I,400 bilhiio para o Projeto Sivam, tão polê­
mico, tão comentado. tão discutido nesta Casa e em todo o Brasil, 
para dar segurauça à Região Am.1ZÔnica. 

Agora, está aqui um pequeno fInanciamento - US$IO mi­
lhões, pouco mais do que R$9 milhões, que será feito pelo Banco 
Interamericano de Desenvolvimento com prazo de cinco anos -
para que o nosso Ministério das Relações Exteriores, possa inves­
tir no fortalecimento gerencial e administrativo, em estudos e pes­
quisa, em desenvolvimento dos recursos humanos; na instalação 
de sistema de infOtmatização e conrunicação; em relação e comu­
nicações públicas; em modemiz.ação e expansão da infIa-estru,tura 
Ftsica. 

Ora, Srs. Senadores, is"" é muito pouco, afuls, até muito 
aquém do que o Ministério das Relações Exteriores precisa. Quem 
tem oportunidade de sair do Brasil e cbegar em qualquer capita~ 
quer americana. européia ou, ainda. no mais longínquo país com 
que o Brasil mantém relações diplomáticas, sabe que a nossa em­
baixada deverá estar apta a dar assessoria para este Pais. 

Há poucos dias, visitei a nossa querida irmã Cuba. Este 
país teve o privilégio de quase ter como embaixador O nosso Pre­
sidente José Sarney, que, na gestão do saudoso Presidente Iânio 
Quadros, ebegou a ser convidado para ocupar a Embaixada de 
Cuba. Certa vez, quando I' Secretário do Senado Federal, em visi­
ta àquele país, presenciei um principio de incêndio devido à anti­
guidade e simplicidade das instalações da Embaixada brasileira, 
que está numa casa centenária. Lá não havia ~iparoentos de in­
formatização nem equipamentos modernos de telefone, pois a cen­
tral telefônica ainda é muito antiga. 

Portanlo, não há por que este Senado Fedeml, que tanto 
utiliza o Ministério das Relações Exteriores e a sua assessoria para 
aprovar os grandes projetos. deixar de autorizar esse pequeno fi­
nanciamento. 

Um fInanciamento a 4% de juros ao ano tem de ser reçebi­
do de qualquer forma. O dinheiro é bem-vindo, ainda mais dessa 
maneira, para equipar o nosso ltamaraty, que dá um show de rep­
resentação. Com todas as dificuldades em que vive o País, o Ita­
marnty sempre esteve eficiente. 

Há algum tempo, visitei a China, e o nosso Embaixador, 
Diplomata José Augusto Médici. ofereceu-nos uma reunião com 
sua equipe. Na Embaixada do Brasil na China, via-,. a presença 
de vãrios empresários brasileiros, certos de que aquela ernbaix.da 
iria assessorá-los. para que o Brasil pudesse concorrer nas grandes 
obras que a China está oferecendo ao mundo .. 

O Sr. Osmar Dias- V. Ex· me permite um aparte? 
O SR, JÚLIO CAMPOS - Com muila honra, Senador 

Osmar Dias. 
O Sr. Osmar Dias - Não faria este aparte. mas, diante do 

entusiasmo de V. Ex", não me contive. Estamos falando de um va­
lor pequeno, mas este é um país que se diz em crise e tem uma 
mão-de-obra desqualiftcada e sem nenhuma perspectiva de treina­
mento por falta absoluta de programa de fmanciamento para o trei~ 
oamento de mão-de-obra. Vejo, no campo, Senador Iúfio Campos, 
operadores de máquinas, tratores e colheitadeiras t sem nenhuma 
qualifIcação, operando máquinas de valores, de R$IOO miI, R$200 
mil, trabalhadores sem a minima possibilidade de treinamento por 
falta de uma programa dessa natureza. Não discuto a itnportância 
da qualificação das embaixadas e nem das reformas desses orga­
nismos. Qoestiono se estamos em condições de treinar embaixado­
res e reformar embaixadas, quando estão abandonados os trabalha-

dores do campo e da cidade sem nenhum programa de treinamento 
de qualificação de mão-de-obra neste País. Dez milhões de dólares 
é pouco, sim, mas daria para melhorar o alvel de qualificação dos 
nossos assalariados e, sobretudo, do setor produtivo. A propostã é 
inoportuna e, por:tanto, não possui essa urgência. 

O SR, JÚLIO CAMPOS - Senador Osmar Dias, concor­
do com a soa palavra. Lamentavelmente, o trabalhador rural não 
está tendo O apoio necessário para um melhor treinamento. Mas te­
mos o S.-, Serviço Nacional de Fonnação de ProfIssional RUGlI, 
que poderia muito bem ser utilizado. Por que não fazermos, neste 
instante, um apelo ao eminente Ministro da Educação do Brasil, o 
nosso querido Professor Paulo Renato, para que prepare um proje­
to de fmandamento junto ao BID com o objetivo de treinamento 
de mão-de-obra dos nossos agricultores? Tenho certeza de que 
esse órgão irá aprovar não apenas U$!Omilhões, mas US$l00 mi­
lhões de dóIares para o treinamento da mão-de-obra, como já 
aprovou inúmeros convênios para as nossas universidades. 

Aqui há vári"" ex-Ministros da Educação. dentre eles, o 
Senador Hugo Napoleão, que durante a sua brilhante gestão assi­
nou alguns contratos de fma.nciamentos junto aos organismos in­
ternacionais para investir na educação brasileira. A minha própria 
Universidade Federal de Mato Grosso recebeu, durante a gestão de 
S. Ex· e do eminente Presidente José Sarney. o apoio de recursos 
internacionais para o treinamento dos nossos esrudantes, para me­
lhorar nosso laboratório. 

Portanto, meu querido Senador Osmar Dias, peço a V. Ex' 
compreensão e apoio, porque o Itamamty é um Ministério que não 
tem defensores nesta Casa. Lamentavelmente. poocos querem de­
fender o Ministério, porque não tem nem voto. É um Ministério 
que, para o po«tico, signifICO o exílio, poIqUe ele não tem eleitora­
do. Mas nós sabemos da importância daquele órgão. E eu apelo a 
V. Ex', como homem inteligente, tzabalhador, competente, que 
dignificou o Paraná como Secretário da Agricultura e que muito 
bem cuidOlJ da sua zona rural. para que leve em consideração este 
nosso apelo no sentido da urgência desse projeto, que merece ser 
aprovado, porque o ltamaraty é um órgão que trabalha com pouco 
dinheiro, mas com uma equipe eficiente, de diplomatas competen­
tes, que tem que melhorar. 

Em um momento em que o Brasil quer conquistar o mun­
do, quer melhorar Slla balança comercial, quer fazer com que nos­
s. comercialização com o mundo, que hoje chega a a U$42 bilhõ­
es ao ano, seja duplicada para U$80, U$IOO bilhões, temos que 
equipar o lramaraty não só de treinamento de pessoas especializa­
das em política internacional. em comercialização internacional, 
como também na melhoria das suas instalações. 

Por isso, Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, tenho certeza 
absolula de que esta Casa, composta por homens inteligentes. por 
mulheres brilhantes e inteligentes que dignificam o Parlamento 
brnsileiro, há de convir conosco, vai dar essa urgência. no sentido 
de que esses pobres. pequeninos U$IO milhões que o ltamaraty 
está pedindo sejam aprovados com a maior rapidez possível, a flm 
de que possamos dotar essa Casa do Barão do Rio Branco. por 
onde já passaram alguns mato-grossenses ilustres, como nosso 
Embaixador, Azerodo da Silveira. que honrou condiguamente 
aquele cargo público. 

Tenbo certeza que a maioria absoluta desta Casa. haverá. 
índiscutiveImente, de fazer com que o ltamaraty receba esse fman­
ciamento, que é um dinheiro barato, pouco, que será bem-vindo 
para o País. Tenho certeza que esses US$lO milhões, que iremos 
investir no ltamaraty. farão com que aquele órgão reverta de bene­
ficios. em melhoria da comercialização internacional do Brasil em 
mais de USS100 bilhões. Essa é a previsão do BGlsil do novo sé­
culo e, para tanto, temos que preparar a sua equipe especializada. 
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Durante o discurso do Sr. Júlio Campos, o Sr. 
José Sarney. Presidente, deixa o cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Teotônio Vilela Filho. 1" Vice­
Presidente. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Roberto Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE (pPS-PE. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr"s e Srn. Senadores. não te­
nho qualquer intenção em provocar grande polêmica sobre esse 
a.ssunto, até por que. pelo valor do empréstimo, talvez estivessem 
aqui alguns imaginando que seria uma perda de tempo. O que con­
testei e, }X>rtanto. quis esclarecer não é em relação â necessidade 
de o ltamaraty ter de se fortalecer na sua atuação, até mais agressi­
va, do panto-de-vista econômico. nas relações internacionais. 
Creio ser uma n~sidade. Há muito tempo que a diplomacia pas­
sou a ser um braço Importante no processo de globalização das ati­
vidades econômicas. E evidente que aqui não foi colocada nenhu­
ma contestação a essa necessidade. A tese que aqui coloquei foi 
outra. a qual gostaria que fosse discutida. 

Será que este País deve continuar com a política de cap­
tar recursos a qualquer título para custeio de atividade meio, 
para construção do Instituto Rio Branco. para reformar ou res­
taurar escolas no Nordeste ou tem que concentrar seus esforços 
em captar recursos para investimentos que venham ativar a eco­
nomia? Essa é uma discussão que levanto hoje aqui e que não 
foi levantada na época. da ditadura, quando o dinheiro externo 
era barato e trouxeram recursos para o País até para ampliar 
campo de futebol. 

Porque o dinheiro era barato, traziam-se recursos para tudo 
e tivemos de decretar moratória, enfrentar a incapacidade de pa­
gar, por conta da crise recessiva, gerando o problema da dívida ex­
tema. Talvez por falta de discussão sobre se aquilo era prioritário, 
se era o correto. 

Não se trata de não buscar recursos. de não capacitar o lta­
maraty. Não é essa a tese que estou defendendo. Estou querendo 
discutir se cabe a um País como o Brasil estar buscando recursos 
internos, mesmo que baratos, para custear a sua máquina adminis­
trativa. 

Esta é a discussão que acredito que o Senado tem que fa­
~er; captar recursos, (mandamentos externos, capitais de risco, 
lSSO é ~ndamental? Não vamos nos desenvolver senão com pou­
pança mterna, a complementanedade dos investimentos e recursos 
externos, mas para isso? Para custeio? Será que o Estado brasileiro 
não ~em capacidade para uma migalha, COlllO estão dizendo, sem 
precIsar estar captando recursos no Banco lnteramericano de De­
senvolvimento? 

É essa a tese que quero discutir e era isso que colocava 
como ponderação. 

Durante o discurso do Sr. Roberto Freire, o Sr. 
Teotônio VíleloFilho, !"Vice-Presidenle. deixa a cadei­
ra da presidéncía, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua em dis­
cussão a matéria. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente. peço a 
palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o 
Senador Roberto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (pMDB-PR. Para disrutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores. 

realmente não esperava, como Senador, no Congresso Nacional, 
passar por um constrangimento dessa natureza. Votar um emprés­
timo internacional para formação de pessoal e contratação de con­
sultoria que estabelecerá a política comercial externa do Brasil. 

Não basta já o Sivam, coordenado por uma empresa de 
propriedade de um colombiano naturalizado norte-americano, te­
mos agora um empréstimo para o estabelecimento de formação de 
pessoal e de políticas externas comerciais do Brasil. fmanciado 
pelo BID e conforme as regras do mesmo, que proíbem a excep­
cionalização da participação de qualquer pais membro da organi­
zação. E a quebra continuada do conceito de soberania e da digni­
dade nacionaL 

Não vamos discutir aqui. como deixou claro o Senador Ro­
berto Freire, a necessidade do aperfeiçoamento e da reciclagem do 
Itamanlty. que deve ser feita segundo os interesses nacionais. Já 
basta a posição do ltamaraty a respeito da Lei de Patentes Agora, 
vamos subordinã-lo a consultorias, objeto de licitações internacionais. 

Votarei contra. Senador José Sarney. não pelo valor, não 
negando a necessidade de investimento na fonnação dos diploma­
tas; votarei contm porque sou brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua em dis­
cussão a matéria... 

Concedo a palavra ao Senador Ademir Andrade. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (psB-PA. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores. 
não queremos discutir a necessidade do Ministério das Relações 
Exteriores, mas a questão da prioridade. Fala-se muito aqui 00 va­
lor insignificante. Entretanto alerto os Srs. Senadores para o item 
seguinte da pauta. que é do mesmo tipo. no qual o Brasil busca Um 
empréstimo de U$399 milhões para aplicar em submarino e com­
ponentes de uma corveta pertencente ã Marinha do Brasil. 

Gostaria de mostrar um dado comparativo. Temos muitos 
problemas no nosso País. Cabe-me chamar a atenção parn os da 
minha região, que lem 2.900 quilômetros de rodovias federsis a 
serem recuperadas - a Transamazônica. a Santarém-Cuiabá. a BR-
422 e a BR-222 - SÓ no Estado do Pará. Tem havido um grande 
movimento local e até nacional em função da busca de recursos 
para o atendimento da recuperação dessas rodovias. 

Politícos têm-se movimentado: governadores, senadores, 
deputados. enooutros de bancada parlamentar da Amazônia. S<>­
m~nte encontros de lideranças potiticas com o Presidente da Repú­
blica conto CInCO. Com o Ministro dos Transportes, talvez quinze 
audiências, além de greves, manifestações. Na semana passada, es­
tava na galeria desta Casa o Movimento pela Sobrevivência da 
Tnmsamazônica. 

Depois de cinco meses de uma luta ferrenha.., de uma luta 
de pressão e que já chaDlOO até a atenção da imprensa nacional, 
sabe o que conseguimos. Srn. Senadores? R$5.000.000.00 (cinco 
milhões de reais). Conseguimos essa quantia para recuperar 
2.900km de rodovias federais somente no Estado do Pará. E fala­
se em R$lO.OOO.CXJO,OO como pouca coisa pata usar em custeio do 
Governo. 

Entendo que o Brasil tem outras prioridades. Infelizmente 
o dinheiro externo vem, na maioria das vezes. quando outros inte: 
resses estão por trás, como é o caso do Projeto SN AM e de tantos 
outros empréstimos onde. normalmente, a empreiteira que vai rea­
lizar a obra é agenciadora do empréstimo. Essa tem sido. tradição 
neste nosso País. A empreiteira cria a obra, negocia com governa­
dores. e ministros ~ vai lá fora arrumar os recursos para a obra que. 
antecIpadamente, Já sabe que vai fazer. 

Creio que o Senado precisa começar a olhar com mais 
atenção esses pedidos de liberação de recursos. Por esse motivo. 
em nome do meu Partido, o Partido Socialista Brasileiro. quero 
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antecipar o meu voto contrário I10S itens 4 e 5, não pelo mérito das 
necessidades que tém o Ministério das Relações Exteriores e o Mi· 
nistério da Marinha no Brasil, mas pelo fato de que essas Dão são 
as prioridades do povo brasileiro. a meu ver. 

O SR. PRESIDENTE (losé Sarney) - Encenada a discussão. 
Passamos à votação do projeto. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado, com os votos contrários dos Senadores Ademir 

Andrade, Osmar Dias, Roberto Requião, Lauro Campos, 10sé 
Ednardo Dutra. Emandes Amorím, Sebastião Rocha, Lúdio C0e­
lho, Roberto Freire,lefferson Péres e das Senadoras lúnía Marise 
e Marina Silva. 

A matéria vai à Comissão Diretora para redação [mal. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN· Sr. Presidente, peço a pala­

vra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. Ex' a palavm. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (ppR.SC. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, voto a favo< do parecer, salvo 
engano de minha parte, apresentado pelo Senador Ednardo Supli· 
cy, que se encontra no plenário. Já que Dão foi acompanhado pelos 
seus liderados, prefu-o acompanhá-lo. 

O SR. PRESIDENTE (losé Sarney) - A Taquigrafia regis­
trará o pronunciamento de V. Ex-, 

Sobre a mesa, redação fmal que será lida pelo Sr. 10·Secre­
tário, Senador Odacir Soares. 

É lida a seguinte: 

PARECER N° 423, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução nO 76, 
de 1995, 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n° 76, de 1995, que autoriza a República Federativa 
do Brasil a contratar operação de ctédíto externo junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BID. no valor equivalente a 
até US$lO,OOO,OOO.OO (dez milhões de dólares norte·americanos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de jnnho de 1995. - José 
Sarney, Presidente - Teotonio Vilela Filho, Relator - Odacir 
Soares - Júlio Campos. 

ANEXO AO PARECER 1'<" 423, DE 1995 

Faço saber que o Senado Federal aprovon, e eu, 
José Sarney, Presidente, no, tennos do art. 48, item 28, 
do Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° ,DE 1995 

Autorm. a República Federativa do Brasil a 
contratar operação de crédito externo Junto ao Ban­
co Interamericauo de Desenvolvimento - BID, no va­
lor equr..alente a até US$10,ooo,OOO.OO (dez milhões 
de dólares norte-americanos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. ]0 É a República Federaúva do Brasil autorizada, nos 

teImOS da Resolução n' 96, de 1989, do Senado Federal. a contra­
tar operação de ctédíto externo no valor equivalente a 
USSlO,()()"),OOO.OO (dez milhões de dólares norte-americanos), 
junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID. 

Parágrafo único. Os recursos objeto da operação de credito 
çp.stinam-se a rmanciar, parcialmente. o projeto para o fortaleci-

mento da capacidade do Ministério das Relações Exteriores na 
área econômica internacional. 

Art. 2° A operação de ctédíto externo tem as seguintes co­
ractetisúcas: 

a) valor pretendido: o equivalente a até US$IO,OOO,OOO.OO 
(dez milhões de dólares norte-americanos); 

b) desembolso: quatro anos a contar da vigência do contrato; 
c) carência: cinco anos; 
d) Juro.: 4% (quatro poc cento) a.a., fIXOS sobre o saldo de­

vedor; 
e) oondiçõ<s de pagamento do principal: em prestações 

semestrais, consecutivas e. tanto quanto possível, iguais. sendo a 
primeira prestação paga na primeira data em que for efetuado o 
pagamento dos juros, uma vez deoonidos seis meses contados da 
data prevista para o desembolso fmal dos recursos, e a última até 5 
de illbo de 2014; 

f) condições de pagamento dos juros: semesll'almente 
vencidos, em 5 de janeiro e 5 de jullio de cada ano; 

g) despesaa de inspeção e supervisão: I % (um por cento) 
do financiamento a ser desembolsado na moeda de curso legal na 
Re!"Íblica Federativa do Brasi~ em prestações trimestrais e, tanto 
quanto possível. iguais; 

h) datas estipuladas para n:pagamento: podetáo ser pror­
rogadas para manter ooaelaçãn com a efetiva data da assinatura do 
contrato; 

I) finalidade: fmanciar, parcialmente, o projeto para o for­
talecimento da capacidade do Ministério das Relações Exteriores 
na área econômica internacional 

Ar\. 3° A autorização concedida por esta Resolução deverá 
ser efetivada no prazo mâximo de quinhentos e quarenta dias con­
tados da data de sua publicação. 

Art. 4° Esta resolução entra em vigor na data de sua publi. 
cação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em discussão a re-
dação [mal. (pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à pronmlgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 5: 

MENSAGEM 1'<" 193, DE 1995 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, b, do Regimento Interno) 

Mensagem nO 193, de .1995 (nO 571195, na ori· 
gem), do Senhor Presidente da República, solicitando 
seja autorizada a contratação de operação de credito ex· 
temo, no valor de trezentos e noventa e nove milhões. 
quinhentos e trinta mil e sete marcos alemães e vinte 
centavos, entre a República Federativa do Brasil e um 
cons6tcio formado por empresas alemãs, destinada a fi· 
nanciar a aquisição de bens e serviços para construção 
de um submarino, sistema sonar e componentes para 
uma corveta pertencente li Marinha do Brasil. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Ass,m­
tos Ecouômicos.) 

Nos telTllOS do art. 140 do Regimento Interno, designo o 
Senador Gilberto Miranda para proferir parecer, em substituição ã 
Comissão de Assnntos Econômicos. 
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o SR_ GILBERTO MIRANDA (pMDB-AM Pan profe­
rir parecer_)-

1-Relatório 

Por imermédio da Mensagem n° 193, de 1995 (Mensagem 
n° 572, de 23 de maio de 1995, DA origem), o Senb"" Presidenle da 
República solicita ao Senado Federal autorizaçio para contração 
de operação de crédito exlemo junto ao oons6rcio formado pelaa 
empresas ''F0lItl6taal Aktieng<sellsd!aft" e a Howaldtswed<e - Dons­
tsche Wertf Aktiengeselldlaft", DO valor de DM399.530.007,20 (tre­
_ e noventa e nove milhões, quinhentos e trinta mil e sele mar­
cos o' vinte centavos), destinados a fmanciar a aquisição de bens e 
serviços para oonstrução de um submarino, sistema sonar e 0010-

poIIOn1es para uma corveta per1encenle à Marinha do Brasil 
A autorizaçio dos contratos de fmanciamento externo se in­

sere na compel&cia exclusiva do Senado Federal, estabelecida no 
inciso Y, do art. 52 da Constituição Federal e regulamentada pela 
Resolução n° 96, de 1989, a qual "dispõe sobre limí1es para as 
operações de crédilo exlemo e inlemo da União, de suas autar­
quias e demais entidades controladas pelo poder públioo federal e 
estabelece 1imiles e oondições para a concessão de gannlia da 
União em ~ de crédito extemo e in1emo", restabelocida 
pela Resolução n° 17, de 1992. 

A operação em análise destina-se, portanto, ao fmaneia­
mento de DM399.530.007,20 que c:onesponde a oiIenta por cento 
(80%) do vaiCJ< lOIal estimado de DM499.412.509,oo, que inclui um 
reajusto lOIal estimado de DM72.0!7.ooo,00, dos quais 
DM57.613.6CO,00 serão fmanciados e os restan1es DMl4.403.4CO,00 
não serão fmanciados mas pagos por ocasiio de cada desembolso de 
acotdo com o Anexo DI do Contrato de Financiamento que será 
celebrado entre a Marinha do Brasil e o Cons6rcio objetivando a 
importação de bens e serviços para o "Programa de Reaparelha­
mento da Marinha (pRM-II PPOM). Os referidos bens e serviços 
serão fornecidos mediante três (3) Contratos Comereiais liA'" "BII 

e ''C'', também a serem fumados pelo Ministério da Marinha. 
O Contrato Comercial nA", 8 ser celebrado entre o Marinha 

do Brasil e o Consórcio C'FeIl'OOtaaI Aktiengesellschaft e Ho­
waldtswerl<e -,- Deustsche Wertf AktiengeseUchaft" oonesponde a 
um valor estituado de DM415.897.509,00 em cujo montanle está 
incluído um re}lsto estimado de DM72_0J7.ooo,00 cuja parte fi­
nanciada (80%) e a parte não fmanciada (20%) estão discrimina­
das no Anexo m do Contrato de Financiamento, aendo esta última 
paga por ocasião de cada desembolso, a partir do 18° (décimo oita­
vo) mês após a data de eficácia. O objetivo deste contrato comer­
cial é transferir 1ecDologia, fornecer documentação, bens e servi­
ços necessários à construção de um submarino no Brasil 

O Contrato Comercial "B", a ser celebrado entre a Marinha 
do Brasil e a empresa Stn Atlas Elelronik GmBH, oorresponde ao' 
valor de DMI6.215.ooo,oo, sendo a parte fmanciada de 
DMI2.972.ooo,00 e a parte não fmanciada de DM3.243.ooo,oo e 
objetiva ao fornecimento de IIês (3) sislemas de sonar. 

Os Contratos Comerciais "CU, a serem celebrados entre a 
Marinha do Brasil e diversos fornecedores, aceitos pelo Consór­
cio, correspondenle ao valor de DM67.3CO.ooo,oo sendo a parte 
fmanciada de DM53.840.ooo,00 e a parte não fmanciada de 
DM13.460.ooo,oo e objetiva à aquisição de componenles específi­
cos para uma (1) Corveta. 

YaJo .... totais estimados por contratos comerdais 

EmDM 
Contrato "A" Contrato "B Cootrato"C Tola! 

415.897.509.00 16.215.000,00 67.300.000,00 499.412.509,00 

Os """rsos do FInanciamento (80% do valor total estima­
do), devemo ser desembolsados em parcelas referentes a cada um 
dos Contratos Comerciais, de acordo com o seguinte cronogrnma 
estimativo: 

Rerorsos provenientes da Operação de Crédito Externo 

EmJDM 
Ano Contrato A Contrato B Contrato C Total 

1995 17.194.02.5,45 4.324.000,00 9.186.602,86 30.704.628,31 

1996 53.333.276,35 8.648.000,00 20.669.856,46 82.651.132.81 

1997 77.157.701,80 12.133.971,30 89.291.673,10 

1998 

1999 

86.756.901,80 

72.403.676,35 

12.133.971.00 98.606.411.18 

11.849.569,38 72.403.676,35 

2000 25.872.425.45 25.872.425,45 

T"';, 3Z2.718.007,20 12.972.000,00 53.840.000,00 3'YJ53OJJJJ,20 

De acordo com a vernão fmal da Minuta. do Conttalo de Fi­
nanciamento examinada, por pareceres da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFNlCOFIN" 46&'95), da Secretaria do Te­
sooro Nacional do Ministério da Fazenda (STN/COREFlDlREF nO 
133/95) e pelo credenciamento do Banco Central do Brasil (felex 
FIRCE/DIAUT/SUCRE-C-95/063), as condições fmanceiras da 
operação devemo obedecer o seguinle: 

Valor Global: DM 399530,007;;'0, sendo 
a) DM 275.104.407,20 relativo ao Contraio Comercial "A'~ 
b) DM 12.972000,00 relativo ao Contrato Comercial "B"; 
c) DM 53.840.000,00 relativo ao ConlIato Comercial "C"; 
d) DM 57.613.600,00 relativo ao reajusle do Contrato Co­

mel'cial "A". 
Carência: 6 (seis) meses a contar de cada desembolso; 
Amortização: 10 (dez) parcelaa semestrais, iguais e c0nse-

cutivas. 
1IDown payment": Referente ao Contrato Comercial "A "; 
a) 10% na data da eftcácia; 
b) 10% 6 (seis) meses após a data da eficácia; 
c) 20% pro-rata do reajuStamento de preços, ap6s a apre-

sentação das faturas; 
Referente aos Contratos "B" e "e"; 
a) 10% na data da eficácia; 
b) 10% 6 (seis) meses após a da'" da eficácia; 
Juros: À taxa da "London Interbank Offered Rate" (Libor) 

de 6 (seis) meses para o Maroo Alemão, acrescida de margem 
(spread) de 1.875% a.a. sobre o saldo devedor do principal, a par­
tir de cada desembolso_ 

Juros de mora: 1,0% a.a acima da taxa de juros; 
Taxa do; administração: 0,836% flat calculada sobre o l0-

taI do empréstimo excluindo-se o valor do reajusle, ou seja, DM 
2.858.421.00 pagável até a data da eficácia do Contraio de Finan­
ciamento; 

Despesas gerais: Despesas com impostos, taxas de selos, 
etc. desde que efetuadas no Brasil e limitadas a 0,1 % do valor de­
sembolsado_ 

De acordo com as infonnaç3es contidas no Ofício nO 
023/95, de 13-1-95 da Secretaria de Planejamento e Avaliação do 
Ministério do Planejamento e Orçamento, o Projeto em leIa encon­
tra-se incluído no subprograma 0163-Operações Navais, constan­
do do Plano Plurianual (Lei n° 8446/92) sob o código 
06.027_0163.1026 - ReaparelhamenlO da Marinha. 

A previsão otÇamenlária pan 1995, segundo a Secretaria de 
Orçamento Federal (SOF/SEPLANj, está contemplada no Ministé­
rio da Marinha com recursos provenicn1es de operação de crédito 
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externo (fonkl 149) e destina pagamento de amortização, juros e 
outros 'i"cargos (fonte 144), destinada. esta operaçao de crédito. 

E oportuno mencionar que a parcela referente ao sinal 
"Down Payment" que cozresponde a DM 99,882.501,00 será paga 
com recursos próprios do Ministério da Marinha. 

Quanto aos limites de endividamento da União, estabeleci­
dos no arts. 2°, 3° e 4° da Resolução nO 96/89, restabelecida pela 
Resolução nO 17/92, ambas deste Senado Fedeml. é de se ressaltar 
que. com base nos controles mantidos pela Secretaria do Tesouro 
Nacional- STN do Ministério da Fazenda, há margem suficiente 
para a contratação da presente operação de crédito. 

Quanto ao alcanoe das obrigações a serem assumidas pela 
União. segnndo pareoer da Secretaria do Tesouro Nacional' 
(STNlCOREFIDIREF N" 133/95, as condições de vigência e efi­
cácia do contrato são passíveis de cumprimento nos prazos estima­
dos. De acordo com o Conlrato de Financiamento. o desembolso 
dos recursos somente poderá ocorrer ap6s o pagamento do sinal 
(Down Payment) previsto nos contratos comerciais, que deverá 
ser precedido, por sua vez, de fomecimento pelo vendedor, de ga­
rantia bancária (Refundment BoOO), suficiente à cobertura do 
DoWD Payment prevista no Conlrato de Fmanciamento. Cabe ain­
da mencionar que o Consórcio fmanciador não terá qualquer obri­
gação de desembolsar parcela de financiamento relativa aos Con­
tratos Comerciais "BOI e flC" antes da data de eficácia do Contrato 
Comercial "A I'. 

Diankl do exposto e considerando que a operação proposta 
dastina-se à modernização da força naval brasileira e ao treina­
mento e aperleiçoamento de pessoal que irá construir e operar 
equipamentos militares. inclusive e especialmente com transferên­
cia de temologia. proponho sua aprovação nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N"77, DE 1995 

Autoriza a República Federativa do BrasD a 
contratar com o consórcio formado pelas empresas 
"Ferrostaal Aktieog<Sdlchaft" e a "Howaldtswerke 
- Deutsche Werft AktiengeseDchaft", operação de 
crédito 'aterno no valor de DM399.S30.007,20, desti­
Dada ao fmanciamento de bens e serviços para COJI&o 

trução de um submarino, sistema sonar e romponen .. 
tos para uma corveta pertencente à Marinha do Brasil. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I' É a República Federativa do Brasil autorixada, nos 

termos da R .. olução n° 96, de 1989, do Senado Federal. a contra­
tar com o consórcio formado pelBs empresas "Ferrostaal Aktienge­
sellchaft" e "Howaldtswetke - Deutsche Werft Aktiengesellchaft", 
operação de crédito externo no valor equivalente a 
DM399.530.oo7,20 (trezentos e noventa e nove milhões. quinhen­
tos e trinta mil e sete marcos alemães e vinte centavos). 

Parágrafo único. A operação de crédito exklmo autorizada 
neste artigo destina-se a fmaneiar a aquisição de bens e setviços 
para a construção de um submarino, sistema sanar e componentes 
para uma corveta perklncenkl à Marinha do Brasil. 

Art. 2° A operação de crédito autorizada se realizará sob as 
seguintes condições: 

Valor: DM399.530.oo7.20 sendo 
a) DM 275.104,20relBtivo ao Contrato ComeIl:ial "A"; 
b) DM 12.972.000,00 relativo ao Conttato Comercial "B'~ 
c) DM 53.840.000,00 relativo ao Contrato Comercial "C'~ 
d) DM57.613.600,00 relativo ao ConttalO Comercial "An

• 

Carência: 6 (seis) m .... a contar de cada desembolso. 
Amortização: 10 (dez) parcelas semestrais, iguais e conse· 

cutivas. 

Down payment: Referente ao Contrato Comercial liA 11: 
a) 10% na data da efitácia; 
b) 10% 6 (seis) meses ap6s a data da eficlicia; 
c) 20% pTO-Iata" do reajustamento de proços, ap6s a apre-

sentação das faturas. 
Referente aos Contratos "6" e "e"; 
a) 10% na data da eficácia; 
b) 10% 6 (seis) meses ap6s a data da eficácia. 
Juros: À taxa da ''London Interbank Offered Rate" (LI­

BOR) de 6 (seis) meses para o marco alemão, acrescida de mar­
gem (spread) de 1,875% .... , sobre o saldo devedor do principal, 
a partir de cada desembolso. 

Juros de mora: 1,0% a.a., acima da taxa de juros; 
Taxa de administração: 0,836% lIat, calculada sobre o l<>­

tal do empréstimo excluindo-se o valor do reajuste, ou seja, DM 
2.858.421,00 pagável atê a data da eficácia do Conttato de Finan­
ciamento. 

Despesas gerais: Despesas com impostos, taxas de selos, 
etc., desde que efetuadas DO Brasil e limitadas. 0.1 % do valor de­
sembolsado. 

Art. 3' A autorização conoedida por esta Resolução deverá 
ser exercida no prazo de quinhentos e quarenta dias, oontados da 
data de sua publicação. 

Art. 4° Esta Resolução entta em vigor na data de sua publi-
cação. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O parecer conclui 
pela apresentação do Projeto de Resolução nO 77, que autoriza a 
República Federativa do Brasil a contratar operação de crédito 
externo no valor de DM399.530.oo7,20 junto a um consórcio 
formado por empresas alemãs, destinado a fmandar a aquisição 
de bens e serviços para a construção de um submarino. sistema 
sanar e componentes para uma COlVeta pertencentes à Marinha do 
Brasil. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidenkl, peço a pa­

lBvra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao Senador Eduardo Suplicy, que em primeiro lugar pediu para 
discutir a matéria; o segnndo orador, Senador Roberto Freire; o 
orador. Senador Ney Suassuna; e, o quarto, Senador Epitacio Ca­
feteira. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Pf-SP. Para discutir.) - Sr. 
Presidenkl, Sr'1l e Srs. Senadores. (rata-se de mais uma solicitação 
para contratação de crédito e"klmo para a Marinha. depois de 4 
mensagens do Presidente da República neste mesmo sentido, que 
totaJizaram aproximadamenkl US$370 milhões (MSG n° 521, de 
13.07-94; MSG n° 522, de 13-07-94: MSG n° 687, de 25.08-94; 
MSGnol.201, de 26-12-94). 

Destas Mensagens. encontra-se em tramitação apenas a úl­
tima, de US$S6,5 milhões, referenkl à aquisição de equipamentos 
de defesa para fragatas pertencentes à Marinha, cujo processo 
está sob vista. por solicitação que ftz na Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

Em novembro de 1993, foi aprovada a Resolução n° 
103/93, autorizando a conttatação de crédito externo no valor de 
US$134 milhões para a importação de 8 belicópklros e modern­
ização de outros 6 pertencentes ~à Marinha. A presente solicitação 
refere-se à contratação de DM399,5 milhões (US286,7 milhões) 
para a construção de um submarino e de sistema sonar e compo­
nentes pam. uma corveta.. 

O pareoer da Procuradoria-Geral da Fazenda é favotável à 
autorização, com base nas condições fmanceiras do contrato e no 
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cumprimento das formalidades necessárias para a sua efetivação, 
como a inclusão no Plano Plurianual e no Orçamento da União 
para 1995. 

A autorização do Senado deve se basear nesses critérios e 
outros. como o custolbeneficio da operação e de sua prioridade 
frente à capacidade de pagamento do País. 

O empréstimo justifica-se, a priori, pela importância do 
papel desempenhado pela Marinha no patrulhameDlo da extensa 
cosia brasileira. No en1Jmto, um empréstimo deste vulto não pode 
ser aprovadoero regime de urgência, sem que se possa avaliar de for­
ma mais ampla as coodjç1ies coocre18S em que está se desenvolvendo. 

Sabemos que vários projetos da Marinha, como o Sistema 
de Conlrole Tãtico e o Projeto de Modernização das Fragatas 
Classe Niterói contam coro a participação da empresa ESCA, en­
volvida em problemas de fraude de documentos junto ao INSS. 
Não temos a informação a respeito dessa participação no preseDle 
projeto, mas essas e outms questões poderiam ser melhor esclare­
cidas durante a tramitação da matéria nas comissões. 

Assim, Sr. Presidente, avaliamos que não deveria esta pr0.­

posição ser objeto de votação em regime de urgência sem melhor 
debate nas comissões respectivas, especialmente na Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

Portanto, recomendamos a rejeição da matéria e seu exame 
pela comissão. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o 
Senador Roberto Freire para discutir a matéria. 

O SR. ROBERTO FREIRE (pPS-PE. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores. acredito 
que esse requerimento veio em boa hora. até pata que fique bem 
clara a nossa posição. 

Aqui estamos trataodo de algo que é pouco discutido, mas 
que, espero, o Brasil comece a examinar mais aprofundada e seria­
mente: o papel das Forças Armadas, lodo o processo de defesa, em 
função da nova realidade da guerra e da paz no mundo. 

Mas isso não se encontra em discussão aqui, pois está ain­
da vigente toda uma visão de defesa nacional que, enquanto não 
houver clareza. aprofundamento ou novas defInições, dela ~ p0-
demos nos descuidar. 

E mais. além desse aspecto, esse é um projeto que trata de 
crédito externo. de transferência de tecnologia. Portanto, a1go bem 
diverso do que custeio de atividade/meio da administração pública 
brasileira. 

Portanto, a minha IX'sição aqui é diversa da anterior. 
Agora. nessa., sou favorável. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o 

Senador Ney Suassnna, para discutir. 
O SR. NEY SUASSUNA (pMDB-PA. Para discntir. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senaoores. um pr<>­
jeto de construção de um submarino é similar a um projeto de uma 
linha de montagem. ou melhor. ao funcionamento de uma linha de 
montagem. São mais de cem empresas que participam da constru­
ção, fabricaodo peças, que serão monladas até completar todo o 
submarino. 

Quem conhece um pouco de administração sabe que peças 
chegam mais cedo, peças chegam mais tarde. Num diagrama 
PERT - Program Evolution and Revíew Technique -, todos sabe­
mos que bá o leropo mais cedo e o tempo mais tarde. e que é pre­
ciso que haja toda uma sincronização e uma harmonização dessas 
solicitações. A verba é necessária para não atrasar um só dos seg­
mentos; se houver atraso de uma das partes, o projeto total tam­
bém atrasarâ. 

Por essa razão, manifestamo-nos favoravelmente e pedi­
mos aos 5rs. Senadores que votem a favor, até pmque, com o di-

mensão da nossa costa, não podemos pensar em equipar as Forças 
Armadas - principalmente a Marinha - somente quando delas pre­
cisarmos. Devemos estar sempre prevenidos. 

As Forças Annadas são forças de dissu.são, que o Poder 
Nacional não pode, de maneira nenhuma, deixar de ler. Na bora 
em que precisarmos, é a gloriosa Marinha que estará defendendo a 
todos nós, a nossa costa. o nosso tenitório. 

O Sr. Edison Lobão - V. Ex" me permite um aparte? 
O SR. NEY SUASSUNA - Pois não, Senador Edison 

Lobão. 
O Sr. Edison Lobão - Senador Ney Suassnna, apenas para 

duas informações, que são do interesse do Senado. Primeira, não 
se \rata de US$390 milhões, e sim de marcos alemães. O que signi­
fica um empréstiroo de, mais ou menos, USS270 milhões. Segun­
do, é bom que se diga que, na década de 70, a Marinha de Guerra 
brasileira possuía onze snbmarinos em operação; boje, temos ape­
nas cinco, dos quais dois paralisados, por falta exatamente do so­
nar e de outros equipamentos da tecnologia moderna. Então. não 
podemos deixar de ter este empréstimo, sem o qual a Marinha de 
Guerra, no que diz respeito ã sua fa,.a de snbmarino. ficará prati­
cameDle imobilizada. 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado, Senador Edi­
sonLobão. 

Concluindo, Sr. Presidente, diria que nunca se sabe quando 
havenl necessidade de utilizar as Forças Armadas. Precisamos 
equipar os nossos navios de gnetta com tecnologia de ponta. para 
não sermos sntpreendidos desagradavelmente no futuro. 

Muito obrigado. 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presidente, peço a 

palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 

V.Ex". 
O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA (ppR-MA. Para discu­

tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. pensei. aDIes de falar 
o nobre orador Ney Suassuna. que só iriam discutir aqueles que 
estavam contra o projeto. 

Lembro que, em 1970, o Brasil ocupava o segundo lugar 
no mundo como o maior construtor naval, perdendo apenas para o 
Japão. Não estamos discutindo apenas se faremos o empréstimo 
que irá melhorar ou não o equipamento da Marinha, mas estamos 
discutindo, também. o funcionamento dos nossos estaleiros. Fare­
mos funcionar os nossos estaleiros, dar mão-de-obra a um nÓInero 
muito grande de trabalhadores e, ao mesmo tempo, equipar a nos­
sa Marinha ou não? 

O nobre Senador Edison Lobão lembrava que, na década 
de 70, tínhamos onu submarinos em funcíonamento. Hoje, dos 
cinco existentes. apenas dois operam. Três estão desativados por­
que não possuem sonar, aparelho que pemUte o deslocamento do 
submaripo e é mais importante do que o radar pam nossa Força 
Aérea. E claro que a Marinha não fará submergir três snbmarinos 
que não têm "visão" do fundo do mar. O sonar representa a visão 
do submarino, ele não pode viajar cegamente. Embutidos nesse 
projeto estão ~s sonares para os nossos submarin.os que hoje não 
podem viajar. 

Precisamos entender que aqui a verba é para construirmos 
um submarino e uma cotVeta. Eu gostaria de esclarecer que as em­
barcações serão construídas no Arsenal de Marinh '. e o projeto do 
submarino é alemão e o da COl'Veta é brasileiro, e ~ brasileiro por­
que temos tecnologia para construir a corveta. Não vamos cons­
truir a corveta simplesmente para termos mais uma, mas porque 
temos, no Brasil, cedido pelos Estados Unidos. um contratorpedei­
ro que está há mais de 40 anos em operação, cujo custo operacio­
nàl é muito elevado. 
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Então, é preferível entregannos esse contratorpedeiro e ~ 
locarmos essa corveta em funcionamento. Ou O}tamos por ter Ma­
rinha. ou optamos por não a ter. Se é para não ter Marinha. então 
não vamos dar nenhum equipamento à Marinha; mas se a quere­
mos, temos de equipá-la. Não podemos ficar discutindo se existem 
problemas nos Estados, todos o:; nossos Estados têm problemas; 
no entanto. dificilmente encontramos quem queira fmanciar esses 
problemas com um juro barato como esse. Ou acreditamos nas 
nossas Forças Armadas ou não. 

E eu posso faJar de cadeira, porque fui fundador do MDB 
no período revolucianãrío quando os militares comandavam este 
País. Eu era o outro lado. Eu era o lado dos cassados. Eu era O 

lado da Oposição. E não é por isso que serei contm as Forças Ar­
madas deste País. Fui contm a uma direção feita e que foi muito 
mais na base da negociação com pessoas que não mereciam credi­
to perante a opinião pública. mas a Revolução resolveu negociar 
com elas como se fosse consertar o pneu de um carro em movi~ 
mento. E, para não se fechar o Congresso, foram feitas concessões 
contra as quais me coloquei. Fui Oposição por isso. Creio até que 
a chamada Revolução fez pouco: tinha que ter tirado da vida pú­
blica muita gente que ainda aí está. Tinha de ter fcito o saneamen­
to geral deste País e não o fez, e não o fez em virtude das conces­
sões que teve de fazer para negociar com o Poder Legislativo. 

Posso falar que temos que acreditar nas nossas Forças Ar­
madas porque elas são com.pt:>stas de homens com dedicação ex­
clusiva e tempo integral para este Pais. 

O Sr. Romeu Tuma- Pemrite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA • Ouço o aparte do no­

bre Senador Romeu Tuma. 
O Sr. Romeu Tuma - Nobre Senador Epitacio Cafeteira, 

quero apenas confmnar que V. Ex· está falando sobre a indústria 
naval brasileira. Recentemente a imprensa deu destaque a um mo-­
vUnento ocorrido no Rio de Janeiro de todas as forças vivas da­
quele Estado com empresãrios, trabalhadores, sindicatos patronais 
e de trabalhadores em defesa da indústria naval que, ao longo des­
ses últimos anos, vem perdendo o seu JXltencial. Como disse V. 
Ex', o Brasil era um dos principais investidores na área de constru­
ção naval. Acredito que os empresários dos estaleiros nacionais 
estão sofrendo à mingua por falta de dinheiro. Re<:entemente, con­
versando com eles, nos disseram que tinham mais de um bilhão de 
dólares de encomendas e não podiam atendê-las por falta de fman­
ciamento. Se pudermos trazer recursos para a indústria naval, tere­
mos um potencial muito grande de absorção de mão-de-obra no 
Estado do Rio de Janeiro. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Agradeço o aparte de 
V. Ex·, Diria mais, temos de estar atentos porque, neste momento. 
estamos abrindo os nossos portos de uma forma mais ampla. para 
que as emOOrcações estrangeiras façam serviços de transporte de 
passageiros e de carga. Quando adotamos esse procedimento, não 
podemos deixar de pensar nos nossos estaleiros, para que as nos­
sas embarcaçi5es possam realmente continuar existindo. Do con­
trário, dentro de pouco tempo, não vamos ter mais qualquer opor­
tunidade de construir os nossos próprios bareos e vamos ter que 
trabalhar pessoalmente côm os barcos estrangeiros. 

O Sr. Ramez Tebet - V. Ex' me permite um aparte? 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Ouço com prazer o 

nobre Senador Ramez TebeL 
O Sr. Ramez Tebet - Quero loovar seu racioc1nio exlre­

IDAmente lúcido. Ora, votamos no Item n° 4 uma operação de cré­
dito destinada ao Ministério das Relações Exteriores para treina­
mento. incJusive, de pessoal. para reforma de prédios, a par de ou­
tras coisas. Nossa diplolllacia é tida como uma das mais eficientes 
do mundo e aprovamos. na sessão de hoje, esse empr6stimo. Esses 

recursos, ora em apreciação, destinados ao aparelhamento da llDS­

sa Marinha MetcaD.te têm muito mais razão para ser aprovado do 
que o empréstimo anterior. Precisamos, realmente, equipar as 
Forças Armadas, dar-lhes condições de funcionamento. V. Ex' 
é bastante categórico. seu raciocínio é ümpido e cristalino: pre­
cisamos prestigiar as nossas Forças Armadas com equipamen­
tos, com submarinos, etc., assim como devemos prestigiar tam­
bém a nossa Marinha Mercante, da qual tanto nos orgulhamos. 
Acho que o raciocinio de V. Ex' tem inteira procedência, solidari­
zo-me com V. Ex'e antecipo meu voto dizendo que será favorável 
a esse pedido de empréstimo solicitado pelo Governo brasileiro 
para atender nossa Marinha Mercante. Esse dinheiro destina-se a 
quê? Além das condições a que V. Ex' se referiu, condições de fi­
nanciamento acessível, destina-se à aquisição de bena de capital, 
quer dizer, são bens duráveis, e isso é importante. PaIabenizo-o pela 
lucidez de racioclnio. 

O SR. EPrr ACIO CAFETEIRA - Agradeço, nobre St>­
nador Ramez Tebet, o apoio que dá a este meu pronunciamento 
com seu aparte. 

Na realidade, coloquei aqui, de forma muito clara, que de­
vemos fazer uma opção. Deyemos ou não ter Marinha? Porque, se 
não concedemos o equipamento necessário, é melhor não termos 
Marinha, é melhor do que \ermos submarino que, talvez, só seIVirá 
amanhã para visitação pública. jã que não pode viajar devido à au­
sência de sonar. Estou aqui disposto a votar não apenas em favor 
do equipamento da Muinha. mas da Aeronáutica e do Exército, 
que são os guardilSes da Pátria. Agradeço o aparte de V. Ex' e 
ouço o Senador Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camata - Nobre Senador Epitacio Cafetei­
ra. V. Ex' defende com tanto ardor esse empréstimo que tenho 
vontade de chamá-lo de Almirante Cafeteira, tal o conhecimento 
que V. Ex' demonstm da matéria que está sendo discutida. Vou 
votar a favor da matêria. e V. Ex· me convence. Mas vou espetar e 
aguanlar que o Presidente da República remeta ao Senado mensa­
gem também solicitando algum tipo de fmaneiamento externo para 
recuperar os hospitais brasileiros, que estão deixando os trabalha­
dores motrerem nas mas; para fmanciamento de máquinas agriro­
las - os nossos lavradores estão pagando juroa absunlos na compra 
de qualquer equipamento agricola; para capital de giro para as em­
presas brasileiras, que estão indo à falência com os juros pesados 
que pagam; para o reequipamento das indústrias brasileiras que 
produzem alimento. vestuário, a juros subsidiados, maís baratos, 
para que os consumidores possam ter acesso aos bens ne<:essários 
aO seu consumo por um preço menor. Voto favoravelmente. con­
vencido pelo argumento de V. Ex·. mas solicito-llie que faça um 
apelo ao Presidente da República para que o Brasil consiga em­
préstimos externos também nessa linha de atendimento às necessi­
dades absolutas, necessárias, urgentes e reais que a população bra­
sileira precisa ver atendidas. Muito obrigado. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA· Agradeço o aparte do 
nobre Senador Ge",on Camata. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Fazendo soar a cam­
painha.) - Senador Epitacio Cafeteira, o tempo de V. Es' está es­
gotado. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA. Antes de encerrar, Sr. 
Presidente, gostaria de dizer que ficaria muito honrado com a pa­
tente de Almirante, apenas peJa palente, porque pelo onIenado eu 
não queria, Senador Gerson Camata. Os aJmlrantes estão ganhan­
do muito pouco. As Forças Armadas estão ganhando tão pouco 
que os assessores dos Ministros. os DAS, pelo novo padrão de sa­
lários, ganham mais do que os próprios Ministros. Recebo o título 
de almirante de V. Ex' com muito orgulho, """tamente pela palen­
te e não pelo salário. 
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O que devem fazer outras entidades do Pais é consegUir fi­
nanciamento como este que está sendo conseguido e não foi a pe­
dido do Presidente da República e, sim, pelas empresas que fman­
darão essas constIUções. É importante s~ientar que os juros são 
muito baixos, não têm comparação com os juros de men::ado no 
Brasil porque, se dependessem deles, não mamos construir coisa 
alguma. 

Nobre Senador Valmir Campelo, gostaria de conceder o 
aparte a V. Ex'. mas a Presidência chama minha atenção. toca a 
campainha e encerro tneu pronunciatnento. 

O meu voto é favorável e aqueles que ouviram os meus ar­
gumentos. tenho certeza. também votarão favoravelmente a este 
item da pauta. 

DUTame o discurso do Sr. Epitáci.o Cafeteira. o 
Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, q/U é ocupada pelo Sr. Teolania Vilela Filho, 
Více-PresiJenre. 

Duranre o discUT3D do Sr. Epitácio Cafeteira. o 
Sr. Teotonio Vilela Filho. J" Vice-Presidente. deixa a 
cadeira da presiJêncw., que é ocupada pelo Sr. José 
Sarney, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Continua em dis­
cussão a matéria. 

Com a palaVIa o Senador Bernardo CabraL 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, eu havia 

me inscrito para discutir a matéria. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' está inscrito 

para discutir depois do Senador Bernardo CabraL 
O SR. BERNARDO CABRAL (pP-AM. Para discutir a 

matéria. Sem revisão do orador.)· Sr. Presidente, Sr's Senadoras e 
Srs. Senadores, ouço com muita atenção os eminentes SIS. Sena~ 
dores e, até agora, não ocorreu a nenhum a lembrança de que no 
fIDal do século pasaado a nossa Marinha brasileira desfmtava de 
uma posição invulgar e invejável, como a segunda mais bem 
equipada do mundo. 

O tempo foi-se passando e, quando se chegava à década de 
70. o que se via era uma marinha com seus arsenais absolutamente 
sucateados. Em 1988. com o advento da Constituição, no seu art. 
20, § I', tentou-se melhorar a cireunstãocia da Marinha com o pa. 
gamento de royalli ... , quando ali se assegurou a participação no 
resultado da exploração de pelIÓleo ou gás natural, de recursos bI­
dricos para fUlS de geração de energia elétrica e de outros recursos 
minernis nos respectivos territórios. 

Ainda há pouco falava-se aqui, tendo por base um papel 
que chegou às mãos de cada um dos Srs. Senadores, da obsoles­
cência dos sonares da Marinha. 

O que é preciso dizer, Sr. Presidente, é que a recuperação 
da esquadra da Marinha do Brasil SÓ começou a ser feita a partir 
da década de 80. 

O Sr. José Ignácio Ferreira· Pennite-me V. Ex' um apar­
te, nobre Senador Bernardo Cabral? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Pois não, nobre Senador 
José Ignácio Ferreira. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Às vezes, quando vejo a ve­
locidade das lIanBformações cien~ficas e tecnológicas que estão 
ocorrendo, fico até um pouco penaliz.adn com a situação não só 
da Marinha mas das Forças Armadas brasileiras. Há um avanço 
tão grande da tecnologia e da ciência no mundo modemo. que 
imaginamos como aumenta a cada dia a defasagem entre as Forças 
Armadas dos paises do Primeiro Mundo e as nossas. Veja V. Ex', 
para serem feitos eSSe submarino e essa corveta, serão utilizadas 
mais de cem empresas nacionais. É uma obm de montagem, na 

verdade. A construção naval brasileira era algo muito importante 
em 1962 ~ já era antes w, únhamos nossos primeiros navios mer­
cantes construídos aqui e admirados no DlUndo todo. Na questão 
dos submarinos, há um detalhe importante: apenas nove países do 
mundo têm • tecnologia para a construção de submarinos. o que, 
Da verdade, deve nos orgulhar. Mas o que é importante é que, den­
tre esses nove paises, está o Bmsi!. De maneira que devemos nos 
orgulliar. Sinto-me muito à vontade porque eu, assim como V. 
Ex', sofremos no passado - em 1969 - uma punição, o que poderia 
ter nos tornado pessoas agastadas com as Forças Armadas. Na ver­
dade, sempre combatemos O militarismo e não o militar. E temos 
consciência de que é necessário fazer esses investimentos, para que, 
no mínimo. djmjm1anros essa defasagem tão grande que existe entre 
nossas Forças Annadas • as de oulroS paises do Primeiro Mundo. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Eminente Senador José 
Ignácio Ferreira, esta posição apenas reflete a grandeza de quem 
está preocupado com o Brasil e não com o passado recente do qual 
fomos vitimas. V. Ex' foi cassado como Deputado Estadual e per­
deu seus direitos políticos por dez anos. Eu perdi meu mandato de 
Deputado Federal e tive a suspensão de dez anos de meus direitos 
politicos, além da perda da minha cadeira de professor na Faculda­
de de Direito aqui no Dislrito Federal. 

Isso não importa. Veja V. Ex· que esta posição reflete e 
oonfnma que a este Senado compete apoutar caminhos e indicar 
soluções. 

Sr. Presidente, eu também gostaria que outros fmanciamen­
tos fossem feitos em função dessa ou daquela circunstância. Mas 
nem por isso devemos abandonar um projeto dessa natureza. que 
traz para o Brasil a recomposição da Marinha brasileira. 

A Liderança do Partido Progressista, depois de ter ouvido 
sua Bancada, vai VOOlr favorável, pela aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lúcio A1cAntara, para discutir. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (psDB.cE. Para discutir a 
matéria. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs Senadoras e 
Srs. Senadores, acabamos de votar, no item imedíatamente ante­
rior, o emprestimo do Banco Jnteramericano de Desenvolvimento 
para fmanciar a qualificação do Corpo Diplomático Bmsileiro. 

O questão tmta de um novo pedido de empréstimo, destina­
do, desta ve7., ao ftnanciamento da aquisição de um submarino. de 
um sistema sanar e de uma corveta para a Marinha do Brasil. Es­
ses dois projetos foram colocados em pauta para serem apreciados 
por esta Casa em regime de urgência, de acordo com o ar!. 336, 
aIlnea b, do Regimento Interno. 

Ocorre que, no caso anterior, senti-me absolutamente con­
fCJrttível para votar favoravelmente {XlIqUe, não obstante 08 parece­
res da Comissão de Assuntos Econômicos e da Comissão de Rela· 
ções Exteriores e Defesa Nacional não constarem do avulso, os 
mesmos, na verdade. foram proferidos e. aprovados em ambas as 
Comissões. Não houve tempo hábil pam que fossem publicados, 
diferentemente do que acontece com o Item nO 5. O parecer da Co­
missão de Assuntos EconônIÍcos está sendo oferecido em plenário; 
a matéria não foi examinada por essa Comissão. 

AnteciJX> a minha inclinação de votar favoravelmente ao 
projeto, mas quero chamar a atenção para a parte processual, para 
a tnunitação da matéria. Trata-se de um empréstimo elevado. Não 
s6 neste caso, mas em outros, penso ser prudente que matérias des­
sa natureza venham ao plenário com o pronunciamento das C0.­
missões. 

Segundo se depreende do oficio que estã integrando o 
avulso, a matéria em questão chegou aqui no dia 23 de maio. por­
tanto, há mais de um mês. Para justificar o requerimento que vou 
fazer, gostaria de lembrar que o Item n°. 3. também em regime de 
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urgência. nos termos do art. 336. alínea ''b", do Regimento Inter· 
no, foi retirado de pauta" porque o relator não se encoo.trava em 
plenário. Salvo engano. foi essa a justificativa da Mesa. E o que eu 
quero requerer agora. nos tennos da regimentais, é o pronuncia­
mento da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
que considero importante, Nenhum de nós discute aqui, creio, • 
relevância de uma Marinha de Guerra forte e bem equipada. Nós 
temos uma costa enonne, uma tradição naval da qual devemos nos 
orgulhar. mas as somas envolvidas são Oluito vultosas. A matéria 
vem direto ao plenário, e eu adIO que seria de toda conveniência 
que, pelo menos - e é o zequerimento que faço -, se ruça o pronun­
ciamento da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - A PresiW!ncia es­

clarece ao Senador Lúcio Alcântara que a matéria foi incluída na 
Ordem do Dia por solicitação dos Líderes da Casa, inclusive do 
Líder do partido de V. Ex', e que a Mesa a incluiu na forma regi­
mental. Se V. Ex' formalizar, contudo, o requerimento de audiên­
cia da Comissão de Relações Exteriores, li Presidência o submete­
rá ao Plenário. E a Mesa espera que V. Ex' o fOllDalize. 

Esclareço ao Plenário que, em regime de urgência, a Mesa 
solicitará imediatamente ao Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores que emita pareoer sobre. matéria. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. I' Secre­
tário. Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 980, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Nos termos do art. 255, n, c, 12, do Regimento Intemo, re­

queiro que. sobre a Mensagem n' 193195. além da Comissão cons­
tante do despacho inicial de distribuição. seja ouvida, também, a 
de Relações Exteriores e Defesa Nacionat 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1995. - Lúcio Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o re­
querimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovado. com o voto contrário dos Senadores Esperidião 
Amin e Epitácio Cafeteira. 

Aprovada pelo Plenário a audiência da Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Nacional. 

Peço ao Senador Antônio Carlos Magalliães que profl1'a pa­
recer sobre a matéria. 

O SR. ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES (PFL-BA. 
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
S1's e Srs. Senadores. a Comissão de Relações Exteriores, levando 
em conta a importância da matéria e após ouvir seus membros ra­
pidamente, como flz agora. opina pela aprovação. de acordo com 
o parecer da Comissão de Assuntos Econômicos. dada a relevân­
cia da matéria, .,.bendo que não pode. realmente. ser postergado 
erRe a.\'runto. que deve ser votado imediatamente em virtude de ser 
da maior imJ>Ortância para a Marinha Nacional esse crédito. 

O SR. PRF~IDENTE (José Sarney) - O parecer da C0-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional é favorável. A 
matéria. as,,:im, tennina a sua instrução Wl forn:tll requerida pelo 
Senador Lúcio Alcântara. 

Prossegue a discussão. 
Olncedo • palavra ao Senador Roberto Requião como ora­

dorin~to, 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (pMDB-PR. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. S1's e Srs. Senadores. es-

tabelece-se um consenso no plenário a respeíto dessa mensagem. 
Os argumentos que me levam a apoiá-la são os mesmos argumen­
tos que me farão votar contra B. abertura da navegação de cabota­
gem na costa btasileira a navios de oo.tr3S bandeiras. 

Pmnuncio-me na linha assumida pelo Senador Roberto 
Freire. A construção do submarino atende aos interesses da indús-
tria naval nacional e transfere tecnologia. ' 

Aproveito a ocasião apenas p8n\ lamentar a votação ante­
rior. mediante a qual fInanciamentos internacionais vão viabilizar 
a contratação de consultorias internacionais para. o nosso ltamara­
ty. Coloco-me a dúvida se. em determinado momento. o Ministro 
Domingo Cavallo não pode ser noSso consultor para a politica de 
importação e exportação de automóveis. PergunlO-me. ainda, se ao 
fun e ao cabo, Vanualll não estará habilitada a participar dessa es­
tranha concorrência do nosso Minisrério de Relações Exteriores. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Proosegue a discussão. 
Com a palavra o Senador Esperidião Amin. 
O SR. ESPERIDIÃO AMlN (pPR-SC. Para discutir. Sem 

revisão do orador.) - Sr, Presidente, Sr's e Srs. ·Senadores. não 
quero ser repetitivo e nmito menos molestar os nobres companhei­
ros com argumentos em prol desse projeto. Quero apeDBS dizer 
que a soberania de um país se maDÜesta por alguns dos seus senti­
mentos e se expressa através de valores e instituições permanentes. 

Não se encontrou ainda. em nenhum país civilizado, o 
substitutivo para a sua força armada. E num pais, com as dimensõ­
es e caractetísticas nalllrais de potência naval do Brasil. esse proje­
to. ainda que possa despertar celeuma.. \fem ao encontro da voca­
ção de um pais que exporia e importa pelo mar e vai continuar 8 

fazê-lo, ou seja. no mar realiza a sua viabilidade comercial emi­
nentemente. 

Para finalizar, Sr. Presidente. gostaria de fazer um apelo ao 
Líder do Governo e aos Líderes dos Partidos no sentido de que 
tomar exceção - e não regra, como vem ocorrendo - a vinda para o 
plenário de matérias de natureza fmanceira sem a audiência com­
pleta da Comissão de Assuntos Econômicos. 

Não me refll'O a este projeto. trulS, sem dúvida nenhuma. 
pelas repetidas apreciações. nos últimos dois meses, de projetos de 
autorização de empréstiloo nacional e internacional ou de rolagem 
de dívida. sem que a Comissão de Assuntos Econômicos analise as 
matérias, o Senado acabará aprovando algo muito sério. sem o 
ex.ame que é do seu dever esgotar. 

Repito que não estou querendo aplicar a este caso o apelo 
que fIz. No entanto, os Líderes partidários não devem f~r ouvi­
dos moucos a esta observação: a repetição de apreciação de proje­
tos de natureza econômica em regime de urgência ainda vai expor 
esta Legislatura a uma silllação constrangedora. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Antes de conceder a 

palavra ao Senador Lauro Campos, que se inscreveu para dis<:utir 
a matéria. a Mesa junta.se ao apelo feito pelo Senador Esperidião 
Amin, no sentido de que os Srs. Lideres, na forma regimental, só 
utilizem do pedido de urgência quando realmente se tratar de ma­
téria excepcional para que não se repita o que tem ocorrido nas 
outras sessões legislativas desta Casa. 00 seja, letminar o seu pe~ 
11000 legislativo com um acúnn.do de matérias sem o necessãrio 
tempo de os Srs. Senadores as examinarem como devem. 

Concedo a palavra, para dis<:utir. ao nobre Senador Lauro 
Campos. 

O SR, LAURO CAMPOS (PT-DF. Para discutir. Sem re­
visão do orador.)- Sr. Presidente, trata-se de um empréstimo vul­
toso: são US$286 milhões. Encontro-me numa silllação em que 
não estoo devidamente esclarecido a respeito de que rumo tomar. 
Não há dúvida nenhuma de que tem razão o Senador Roberto Frei-
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re, quando aIuma que, nesse processo chamado de g1obalização, 
existe uma nrudança nruito gnwde na distribuição internacional da 
riqueZA, do poder, das Forças Annadas, da exploração, do consu­
mo, do comércio e do mercado. 

Portanto, não sabemos como o Brasil irá se orgaIÚ2M para 
defender a sua soberania, que está ameaçada por todos os lados: 
pela perda da moeda nacional que se transforma em dólar, pela 
abertura indiscriminada às mercadorias estrangeiras, pelo desfal­
que as nossas oportunidades de emprego, absorvidas pelos países 
que nos dominam. O Presidente Fernando Henrique Cardoso de­
clarou ao Presidente BiIl Cliuton que, SÓ por intermédio do Projeto 
Sivam. o Brasil iria abrir vinte mil oportunidades de novos empre­
gos não aos brasileiros, mas aos norte-american()S, ' 

Quanto ao ootro argumento aqui levanlado, de que nossa 
tecnologia está atrasada, de que nossa Marinha se encontra suca­
teada, não há dúvida alguma disso, pois esta é a situação de quase 
tudo neste País. Que os militares estão ganhando nruito pouco, nós 
todos sabemos. Mas, se quisermos, com este argumento. acompa­
nhar a tecnologia de ponta norte-americana, sabendo que os Esta­
dos Unidos despendem em pesquisa quatro vezes o Orçamento da 
França. que os implemenlos bélicos defensivos ou de ataque são 
cada vez mais caros e dotados de wna tecnologia cada vez maior. 
é evidente que exauriremos nossos parcos recursos a fim de tentar 
acompanhar em vão essa tecnologia de ponta. Potestam terrae fi­
nlre uh; finitum armorum vis. Sabemos que o poder de um pais 
termina onde termina o poder de suas armas. Infelizmente, o poder 
de nossas armas expressa quão pouco pode o Brasil, qnão pouco 
pode ele defmir sua política orçamentária, quão pouco pode ele 
defmir a sua política de câmbio. quão pouco pode ele demonstrar 
que é realmente um Pais soberano. 

Portanto, apesar desse argu:rnento, aparentemente sedutor, 
de que deveremos procurar alcançar a tecnologia de ponta e nos 
modemizannos também no que diz respeito aos setores militares, 
cteio que entraremos num beco sem saída, porque não poderemos 
alcançar jamais o nível tecnol6gico dos países que nos dominam. 

Diante de tão complexos problemas, fico pensando se não 
se trata também de uma forma de empréstimo que se chama sup­
ply <ndil, 00 seja, crédito concedido para que o país que toma 
esse crédito seja obrigado. coIDprar, a importar apenas daquele 
país que fornece o referido crédito. Esse amarramento entre o cré­
dito e a compra de um determinado país é um processo perigoso 
que nos tem dominado desde o século passado. 

O Sr. José 19ná<ioFerrdra - Pennite-me V, Ex'umaperte? 
O Sr. LAURO CAMPOS - OUÇ<> o nobre Senador José Ig­

nácio Ferreira. 
O Sr. José Ignâào Ferrdra - Quero esclarecer a V. Ex', já que 

ficru alheio à discussão. por alguma razão, que esse recurso se destina 
à constmção de um submarino e de uma corveta aqui no Brasil .. 

O SR. LAURO CAMPOS - Eu sei. 
O Sr. José Igoádo - ... com o recrutamento de mais de 100 

empresas nacionais, que irão fornecer tudo - geradores. fiação, tec­
nologia elelrônica - do nosso parque industrial. A monlagem será 
feita aqui. Isso é motivo de orgulho, pois o Brasil é um dos nove 
países do mundo que constroem submarino. Assim, em 1962, re­
presentou a nossa .. indústria naval, tanto na. produção de navios 
quanto mercantes. Eramos o segundo maior país construtor de na­
vios do planeta, posição essa da qual nos orgulhamos, mas que 
hoje está um pouco defasada. 

O SR, LAURO CAMPOS - Agradeço muito o esclareci­
men10 de V. Ex' com esse aparte, que mostnl que estamos aqui 
muito pouco informados a respeito do assunto. Não há dúvida al­
guma de que montaremos esse submarino e esses helicópteros no 
Brasil Não há dúvida alguma disso, mas aqui também ficam uma 

dívida de USS300 milhões para pagarmos. ou para nosSOs filhos 
ou netos pagarem. 

Esses são assuntos que oferecem aspectos multifacetários 
muito delicados. muito importantes. sobre os quais me ~so a 
votar ou decidir por uma ou ootraa1temativa, assim, deafogadílho. 

IJeclaro que vou abster-me de votar desta vez. 
Muito obrigado. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­

lavm para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' já discutiu a 

matéria, de maneira que, para encaminhar a votação. V. Ex' pode­
rá fazê-Io. No momento, infelizmente. a Mesa não pode conceder 
a palavra a V. Ex', porque vamos encenar a discussão. V. Ex' foi 
o primeiro orador a discutir. 

A Mesa esclarece também, mais uma vez, que concorda 
com as observações do Senador Esperidião Amin no que se refere 
a outros projetos e não a este, que já se encontra na Casa há mais 
de mês. Trara-se de assunto relevante, de natureza excepcional e 
que, portanto. tínhamos o dever de examinar antes do término des­
ta parte da Sessão Legislativa. A Mesa refere-se aos processos que 
estão chegando à Casa, uma vez que temos quatro pedidos de ur­
gência. Solicitaria aos Srs. Uderes que examinassem a prioridade 
dessas urgências. para que não tivéssemos episódios como nos 
anos anteriores. 

Continua a discussão da matéria. (pausa.) 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Não havendo quem 

peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Para encaminhar a votação. concedo a palavra ao Senador 

Eduardo Suplicy. V. Ex' dispõe de cinco minuIDs. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT .,sP. Para encamínbar à 

votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, no caso do em­
préstimo para O InstituID Rio Branco, houve. por parte do Senado. 
o tempo adequado para que pudéssemos obter todas as informa­
ções, inclusive aquelas que. no âmbito da Comissão de Assuntos 
Econômicos, eu bavia solicitado. 

Em virtude dos argumentos aqui levantados em plenário. os 
Senadares do Partido dos Trabalhadores avaliaram que o emprésti­
mo do BID, da ordem de USSIO milbões. para aquela finalidade 
não era prioritário. Em visla disso, a Bancada fIcou liberada de se­
guir o voto que eu havia proposto. 

Neste item ora em apreciação, conforme já obsetvamos. 
houve muito pouco tempo para o exame da matéria. Seria adequa­
do que a Comissão de Assuntos Econômicos e a Comissão de De­
fesa Nacional tivessem tempo suficiente para dirimir as dóvidas 
como as levantadas pelo Senador Lauro Campos. 

Nessas ciIwnstâncias, portanto, estamos propondo a abs­
tenção neste caso. 

A SRA.,JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço. palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra à 
Senadora Júni. Marise. 

A SRA. ,JÚNIA MARISE (PDT-MG. Para encaminhar.) -
Sr. Presidente, a Bancada do PDT votará favoravelmente à apro­
vação deste projeto. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente. peço a pa­
lavra para. encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE'(José Sarney) , Concedo a palavra 
ao Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (p8DB.cE. Para encami­
nhar. Sem "'visão do orador.) - Sr. Presidente. como havia dito na 
minha intervenção anterior por ocasião da discussão, vou votar fa­
voravelmente ao projeto. Mas quero dizer, para reiterar a minha 
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preocupação - não só minha, mas do Seuador Esperidião Amin e 
de outros tantos -. que o item referente ao empréstimo para o lta­
znarnty deu entrada no Senado no dia 14 de março, tendo sido 
apreciado em duas Comissões: Relações Exteriores e Assuntos 
Econômicos. O item referente ao empréstimo para a Marinha deu 
entrada no dia 23 e veio diretamente para o Plenário. 

Sr. Presidente, V. Ex' disse muito bem que o requerimento 
bavia sido subscrito pejos lideres, o que é regimental. O mt"ll ape­
lo é o mesmo do Senador Esperidião Amm: matérias dessa nature­
za somente devem vir ao Plenário depois de previamente analisa­
das pelas comissões. ' 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votllção. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen~ 

lados. (pausa.) 
Aprovado, com o voto çontnirio do Senador Ademir Andra­

de e com as abstenções dos Senadores Eduardo Suplicy, Lauro 
Campos e José Eduardo Dutra e da Senadora Marina Silva. 

A matéria vai à Comissão Diretora psn1 redação fmaL (pausa). 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora sobre a reda­

ção fmal, que será lido pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Sena­
dor Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 424, DE 1995 
(Da Comissão Diretma.) 

Redação rmal do projeto 'de Resolução DO 77, 
de 1995. 

A Comissão Diretora apresenta. redação fmal do Projeto 
de Resolução n° 77, de 1995, que autoriza a República Federativ. 
do Brasil a contratar operação de crédito externo. no valor de tre­
zentos e noventa e nove milhões, quinhentos e trinta mil e sete 
marcos alemães e vinte centavos, junto a um consórcio fOl1ll8.do 
por empresas alemãs, destinada a financiar a aquisição de bens e 
serviços para construção de um submarino, sistema sanar e com­
ponentes para wna CCIlVeta pertenceute à Marinha do Brasil. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 dejnnho de 1995,- José 
Sarney, Presidente - Odacir Soares, Relator - Teofônio VHd. 
Filbo - Júlio Campos. 

ANEXO AO PARECER N° 424, DE 1995. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presidente. 
nos termos do art. 48, ítem 28, do Regimento Interno. promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N" , DE 1995 

Autoriza a República Federativa do Br .. a a 
contratar com o consórci.o formado pelas empresas 
"Ferrostaal Aktiengesellchaft" e a "Howaldtswerke 
- Deutsche Werfl Aklieogesenchaf!", operação de 
crédito externo, DO valor de DM 399.5JO.007,20, d .... 
tinada ao financiamento de bens e serviços para 
construção de um submarino, sistema sonar compo­
nentes para uma corveta pertencente à Marinba do 
Brasil. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 10 É a República Federativa do Brasil autoriZAda, nos 

termos da Resolução n" 96, de 1989, do Senado Federal, a contra­
tar Cúm o consórcio formado pelas empresas 'T'errostaaI Aktienge­
sellschaft" e Howaldtswerke - Deutsche Wedt Aktiengesells­
chaft", operação de crédito externo no valor equivalente a DM 
399.530.007,20 (trezentos e noventa e nove milbões, quinhentos e 
trinta mil e sete marcos alemães e vinte centavos). 

Parágrafo único. A operação de crédito e.temo autorizada 
Deste artigo destina-se a fmanciar a aquisição de bens e se!Viços 
para construção de um submarino, sistema sonar e componentes 
para urna corveta pertencente à Marinha do Brasil. 

Art. 2° A operação de crédito autorizada se realizará sob ãs 
seguintes condições: 

Valor: OM 399.530.007,20, sendo 
a) DM 275.104.407,20 relativo ao Contrato Comercial "A "; 
b) DM 12.972.000,00 relativo ao Contrato Comercial ''8''; 
o) DM 53.840.000,00 relativo ao Contrato Comercial "C"; 
d) DM 57.613.600,00 relaúvo ao reajuste do Cootrato Co-

mcreial "A li. 
Carêoda: 06 (seis) _ • contar de cada desembolso; 
Amortização: 10 (dez) parcelas semestrais, iguais e c0nse-

cutivas; 
Down payment: - Referente ao Contrato Comercial liA ": 
a) 10% (dez por cento) na data da eficácia; 
b) 10% (dez por cento) 06 (seis) meses após a data da eficácia; 
o) 20% (vinte por cento) pro rata do reajustamento de pre-

ços, após a apresentação das famras; 

- Referente aos Contratos "B" e "C": 

a) 10% (dez por cento) na data da eficácia; 

b) 10% (dez por cento) 06 (seis) meses após. data da eficácia; 

Juros: À taxa da '1oodon Interbaock Offered lUte" (LI-
BOR) de 06 (seis) meses para o Marco Alemão, acrescida de mar­
gem (spread) de 1,875% (um virgula oitocentos e setenta e cinco 
por cento) .... sobre o saldo devedor do principal, a partir de cada 
desembolso; 

Juros de Mora: 1,0% (um vírgula zero por cento) a.a. aci­
ma da taxa de juros; 

Taxa de Administração: 0,836% (zero vírgula oitocentos e 
trinta e seis por cento) fiaI, calculada sobre o total do empréstimo 
excluindo-se o valor do reajuste, '" seja. DM 2.858.421,00 (doi. 
milhões, oitocentos e cinqüenta e oito mil, quatnx:entos e vinte e 
um marcos alemães) po.gáveis até a data da eficácia do Cootralo de 
Financiamento; 

Despesas GeraIs: Despesas com impostos, taxa. de selos, 
ete-, desde que efemadas DO Brasil e limitadas a 0,1 % (zero virgu­
la um por cento) do valor desembolsado. 

Art. 3° A autorização concedida por esta Resolução deverá 
ser exercida no prazo de quinhentos e quarenta dias, contado da 
data de sua poblicação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua pobli­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em discussão a re-
dação fmal. (pausa) 

Não havendo quem peça a palavta. encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pen:na.necer sen-
tados. (Pausa) 

Aprovada. 

A inatéria vai à pronrulgação. 

O SR. PRESIDENTE (10sé Sarney) - Solicito aos Srs. Se­
nadores que se encontram em seus gabinetes a fIneza. de compare­
cerem ao plenário, uma vez que ~isamos de quorum qualifica­
do em votllção nominal para. matéria que está sendo incluída na 
Ordem do Dia, o item 6. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 6: 
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PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTl1UIÇÃO N" 29, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda 11 Constituição nO 29, de 1995 (no 4195, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que aliem o § Z' do aI\. 25 da Constituição FedetaI, tendo 

Parecerf.votáve~ sob nO 387,de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, com 

correção redacional, em obediência à técnica legislativa. 
(Quinta. última sessão onIinária de discussão) 

A Presidência esclarece ao Plenário que DOS lermos do dis~ 
posto 00 art. 358, io lioe, do Regimento Interno, • matéria consta 
hoje da Ordem do Dia na sua quinta e óltims sessão de discussão, 

O SR. PRESIDENTE (J~ Sarney) - Em discussão. (Psusa.) 
O SR, JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Sr. Presidente, 

peço a pslavra psra discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem V. Ex'. palavra. 

O SR, JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (psDB-ES. Para 
discutir, Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Sena­
dores, há pouco a dizer, mas gostaria de esclatocer um pouto que . 
considero importante, já que foi objeto de enfoque na Contissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, devendo ser lrazido ao plenário. 

A proposta aprovada pela Câmara veda a edição de medida 
provisória psra regulamentação do texto que poderá ser aprovado 
hoje. Entenda-se que a regulamentação, aqu~ é aquela feita pelo 
Estado-membro, quer dizer, quando se fala em disposição que vise 
explicitar mais o assunto, não me parece que isso venha a ser feito 
posteriormente pela União, pois o assunto já se esgota aí, já que ê 
matéria concernente aos Estados-membros. 

Neste caso, poder-se-ia dizer que houve um erro, pois sendo 
matéria regulável pelo Estado-membro não se haveria de oogitar 
em medida provisória.. Oeotre que isso não é verdade, porque a 
Constituição Federal de 1988, que está • vigir, não proibiu a edi­
ção de medidas provisórias pelo Estado-membro, podendo ele edi­
tá-las. Já na Constituição de 1967, alterada pela Emenda de 1969, 
houve explicitamente um. disposição que proibia a utilização de 
doeretos-lei pelos Estados-membros. 

De maneira que esse fato que ensejou uma discussão na Co­
ntissão de Constituição e Justiça sobre a pertinência de utilização 
de medidas provisórias pelo Estado-membro fica supemdo pela 
evidência de que não há qualquer proibição de utilização de medi­
da provisória pelo Estado-membro. 

No mérito, a matéria já é conhecida da Casa e do País todo. 
Votarei favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência, de 
oficio, prorroga a sessão por mais trinta minutos a fim de concluir 
a votação. 

Em discussão. (paus .. ) 
Não havendo quem peça a palavra. enretro a discussão. 
Em votação. 
Antes de encaminhar a votação, desejo comunicar ao Plená­

rio que O Senador Eduatdo Suplicy encaminhou emenda de pr0-
posta à Constituição. Esta Emenda, de n° 29, em face do art. 338, § 
2°, não obtendo quorum. foi devolvida ao signatário. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, peço a ps_ 
lavra. para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' tem a psla­
vra, para encaminbar a votação. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (pDr-AP. Para encaminhar 
a votação.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, em nome da li­
derança do PDT. queremos fazer o seguinte encaminhamento: vi. 
vemos um momento crucial na história deste País. onde, de um 

lado, se alinham forças que, a titulo de um projeto de modern­
ização econômica, pretendem reduzir o tamanho do Estado brasi­
leiro, pretendem amputar. psrticipsção estatal oa economia, psra, 
então. entregarem esses setores aos interesses da iniciativa priva­
da, notadamente de origem estrangeira. De outro lado, estão os 
que resistem à liquidação do patrimônio público, estão os que en­
tendem que sem a presença de um Estado forte e soberano não se­
remos capazes de atender os sonhos e anseios de milhões de brasi­
leiros que lutam por condições mais dignas de existéncia. 

Hoje se inicia a votação das chamadas reformas constitucio­
nais, todas voltadas ao mesmo propósito: o de reduzir O &lado. A 
emenda que ora discutimos se insere neste contexto, pois se pre­
tende retirar, suprimir uma pequena expressão do § 2' do art. 25 
da Constituição, empresas estatais erigidas pelos Estados, a exclu­
sividade de distribuição dos serviços locais de gãs canalizado, não 
assegurando às atuais empresas concessionárias, criadas até a pr0-
mulgação da presente Emenda Constitucional, os direitos decor­
rentes do atual sistema. 

A presente proposta de emenda constitucional que, se apro­
vada terá intensa repercussão em toda ordem econômica nacional, 
viola de forma clara e insoflsmãvel os principios gerais que nor­
teiam a atividade ecooômiCl\ (art. J 70 da CF), em especial, o inci­
so I, principio da livre concorrência. 

A abertura proposta, eliminando de plaoo a exclusividade 
de distribuição pelas empresas estatais, retira dos Estados da Fede­
ração a capscidade e a autonomia de dispor de instrumentos que 
viabilizem a adoção de tarifas justas pelos serviços prestados, 
atendendo segmentos que, se tivessem que arcar com os preços de 
m=ado pelos serviços de distribuição do gás c~nalizado, não teriam 
condições de ter acesso a esse serviço pilblioo da maior relevância. 

Adetuais, há que se ressaltar o caráter estratégico do gás na 
matriz energética mundial que responde, juntamente com o petró­
leo, por 50% do COOStunO de energia no mundo. Há que se assegu­
rar a preservação da soberania nacional, manifestada na política de 
prestação do referido serviço público, pelos Estados da Federação. 

A proposta de alteração constitucional aqui tratada, • des­
peito de parecer uma alteração poutual de um dispositivo sem 
qualquer tipo de impseto na oonsistência da Carla Magna, .tinge 
mortalmente os principias fundamentais da ordem eoonômica, 
vale reafumar. a livre concorrência e a soberania nacional 

São esses os principais motivos que levam o PDT a votar 
conlra a emenda constitucional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a ps­

lavra psra eocaminhar a matéria. 
O SR. PRESIDENTE (Josê Sarney) - Antes de conceder a 

pelavlll a V. Ex', gostaria de pedir aos Srs. Senadores que se en­
contram em seus gabinetes ou em outras dependências da Casa 
que oompareçam ao Plenário. Daqui a pouco, proceder-se-á à v()­
tação nominal desta matéria, a qual exige quorum quali1icado. 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para encaminhar 
votação.) - Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, dutllDte a discus­
são em Plenário desta proposta de emenda à Constituição, já tive­
mos oportunidade de t'loomemr as razões que nos levam a votar 
contrariamente à proposição, na forma do parecer da Contissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Entendemos que a substituição do monopólio estatal nos 
serviços de gãs canalizado por concessões à iniciativa privada ge­
rará gravíssimas distorções que o tempo cuidará de comprovar. As 
atuais evidências de que as distribuidoms de GI.P estão manipu. 
Iando a oferta de gás de cozinha - acusação levianamente atribulda 
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à greve dos petroleiros· são apenas uma amoslta do trágico porvir 
na área do gás NlDaJiz,ado. uma vez privatizada. 

Por isso, propúnhamos, 'dravés de duas emendas, que o Se­
nado se debruçasse sobre os desafios de regular uma atividade 
econômica, buscando conltabalançar os imperativos do lucro com 
o atendimemo das demandas sociais. Essa foi nossa preocupação 
fundamental. 

Nenhum mal faria a COllslÍbJiçàO mencionar que lei OIdiná· 
ria disporia sobre: 

· a obsetvincia dos direitos dos usuários, devidamente rep­
resentados por conselhos institucionalmente reconhecidos; 

· a delimitação de área de outorga; a compatibilização de 
fases operacionais e modais distintos de fOl1lecimemo de gás ao 
consumidor; 

. o gerenciamemo de processos de fusões, inOO!JlOIl'ções 
ou transfonnaçôe8 de concessionárias, ante a questão de transfe­
rência ou pronogação das concessões; 

· a solução paIll o problema do abastecimento do Distrito 
Fedeml, face à compÓtência dos Estados·membros no tratamento 
desta matéria. 

Não estaríamos. assim. ao contrário do que muitos susten­
tam, constitucionalizando a Illatéria, embota a leitura mais alenta 
dos textos das PECs já aprovadas na Câmara dos Deputados, nesta 
legislatura, nos convença de que o pensamento neoliberal este sim, 
está constitucionalizando o seu ideário. ao Ín"és de simplesmente 
"enxugar" a Constituição. 

Estariamos tão-somente na feliz expressão do eminente 
constitucionalista por1nguês, José Gomes Canotilbo, atribuindo à 
ConstibJição, neste particular. um papel "dirigente", criando um 
I'comando vipculante"pam legislador ordinãrio. 

Mas, paIll que não fôssemos considemdos inttansigentes, 
abrimos mão de nossa emenda ampliada prua suscitar o debate, 
apenas. sobre a necessidade de ínstitucionalização da organização 
de usuários, como forma de fortalecimento da verificação dos di· 
reitos do consumidor. 

Lamentavelmente não logmmos obter, na forma regimental, 
assinaturas em número suficiente para que essa questão fosse ao 
menos debatida em Plenário, não obstante muitos Srs. Senadores 
houvessem manifestado apreço por esta idéia. Alguns de nossos 
Pares, que haviam emprestado apoio à discussão desta emenda em 
plenário, voltaram atrás, cancelando suas fmnas junto ao texto da 
emenda. ou colocando simplestnente o qualificativo "em apoia­
memo" depois do apelo que o Uder do Governo, Senador E1cio 
Alvares, fez a muitos dos signatárioo. Trinta e quatro S"" Senado­
res haviam assinado, Sr's. e Srs Senadores, a proposta que institui· 
ria o conselho de usuários, tanto em ruvel federal quanto no nível 
dos Estados e, entretanto, apôs o apelo do Senador Elcio Alvares, 
apenas dezenove rest.aranL 

Este comportamento obscurece a demOCIllcia. De duas uma: 
ou temos normas que calam a voz das minorias. que abafam o de­
bate e que "tratoraro" os que rusam legitimamente dissentir; 00 te· 
mos a ação orquestrada pela balllta do Governo, que inibe • livre 
expressão dos que se alinham com o Executivo. 

O apoio à discussão não pode ser intelJ'l"'tado como apoio 
incondicional à maléria. Se assim fosse, não haveria necessidsde 
de aferição de votações, pois de antemão, pela simples contagem 
dos que subsorevem ou não uma proposição, terlamos como dado 
o resultado. Ademais, o próprio sentido da discussão, que é o de 
formar. amadurecer ou retificar o convencimento do legislador. es­
taria prejudicado. 

Disseram que o PT era intransigente por não ter participado 
da revisão constitucional, por não ter apresentado emendas nessa 
legislatura, quando as PEC's estavam sendo discutidas na Câmara. 

Ao que tudo indica, a participação do PT seria apenas paIll dar um 
verniz de legitimidade a esse processo, pois, ao que se vê, não há 
abertUIll para discussin séria e sinceIll de nossas contribuições. 

O Parlamento fica menor apôs esta votação. A inteIposição 
de tantos obstkulos ao debate anuvia. esta legislatura, equipanm· 
do·a aos tempos de total sujeição ao regime militar. Ou talvez 
pior, pois, àquela época, ninguém alimentava veleidades de viver 
em um pais democtático. 

Em verdade, quando existia a ARENA e o MDB, eIllDl 

muitos os parlamentares da ARENA que costumavam assinar as 
proposições dos parlamentares do MDB paIll que justamente hou· 
vesse a Opor1nnidade do debate das matérias DO Congresso Nacio­
nal, o que nesta ocasião acabou não podendo oconer. 

Nossa indicação é para vOOlr contnuiamente, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) . Concedo a palaVIll, 

paIll encaminhar a votação, ao Senador Josap.a\ Marinho. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PI'L·BA. P8Ill encami· 

nhar a votação. Sem revisin do orador.) • Sr. Presidente, Sr's e 
S",. Senadores, já tive Opor1nnidade de declarar que sou contrário, 
em principio, às emendas constitucionais que visam a suprimir o 
monopólio estatal ou mesmo a restringi·lo. Também tenho pensa· 
mento semelhante no que conceme às medidas que se destinam a 
suprimir reservas de mercado que foram institucionalmente esta· 
belecidas, como, a exemplo, a de Te!ecomunicações. 

No caso da presente emenda. voto a favor, por entender que 
a matéria não tem impor1Ancia para constar do texto COI1lUtucional. 

Como bem disse o escritor Heitor Cony, foi preciso que o 
Governo pedisse a supressão, paIll que se soubesse que bavia mo-
nopólio do gás no Pais. . 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Continua o encami· 
nhamemo da votação. 

Com a palaVIll o Senador Ademir Andr1lde. 
O SR, ADEMIR ANDRADE (psB·PA, Para encaminhar. 

Sem revisão do "",dor.)· Sr. Presidente, S'" e S1'S. Senadoces, tra· 
go • posição do Partido Socialista Brasileiro no sentido de que as 
cinco emendas propostas pelo Executivo a esta Casa vão de en­
contro aos interesses desta Nação bIllsileita e do seu povo. 

Gostaria, Sr. Presidente, de lamentar profundamente a for· 
ma como tem sido conduzida a votação dessas emendas na Câma­
ra do Deputados e no Senado Fedeml e de dizer que há uma discri· 
minação muito grande em relaçJo ao que é de iniciativa dos Sena· 
dores e do Presideme da República. 

Nesta Casa, existem várias émendas constitucionais, da la· 
vra de Senadores e Del>'tados FedeIllis, que não ttamitam, penna. 
necem paIlldas. Estamos chegando ao ridículo, Presidente José 
Sarney, de colocarmos ao pé de todas as propostas encaminhadas 
pelo Senhor Presideme da República ao Congresso Nacionsl que 
as leis que vão regulamentar essas refonnas não podem ser feitas 
por meio de medidas provisórias-

Todos nós temos contestado a questão das medidas provis<'>­
rias. V. Ex', no seu discurso, ao abrir o Congresso Nacional, foi 
um dos Senadores que lutou contra isso, Aqui no Senado, há uma 
emenda constitucional proposta pelo Senador Esperidião Amin e ou· 
Ita pelo Senador Robet1o Requião; ambas não andam, não tramitam-

O nosso Regimento Intemo e a Constituição Federal não 
fazem a diferenciação de prazo entre emendas que sejam da ini­
ciativa do Presidente da República e aquelas da lavra de Parla· 
mentares. 

Infelizmente temos que registar que, nesta Casa, têm sido 
apreciadas somente as emendas da iniciativa do Presidente da Re­
pública, as dos Parlamentares pecmaneoem paIlldas. E, eDl espe­
cial, esta emenda que definiria, de uma vez por todas, a questão da 
medida provisória. 
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o nosso partido votará coJllIa. por recomendação da sua 
Executiva Nacional. 

Muito obrigado. 
O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palaVT8 

ao nobre Senador Roberto Freire para encaminhar a votação. 
O SR. ROBERTO FREIRE (pPS-PE. Para encaminhar a 

votaçio. Sem revisão do OJ1ldor.) - Sr. Presidente. serei rltpido. In­
clusive já disalti essa matéria quando da sua tramitação nesta 
C .... talvez. no sentido de reruperat esse mon0p6lio que não ê da 
União nem de empresas estatais da União e. sim, dos Estados. Sur­
giu na Assembléia Nacional Constituinte em função de duas em­
presas estaduais de gás. mais precisamente dos Estados de São 
Paulo e do Rio de Janeiro, que desejavam garantir a sua concessão. 

É algo que. como disse o jomaIista Carlos Heitor Cony. foi 
necessário que o Governo disaltisse a sua viabilidade ou não de 
continuar como mon0p6lio estadual para que se tomasse oonbeci­
monto. Tão verdadeiro isso. que a Câmara dos Deputados. com o 
apuio quase que unânime, apresentou uma emenda tentando ga­
rantir as empresas concessionÁriaS que existiam em ootros doze 
Estados brasileiros. 

Depois. descobriram que estavam formaudo um carlel tri­
partite enlre a Pelrobtás. uma determinada empresa privada, ligada 
a grupo de empreiteiros. e os Estados-membros; essa foi a grande 
celeuma provocada por esse assunto quando da discussão no pri­
meiro turno na Câmara dos Deputados. 

A discussão não foi aprofundada. Ficou-se em posição ma­
niqueista. partiu-se para algo equivocado DUma emenda constitu­
cional. de se colocar vedação de medida provisória. quando está 
sendo disaltida neste Congresso a questão da medida provisória 
como instituto constitucional. É. evidentemente. um equívoco. 
mas um equívoco maior ainda é que pela Constituição brasileira, e 
essa interpretação não eslã clara. não cabe aos Estados edição de 
medida provisória. Parece-me que isso é competência 6nica e ex­
clusiva do Presidente da Rep6blica. 

Sendo assim, se era mon0p6lio estadual. se se abro conces­
são para empresas privadas no imbito dos Estados. é de sua auto­
nomia legislar na regulação e na regulamentaçio de acordo com o 
que defmissem as Assembléias Legislativas. 

Foi uma interferencia clam, talvez COm o sentido de querer 
ganhar alguns setores mais refratários à quebra do monopólio. para 
di2Ilr que não haveria nenhuma regulação via medida provisória. 

Acredito que está com imperfeições. nós não tivemos a ca­
pacidade. na Comissão de Justiça e nem neste Plenário. de aprimo­
rar. Estamos fazendo um serviço apenas para que não haja retomo 
à Câmara dos Deputados. numa capitls dimiDulio do Senado. 
mas. de qualquer forma. no mérito. estamos defendendo as refor­
mas da ordem econômica. tentando aprimorar. com emendas em 
relação ao pelrÓleo. às telecomunicações e. nesta. aprovando. mes­
mo discordando. pela péssima redação, diria até injuridicidade 
deste projeto. mas. de qualquer forma, no mérito. votamos favora­
vchnc:nte. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente. peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Para encaminhar a 
votaçio. concedo a palavra ao nobro Líder Jader Barbalbo. 

O SR_ JADER BARBALHO (PMDB-PA. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente. Sr's e Sr.;. Senado­
res, desejo registrar, no momento em que o Senado vai apreciar 
esta emenda à Constituição. algumas considentções a respeilD da 
1Iamitaçio desta emenda no Congresso NacionaL 

Em primeiro lugar. há que se registrar que esta matéria tra­
mitou na Câmara desde fevereiro, com ampla disalssão. Discus­
são de tal ordem. Sr. Presidente. que no segundo turno de aprecia. 

ção na Câmara dos Deputados. aquela Casa resolveu alterar a re­
dação dada 00 primeiro turno. Não se pode. portanlD. dizer que em 
relação a essa emenda não ocorreu exaustivo debate na Câmara 
dos Deputados. 

Por ootro lado. Sr. Presidente. na democracia há que se ter o 
respeito à minoria. que tem o direito de argumentar e de pleitear. E 
neste caso, Sr. Presidente, pude ser testemunha das intervenções 
realizadas pelos diver.;os membros de partidos políticos que dis­
cordaram dessa emenda constitucional quando ela tramitou na C0-
missão de Constituição. Justiça e Cidadania do Senado FederaL 
Lá, foram apresentadas várias emendas. que fomm analisadas pelo 
Relator. Senador Edison Lobão. 

Pennito-me esclarecer. Sr. Presidente. para que fique regis­
trado DOS Anais do Senado e para que não pareça que hoove um 
silêncio em relação aos argumentos aqui apresentados. que as 
emendas apresentadas pela Senadora Júnia Marise visavam que 
esta matéria fosse regulada por legislação complementar. 

As emendas apresentadas pela ilustre Bancada do Partido 
dos Trabalhadores visavam, Sr. Presidente. estabelecer. já no texto 
da emenda, matéria que consideramos pertinente à legislação in­
frnoonstitucional. 

Faço estes regislros. Sr_ Presidente. para que conste dos 
Anais desta sessão do Senado que houve oportunidade de os di­
versos partidos aqui representados oferecerem contribuição a essa 
emenda. assim como a análise que ocorreu na Comissão de Cons­
til11ição. Justiça e Cidadania. 

Em relação à emenda do PT. ficou claro. desde logo. para a 
Comissão que a emenda oferecida diz respeito e é apropriada tec­
nicamente em matéria complementar. ou em matéria reguladora do 
texlD Constitucional Nunca. jamais. disciplinar conselho de usuá­
rios no texto da Constituição. PortanlD. a emenda do PT foi rejeita­
da pela Confissão por ser inadequada tecnicamente e não ser o mo­
mento oportuno, que seguramente seria aquele da legislação regu­
ladora da matéria. 

Por outro lado •• Comissão fez a opção no sentido da legis­
lação ordinária. considerando. inclusive. que já existe a Lei de 
Concessões por parte da União. O Senador Josapbat Marinho teve 
a oportunidade. ainda na Comissão. de se manifestar com relação 
à questão dos mon0p6lios. que estava no capítulo da Ordem Eco­
n6mica, mas sendo tratada fora da mesma.. 

Faço este registro. em nome da Liderança do PMDB nesta 
C .... para demonstrar que a Oposição teve a oportunidade de 
apresentar seus argumentos, que não foram ignorados, muito pelo 
conJrârio. foram tratados pelo Sr. Relator. pelos membros da C0-
nfissão e estão sendo tratados nesta oportunidade. 

Com estas conside",ções. a Liderança do PMDB recomen­
da a aprovação da Emenda Constil11cional. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente. peço a pala­
vra para umá breve coDllmjcação• 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra. 
para uma comunicação. ao Senador Hugo Napoleão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para uma comuni­
cação.) - Sr. Presidente, quero comunicar que as razões do Par­
tido da Frente Liberal serão expostas pelo Relator da matéria, 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Senador 
Edison Lobão_ 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palaVT8 
ao Relator, para encaminhar à votação. 

O SR_ EDISON LOBÃO (pFL-MA. Para encaminhar à 
votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr's. e Srs. Se­
nadores, esta foi a primeira proposta de Emenda Constitucional 
que chegou ao Senado para: nosso exame, para a qual tive a honra 
de ser indicado Relator. 
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Aguardamos por duas semanas seguidas a contribuição dos 
SIS. Senadores. Ao final do prdZO. foram apresentadas Ir& emen­
das. A primeira delas. de autoria da Bancada do PT. looga emenda 
que cria os conselhos e outras providências cotrelatas; a segunda. 
da ilustre Senadora Júnia Marise. pleiteava uma lei complementar 
em lugar da lei ordinária para legulamentação da matéria. No pas­
so seguinte. o PT apresenta uma nova emenda, reduzindo a sua an­
terior a uma outra de duas linhas apenas, tratando da criação dos 
conselhos de usuários. 

Sr. Presidente, o parecer do Relator foi contrário às tIês 
emendas. No caso das emendas do Pr, sob o argumento de qtie se 
trata de uma legislação intraconstitucional. Desde logo, adiantei o 
meu voto, para o instante em que tivermos que votar a regulamen­
tação do dispositivo constitucional, favorável à criação dos canse' 
llios de usuários. Mas vejo que o PT insiste - na Comissão duas 
vezes e no Plenário mais uma - na apresentação dessa mesma pr0-
posição e ainda alega que não se pratica democracia porque a mi­
noria não tem o poder para decidir. No instante em que decidirmos 
pela minoria e não pela maioria. estaremos praticando uma demo­
cracia exótica. no mínimo. A democracia se cazacteriza pela deci­
são da maioria e não das minorias. Respeitamos e prezamos a mi­
noria. mas as decisões foram e terão que ser sempre da maioria. 
sob pena de não estannos num regime democrático. 

Quanto ao argumento acerca da proibição de se regular a 
matéria por medida provisúria, visto que os Estados não podem 
editar medida provisória, tenho a dizer que, na verdade, os Estados 
não estão proibidos de participar da legislação complementar des­
samatéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Edison L0-
bão, se V. Ex' me permite, vou interrompê-Io para submeter ao 
Plenário a proposta de prorrogação da sessão por mais trinta minu. 
tos, a fim de concluirmos a votação. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo, permaneçam 
sentados. (pausa.) 

Aprovada. 
A sessão será prorrogada por mais trinta minulDS. 
Tem V. Ex· a palavra. 
O SR. EDISON LOBÃO. Não fosse a proibição da regu­

lamentação dessa matéria por medida provisória, ela poderia ser 
regulamentada por medida proviSória, sem prejuízo da interferên­
cia posterior dos Estados, de acordo com o § 2° do arL 24 que es­
tabelece: 

"§ 2° A competência da União ao legislar sobre 
nrumas gerais não exdui a competência suplementar dos 
Estados". 

Portanto, não se praticou nenhuma heresia juridica, nenhum 
atentando aos dispositivos constitucionais. O que se fez foi, rigo­
rosamente, votar dentro dos principios gerais do Direito e estabe­
lecer os princípios da economia pata este País. 

Portanto, como Relator. e agora falando em nome do Lider 
Hugo Napoleão, em nome do PFL. encaminhamos favoravelmente 
à aprovação da emenda como foi acolliida na Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

O SR. HUMBERTO LUCENA· Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar. 

. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. Ex' a pala-
vra, por cinco minutos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (pMDB-PB. Para enca­
minhar a votação.) - Sr. Presidente. serei breve. 

Ao dar o meu voto favorável à presente proposta de emen­
da constitucional. inclusive aceitando. na íntegra. os argumentos 
expendidos pelo nobre Senador Roberto Freire que, com muita lu-

cidez, falou sobre a matéria, desejo juntar a minha voz A de quan­
tos Senadores fizeram apelo a V. Ex', estendendo-o aos SIS. líde­
res, no sentido de que a Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania debbere, o mais tápido possível, sobre as propostas de emendas 
constituciouais relacionadas ao instituto da medida provisória. 

Estou de pleno acordo oom as considerações levantadas 
por v~os SIS. Senadores neste sentido, pois não é possível, Sr. 
Presidente, que continuemos a admitir o abuso da medida provisó­
ria sem votannos o Projeto Nelson Jobim, que está há tanto tempo 
no Senado. E fica tão bem caracterizado esse abuso que ao votar­
mos uma Proposta de Emenda Constitucional temos que estabele­
cer que a sua regulamentação não poderá ser feita por Medida Pr0-
visória. 

Quero lembrar aos Srs. Senadores, ainda, que há pelo me­
nos um Estado, o de Santa Catarina. cuja Constituição instituiu a 
Medida Provisória. 

Muito obrigsdo, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Não havendo quem 

peça a palavra, encerro o encaminhamento da votação. 
Vamos proceder à votação. 
Peço aos Sts. Senadores que ocupem oS seus lugares. 
A Mesa esclarece ao Plenário que, na forma da Constitui­

ção, esta votação necessita do quorum qualificado de tIês quintos 
para aprovação da emenda. 

A Presidência esclarece, também. que há sobre a mesa um 
requerimento de destaque oferecido pelo Senador Eduardo Supli­
cy. Uma vez aprovado esse requerimento de destaque~ a matéria 
destacada setá submetida a uma segunda votação porque não inte· 
grará a primeira votação da emenda, na forma do parecer. 

Sobre. mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário, Senador Odacir Soares. 

. É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 981, DE 1995 

Senbor Presidente, 
Requeiro, nos tennos regimentais, destaque para votação 

em sepamdo das expreSsões: n ••• ou mediante concessão ... ", cons­
tante do § 2° do arL 25 da Constituição Federal. oonsta do art. 10 
da PEC n° 29/95. 

Sala das Sessões, 26 ·de junho de 1995. - Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (José Saruey) , Antes de submetê-lo 
à votaÇão. a Pcesidencia 'esclarece mais uma vez aos 5rs. Lideres e 
ao Plenário que, uma veZ aprovado o requerimento de destaque, 
teremos uma segunda votação para essa matéria. que não será sub­
metida à primeira votação. E a outta votação dos destaques, uma 
vez aprovado. também será feita de fonna nominal com o quorum 
de trés quintos. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Saruey) - Em votação o re­
querimento. Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA) - Recomendo à 
Bancada a rejeição do requerimento de destaque, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Como vota. Líder 
doPfL? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (pFL-PI) - O PFL recomenda 
a rejeição do requerimento. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Como vota o Líder 
doPSDB? 

O SR. SÉRGIO MACHADO (pMDB-CE) - O PSDB re­
comenda a rejeição do requerimento de destaque. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Como vota o Líder 
doPTB? 
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O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - O !'TB reco- Rocha - Jool de H01landa - Jonas Pinheiro - José Agripino - José 
menda a rejeição do requerimento de destaque, Sr. Presidente. Alves - José Anuda - José Bianco - José Fogaça - José Ignácio-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Como vota a Líder Júlio Campos - Leomar Quintanilha - Lucidio PorteUa - Lúcio 
do PDT? Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto - Mauro Miranda - Na-

A SRA. ,JÚNIA MARISE (pDT -MG) - Sr, Presidente, o bar JÓDior - Ney Suassuoa - Odacir Soares - Osmar Dias - Pedro 
PDT recomenda a aprovação do destaque requerido pelo Senador Piva - Ramez Tebet - Roberto Freire - Roberto Rcquião - Rome­
Eduardo Suplicy, ro lucá - Romeu Tuma - Sérgio Machado - Valmir Campelo­

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Como vota o Líder Vilson K1einübing - Waldeck Omelas. 
do PPR? VOTAM 'NltO' OS SRS. SENADORES: 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPR-MA) - Sr. Pre,i- Ademir Andrade _ Darcy Ribeiro _ Eduardo Suplicy _ José 
dente, o PPR reoomenda a rejeição do destaque. Eduardo Dutra _ JÓDia Marise _ Lauro Campos - Marina Silva _ 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Como vota o Lider Sebastião Rocha. 
do~ . _ 

O SR. ROBERTO FREIRE (pPS-PE) _ Sr. Presidente, AB~l eM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
meu voto é individual O requerimento significa, na pnIlica, rejei- Ios.phat Marinho. 
lar a emenda. Se estamos favoráveis li emenda. estamo, votando O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram SIM 58 
pela rejeição do requerimento. Srs. Senadores e NÃO 08. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Me .. está subme- Houve I abstenção. 
tendo a rejeição do requerimento à apreciação do Plenário. Tora!: 67 votos. 

Como vota o Líder do!'T, embora esteja implicito seu voto, A emenda foi aprovada. 
sendo autor do destaque? A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cida-

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -SP) - Sr. Presidente, a danis para redação fmaL (paus .. ) 
expressão que se quer votar na forma do destaque refere-se a uma Sobre a mesa, parecer da Comissão de Constituição,lustiça 
queslão de segurança, de incolumidade pública. O Relator dessa e Cidadanis, oferecendo a redação [mal para o segundo turno, que 
matéria na Assembléia Nacional Constituinte, hoje Senador Ser- será lida pelo Sr. l° Secretário, Senador Odacir Soares. 
nardo Cabral, reservou-se a suprimir • expressão que ag"'" quere­
mos retirar, quando do exame da matéria pelo Plenário. 

O texto da Comissão de Sistematização, que não logrou êxi­
to. era. o seguinte: 

"Cabe .os Estados explorar, diretamente, os ser­
viços públicos locais de gás canalizado". 

Este será. o texto. caso nosso destaque supressivo seja. apro­
vado. E é importante que o seja, pois, oomo .duziu em sua defesa 
oRelat~ , 

"E um serviço essencial. E ai que reside toda a bislÚria. Nós 
lemos que ter segurança, segurança não apenas no serviço que é 
prestado, mas segurança como termo mesmo. que deva prestado a 
essas empresas. Aqui não se ttata de entregar ao particular paca 
obter lucro. O de que se cuida é de se dar ao usuário a possibilida­
de de ter o seu gás combustível dentro da SUa casa 00, en~, devi­
damente explorado por quem de responsabilidade. 

Portanto, Sr. Presidente, .qui não se traia bem da estatilA­
ção. Aqui é um serviço essencial da mais alta responsabilidade, 
que, num instante de greve, num instante de perturl>ação da ordem 
pública, se não estiver debaixo da mão daqueles que ve1atn pela segu­
rança, poderáhaversérios danos à incolumidade" (op.ciL p. 8.143). 

Era o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação O roque­

riento de destaque. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen~ 

lados. (pausa.) 
Rejeitado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Passa-se, agora, ã 

votação da proposta na sua integralidade, na forma do parecer ofe­
recido pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocupem OS seus lu~ 
gores. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
(Procede~3e à votação) 
""OTAM 'SIM' OS SRS. SENADORES: 
Antônio Carlos Magalhães - Arlindo Porto - Artur da Tá­

vola - BeUo Parga - Beni Veras - Bernardo Cabral- Carlos Be­
zerra - Carl"" Patrocínio - Edison Lobão - Elcio Alvares - Epitá­
cio Cafeteira - Ernandes Amorim - Esperidião Amin - Fernando 
Bezerra - F1aviano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Ge­
raldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Borge. 
- Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena -!ris 
Rezende - Jader Barbalho - Jeffersoo Peres - João França - loão 

É lida a seguinte: 

PARECER N° 425, DE 1995 

Redação final, para o S<gUJ1do turno, da Pro­
posta de Emenda à Constitui9i0 n° 29, de 1995 (nO 4, 
de 1995, na Câmara dos Deputadoa). 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadanis apresenta 
a redação [mal, paca o segundo turno, da proposta de Emenda à 
Constituição nO 29, de 1995 (nO 4, de 1995, na Câmara dos Depu­
tados), que altera o § 2° do ar!- 25 da Constiruição Federal. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1995. - bis 
Resende, Presidente - Edison Lobão, Relator - Lúcio AI<ântara 
- Ney Suassuna - José Ignácio - Luiz Alberto - Ramez Tebel 
- Élcio Alvares - Jader Barbalho - Bernardo Cabral - José 
Fogaça - Romeu Tuma - Josaphat Marinho. 

ANEXO AO PARECER N" 425, DE 1995 

As M .... da Câmara dos Deputado. e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3" do arl. 60 da Cons­
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional: 

EMENDA CONSTITUCIONAL N" ,DE 1995 

Artigo únic<>o O panígrsfo 2° do art. 2S da Constituição Fe­
deral passa a vigorar com a seguinte redação: 

''Cabe aos Estados explorar diretamente, ou me­
diante concessão. os serviços locais de gás canalizado. 
na forma da lei, vedada a edição de medida provisória 
para a sua regulamentação." 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O parecer lido vai à 
publicação. 

A matéria constará da Ordem do Dia paca o segundo rumo, 
após o intentício regimental. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 1: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N° 32, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nO 32, de 1995 (n° S/95, na Câmara 
dos Deputados), de iniciativa do Presidente da República. 
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que altera o inciso IX do ali. 170 e o § I ° do art. 176, re­
voga o art. 171 e inclui artigo na Olnstituição FedetaI, 
tendo 

Parecer, sob nO 393, d. 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorá­

vel à Proposta. com emenda de redação que apresenta. 

Transcorre hoje a 4& sessão de díscussão da matéria., na for­
ma regimental. 

Em discussão a proposta de emenda à Constituição, em pri­
meiro turno. (pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. a discussão terá prosse­
guimento na sessão ordinária de amanhã. 

O SR. TEOTONIO V1LELA Fll..HO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 
V. Ex', pela ordem. 

O SR. TEOTONIO VILELA Fll..HO (pSDB-AL) - Sr. 
Presidente, eu votei na mesa, mas o voto não constou do painel. O 
meu voto é f~ím". 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A manifestação de 
V. Ex' constará da Ata. 

O SR. PRESIDENTE (José SameY) - Item 8: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO N" 33, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n° 33, de 1995 (n° 7/95, na Câ­
znara dos Def'ltados l, de iniciativa do Presidente da Re­
pública, que altera o art. 178 da Constituição Federal e 
dispõe sobre a adoção de Meilidas Provisórias, tendo 

Parecer. sob n° 394, de 1995, da Comissão 
• de Constituição, Justiça e Cidadania, favorá­

vel à Proposta, com emenda de redação que apresenta. 

Transcorre hoje a 4' sessão ordinária de discussão da maté· 
ria, na fonna regimental, 

Em discussão. proposta de emenda ã Constituição, em pri­
meiro turno. (pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. a discussão da matéria 
tetá prosseguimento na sessão ordinária de amanhã. 

O SR. CARLOS wn..SON - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Saroey) - Tem a palavra V. Ex'. 
O SR. CARLOS WILSON (pSDB-PE) • Sr. Presidente, 

peço a V. Ex· que registre o meu voto de acordo com a Liderança 
do Govemo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A manifestação de 
Y. Ex' sem regislnda pela Taquigrafia. 

O SR. PRESIDENTE ( ) - Os 8rs. Senadores Esperidião 
Antin e Odacir Soares enviaram discursos à Mesa. para serem pu­
blicados na forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex" serão .tendidos. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (pPR-SC.) • Sr. Presidente, 

S"" e Srs. Senadores, .pesar do pouco tempo de sua implementa­
ção, o Mercosul é uma realidade. Quem se der o ttabalbo de com­
pulsar os dados do comércio entre os palses signatários do acordo 
antes e depoís de sua entrada em vigência. há de constatar o vigor 
novo que o mercado comum conferiu a cada uma das economias 
que passaram a funcionar integradas. Isso é especial, mas não uni­
camente válido. no caso do Brasil. para os Estados da região SuJo 
por sua maior proximidade a nossos vizinhos pacbJados. 

Qualquer modalidade de comércio, os Srs. Senadores o sa­
beth. sofre terrivelmente com a menor perturbação num fator limi­
tante crucial: o transporte. As navegações dos séculos quinze e de­
zesseis - por extensão o próprio "achatamento" de nossa tem! - ti­
veram por motivação decisiva o bloqueiO no B6sforo da rota c0-

mercial do Oriente. Vias de transporte deficientes OU congestiona-

das podem inibir ou mesmo inviabiliz.ar uma atividade comercial 
promissora. 

No outro extremo, quanto mais opções de boa qualidade 
houver para o transporte. mais dinâmico se toma o comélCio, mais 
competitividade passa a ser exigida de cada empresa, maior circu­
lação de m,ercadorias. maior a arrocadação tributária dos governos 
e - ponnenor importante - menores os preços. Todos .6 têm a ga­
nhar com o maior oferecimento de vias alternativas de transporte# 

O Mercosul, oomo os Srs. Senadores também o sabem. c0-
meçou como um prorocolo de intenções entre o Brasil e Argenti­
na. Uruguai e Paraguai enlriln1m depois, premidos pela necessida­
de de não ficarem de fora da divisão de um bolo amassado e cozi­
do pelos seus dois vizinhos de economias incomparavehnente su­
periores. Sem menosprezar nossos amigos orientais e guaranis, 
precisamos reconhecer nos argentinos - antigos rivais - nossos 
principais parceiros comerciais daqui para o futuro. 

Srs. Senadores, a maioria dos brasileiros razoavelmente 
bem informados em Geografta talvez pense que a fronteira entre o 
Brasil e Argentina é toda estabelecida por cursos <!água. Bem, isso 
não é intcimmenle verdadeiro: um único e curto trecho de frontei­
ra em terra Jlxiste lá pelo Nordeste de Santa Catarina e Sudoeste 
do Paraná. E onde se localizam as cidades de Dionísio Cerqueira, 
no lado brasileiro, e de Beniardo de Irigoyén, no lado argentino. 

Essa vantagem estratégica do município catarinense e de 
sua cidade-innã da provlnêia argentina de Corrientes levou os Go­
vemoo doo dois paises, em maio de 1977, a assinar a oficialização 
de um porto seco internacional na localidade# esse acordo incluía a 
instalação, de cada lado da fronteira, pelos respectivos governos, 
das estruturas flSicas e adnúnistrativas necessárias ao funciona­
mento de um ponto de passagem de comércio internacional. 

Uma carta enVIada pelo Prefeito Munícipal de Dionísio 
Cerqueira, porém, informa que o porto seco até hoje não foi im­
plantado. Já se tem funcionando a inspetoria da Receita Federal, as 
unidades dos Departamentos Fitossanitário e Zoossanitário do Mi­
nistério da AgricullUra. a Delegacia da Polícia Federal, uma agên­
cia do Banco do Btasil a que só falta a abertura das atividades da 
Secretaria de Comércio Exterior - SECEX, e um Yice-Consulado 
brasileiro em Bernardo Irigoyén. 

Reclama, justamente, o Prefeito Carlos Reimir Scbreiner 
Maran da displieéncia do Governo Federal, que não construiu o 
lado de cá das adoanas justapostas de controle integrado de fron­
teira, nem o pátio de estacionamento e vistoria dos veículos de 
carga. Talvez por inferir dai o desinteresse brasileiro pelo porto 
seco, a Argentina nunca estabeleceu seu Vice-Consulado acorda­
do para Dionisio CeI'l"ein. 

Afora as vantagens já mencionadas de urna via a mais para 
o comén:;io com os países do Mercosul, especialmente com a Ar~ 
gentina. a implantação do porto seco influiria positivamente na 
microrregião e no Estado de Santa Catarina como um todo, crian­
do, segundo estimativ.s, cerca de cinco mil empregos diretos. esti­
muIando a instalação de mais empresas na área e induzindo o uso 
dos corredores de transporte para o litoral, o que integraria o Oeste 
ao resto do Estado e suscitaria efeitos multiplicadores também so­
bre a economia dos Estados vizinhos. 

Há ainda uma variável estratégica, apontada pelo Prefeito 
Schreiner Maran. nessa integração do Oeste catarinense: o desesti­
mulo às idéias separatistas que vêm brotando na região pelo senti­
mento de abandono da população local. 

Por tudo isso, Sr. Presidente. venho insistir junto ao Gover­
no Federal para que complemente as obras do porto seco de Diorá­
sio Cerqueira e negocie, com o Governo Argentino, a conlraparti­
da da instalação de seu Yice-Consulado naquela cidade. 

Muito obrigado. 
O SR. ODACIR SOARES (pFL-RO.) - Sr. Presidente, 

S"" e Srs. Senadores, dias após ter protocolado o Projeto de Lei n° 
97/95, de minha autoria, dispondo sobre o exercício da profIssão 
de dentista prático. começaram a afluir ao meu gabinete inúmeras 
manifestações de aplauso e de incentivo, provenientes das mais 
..... ariadas regiões do Pais. 
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Dentre essas, impõem-se-me registrar. com especial desta# 
que, a que recebi da Câmara Municipal de Cerejeiras -Rondônia, e 
a que me roi remetida pela Associação ProfISsional de Dentistas 
Práticos da Babia, 

A primeira, vazada no oficio n" 012/95, subscrito pelo Sr, 
João Soares Borges, Roberto Carlos Neiva, respectivamente 
Presidente e Vice-Presidente da CAmara Municipal de Cerejei­
ras, e pelos demais vereadores da Casa, expressa as congratula­
ções dos signatários ao autor do Projeto pela oportuna iniciati­
va, ao mesmo tempo em que sublinha a importância deste, de 
vez que ampara dedicados profissionais "que sempre atenderam 
às pessoas sem recursos e que desempenham Um trabalho bené­
fico, sobretudo, nas Regiões Norte e Nordeste do País", A men­
sagem em epígrafe é concluída COm este apelo que. evidentemen­
te, buscarei atender: 

"Esperando contar com o apoio de Vossa Excelência, no 
sentido de que esse Projeto tramite em Regime de Urgência, reite­
ramos nossos votos de estima e consideração", 

A segunda rnwsagem subscrita pelo Presidente e Fundador 
da Associação ProfISsional dos Dentistas Práticos da Babia, secun­
dado este por vinte e sete outros associados, benemérita categoria 
- 10aquim José da Silva Xavier - "que heroicamente den a sua pró­
pria vida pela independência de todos os bnlSileiros", 

Sr, Presidente, Srs, Senadores, o tom vibmnte e comovente 
das mensagens que acabo de citar, bem como o das demais que 
conllnuo recebendo, veio confmnar-me na convicção de que era 
preciso razer alguma coisa por essa classe tão deslembrada pelos 
legisladores do passado, Eis porque, logo no artigo I" de meu pr0-
jeto, procuro estabelecer que o dispcsto no artigo Z' da Lei n" 
5,081, de 24 de agosto de 1996, pelo qual s6 se autoriza o exerci­
cio da odontologia, em território nacional. a cirurgião-dentista 
habilitado em estabelecimento de ensino de nivel superior, ofi­
cial ou reconhecido, e portador de diploma devidamente regis­
trado, não se fplica aos dentistas práticos que exerçam suas ati­
vidades em zon,a suburbana ou rural. Franqueado, por essa via, 
o exercício da odontologia pelos dentistas práticos incursos 
nas condições descritas nos artigos 2° e 30 do projeto em causa, 
fica sanada e adequadamente reparada a injustiça ou a lamentá­
vel omissão do legislador que regulamentou o exercício da n0-
bre profissão de odontólogo. Este legislou para todo o País. 
sem tomar em conta que nosso Brasil. em verdade. são vários. 
nele subsistindo, ainda, amplas regiões inóspitas, ilhadas ou, en­
tio, a tal ponto desassistidas, que nelas não se avenbmun o médico 
obsldm nem o círurgião-denti 

Nelas porém, l""'tam serviços de inegável utilidade, a par­
teira e o dentista práUco, onde esses profISsionais acabam desem­
penhando o papel de verdadeiros e únicos agentes de saúde. 

Sem embargo, Sr. Presidente, do reconhecimento dessa 
função social supletiva e ainda não descartável do dentista prático, 
o exercício de suas atividades fica condicionado, no artigo 4" de meu 
projeto, às seguintes restrições técnicas, pelas quais se llie veda: 

- realizar cirurgias. exceto exodontia. na região gengivo-
dentária; 

- prescrever e ministrar anestesia que não seja loca.l~ 
- prescrever e ministrar medicamentos de uso interno; 
- exercer, como profissionais. cargos ou funções públicas 

ou ootros, em instituições assistenciais. com exceção das localida­
des onde não existam profISsiOnais diplomados, OU existindo-os, 
não se interessem expressamente por tais cargos. 

Espero, Sr. Presidente, que aprovada essa medida, não só 
estaremos corrigindo uma injustiça. mas, também, pondo cobm a 
injlstiflCadas hostilidades que há décadas vem sendo infligidas à 
benemépta categoria dos dentistas práticos. 

E o que penso. 
O SR- PRESIDENTE (José Samey) - Passa-se, agora, à 

apreciação do Requerimento n" 977, de 1995, de urgência. lido no 
Expediente, para o Oficio S-28, de 1995. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam. queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado, 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se rerere figura­

rá na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente, nos 
temos do ar!- 345, inciso 11, do Regimento Interno. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Passa-se, agom, a 
apreciação do Requerimento nO 978, de 1995, de urgência.lído no 
Expediente, apresentado pelos Srs, Lideres durante o expediente 
para o Projeto de Lei da Câmara n" 86, de 1995, 

Em votação o requerimento. 
Os 8rs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados, (Pausa,) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se rerere figura­

rá na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente, nos 
termos do ar!. 345, inciso 11, do Regimento Interno. 

O SR_ PRESIDENTE (José Samey) - A Presidência es­
clarece ao Plenário que, enoerrada a discussão das duas emendas, 
cujo prazo termina na sessão ordinária de amanhã, procederemos à 
votação imediata das mesmas, com o quorum qualifICado, 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nada mais havendo 
a tIatar, a Presidência vai encenar os tIabalhos, designando para a 
sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-t-
OFÍCIO N" S/36, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos lermos do 
ar!- 336, b, do Regimento Interno) 

Oficion" S/36, de 1995 (n"I.500'95, na origem), através do 
qual o Banco CentraI encaminha solicitação para que a Prefeitura 
Municipal de Porto Alegre - RS pcssa eleger temporariamente os 
limites para conlIlltação de operação de crédito a ser reaIi7ada pn­
to à Caixa Econômica Federal, para os fms que especifica. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Emnô­
micos) 

-2-
PROPOSTA DE EMENDA À CONS'ITIUIÇÃO 

N" 32, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição n" 32, de 1995 (n" 5/95, na Câmara dos Deputados), 
de iniciativa do Presidente da RepúbliCA, que altera o inciso IX do 
ar!. 170 e o § I" do art, 176, revoga o ar!- 171 e inclui artigo na 
Constituição Federal, tendo 

, PaIeCer, sob n" 393, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável à Pr0-

posta, com emenda de redação que apresenta, 
(Quinta e última sessio mdinÁria dt;-disaJssão-) 

-3-
PROPOSTA DE EMENDA À CONS'ITIUIÇÃO 

N" 33, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição n" 33, de 1995 (n" 7195, na Câmara dos Deputados), 
de iniciativa do Presidente da República, que altera o ar!. 178 da 
Constituição Federal e dispõe sobre a adoção de medidas provis6-
rias. tendo 

Parecer, sob n" 394, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável à p<>­

posta, com emenda de redação que apresenta, 
(Quinta e última sessão ordinária de discussão.) 
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTIlUIÇÃO 

N"36, DE 1995 

Discussão, em primeiro tumo, da Proposta de Emenda à 
Constituição n° 36, de 1995 (n° 3195, na CAmara dos Deputados), 
de iniciativa do Presidente da República, que altera o inciso XI e a 
a1inea a do inciso xn do art. 21 da Constituição Fedem!, tendo 

Parecer favoráveL sob n" 401. de 1995, da Comissão 
- de ConsCitulção, Justiça e Cidadania. 
(Primeira sess1io ordinMia de discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Está encenada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h55min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. SE­
NADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NA 
SESSÃO SOlENE DE 22.06.95, QUE SE REPUBLI­
CA POR HAVER sAÍDO COM INCORREÇÕES: 

O SR, ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES (pFL-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente José Sarney; Sr. 
Vice-Presidente da República Marco Macie~ S,. Elvia LordeUo 
CasleUo Branco; Sr"s e Srs. Senadores; Srs. Embaixadores; Srs. 
Ministros; Srs. Deputados; senhoras e senhores, "não lllOIIe quem 
morre para viver de novo", disse São Jerônimo. 

Não morre quem vive todos os dias, como é o caso de Car­
los CasteUo Branco. Vive todos OS dias na imprensa brasileira, 
pozque todo. os dias não há leitor que, lendo a "Coluna do Castel­
lo", não relembre o jornalista brilhante que ocupava "9!'ele espa­
ço, mesmo que ainda hoje venha o sucessor, por ele !ndicado, rea­
lizando um bom trabalho. Mas ninguém esquece o titular de sem­
pre que foi e continua sendo Carlos CasteUo Branco. 

~ao morre para quem. como nós, convivemos com Castel­
lo e. todos os dias. relembramos o seu Dome quando queremos ci­
tar um jornalista primoroso a quem .oonsi~ o ~pa do jorna­
lismo brasileiro contemporâneo. Nmguém disso duVIda, até por­
que todos sabem que ele foi o mais isento dos jornalistas brasilei­
ros e o mais influente deles. justamente por sua lSenção. 

A sua competência deflDida por todos encontroo, a meu 
ver, a melhor definição em Tristão de Alhayde, quando disse: "O 
mais influente jornalista do século no País, porta-voz do bom sen­
so". Completa esse pensamento Odylo Costa Filho ''numa prosa 
do cotidiano feita de neIVO e cristal". 

Realmente, as duas defmições, de Tristão de Athayde e de 
Odylo, completam o perf1l. em poocas palavras, de Carlos CasteUo 
Branco. Ninguém melhor do que esse homem, em 54 anos de 
exemplar atividade jomaIistica, neste País, pode a ele se comparar, 
mesmo nos dias de hoje 00 no passado. 

Todos que conviveram com Cast.ello - e foi um mundo de 
pessoas: literatos. pintores, poetas, jornalistas e político.s - viam 
em Castellinbo uma figura diferente, pela sua capacidade de 
apreensão, de sua memória e, ainda, pela maneira de ~ com 
correção e, sobretudo, com profecia. Em um profeta da política. 

Castello tinha a comunicação direta do público com o País. 
Ele foi a voz do Congresso - daí pozque, Sr. Presidente, nada mais 
justo do que esta sessão hoje. No reoesso de 1969. Quando o Con­
gresso fecbou, a "Coluna do Castello" não deixou o Congresso fe­
chado, que passou a existir através da sua Coluna. Bastava isso 
para que ele fosse homenageado praticamente todos os dias nesta 
Casa, como V. Ex' faz hoje, por iniciativa do Senador Pedro Si­
mon, nesta sessão especial. que é uma sessão à "!,,mória de quem, 
todos os dias, homenageou a demxracia no Brasil. 

Era o milagre da inteligência, da força moral de quem já 
estagiara no regime de exceção de 1937, no Estado Novo, na sua 
Minas Gerais vindo do Piauí. acompanhado de duas figuras: um 
foi ser Gov~ e boje é nosso colega, o Senador Francelino 
Pereira; e o outro, um diploma1a notáveL Expedito Resende, seu 

amigo fratemo, a quem também homenageio nesta hora, fazendo jus­
tiça a um dos maiores diplomatas de todos os tempos do Itamaraty. 

Expedito Resende, também um amigo fratemo e compa­
nheiro de todas as horas, inteligente como ele, era uma convivên­
cia que CasteUo rultivava e que era motivo de satisfação para am­
bos e para todos que conviviam com os dois. Posso dizer que Mi­
nas lucrou bastante cem esse apoio do Piaul à terra mineira. 

N6s que vivemos os momentos mais contemporâneos da 
vida de CasleUo, do jornalista e do homem - V. Ex', Sr. Presiden­
te, até mais do que eu, tenho que lhe fazer justiça -, vimos o ho­
mem na sua plenitude, na grandeza do seu can\Ier, na .su~ altura fí­
sica pequena, mas grande na sua estatura moral, e asslStnnos a sua 
dor, o seu sofrimento, naquela triste tarde de domingo em 1976, 
quando perdeu o seu filho, toda a dor por que passou, o .silêncio 
que carreg"" por muito tempo e que teve como companbem, aquI 
presente. a amiga de todas as horas, motivo também de nossa ho-
menagem no dia de hoje, Elvia Castello Branco. . 

Nós que vivemos com ele, VImOS um Castello por mUlto 
tempo triste. Nós que lamos a sua casa, pensávamos até que. ele 
nia se reabilitasse; mas ele foi forte e encontrru na esposa o Pllar. 
e nos amigos a força para se reabilitar e voltar a ser maior do que era. 
como jcrnaIista. numa hora em que o Brasil tanto necessitava dele. 

E assim vimos um ootro Castello. que, depois do sofrimen­
to, passou a brincar com a dor e com a morte. a encarar com COla­
gem o momento rmal que. muitas vezes, se aproximava. Foram 
vários os momentos di1iceis em que a sua saúde cambaleava, mas 
que a força íntima. interior, a sua capacidade e, talvez. a força dos 
seus amigos, Deus e o Brasil que tanto dele precisava, todas essas 
forças juntas flZel'8Dl com que ele vivesse Q bastante para ajudar o 
País numa fase dificil da sua democracia. E viveu. E viveu e ser­
viu. E serviu bem à Nação brasileira. Isso é muito importante. 

Estamos aqui hoje para prestar uma homenagem _.essa fi­
gura nexável de Carlos CasleUo Branoo, dizendo, como disse Mar­
cos Sá Correia, seu discfpu1o: ''Eu oomecei a ler Castello antes de 
ler jornal Ele ajudava a tomar a politica do Bmsil mais amena. Na 
véspera de ele ser internado, eu o visitei e ele somente queria con­
venar sobre polílica: já tinha lido tudo, sabia de tudo o que estava 
acontecendo. Eu já fui seu redator-substituto e. a mim, parecia que 
CasleUo tinha uma produção automática.. O seu te~to era ~em­
piar, parecia iluminado. E. por esses motJvos, ele aJUdou multo. 
atrair leitores para o jomaL Muita gente começava a entender o dia 
lendo Castello." 

Realmente o Jornal do Brasil começoo a ter fmça. exclu­
sivamente naquela época, por causa de CasteUo: muita gente com­
prava o jomal para saber o que oconía ou o que ia ocorrer n,? Br:a­
sil por causa da Coluna do Castello. O que Marcos Sá Corre" dis­
se era uma verdade que milhões de brasileiros podiam, naquele 
instante, ratificar. 

liA isenção de- Castello era o simbolo do que deve ser um 
colunista politico. Sempre teve a visão do escritor sem ~ 
raiva ou paixãç por seus personag~DS. Em um ~~ ~o, uma 
pessoa doce e mconuptível. CanVlv~ de manerra CivIlizada c:x'm 
todos, sem deixar, porém. que a amizade perturbasse a sua visão 
critica." Foi o que diase Evandro de Andrade, de O Globo, tam­
bém seu amigo, num depoimento que considero perfeito em rela­
ção a Castello e a melhor defmição de tantas que li. 

E Castello dizia algo que correspondia a tudo isso: ''() jornalista 
poHuro não deve se engajar. O engajamento é natur.1I das ditaduras." 

Por isso ele não se engajava, conversava com Sarney, com 
Leitão de Abre~, com Golbery, com Thales, com Marco Macie~ 
comigo. com Luiz Vianna, como conversava. no passado, com 
Adauto Baleeiro, BiJac, mas a opinião era sua e era sempre a que 
mais ~ ao que o povo desejava para o Brasil. Ele. foi sem­
pre forte, por isso, foi sempre isento e ~"'" o grande jomalista. . 

Por tudo isso podemos repetir hoJO o que disse São Jerôm­
mo: ele não IDOlTeU; quem morre e vive todos os dias, como Cas~ 
tello .. continua vivo, na nossa memória, na memória do Brasil e, 
sobretudo, no Congresso Nacional. 

Em o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (palmas.) 
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ATO DO PRESIDENTE 
N° 302, DE 1995 

Terça-feira 27 11077 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da sua 
competência regimental e regulamentar, de confonnidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo.Ato da Conússão Diretora n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo nO 011.690/95-0, 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente, GYLSON 
GUILHON LOURES, Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, 
NívellII, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 
m, alínea "a", da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 
186, inciso m, alínea "a", e 67 da Lei nO 8.112, de 1990; com a Resolução SF n° 77, de 1992; 
bem assim com as vantagens previstas nos artigos 34, § 2°, e 37 da Resolução (SF) nO 42, de 
1993; e no artigo 1° da Resolução (SF) n° 74, de 1994, na forma deternúDada pelos artigos 2° 
e 3° da Medida Provisória n° 993, de 1995, com proventos integrais, observado o disposto no 
artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, em 26 de junho de 199.5. 

/P'/.·~~L 
SENADOR JOSE SARNEY 

Presidente 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 357, DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições regulamentares e de acordo com o disposto nos §§ 1 ° e 2° dO 
art. 2" da Portaria nO Q3, de 1995, que alterou o Ato nO 09, de 1992, ambos do 
Primeiro-Secretário, 
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R ESQ L VE: 

Artigo 1° - Designar os servidores JOSÉ RAIMUNDO 
NETO (matrícula nO 3771) e JOÃO CARLOS MOREIRA CORREA (Matrícula na 
4741) gestores, titular e substituto, respectivamente, do Contrato n° 02, de 
1995, celebrado entre o Senado Federal e a Empresa J. ClJmara & Irmlos 
S/A, com vistas ao N(. . .} fornecimento de 106 (cento e seis) assinaturas diárias 
do Jornal de Brasília, pelo período de 1 (um) ano, com fornecimento total de 
38.690 (trinta e oito mil, seiscentos e noventa) edições, destinadas a diversos 
setores desta Casa" 

publicação. 

Artigo 2" - Revogam-se as disposições em contrário. 

Artigo 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua 

Em ... 2.6 .. de junho de 1995 

~~tVL-
ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS 

Diretor-Geral 

50· LEGISLATURA 

ATA DA 12- REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DIRETORA 
REALIZADA EM 08 DE JUNHO DE 1995 

As dez horas do dia oito de junho de mil novecentos e noventa e cinco, 
reuniu-se a Comissêo Diretora do Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores José Samey, Presidente; Júlio Campos, Segundo 
Vice-Presidente; Odacir Soares, Primeiro-Secretério; Renan Calheiros, 
Segundo-Secretário. Ausentes, justificadamente, os Senhores 
Senadores: TeotOnio Vilela Filho, Primeiro Vice-Presidente; Levy Dias, 
Terceiro-Secretário; e Emandes Amorim, Quarto-Secretário. Iniciando os 
trabalhos, foi feita a leitura da minuta da Ata da décima primeira reuniao, 
realizada em dezoito de maio do corrente ano, sendo a seguir submetida 
à deliberação dos Senhores Senadores, que a aprovaram. Passaram a 
seguir ao exame dos demais itens da pauta desta reuniêo. Item 02: foi 
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aprovado o Requerimento nO 731, de 1995, de autoria do Senhor Senador 
Pedro Simon, solicitando a transcrição nos Anais do Senado, do artigo 
"SOS para o Real", de autoria do Dr_ Dagoberto Lima Godoy, Presidente 
da Federação e do Centro das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul 
e do Conselho de Assuntos Legislativos da Confederação Nacional da 
Indústria, publicado no jomal Folha de S_ Paulo de 03 de maio do 
corrente ano, e enviado à Secretaria-Geral da Mesa para as providências 
regimentais_ Item 03: foi aprovado o Requerimento n° 769, de 1995, de 
autoria do Senhor 'Senador Teotônio Vilela Filho, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo de autoria do 
Engenheiro Florestal Jorge Viana, Prefeito de Rio Branco/Acre, intitulado 
"O que D_ Ruth vem fazer no Acre?", publicado no jomal A Folha de S_ 
Paulo, edição do dia 15 de maio do corrente, e enviado à Secretaria­
Geral da Mesa para as providências regimentais_ Item 04: foi aprovado o 
Requerimento nO 783, de 1995, de autoria do Senhor Senador Pedro 
Simon, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
de autoria do Jomalista Paulo Sant'Ana, intitulado "Dia da Mãe", 
publicado no jornal Zero Hora, edição de 14 de maio do corrente, e 
enviado à Secretaria-Geral da Mesa para as providências regimentais_ 
Item 05: foi aprovado o Requerimento nO 807, de 1995, de autoria do 
Senhor Senador Emandes Amorim, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, de discurso pronunciado pelo Deputado Estadual 
Francisco Sales, da Tribuna da Assembléia Legislativa do Estado de 
Rondônia, tratando do "Projeto de Lei da Nota Fiscal Avulsa para Uso no 
Garimpo", e encaminhado à Secretaria-Geral da Mesa para as 
providências regimentais_ Item 06: foi aprovado o Requerimento nO 867, 
de 1995, de autoria do Senhor Senador Humberto Lucena, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 'Transposição: a 
hora é esta", de autoria do Senhor Senador Lúcio Alcêntara, publicado no 
jomal Correio Braziliense, edição de junho do corrente_ Item 07: foi 
aprovado o Requerimento nO 876, de 1995, de autoria do Senhor Senador 
"Pedro Simon, solicitando a tranv..rição, nos Anais do Senado Federal, de 
Mensagem de Sua Excelência o Senhor Embaixador do Brasil em 
Portugal, Dr_ Itamar Franco, às autoridades e ao povo de Portugal, ao 
desembarcar naquele pais para assumir seu posto_ Item 08: foi 
aprovado o Requerimento nO 928, de 1995, de autoria do Senhor Senador 
Emandes Amorim, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, de discurso pronunciado pela Vereadora Nilce Ca!"-~ da 
Tribuna da Camara Municipal de Porto Velho, intitulado "Integrar ç . não 
entregar', tratando sobre a questão da "Ponta do Abunã", que to :llve 
faixa terrena dos distritos portovelhenses de Tancredo Ne·,..:s e 
Califómia, e encaminhado à Secretaria-Geral da Mesa para as 
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providências regimentais. Item 09: foram aprovadas as Prestações de 
Contas do Instituto Tancredo Neves, referentes aos Processos nO 
012201/94-6, 023473193-2, 004875194-0, 015403/93-9, 002463/94-6, 
004874/94-3 e 008418/94-2, relativas aos exercícios de 1992, 1993 e 
primeiro trimestre de 1994, mantidas as ressalvas apontadas pela 
Secretaria de Controle Intemo, de acordo com parecer do relator da 
matéria, Senhor Terceiro-Secretário, Senador Levy Dias, lido o parecer 
pelo Senhor Senador Júlio Campos, Segundo Vice-Presidente. Item 10: 
P~ocessos n° 006846/95-5. 021919/94-1, 021866/94-5, 0199551944 e 
010769/95-1, em que Carlos Torres Pereira e Alexandre Dumas 
Paraguassu pretendem "renovar" representação constante do Processo 
nO 021919/94-1. Foi aprovado o parecer do relator, Senhor Terceiro­
Secretário, Senador Levy Dias, lido o parecer pelo Senhor Senador Júlio 
Campos, Segundo Vice-Presidente, e enviados os processos para 
arquivamento, dando-se ciência aos servidores da decisão. Item 11: 
Projeto de Resolução nO 63, de 1995, de autoria do Senhor Senador 
Lúcio Alcantara, relativo ti instituição de duas coleções, a serem editadas 
pela Subsecretaria de Edições Técnicas, uma sobre a história 
constitucional do país e outra sobre os grandes vultos que honraram o 
Senado. Matéria a ser relatada. Consoante deliberado em reunião de 16 
de fevereiro do corrente, cabe ao Senhor Primeiro Vice-Presidente, 
Senador Teotônio Vilela Filho, relatar a matéria. Item 12: Processo nO 
012528/95-1 - foi aprovado, pela Comissão Diretora, o pedido de licença 
para trato de interesses particulares feito pela servidora Helena Maria de 
Freitas Chagas, Analista Legislativo, matricula 4834, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, lotada na Subsecr~aria de Divulgação. O 
processo foi enviado ti Secretaria Administrativa, para as providências 
pertinentes. Item 13: Processo n° 12240/95-8 - foi aprovado o pedido de 
licenÇa para trato de interesses particulares feito pelo servidor Murillo 
Eduardo Fernandes da Silva Porto, Analista Legislativo.- Área de 
Processo legislativo, matricula 1652, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal. O processo foi enviado ti Secretaria Administrativa, para as 
providências pertinentes. Item 14: Processo nO 013352195-4, contendo 
comunicado do Tribunal de Contas da União, pelo Oficio nO 108/SECEX-
1, de vinte e' dois de maio do corrente, em que decide juigar regulares as 
contas, relativas ao exerclcio de '1992, do Fundo Especial do Senado 
Federal - FUNSEN, "com ressalvas, dando quitação aos respectivos 
responsáveis, sem prejulzo de determinar ao referido Órgão que evite 
concessão de novas subvençOes sociais a entidades que ainda estejam 
com prestações de contas pendentes de aprovação". ,Após a leitura da 
matéria, decide-se pelo arquivamento. Item 15: Proces~o n° 009513/93-0 
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- feita a leitura do Parecer da lavra do Senhor Quarto-Secretário, 
Senador Emandes Amorim, pelo Sénhor Senador Júlio Campos, é ele 
aprovado e determinado seu arquivamento. Item 16: Processos nO 
008076/95-2, 001375/95-4 e 004841195-6, foi aprovado o Parecer da 
lavra do Senhor Primeiro-Secretário, Senador Odacir Soares, opinando 
favoravelmente ao ressarcimento. Item 17: Processo nO 011260/95-5, 
relativo à solicitação da Subsecretaria de Taquigrafia para a convocação 
de concursados. Foi aprovado o Parecer da lavra do Senhor Primeiro­
Secretário, Senador Odacir Soares, autorizando a convocaçao dos três 
candidatos aprovados no último concurso público, sendo enviado o 
processo à Secretaria Administrativa para as providências pertinentes. 
Item 18: Processo nO 003484/95-5 - a Comissão Diretora aprova o 
Projeto de Resoluçao que regulamenta o credenciamento de profissionais 
da área de comunicaçãO social, dispõe sobre o Comitê de Imprensa do 
Senado Federal e dá outras providências, encaminhado pelo Senhor 
Primeiro-Secretário, Senador Odacir Soares, seguindo a matéria para a 
Secretaria-Geral da Mesa, para as formalidades de estilo. Item 19: 
Processo nO 011811/95-1, relativo à solicitação da Consultoria Legislativa 
para a convocação de concursados e a realização de novo concurso. Foi 
aprovado o Parecer da lavra do Senhor Primeiro-Secretário, Senador 
Odacir Soares, autorizando: a) a convocação dos sete candidatos 
aprovados no último concurso público, conforme discriminado pela 
Consultoria Legislativa; e b) a convocação de candidatos classificados 
nas provas objetivas do último concurso público, para a realização de 
nova etapa de provas, conforme consta do item 5.13 do Edital nO 01-8/92; 
tendo sido determinado ao Senhor Diretor-Geral a adoção das 
providências necessárias ao cumprimento das decisões. Encaminhado à 
Secretaria Administrativa, para as providências pertinentes. Item 20: foi 
aprovada a proposta, feita pelo Senhor Senador Júlio Campos, Segundo 
Vice-Presidente e Presidente da Comissão de Processo Disciplinar 
designada pela Portaria da Comissão Diretora nO 01/95, de prorrogação 
do prazo de conclusão dos trabalhos da referida Comissão de Processo 
Disciplinar, por mais 60 (sessenta) dias, nos termos do art. 152, da Lei nO 
8.112/90. Item 21: Processos nO 002856/94-8, 007064/94-2, 011022/94-
9,011288/95-7,009696/95-4 e 016904/94-0, em que EIi da Silva Teixeira 
e outros servidores do Senado Federal rerorrem de decisão 
administrativa que indeferiu seu reposicionamento na carreira. A 
Comissão Diretora deliberou fossem enviados os processos ao Senhor 
Primeiro-Secretário, para opinàr sobre a proposta. Item 22: feita a 
leitura pelo Senhor Senador Júlio Campos, Segundo Vice-Presidente, de 
minuta de Ato da lavra do Senhor Senador Levy Dias, Terceiro­
Secretário, alterando o órgão operacionalizador do Sistema Integrado de 
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Saúde - SIS e dando outras providências. Matéria aprovada pela 
ComissAo. Item 23: Processos nO 005436/95-8, 012689/95-5, 
012886/95-5 e 012643/95-5 - o Senhor Diretor-Geral esclareceu, ern 
relação aos serviços de mAo de obra qualificada para operar a central de 
vídeo, devidamente autorizados na reuniêo do Colegiado realizada em 16 
de março do corrente (item 22), que os pagamentos dos meses de abril e 
maio estavam a depender da alteraçêo do Quadro de Detalhamento das 
Despesas, levado a efeito na semana passada. Em razao deste fato, 
deliberou-se, além do pagamento, a renovaçêo do contrato emergencíal 
pelo prazo de sessenta dias, com base no mesmo fundamento legal, na 
forma da proposta apresentada no processo nO 012689/85-5. Item 24: É 
aprovado Ato da Comissêo Diretora criando grupo de trabalho para 
realizar estudos e propor medidas de aperfeiçoamento nas éreas de 
estrutura e funcionamento, recursos humanos, tecnologia, informação, 
espaço físico, compras e obras no Senado Federal e seus 6rgaos 
supeniisionados, bem como desenvolver e implementar mecanismos de 
modemização administrativa, no seguinte teor: 

"ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N° ,DE 1995 

A Comissao Diretora, no uso de suas atribuições regimentais, e 
Considerando que foi identificada a necessidade de se acelerar o 

processo de reforma e modernização do Senado Federal, nos termos do 
proposto no relatório do Grupo de Trabalho, instituído pelo Ato da 
Comissêo Diretora nO 02/95; 

que o programa de modemizaçêo objetiva preliminarmente 
convencer a todos da necessidade de mudanças nos processos da 
Instituiçao (administrativos, legislativos, fiscalizadores e políticos), a firn 
de tomar o Parlamento apto a decidir com rapidez sobre matérias cada 
vez mais urgentes, heterogêneas e altamente especializadas, como exige 
a dinAmica dos acontecimentos intemacionais de um Mundo em 
permanente transformação; 

que é fundamental o estabelecimento de outros instrumentos e 
canais de comunicação para a formaçêo dessa nova cultura 
administrativa que se almeja; 

que o processo de modernização requer o concurso de agentes de 
mudança, capitaneados por equipe interdisciplinar apta a desenvolver 
uma percepção sistêmica, análise crítica, tratamento e recuperação da 
informaçêo a ser posta a serviço do bom desempenho das funções e 
eficiência da missao dos Senadores e da Instituiçao; 

que, sendo a rnotivaçêo o pré-requisito indispensável para o êxito 
de qualquer processo de mudança organizacional, a promoçaoe a 
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realização profissional, tanto financeiras quanto pessoais, serão as 
pedras angulares da modemização; 

que um amplo programa de promoção e valorização dos 
servidores, baseado em estratégias educacionais, se faz necessário para 
o eficaz manuseio de informaçOes gerenciadas a fim de que o Senado 
Federal possa cumprir bem a sua missão constitucional, em sintonia com 
os fatos e os desejos da sociedade; 

que a eliminação de disfunções, entropias, gargalos e 
estrangulamentos na estrutura organizacional depende de 
acompanhamento e avaliação permanentes para a apresentação das 
respectivas correções e soluções; 

finalmente, que a estrutura organizaciomil do Senado Federal 
deverá estar voltada com prioridade para o atendimento da missão 
institucional, 

Resolve: 
Art. 1° Designar os Servidores ALEXANDRE DE PAULA 

DUPEYRAT MARTINS, FRANCISCO SAMPAIO DE CARVALHO, 
REGINA CÉLIA PERES BORGES, MARIA DE NAZARÉ PINHEIRO 
CARNEIRO, FRANCISCO JOSÉ DOS SANTOS BRAGA, ACRíSIO 
PEREIRA DE SÁ e CARLOS SANrANNA; para, sob a coordenação do 
primeiro e subcoordenação do segundo, supervisão e relatoria do 
Senador Renan Calheiros, constituirem Assessoria Especial de 
Modemização, vinculada à Presidência, encarregada de realizar estudos 
e propor medidas de aperfeiçoamento nas áreas de estrutura e 
funcionamento, recursos humanos, tecnologia, informação, espaço fisico, 
compras e obras, no Senado Federal e seus órgãos supervisionados, 
bem como desenvolver e implementar mecanismos de modernização 
administrativa, através de reengenharia de processos e programa de 
qualidade total. 

§ 1° - O Diretor Geral é membro nato da Assessoria Especial de 
Modemização. 

§ 2° - Os componentes-da Assessoria Especial de Modernização 
nao farao jus a qualquer adicional remuneratório pelo exercício regular de 
suas funçOes. 

Art. 2° O espaço f1sico e os serviços de apoio às atividades da 
Assessoria Especial de Modemização serão fornecidos pela Diretoria 
Geral utilizando os recursos dos órgãos da Casa. 

Parágrafo único. Os órgaos integrantes da estrutura administrativa 
do Senado Federal e seus titulares deverao prestar à Assessoria 
Especial de Modemização todo o apoio funcional, administrativo e 
informações necessárias ao bom desempenho de suas atividades. 
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Art. 3° A Assessoria Especial de Modemizaçao compete ainda 
realizar a interface do Senado Federal com a consultoria extema, a ser 
contratada, para o desenvolvimento e elaboraçao das demais etapas de 
mudanças planejadas e os necessários rearranjos intemos na estrutura 
organizacional, nas suas normas e procedimentos e em qualquer ponto 
onde tenham sido detectadas disfunçOes. 

Art. 4° A Assessoria Especial de Modemizaçao será instalada dia 
09 de junho de 1995. 

Art. 5° A Assessoria Especial de Modemizaçao entregará à 
Comíssao Diretora os instrumentos abaixo relacionados nos seguintes 
prazos: 
I - Dentro de 45 (quarenta e cinco) dias: . 
a) projeto formulando o "gabinete padrao" dos Senadores; 
b) projeto criando mecanismo para aferir e controlar a jomada de trabalho 
do servidor; 
c) projeto de resoluçao formalizando a extinçao da representaçao no Rio 
de Janeiro; 
d) projeto para a perfeita sinalizaçao visual do espaço físico do Senado 
Federal; 
e) projeto para centralizaçao das aquisições de bens e serviços, incluidos 
Prodasen e Cegraf, através de uma única Comissao de Licitaçao; 
f) projeto de resoluçao para criaçao de um Conselho Editorial para 
normatizar, avaliar, padronizar e autorizar a impressao de todo material 
gráfico; 
g) projeto proibindo a doaçao de bens do Senado Federal; 
h) projeto disciplinando a terceirizaçao dos serviços prestados ao Senado 
Federal e órgaos supervisionados; e 
i) projeto criando uma escola legislativa, destinada a desenvolver e 
executar atividades de pesquisa, consultoria e de ensino, visando a 
modemizaçao dos parlamentos, em todos os seus niveis. 
11- Dentro de 120 (cento e vinte) dias: 
a) projetos da estrutura organizacional elaborados pela consultoria 
extema; 
b) projeto da funçao Informaçao, estabelecendo diretrizes, objetivos e 
metas, controles de qualidade e tratamento de informaçao de toda a 
natureza; 
c) Em decorrência dos projetos acima referidos serao propostos outros 
instrumentos como a seguir especificados: 
1) projetos para simplificar os procedimentos administrativos e exigências 
burocráticas; 
2) projeto referente à delegaçao de competência e descentralizaçao 
administrativa: 
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3) projeto de assistência organizacional aos 6rgãos, secretarias e 
subsecretarias; 
4) projeto para disciplinar a distribuição e venda das publicações do 
Senado Federal; 
5) projeto de resolução de avaliação e revisão do Plano de Cargos e 
Salários e beneficios, definição do perfil profissional e da lotação ideal de 
cada6rgão; 
6) projeto de resoluçêo regulamentando o incentivo à especializaçêo; 
7) projeto criando plano de desenvolvimento dos recursos humanos, 
incluindo programas de formaçêo, treinamento e aperfeiçoamento dos 
servidores; 
8) projeto criando programa de desenvolvimento gerencial; 
9) projeto para disciplinar a utilização dos serviços e atividades do 
Senado Federal; 
10) projeto para disciplinar as relações com o público externo; 
11) projeto para desenvolver aplicativos para o processo legislativo; 

12) projeto para criar matriz de informações gerenciadas que contenha, 
entre outros, indicadores s6cio-econOmicos por Estado e Região, 
inclusive dados da execução orçamentária federal, por Municipio, Estado 
e Região; 
13) projeto de formulação de um sistema de gerenciamento das 
atividades de treinamento visando à integração destas com o cadastro 
dos servidores. 

Art. 6° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala de ReuniOes, em 08 de junho de 1995." 

Item 25: o Senhor Senador Primeiro-Secretàrio submete à Comissão 
proposta de Ato dispondo sobre a assistência à saúde prestada aos 
Senadores e seus dependentes e aos Ex-Senadores e seus cOnjuges, o 
qual é aprovado no seguinte teor: 

"ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N° ,de 1995 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, 

R E S O L V E: 
Art. 10 

- A assistência à saúde dos Senadores e seus dependentes 
e dos Ex-Senadores e seus cOnjuges reger-se-á pelas normas deste Ato. 

§ 10 
- A assistência de que trata este Ato consistirá no programa de 

prevenção, recuperação e manutenção da saúde, desenvolvido sob os 
seguintes parâmetros: 

a) pelos serviços pr6prios da Subsecretaria de Assistência Médica 
e Social - SSAMS ou da rede pública, sem Onus para os beneficiários; 
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b) por serviços prestados por instituições públicas e privadas 
mediante contrato de credenciamento com o Senado Federal; 

c) por profissionais liberais ou entidades nao -credenciadas com o 
Senado Federal, sob a modalidade de livre escolha, mediante prévia 
autorizaçao da SSAMS, e prévio empenho dos valores por ela 
informados; 

d) por profissionais liberais ou entidades nao credenciadas com o 
Senado Federal, sob a modalidade de livre escolha, mediante solicitaçao 
de' ressarcimento das despesas efetivamente realizadas, nos casos de 
urgência. 

§ 2° - O. programa de prevençao, recuperaçao e manutenção da 
saúde abrange os seguintes serviços: 

a) assistência médico-hospitalar; 
b) assistência médico-ambulatorial; 
c) assistência domiciliar de emergência, urgência, traslado terrestre 

ou aéreo; . 
d) assistência odontológica; 
e) assistência psicoterápica; 
f) assistência fisioterápica; 
g) assistência terapêutica complementar e de urgência; 
h) assistência obstétrica; 
i) assistência de enfermagem; e 

j) exames complementares para elucidaçao de diagnóstico ou 
tratamento. 

Art. 2° - Os beneficiários deste Ato. farao jus é assistência integral 
contida no § 2° do Art. 1°, a ser prestada em qualquer das modalidades 
previstas no § 1° do mesmo artigo. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, as cirurgias eletivas 
realizadas sob o regime de livre escolha ficam sujeitas à prévia 
autorizaçao da SSAMS e ao prévio empenho dos valores por ela 
informados. 

Art. 3° - sao considerados dependentes do Senador: 
1- cOnjuge ou companheira (o); 
11 - filhos solteiros menores de vinte· e um anos, inválidps ou 

interditados por alienaçao mental de qualquer idade; 
111 - filhos solteiros menores de vinte e quatro anos, desde que: 
a) sejam dependentes econOmicos; e 
b) estejam cursando estabelecimento de ensino do 1°, 2° ou 3° 

graus; 
IV - enteados, observadas as mesmas condições estabelecidas 

nos itens 11 e 111; 
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v - menor de vinte e um anos que, mediante autorizaçao judicial, 
viva na companhia e às expensas do Senador, e conste na declaração do 
Imposto de Renda; 

VI - pai e mãe, sem economia própria, que vivam sob a 
dependência econOmica do Senador e constem da declaração do 
Imposto de Renda. 

Art. 4° - Para efeito deste Ato, considera-se Ex-Senador aquele que 
tenha exercido o mandato como Titular. 

Art. 5° - O Ex-Senador, enquanto estiver no exercício de outro 
cargo público, no nível federal, estadual ou municipal, ou vinculado a 
outro sistema de previdência social, não fará jus aos benefícios previstos 
neste Ato. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, o cOnjuge do Ex­
. Senador também nao fará jus aos benefícios previstos neste Ato. 

Art. 6° - A Comissao Diretora, em casos de comprovada 
necessidade, poderá autorizar, previamente, o tratamento de saúde de 
Senadores no Exterior. 

§ 1° - Não haverá ressarcimento ou pagamento de despesas nao­
autorizadas previamente pela Comissão Diretora, com tratamento de 
saúde no Exterior, exceto aquelas decorrentes de acometimentos graves 
em membros do Senado Federal, quando em viagem oficial para 
participação em eventos, reuniOes, congressos ou assembléias 
promovidos por govemos, entidades intemacionais ou organizações 
reconhecidas pelo Brasil. 

§ 20 - Em qualquer hipótese prevista neste artigo, o Primeiro­
Secretário providenciará a autorização para o pagamento das despesas 
realizadas, em sua totalidade. . 

§ 3° - As despesas decorrentes de tratamento no exterior 
restringem-se a modalidade de ressarcimento, com a adequação cambial 
do dia da efetivação do crédito. 

Art. 7° - As despesas decorrentes dos serviços prestados por 
instituiçOes credenciadas, públicas ou privadas, ou ainda pela livre 
escolha do profissional liberal ou instituição nao credenciada, serão 
objeto de análise, conferência e pericia das despesas médicas e 
hospitalares, reali~adas pela Subsecretaria de Assistência Médica e 
Social- SSAMS, de acordo com as nonnas estabelecidas pela Comissão 
Diretora. 

Parágrafo Único - Excluem-se da obrigatoriedade da análise objeto. 
deste artigo as despesas realizadas no exterior previamente autorizadas 
pela Comissão Diretora. 

Art. 8° - As autorizaçOes para remoçOes via aérea sao de 
competência do titular da Subsecretaria de Assistência Médica e Social -
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SSAMS, a quem atribui-se ainda a responsabilidade pela atestaçao da 
despesa para fins de quitaçao. 

Art. 9° - A Diretoria-Geral, ouvida a Subsecretaria de Assistência 
Médica e Social - SSAMS, entidade gestora da prestaçao de serviços na 
área de saúde, promulgará normas complementares com vistas é 
adequaçao do presente Ato aos avanços tecnológicos que vierem a 
ocorrer. 

Art. 10 - Os casos omiSsos ou as dúvidas surgidas na aplicaçao 
deste Ato serao resolvidos pelo Primeiro-Secretário. 

Art. 11 - Este Ato entra em vigor na data de sua publicaçao. 
Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário, em particular os 

Atos nOs 11, de 1987, 04, de 1988, 3D, de 1989, 13, de 1992, 51, de 1992 
e 48, de 1993, todos da Comissao Diretora do Senado Federal. 

Sala da Comissao Diretora, em 08 de junho de 1995." 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente, és doze horas e dez 
minutos. decla~u encerra a a reuniao. ao tempo em que determinou 
que eu, (I 0L (Alexandre de Paula Dupeyrat 
Martins), Diretor-Geral do Senado Federal, lavrasse a presente Ata que, 
após aprovada, vai assinada pelo Presidente. 

Sala da Comissao Diretora. em 08 de junho de 1995. 

//«~' 
Senador JOSÉ SARNEY 

Presidente 
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JONAS PINHEIRO MT-2271n7 2.JOSÉ BIANCO RO-2231/37 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 3-EDISON LOBÃO MA-2311/17 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 4-ÉLCIO ALVARES ES-3130/32 
BELLO PARGA MA-3069n2 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
WALDECK ORNELAS BA-2211/11 DE HOLANDA PE-3197/99 
VAGO RN-2361167 

.............. " WILSON 

... m; 

···.··a:M:ii 

,"li !il : 
2-GERALDO MELO 
3.JIEFFER!~ON PERES 

i I 

RN-2371n7 
AM-2061/67 
MS-2381/87 

I !! iii!' 

ii"-lUI· 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ. 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

. i-VAGO 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE R.EUNIOES: 311-3652 
FAX: 311-3652 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
:tX!g~ú~~~#.1flm~t;Jt~;~1~l1N~~}w11~r&Ht~ffi~FJliB1Jjt'1Ê)f$f11&\lIf{t41&tl1ftÀ'f_ftlaf~%.r1.J.ili@['*_ft*rr. __ MffiJt.fn~~rllffiWlfit%B&t~1i1~Ü%1 
NABOR JUNIOR AC-147811378 1-ROBERTO REQUIAO PR-2401/2407 
MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA PB-4345/4346 
ONOFRE QUINAN G0-314813150 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
GERSON CAMATA ES-3203l3204 ~ILBERTO MIRANDA AM·3104l3106 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA MT·2291/2297 
VAGO 

AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 

~J I! i I 
IGNIÁCIIO FERREIRA 

LUILJIU COELHO 

31/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 

I!ill· 
1-CARLOS 
2-JOSAPHAT MARINHO 
3-JONAS PINHEIRO 
~UILHERME PALMEIRA 
5-WAlOECK ORNELAS 
6-JOSÉ AlVES 
I I!! 

" • ,. ~'." o," , • 

BA-3173/3174 
MT ·227112277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 

REUNIOES: TERÇAs-FEIRAS AS 14:00 HS. SALA ~ 13 - ALA SEN. AlEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311· 3288 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-43541728414607 . 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· 
CRE 

TITULARES 

PR.ESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
fMt1WfBW~ií:l*f:Ii~*l~;~íijJ)~~i~Wft~&1~i~fJf}i1~t&@ffiif5fí%%1r,:1t~;&1tf~%~'Ei.[:.iWM011@\1:Th~lt4:fét*mr%1f11r{ful%t%Wlt~t.6.$~i}lí1&t1tt!1~ 
NABOR JUNIOR AC-1378/1478 1-MAURO MIRANDA GO-2091/97 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
CASILOO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 
PEDRO SIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-1RIS REZENDE GO-2031/37 
~&1%11t.fl4W%~.i_tf.~J\_a\_V_'11IIft_~IItif."_~lWlW&fu7jJf1rm.W.1f.~ 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1- JONAS PINHEIRO MT-2271n7 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191/97 2-BELLO PARGA MA-3069170 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085186 3.JOÃO ROCHA T0-4071n2 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4.JOSÉ ALVES SE-4055/57 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 5-VILSON KLEINOBING SC-2041 147 

!~~IUl~ mí!_~~'}B#·I"i1~~!::GN!~·FE!~;~1I27 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/36 2-CARLOS WILSON PE-2451157 

I t ii! 
.JMA 

ill!ilHli 
SP-2051/57 

REUNIOES: QUINTAS..fEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496/ 4777 

!II HI: 
1-ADEMIR ANDRADE 107 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCANTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

RONALDO CUNHA UMA PB-2421/2T 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/0T 
JOSt: FOGAÇA RS-30nnS 
RAMEZTEBET MS-Z221/ZT 

PB-4345/48 

EDISON LOBÃO MA-2311/1T 
JOSt: BIANCO R0-2231/31 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 
FRANCEUNO PEREIRA MG-2411/17 

(") VAGA CEDIDA PELO PSB 

REUNiÕES: QUARTAS.fEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.3972//4612 
FAX: 311- 4315 

2.pEDRO SIMON RS-3230/32 
3-GILVAN BORGES AP-2151/ST 
4-CARLOS BEZERRA MT-22t1/9T 
5-GILBERTO MIRANDA AM-3104108 
6-CASILDO MALDANER 

il! 
CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 

3-HUGO NAPOLEÃO PI-4478/80 
4-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/87 
5-FREITAS NETO PI-2131/37 

1/17 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-431' 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
. ::·-~.~::~:~-~:::~:;,:r::_~~':;!:'~'~~:;:-'?':·~·:'''~':M·'~;""w:~-""pMOt:r'-~'~~'~"_:'~":->:"-:?:>:':'::7:~~'~?;;n~/'::::::::?\~J:~~::::;::~*:%mt~i::(::~f: ::t~/,;;~~:m)~~;ITSfI 

COUTINHO JORGE PA-30S011266 1-GILVAN BORGES AP-2151-52 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 2-NABOR JÚNIOR AC-3227128 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 
HUMBERTO LUCENA PB-3139140 
JADER BARBALHO PA-2441f42 
;~e;L, :':'::~:::~:-:;'_::-, .... ,:. ::-"'-::;'<:"';:'::':;;::;::~:~~mÇ0~:;:;::Z:::72:;rY\;:y\::}%~:::7:~'P~,>~:\:;::::_~:::':,' :",::: .·:~::.;·'r\':1M~t.:\<&1~kUiLmg%wf4&'à©JKtM~MtÃa 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 1.JOÃO ROCHA T0-4070m 
CARLOS PATROcíNIO T0-4068/69 2-FRANCEUNO PEREIRA MG-2411112 
JOSé ALVES SE-40S5IS8 
EDISON LOBÃO MA-2311112 

~~8~b~~~;j,,;t::2ÚE:it;~;';;L:;L7~~:i~~'~j~i!Õ~fXC~~~~liã~á.~ít~=~trqViitj!;t'~f!'122 
SéRGIO MACHADO CE-2281185 

!~~~%~~~~~~:':::~~;;~:~~;;~f~~~i~:~5~~~~i;!i:~:::~1n2 
EDUARDO SUPLICY· SP-3215/16 1 CAMPOS DF·2341142 

-," .0'0""-

vago 

REUNIOes: 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA N" 15 • SUBSOLO 
FAX: 311-1095 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
:tlThl1~%fiwl1j$II]~1iãBlli;lr'í1jllil§\f01~1Jr_l_ilIthl]]filiJ)jl1t~t)m%81IWl&N%lli~ifr11)~mtjritftft]Ii&'Vfi 
JOSE FOGAÇA RS-3077178 1-RAMEZ TEBET MS-2222123 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2..QNOFRE QUINAN GO-3148/49 
IRIS REZENDE .GO-2031/32 3-FLAVlANO MELO AC-3493194 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401102 4-vago 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-vago 
JADER BARBALHO PA-2441/42 6-vago 

1~!Pal~!I-I_~~'!~f~!~I.)~f1i1,!!!~10gi;f1~1!11'lrntJii%.ilf.t1W21Jl1aJ! 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 2-VILSON KLEINUBING SC-2041142 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-EDISON LOBÃO MA-2311112 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197198 4-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191192 
JOSÉ BIANCO RO-2231/32 5-BELLO PARGA MA-3069170 
vago 6-FRANCELINO PEREIRA MG-2411/12 

CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 

PE-2451152 
CE-2281/82 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 

2-JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCÃNTARA 

AM-2061162 
CE;-2301102 

SALA N°15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA 00 MERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(De.ignsda em 25-4-95) 

Preside,.., Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Presidente: SenadlX' CASILDQ MALDANER 
Se=tári<>-Genol, Senadoc LÚDlO COELHO 
Seeretário-Genol AdjUJII<xY. Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

11tu1ar .. &uplentes 
PMDB 

José Fogaça PedroSimoo 
Casildo Malda:mr Roberto Requião 

PFL 

Vilson Kleinabiog 1001 de Hollanda 
RonEro lucá Júlio c.mpos 

PSDB 

Lúillo Codho ~raldoMelo 

PPR 

Esperidião Amio 
PTB 

Enúlia Feman:les 

PP 

Osmar Dias 
PT . 

Benedita da Sj}va 
Eduardo Suplicy 
Lauro c.mpos 

j)EPUTADOS 

TItulares Suplentes 
Bloco Parlamentar PF'UPTB 

Luciano Pi.u.atto AntOnio Ueno 
Paulo Bcmhausen José CarJo. Vieira 

PMDB 
Paulo Ri,,"l Eliu Abrahão 
Vlldir CoIano Rivaldo Macari 

PSDB 

Franco MCIltlXo YedaCnmms 
PPR 

JllIio Redeclcor JoâoPizz.olatti . 
pp 

Dilceu SporaílCO Augustinbo Freitas 
PT 

Miguel Rossetto Luiz Mainanli 



Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

REVisTA dE INfoRMAÇÃO LEGislATivA 
D_O 118- abrilljunho 1993 

Leia neste número: 
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